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PROJETO.  DE LEI N 01 .... 01.76/13  97 

I LIDO HOJE 
A.5.; COMISSÕES DE: 13 MAR 1997 Dispõe sobre associação do Mu-

nicípio à Associação Civil Ideal, 
denominada de Crédito Popular 
Solidário - CPS, com o objetivo de 
conceder. crédito a micros e pe-
quenos empreendedores instala-
dos no terrj n'cipaIr;e—..dá 
outras prãfi 	 é. 

j  

A CÂMARA 11/1U N Cl ML:1:5E SÃO PAy.,1.0 DECRETA: 

Art. 1°  - Poderáro Município associar-se a Asso 
nominada de Crédito Popular Solidário, com a finalidade edíj5ua de, a par-
tir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, fom tar a constituição e 
consolidação de pequenos e microempreendedores instalados no âmbito do 
território municipal. 

Parágrafo Único - Para o fim do disposto no "caput" será constituída 
uma associação civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de São 
Paulo, e que se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 

Art. 2° - O Município só poderá associar-se à Associação Civil Ideal - 
Crédito Popular Solidário, que contenha, no seu Estatuto, um Conselho de 
Administração de cuja composição o Município participe, obrigatoriamente, 
de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, entidades 
da sociedade civil. 

Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever 
obrigatoriamente: 

I - sua auto-sustentanção financeira; 

II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos desti-
nados pelo Poder Público Municipal, em caso de dissolução da Associação; 

III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária 
relativa à sua finalidade precípua; 

IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, 
bem como promova, concomitantemente, o levantamento de recursos pro-
porcionais.ao valor investido por ocasião da criação da mesma, no caso de 
desvirtuan;ento de suas finalidades. 

Art. 4° - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidá-
íA 3 mgtoogleverá observar, ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
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I - a contratação de auditorias externas independentes que, anual-
mente, analisarão a regularidade e o funcionamento das operações; 

II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, 
através do qual serão concedidos os créditos, virão: 

a) da contribuição da Prefeitura, mediante abertura de crédito especial, 
à título de auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 

b) da contribuição dos demais sócios da associação; 

c) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, na-
cionais, estrangeiras ou internacionais; 

d) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangei-
ras ou internacionais; 

e) de juros e outros rendimentos eventuais; 

f) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações reali-
zadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES, no 
âmbito do Programa BNDES Trabalhador; 

III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e 
desburocratizada; 

IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a 
uma remuneração justa do capital em relação às atividades produtivas ine-
rentes a pequenos e microempreendedores; 

V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de 
São Paulo; 

VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir 
lucros ou bonificações a dirigentes e associados; 

VII - a disposição de financiar, de maneira desburocratizada, as inicia-
tivas de mulheres chefes de família; 

VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treina-
mento para os pequenos e microempreendedores. 

Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1997. 

CARLOS NEDER 

de proc. 

dà 19 	 

Vereador - PT 
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JUSTIFICATIVA 

A concessão de créditos a micros e pequenos empreendedores é me-
dida fundamental para a constituição e/ou consolidação desses ramos produtivos. 

Programas de crédito popular já funcionam com sucesso na Bolívia, 
Peru, Equador, Bangladesh, Costa do Marfim, Honduras e Guatemala, entre ou-
tros países. 

A conclusão da 1a Conferência Mundial de Microcrédito, realizada em 
Washington entre 2 e 4 de fevereiro deste ano, é a de que a iniciativa representa 
uma alternativa a programas assistencialistas de resultados questionáveis. 

Com mais de 2.500 participantes representantes de 150 países, das 
Fundações Mastercard, American Express, Citibank e dós Bancos Mundial e Inte-
ramericano de Desenvolvimento, a 1a Conferência Mundial de Microcrédito reco-
mendou, também, que os empréstimos deveriam ser concedidos preferencial-
mente a mulheres chefes de família e que os programas de financiamento deveri-
am ser acompanhados de políticas de treinamento. 

A inadimplência dos financiamentos populares tem oscilado entre 2,5% 
e 3%, enquanto no sistema financeiro tradicional fica entre 5% e 10%. 

No Brasil, o primeiro "Banco do Povo" foi criado no Distrito Federal em 
1995. Iniciativas similares foram desenvolvidas em Porto Alegre e no Ceará. O 
Governador Mário Covas enviou Projeto de Lei à Assembléia Legislativa, visando 
a instituição do Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São 
Paulo, em dezembro de 1996. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES - 
criou uma linha especial de 69 milhões de reais para estados e municípios, com a 
finalidade de investimento ou capital de giro para geração de renda, para projetos 
de crédito popular. 

O presente Projeto de Lei autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo 
a associar o Município à Associação Civil Ideal, denominado de Crédito Popular 
Solidário - CPS, com a finalidade de fomentar a constituição e/ou consolidação 
de pequenos e micro-empreendedores, baseando-se na experiência de Porto 
Alegre. Nesta cidade, após a aprovação da Lei 7679/95, houve a autorização 
para que a Prefeitura Municipal associasse o Município à Associação Civil Ideal, 
denominada de Porto-Sol. 

Na atualidade, há uma lacuna existente no sistema financeiro tradicio-
nal que marginaliza uma enorme parcela de micro e pequenos empreendedores 
que, caso tivessem acesso ao crédito, poderiam potencializar seus negócios, 
aumentar sua renda e gerar novos empregos. 

A criação de uma instituição de crédito vocacionada para atender este 
público, de caráter comunitário, possibilitaria a formação de um crédito baseado 
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na garantia solidária, onde o tomador de financiamento se agrupa com outros 
empreendedores conhecidos e todos se tornam fiadores recíprocos da operação. 
Essa relação é avessa a qualquer forma de assistencialismo ou paternalismo. 

A Porto-Sol, instituição comunitária de crédito de Porto Alegre, cujos 
estatutos seguem em anexo, trabalha com um corpo técnico rigorosamente pro-
fissional, capacitado e remunerado de acordo com o mercado, com uma estrutura 
administrativa e funcional simplificada e de baixo custo. 

O Grupo Solidário, base nuclear da Porto-Sol, é uma organização de 
indivíduos com interesses compartilhados que através da auto-seleção potencia-
lizam o grau de participação, organização, responsabilidade e integração, sendo 
composto por um mínimo de 04 (quatro) e máximo de 07 (sete) pessoas, que as-
sumem o aval solidário e apoiam-se para melhoria e desenvolvimento das ativi-
dades econômicas de cada um. Ao obter o crédito em grupo, o indivíduo torna-se 
tomador e também avalista. 

A Porto-Sol emprestou R$2.621.353,79 até 17 de janeiro último. Foram 
concedidos 1803 créditos, com um valor médio de R$1.453,88, em um prazo mé-
dio de 4,8 meses de crédito. Foram quitados 936 créditos e renovados 608. O 
índice de carteira ativa com atraso superior a 30 dias (inadimplência) é de ape-
nas 2,5%. 

Aspecto inovador é a criação da "Associação Civil Ideal". Trata-se de 
pessoa jurídica autônoma que nasce da declaração de vontade de mais de um 
sujeito, instituída para um determinado fim não lucrativo e constituída sob as exi-
gências legais, em especial, ao disposto na Lei dos Registros Públicos - Lei 
6015/73. 

É óbvio que, sendo um dos declarantes um ente público, há outras 
exigências, de ordem pública, que se fazem necessárias, como, por exemplo, a 
necessidade de autorização legislativa. 

A criação dessa espécie jurídica obedece duas fases bem distintas, 
mas ambas fundamentais para que se constitua de forma regular, e então, capaz 
de contrair direitos e obrigações. A primeira fase é aquela que diz respeito à de-
claração de vontade dos sujeitos que a pretendem criar. Esse é o elemento ge-
nético de sua constituição, o qual, para ter validade, exige os requisitos de eficá-
cia dos negócios jurídicos, ou seja, agente capaz, objeto lícito e possível e forma 
prevista ou não vedada em lei. 

A segunda fase configura-se no Registro, o qual, para as pessoas jurí-
dicas, como é o caso, não só tem força probatória, como também, força atributiva 
de personalidade, significando elemento complementar, mas essencial, para a 
aquisição de capacidade jurídica. Nesse particular, a Constituição Federal, em 
seu art. 5°, XVII, dá como plena a liberdade de associação para fins lícitos. Há, 
porém, certas atividades que dependem de prévia autorização estatal para que 
possam ser registrados regularmente, como deixa bem claro o art. 119 da já cita-
da Lei dos Registros Públicos. Isso se deve ao fato de que certas atividades es- 
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tão ligadas ao interesse público e por isso demandam maior cuidado de parte do 
Estado. Nessa situação, encontra-se, entre outros casos, a atividade financeira. 

Feitas essas observações de ordem doutrinária, cabe então analisar a 
relação dessas figuras com a Administração Pública Municipal, bem como a pos-
sibilidade delas servirem para a realização de determinados objetivos. 

O art. 30 da Constituição Federal, em seu inciso 1, diz que compete 
aos Municípios legislarem sobre assuntos de interesse local, o que então, devido 
a não existir uma regra complementar que defina o que seja esse "interesse lo-
cal", remete para uma discussão política no sentido de ser ou não - para o Muni-
cípio de São Paulo e na atual conjuntura sócio-ecônomica, uma iniciativa nesse 
sentido, de interesse local. Assim se estará remetendo à Câmara Municipal a 
atribuição de autorizar ou não o Município a, junto de outros parceiros, vir a criar 
uma pessoa jurídica de direito privado para oferecer aos empreendedores aqui 
existentes um fácil acesso ao crédito financeiro. 

Quanto à possibilidade do Município vir a participar de uma pessoa ju-
rídica dessa natureza e ainda em conformidade com a Constituição Federal, e no 
mesmo art. 30, só que no seu inciso 111, chama-se a atenção de que é de compe-
tência dos Municípios a aplicação de suas próprias rendas, o que faz com que, 
desde que obedecida a exigência de autorização legislativa, seja possível e legal 
a destinação de verbas para a criação de nova pessoa jurídica, que terá o Poder 
Público Municipal apenas como um sócio-fundador. 

CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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INSTIT1.11Ç1O CON UNITÁRIA. DE CRÉDITO DE I>ORTO ALECR‘E-. 
PORTOS01, 

ESTikTUTOS SOCIAIS 

cAriTti1,0 1 

Denomintu,-..t70, Stide, Durtioro, ONetivo, Patrimônio e cimbito de atuL 10,70  

Art. 1' - Sob a denomi n u ção d e  Institui ç ão  Comunitária de Crédito - PORT0801. 9  fica 
constituída urna associaçiio civil, sem fins lucrativos, com -sede c foro em Porto Aleg.re, 
Estado do Rio Grande do Sul, e que se regerá pelo disposto neste Estatuto e peia 
emil vigor. 

:VI, 2" - () periodo de duração do 1'ORIOS01.. i:: , indeterminado. 

Ari. 3" - Os.Mbietivos da Associação consistem em facilitar a criação, creSeilltento e 
ennsoliday:w de empecendimuldo.,dt 	15 ■ 7110, 1 .0111111i” 1)li infOr111:&: 

nau e dirigidos por pessow4 de haiNa vs2ltda, a fim de fomentar o desettliokittlettlo sócio-
ueunômieu e q uilibr.acto do 

Parágval'o Único 	Para a uote:ueuyfio de xeum objetivos, a Asti(itáarão ter: .1  
capacidade para celebtar ((Rios os atas, etnili'lli()S e convénios, contrair eurpri:stimos e 

nupPcriat;rwti c(nll OrgalliminiN e entidades nacionais, estratre,eirag 
pitt)ii eas ott privadas, necessários Ou convenientes para o pleno 

cumprimento de ;(111:-; objetivos. 

4, 	Art. 4" - C) património do PORT(..)S01., será constituído de bens iliÓVeiS, tflhiJVeiS, Iii14)(»;, 
valores e direitos a ele pertencentes. 

Art. 	- ) fundo 	tio l'oaTOSt 	scra constituído pelo atmrre de capital de seus 
sócios, clorções linanceiras promovidas e eill1)fé:1inius 11()UveiglIta cOntratati(»;, ckStinaltdts-se 

eelusjvaitienle :z c olt e essáo de  en:ditos, de 'influi ijil , IleNix,el e sob O acompanbamenlo da 

Associação. 

Art• 6" - () Património do 1 'ORTOS01. não pertence a qualquer de seus membros e, 
portanto, 1150 poderá destinar-se z's disrri1uiçi5o entre os mesmos. 



Parágrab, Unico - Et» caso de desvirtuamento dos objetivos do l'01:TOS()1.,\ 	. 

Preleilura 	tunicipal de l'orto Alegre poderá dele deslienr-se, promovendo, `--..-- 

eoneottritanietnente, O l e vantarnento (los reetirSOs proporcionais aos apOrteS 

Art. 	- A área de amaça° do 1101GOS01.. será o município de Porto Alegre. 

11.,(.) 11 

Dos Sóc:ios 

8" - 	ilimitado o ninnero de sócios da Associação, podendo pattieipal .  de M:.(I ttiatIiu 

pCSSO:IS,illtitliCas (pie, preench endo os requisitos estatutários exigidos. para tanto, sejant 

acolhidas nos termos deste Estatuto, 

• 	
:11 . I• 9 °  - A \ssocia ■;:io terá :is segoiiiies categorias de sócios: 

1 - 	 q ue .ser50 as pessoas juridieas participantes do ato de instituição da 

entidade, aporiadoras de capital ou n5u , e que subscreverem a ata'de constituição. 

11 - Ordinários, pCtisu:Is widicas , aportadoras de capital ou não, admitidas na 

As,toeiaçlio sob a 1ortn.:1 pan„-ista neste Estatuto. 

lb 

krt. 1(1" - 	sócios do 1 'UR1OS01_, terão os diraos arrolados a seguir: 

I - São direitos dos sócios fundadores: 

:1) Compor a , ,1ssent1léia Geral dos Sócios; 

1)) Participar do Conselho de Administração do 1)( )1U001,: 

e) \lotarem e serem votados. 

11 - São dirciiti.s dos sócios ordinários: 

a) Compor a-Assetnbkia Geral dos Sócios; 

b) Votarem e serem votados. 



Art. 11 - São deveres dos sócios do POKIOSOL.: 

1- 	Cumprir e fazer cumprir ag ',a:Sentes LlispOSiOeS esialuifuias, 

II - 	Participai; dos eventos do PCRW201.,; 

111 - 	Zelar pela observátieia dos ptincipios e 011)etivosdO 1ORT0801.. 

Parágrafo Único - A Inobservância 011 desciitlipriinenió dos deveres acima arrolados 

ensejará penalidades a Serein definidas em regulanienlo própr .m. 

Art. 12 -1  Os sócios 11;i0 responderão, solidaria c nein SUbSidialialnente, pelas obrigaçiies e 

compromissos assumidos pela POR'FOSOL. 

cAviTuido 111 

. 

1.) (,)S 

Ari. 1.1 - S5o órgãos da Instiiiiiçâo Coinunit:Uia k (.'rúdito P (.-WTOS0 1 .: 

Asseitiblç'izt 	do .s Sócios', 

Conselho 

Conselho de Administração; 

1)ire tç )1 ia Executiva; 

• se(,..,5..0 1 -1.),-1,-Li;:0'AIBI.1;1..1 ( I RRA!, 

Ari. 1-1 - A i\sseniblái; ( ;et -.11 á o órgão máNinio de deliberao e direção do PO1:n.3M Á... 

Ar1, 15 - A ,*\;einbléia (Iel . ;11 	constituída pelo conjunto dos sócios do PC)RIOS01., 

sendo que a cada sócio correspotiderá uni único volt). 	 ■ 
Art.1 	As rettniócs da Assembleia Geral (1;1 ,1s,soeiação serão presididas pelo Presidente do 

Conselho de Administração do l'ORTOS(.)1.., o qual e:.;collierá oto Seert:Iário para o eNcreicio 
das litut.;Ões itterente,i a este Cargo. 

ParáLlfalb Único - Na.4 hipóleses em que se fizer necessário, o Presidente. da 
Assen i bleiz i  (;eral lera , akm de seu vou) ordiaario, voto de qualidade. 

• ;C' 
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Ari. 3 7 São lintyões 	iVaii‘,..as da AsselnblsAa 

• 
1 - 	Apriniar os presenteS ES1:11010S, bein etnno eVennlaiS prOpOS(aS de allentOes; 
11 - 	 Esiabeleeer -as diretrizes gerais da - atividades do 1Oit1OS01,; 

III - 	EXatninar e :i .prOVar 	balanÇOS :ninais de ead:1 eXereki‘); 

	

- 	Aprovar o orçamento, gastos e investimentos para o exercício seguinte; 

	

- 	 (It.: membros do Conselho Fiscal; 

VI - 	11011101(3g:1r o nome dos IC:elliçoN que deVera0 e0InpOr O COnSellt0 

Administração, bem como dar pOSse a esse órgão da Jtssocittção: 

VII 	Apreciar Os recursos de decisões de outros órty.,:ing do PORT()S01 - ; 

VIII - AProvar a conlrjlarão de and'iloria extunia ilakPendel ) li:.; 
IX - 	1)eeidir sobt e a dissolução do PORTOStil,, segundo os procedimentos 

estabelecidos no 1;,sratuto: 

X - 	Resolveu os casos omissos EleSle 

A AsseWt)(CA• a (jurai reunir-se-á ordinariamente por convocação do Presidente do 

Conselho de Adminisuat;:io, ou extramdinariansettle por convocação do mesmo, Ou (10 • 

ConSelbo Fiscal 00 de eiminunla por cento dos sócios. 

1'a ragral0 Printeiro - 	Assemblia C ieia i tainWin ieunir - se -á ‘)i -dinariatnente (eidt e c) 

periodo de 1" a ,3 Itie nutryo de cada ano paia apreciar o relatório das arividades do 

ano anterior, bem uni() para analisar e deliberar sobre as Contas da Associaçâo 

dahnvadàs peio Dia:unia V.xceutiva e aplesenladas pelo Conselho de Adminislray:10, 

an0s re.speetiv0 Pareeer do COnSen10 Fise ■,11. NeSla rnestua reunião deverá aineciar o 

Plano dt_. Trabalho ziproear o orçamento, gastos e investimentos para o ;MO Segilinle, 

elaborados peki Difeloriit ENÇculiva e :ipresentadOs pelo C'ofelen10 tIeAdmini.9fras:ão; 

Paragraln segundo - Dufante o periodo que antecede a reunião ordinftria da 

:\ssettibLia Geral que deliberará acere:, (Ia phitto de trabalho c orçamento, gastos e 

inve.stimersio;-;, o ri .)St operará eunt a preliminar aprovação do t'onsulho de 
.1dinittistrayão. 

Pacatnsaro Terceiro- 	reuniões extraordinál ias reali/au - se-10 Y,e1)1Pre pi. Ic(JttI(tt4 

na lin tii. do 'captir" deste atrigo. 

A 	I 	- A CilliVOC:1 ,;:ii )  para ;1tiitssiies SI.Tà reit:1 e PfeSSZMW111 12 , COM litie(afal;:i() 	Ic 
J• CeChilllenit) 1;1,11K111 eNpre:.;:k, para cada oro dos associados, vontendo a ordem ki0 dia, e 

com a anicecakncia mínima de 07 (sete) dias da data da reali .iação tio evçtdo. 

Pan'tgralo Unier, - Nos casos de urgência, O prazo acima estipulado poderá deisity de 

ser observado, com it pniJnia Assemblk:ia (ieral analisando a ocorrência ot) não da 

'' .1102 tii-1( ) e'll'-; 1-J;Idora deste expediente excepcional, decidindo assim pela validade ou 

não da Assentbit:ta Geral. 

882993 
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Art. 20 	.,15seau1)1 .:ias (.t efai Instalai-se-5), cum primeira chaloada, Com 	presunça da 

metade majs um doo, sOcios do Pt )1 ■. - 10S( )l, e em see,tintia elmanmadn, a (iLtai SUMCII(C 

ticum:lá L••■ •ilkesil‘:10 ■.: , 1t1 rtimiin a primeiro, colo rprilipmer 1 11.1•••`;e 1 lkS 1  C°111 as 

deeisões sendo tomadas por simples ¡mijaria de votos (los presentes- 

l'aráivato 	 liara lins de ap•ovaçâo do previsto nos itens . ] e VI! (i() art. 17, 

será exigida iimaim ia de 3,- 4 do r4 votos dus Presentes. 	- 

ParOgralb See,tinclo --/A Prefeitura I\ lunicipal de Porto Alegre lerá direito a ‘113-) nos 
casos de alterario estatutária ft:Indy:1 à finalidade preciptia do l'012.“ )S01.., definida 

no ali. 3`)  do presente Estatuto Social. 

i1rt. 21 - Das rettiiii -Jes será lavrada, pelo Seerel: .irio da Assembléia Geral, ata, com livro 

próprio, que relletirá. 	(Ille de lbrnia resumida, as decisões " 11 :i d'Is 	(111c devei. '" sem ' 
: I sNjnacla pelom meml»•0s presumes. 

I - imr.) 	)2V.';i:/.//c ) 	'.1/. 

Art. 22- O Consellm I:iscal Ori2,:io de cuim ole da .-1ssocia;Ao: 

Park9alú Primeiro - A Asset)Mia (Jurai (}Idináril eleserá O Conselho 
composto por .3 (ir(2.$) titulares e igual número de suplentes, para mu Período de 2  
(dois) anwi, potlemido ocorrer uma res.nmmlitç'Jmo. 

l'arn+,!falO Ser,tindo - Os mandatos dos membros do t'onselitu 	não Não 

Patagraro * ferceil o - Para attxiliar o t.'oosellio liscal ser:in contrai:J(10s, anualmente, 
eNh2r tias iiidepCntlenics. 

Art. 2. - ( '0111peie ao Conselho Fiscal, pelo menos olha vez por aim e sempre que entender 

eonvenienie: 

- 	 rep,istro!; 1 dt_anai,; documento': da As...dicias .:flo, 

emilindo parecer illIC será anexado ao relatótio do ( 'ousam de Admitmisiraezio:' 

	

11 - 	Ntomilest;tr-se em todas as situaes assim determinadas por este Estatuto 

(JC:1:11, C111 especial 	J.:mis:lenido no art. 2(1, V deste Estatuto; 

	

111 - 	't ■ Ovt)cal e Ninsort ljnarialnuile, a MseliMIL'..ia t.leral, se OC011 .CIVIII 

12.,1;1Ve:C utgx.iile::. 

O 
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III - 190 (X)NSIi7.11.0 

• 

24 - 	C,onsellto de Administração é órgão superior de administração da instituição 
Comunitária de 	- P012:10S0.1... 

Arl. 25  - O ,Couselho de Administração será constituído: 

I - 	l'ot um representante da Prelaura Municipal de Porto Alegre, através da 

Secreiaria Extraordinária de Captação de Recutsos; 
II - 	Por um representante da Prefeitura Nlunieipal de l'orto Alegre, através da 

Secretaria de Produção, Indásnia Comércio; 
111- 	Por um representante do Governo do Estado do Rio Grande do Sul; 

1V - 	Par um rePICSCIilltIltti da Federação das ASSOuiâçõeS Cotnefeiais do Estado do 

Rio Cirande do Sul - FEDER/1R.; 

V - 	Por um representante da Associação dos Jovens Empresznius de Porio Alek,ve: 

- 	l'or - I representantes da sociedade civil, respeitada sua pluralidade, dos quais 

um representante do Conselho do Orçamento Participativo e irs com eNperiUcia e 

notótio saber tjenico nos assuntos próprios 4us PORTONOL, tiRO V .111CULIdOS a 

tprai.-altier das pessoas jurídicas com assento origitiásio no Conselho de 
AdwiriiNirar,;;10. 

Art, 	A participarão no Conselho de Administração não será remunerada. 

All• 27 - 	mandam do Consdlio de Administração será de 2 (dois) altos e o órgão será 
presidido por um de seus membros, eleito entre O conjunto de SCUS componentes, para 11E1 

mandato de 2 (dois) altos, permitida unia 1rC0111111t,'51). 

- 	C.onselho de Administraçilo também escolherá, dentre seus 
membros, um Vice-Presidente. 

..1.rt. 28 - iks entidades que compõem o Conselho de Administração do l'OltT()S01., quando 
do ato de nomeação de seu representante no órgão, tantkint deverão indicar uni Ntipleitte. 

Kluk..ral .o.  Único - Quando do afastamento por mais de 60 (sessenta,,dias) das 
atividades do PC )R1 )Sol,, O representante da entidade componente do Conselho de 

• dtninistraç,lu será automaticatnetini imiliiituido vdu neu 

86993 
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Art. 29 - Os túenicos que comporão O Conselho de Admstração do l'OR1'()St)1, 
definidos aparCtr do seguinte processo: 

I - li idieaÇào, Pelo Presidente, do Conselho de Administração, de att.".: cinco 
nomes; 

II - 	 1e10 pról)tio Cott!;ettto de Administração, dos très técnicos que 

deverão formar a nova composição do Conselho de i‘dotitrsiratAo; 

III - 	 pela Asserribltia i..;eral de Sócios, dos frontes escolhidos para a 

nova composição tio (,:uitsellio de Administração. 

3t) (: `""N h: 'it)  Conselho de Administração: 

I - 	Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e :is ddiherações das 

Asseint)kias (ierais; 

II - 	1 )elillir a Polítka gelsal e ..1; cstrattv,iiis da Instituição Comunitária de ( . 1 -édito - 

1'( 	)S01_, uni eonson;ineia com as diretrizes cstabelecidas pela 	 Geral 

tios Sócios; 

ékProv.ir a criação, hem como allibuiçõe.s, remuncral,;;10 e eNtinç;io, dos cargos 
Itecess;wios para O bom Foriciorultireilio da Associação; 

IV - 	Aprovar o Regimento Interno da Associação; 
V - 	N"oleal o l'iesidenle dcutais membros da Diretoria Executiva, hem como 

detalhai .  a compeljiwia e a estrutura deste oq10 tio PORT()S01.., 
VI - 	('ojiheec, t inattirestar-se NOble u. batalleCICS sCineSir:lk e sobre O indallço 

' 11111 " )  ` 1 " A N ""ciati rit' , 	1);Illir do l'e ,I)CeliVo Pafeeçr do COlitielho Fi:lea) requerido, 

logo tpós R:metendo-os paia t:lelinetaç';io da Assembicjia (.kral; 

VI ]  - Almesenlar ANsembleia (lera! o Relatório Amuai do P(WTOS(..)1, e as contas 

de ieceitas e despesas, com O prtvio parecer do Conseilto Fiscal; 

VIII - Alnovar, Previamente, contratos, acordos e eitipa:stimos a sçrein couiraidos 

com outras instittiiçi -, ■.:s P1Nka15 OU plivadas, nacionais, estrangeiras ou inls.:1 nacionais; 
IN - 	Propor a Lool:alariio anu:11 de MitliSOriZICNICIlta 

N - 	Examivar, nprovutu.10 ou rejeitando, as propostas (te ing,resNo no quadro social 

da Assouiação, hen' corno propó-las quando da hipótese do ar!, 8', II, "c". 

admissibilidade das propostas ile ;titulação estuttittirid 
por% et, atra ;momo\ ida.;; 

.\ii 	Definir. (Icon c os nomes indicados pelo Neti Piesidenle, 05 tecnieos de notório .  

dev ' '=" 1) ) ) " 1.  '1 )1.1.)\ 11110  Conselho de Administração da ANSOL:1:1A0. 

Par:igraro 1. iiieo - , ■ ‘; deliberações do Corr;ellio de Administração dar-se-ão por 

maiofia 	com cx-ccção da hipótese lu evitita no inciso N e NI deste artigo, as 

mwiente setào eow-Áderadas aprovatlas com a obtenção de 314 (los votos dw: 

88 1i.;393 
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Art. 31 - C) Conselho de AtIntinistraç:io reunir-se-á ordinariamente pelo menos uma , L;"1. por 
trimesn e, pk)te4)tVuCaÇi( de sett Presidente, ou, extraordinariamente, sempre que necessário, 
Por eonvoeas::10  do mesmo, ou de cinqüenta por cento de seus integrantes ou do Conselho 

Art. 32 - Sào atribuiões do Presidente do Conselho de Admini¡éração: 

I - Leprk.sentar oficialmente o f'(. )l1( 	em juizo ou fora dele, podendo 
para tanto constituir ',repostos e procuradores: 
11- 	Convocar e prç.sidir as retniiiies do Conselho de Administração, com voto de 
qualidade, aljm de sett voto ordinário, nas resoluções em que assim se fizer 
necessário; 
lii - 	Designar o dia da rettni5o das Assembléias Gerais Ordinárias e Convocar as 
Assembléias Gerais; 
IV - 	Indicar, para composição do Conselho de Adminstração da ,'\ssociação, ate 
einco nomes de ILenieos de notótio saber nos assuntos próptios do 1ORE»;01.; 
V - Assivar, .junianiente ruiu o Diretor Executivo do 1'ORTOS01., convx:nios, 
contratos, acordos e empréstimos com entidades pnblicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras ou internacionais, para imptanta0o de atividades compatiwis cola os 
objetivos do POIZTOSt , observando o disposto no art. 26, VI deste Estatuto; 
VI - 	ExPedir as ordens e limfar as medidas inclispeitSávC1g AO cumprimento das 
resoluções tlo Conselho de Administração e das Assembléias Gerais do POP.E.)S01.; 
VII - Deliberar sobre Os assuntos que exigirem pronta sol(içrio, dando disto 
çonlieeintento ao Conselho de Administ, ação riu sua próxima reuni5o; 

Art. 33 - Si",0 atribuiçiies do Vice-Presidente: 

1- 	Auxiliar o Presidcltie tio exercido de suas funções; 
II - 	Substituir o Presidente em suas :11.NC:cicias e impedimentos. -  

X, À C) 1 V - 1. ), .1 I. )I1 { 1 01?1.,,  I 	,/ / I I 

Art„-1 -! O 1 UR105()1. será administrado por unta Diretoria Executiva, nomeada pulo 
Conselho de Adininistraçilo e composta dos sev,ttintes cargos: 

- Diretor; 

li - Dois Diretores-Adjuntos, sendo um Operacional e uni Administrativo, 

Riragrafo Primeiro - Os diretores-adjuntos serão responsáveis, juntamente COM O 
Diretor, peia administraç5o e peias litianças da Associayão. 

e I^. 	r- 

C.1 



hir:1?.1a 1 O :;egtindo - tis integrantes da 1)itelotia F.xecutiva terSo sua rçtiltilli-:raç10 
liNada velo C'onselho de Administração. 

Art. 35 - Compete à Diretoria Kxeentiva: 

1 - 	Exceut:"r 	t)t)lilieas do l'01:TOS01., emifltu4ia com o deliberado pelo 
Conselho deAdlnii iistração e Assemblèias (lerais, 
11 	Cuidai dos k'aloreg do 1'Mft.)S01., eXCefflant.10 ECcrilaS c desPesas 
apresentando ao ('onselho de Adtil'ulistra.;:io, apôs o lintd 	ada trimestre, os 
relatórios financeiros; 
111 - 	:111a...sentar, ao Conselho de Administração, 13a1anço c Relatório de 
Atividades, :to tcl mino de cada ano civil; 
1V 	1)e1i1erar sobre a 0d1ttiSs10 C cletniNdu de empregados, i1libi -man:10 o 
Conselho de Administra00; 
V - 	ProntoVer ou autorizar o pagatitento das despesas o das C011iag do 
PORTOSOL; 

" 	APresLtUar, att t'onselho de Administração, até 3() de novembro, a proposta 
de trabalho do nno subseqüente e a reSneeliVa 131rVig:10 orçamentária. 

Art. 3(; - Compete ao Dit ciou: 

- 	Ditigir a 1)ir etoria k xce utiva; 
11 - 	llatiejar. coordenar eiou executar as atividades da Associação, de ueordo com 
a política e as direbizes emanadas do Conselho de Administração; 
111 - 	Coordenar as açies financeiras, infottnanklo o Conselho de Administração 
wbrei5 (II  Ides que di/em iespeito aos assuntos litiaticeiros da Associação; 

- At)reentar, tértnino de cada ano civil, ao ('onselho de Administração, o 
lIalanço e o P.elatt'itio , ,Votral das Atividades da i\ssoeiação, no 111áNilit0 ;IN: 45 
11.111iirenla e cinco) dias atiles da Assembléia Geral ( )ftlimiria; 

- 	Apresentar, até 30 de novembro, O Plano de Trabalho do ano subseqüente, 
bem como a respectiva previsão orçamenlatia; 
V1- 	Dar parecer sobre convi.":nios e contratos IA opostos; 
VII - Celebrar, CIO 	COM O l'reidettic... do Conselho de AdniittiStração, 
etitive- nioN:, contratos, acordf3,4 e elliprtstimos com unlitiades públicas e priV:tdas, 

eSh .aiigUifaS ( 1 11 infelbal:ffifiaiti, para impianlaçilo de atividades compatíveis 
com os objetivos da Associação, mediante expressa autorii ,,ação prévia do ('onselho 
de Admiltistra0o; 
VIII - Contratar e movimentar o pessoal Ileeessári0 ao hool desempenho das 
atividades ta:nicas e administrativas da Associaço, podendo, para lauto, assinar em 
nome da Associaçáo, a docantenlação neeessátia, de acordo com a legislação ent 

- 	Eneaminhar o balanço de cada exercício ao Conselho de Administração. 
N Pai heipar da teitniôes do (..'osisellio de Administração, bem como de outras para 
ktOe aNsittl 1)OrVetittll Z1 seja convidado, mas sempre sein direito a voto. 
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CA MT I.) I .0 V 

Do EVERCh.70 Sck7..11, 

Art. 4 1 - O exercício social coincide com o alui ci5,11 e ao sun final Sed0 elaboradas as 
demonstrações linaneeiras, para a apreciação do Conselho • Fscal e posteriormente da 
Asseinhk!ia (lurai Ordinária, tient Conto tno relatório das alividades desenvolvidas, para a 
apreciação do Conselho de Administração e da Assemblêia Geral Ordinária ,  

Art. 42 - A lnstituiç',10 Comunitária de Crédito - PC >RTOS()1, 1130 disnibui lucros, Vantagens 
Oti b011iliCaÇões a dirigenleS, associados OU Mantenedores., sol) forma alguma. 

(1A1ilt . 11 .Á) Vi 

Art. .13 : O 1'ORTO:R .)1, extinguir-se-á nos casos II.:1,511S ou por delibera0o da AssenibMa 
(ieral, pelo voto de, pelo menos, 3/4 (lrês quartos) dos associados, em pleno gozo de sellS 
direilos sociais, nomeando, neste mesmo momento, O liquidaria: que dçverft funcionar 
durante período de liquidação, 

Parfigralii Único —Em Caso de dissolução do PORTosol., ç na hipótese (le haver 
resíduo Panimonial, este será ‘leslinado a entidades congêneres, sem lins ineralivos e 
devidamente regiradas no Conselho Nacional de Serviço Social, de acordo com 
tielinefaçáo da Asseitilliç:in respeilados os casos específicos 'previstos cin 
compronlissos e convêniw; tinnatInm 00 na 1c:12,1:dação vigente, 

cAPi Tt 	v ít 

/XIS 1.)1S1 )(").lt,'()Ii:S (11;21?,..11S 

.;11 .1. -1-1 - As propostas de :11k:ração estatutária somente poder5o ser apresenladas ao ('oltsellto 
de Adinini)olação P;111elit.;:10 du, no n1111111114 113 turço) do: mifteitm do 
PC W".1 . ( 

Ari. 43 - Aplieurn-se aos casos oinisso ;is disposições legais vigentes, l(* 
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

176 	 97 	20 	03 	97 
do processo ri° 	de 19 

, Sobre o assunto, 
Em 2070n-97 

Lei .679/9 

consta: 

r.04 U4Fij41 
P.?.r!arnentar 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
.'"'"gineil kk 

vg, loop P\ t. 
4-ádiiiiilt91»:  

fr. 

ille0ir '''' 

Ao Senhor Assessor Chefe. 

A Com do Count o Justiça 

( / 	j_2:fr 

LUIZ AREIAS DCARVALKO 
Me. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M. 

• 

CÓD. 0233 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



p.:aa  

em 	da 

Sala di CArn!seáo L i"3 I.Jun5tiku;sAn 

ue 	_q 

(a) 	  

(' Recebidona. 	
.elnise3o de 

O 	,n'úó 
....... 	 ' 

•s• 

ORLANDO HEWP kM,q#5 
41PW,Ne tt u.GisLA \11.3 

Ao .èictr6 Vuroadv_ 

À ATM, A PLDIDO.. 

Marlene . de Oliveira 
Seeretula 

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 

 

n° 

 

  

Em 	  



âmara Anict,mitie Jdo 

Flifita n.o  =----/T9''  	do proc. 
PL- t7  	dm 19 '1  

JL A 

Mi O Lewsla ivo 

DEFERIDO' 

* 	03 JUN 1997 	* 

- R D 
1 	:I. 3 '2 1 :I. 9 97 

REQUERIMENTO "D" 

• 
REQUEIRO a Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à justificativa 

do Projeto de Lei n" 176/97, de minha autoria, como forma de melhor elucidar o 

assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 03 de junho de 1997. 

ds 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 

a 

0 3 JUN 199Z 

_DT. 10 - 



Com. de Const. o Justiça 

cf  

LUIZ 	IA3 E CARVALHO 
Asa. Tecn. Leg. Chefe - A. T. 

‘t■s\'"Ato  

Can st 1 tt 	

ti;çè-ç 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

DENOR/GABIN-95/ 325  
Pt. 9400407072 

Brasília (DF), 9 de agosto de 1995. - 

110 

A 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
Secretaria Extraordinária de Captação de Recursos 
Fax (051) 225-1417 e 225-4520 
Porto Alegre (RS) 

Senhor Secretário, 

Referimo-nos ao expediente de 04.11.94, no qual V.Sa. indaga 
sobre a posição deste Banco Central a respeito da criação de entidade comunitária 
de crédito, bem como se haveria necessidade de prévia autorização para o seu 
funcionamento e controle. 

2. 	 A prop6sito, tendo em conta que, com base nas informações 
prestadas, a entidade não se caracteriza, em tese, como instituição financeira, sua 
constituição e acompanhamento estão fora da área de atuação legal deste Banco 
Central do Brasil. 

Atenciosamente, 

DEPARTAMENT 	NOR S O SISTEMA FINANCEIRO 

COBAN-W218-PREF-PQA-09/0&95- 20:16 



As pessoas to-
mam de 10 a 
25 dólares para 
comprar uma 
vaca, um barco 
ou para tecer e 
fabricar cestos. 
Se tudo dá cer-
to, reembolsam 
a quantia e pe-
gam emprésti-
mo maior. Em 
caso de má-
sorte,o banco 
alonga prazos, 
renegocia, abre 
outras linhas 
de crédito... 

Desafiando todos os tratados de economia, o professor 

Muhammad Yunus fundou em 1983, em Bangladesh, 

um banco para emprestar dinheiro aos pobres. 

Os outros banqueiros riram-se dele. Hoje, o Grameen 

	 Bank possui agências em 35 mil vilarejos, 

2 milhões de clientes e pouco calote pois, os 

pobres, ao contrário dos ricos, não empurram 

dívidas, pagam. Ao visitar Yunus, o então 

ministro da Economia, Ciro Gomes, gostou 

da idéia. Em dezembro de 1995 começou a 

operar, em Brasília, o primeiro banco brasileiro 

inspirado no Grameen. Porto Alegre, Vitória e 

Fortaleza deverão ter os seus em breve. 

O
S BANQUEIROS riram do eco-
nomista Muhammad Yunus, 
que chegou com a idéia de em-
prestar um punhado de dólares 

aos pobres dos vilarejos de Bangladesh, 
nos idos de 1976. Poucos meses antes, 
Yunus emprestara menos de 2 dólares 
do próprio bolso para salvar um grupo 
de agricultores das garras de um agiota 
e recebera o dinheiro de volta. A histó-
ria não impressionou os profissionais 
do mercado financeiro, e o professor te-
vede ouvir aulas pouco convincentes de 
como gerir um banco: «Onde já se viu 
emprestar a gente sem recursos?» Mas 
Yunus, apesar de saber que o considera-
vam louco, insistia em mostrar o quan-
to é importante criar um sistema de cré- 

dito para Os pobres: «E onde já se viu 
emprestar só aos ricos e nunca para 
quem realmente precisa de din hei ro?i. 

Travou uma discussão semelhante 
com outros banqueiros. “Nem é preciso 

• dizer que nunca chegamos a um acor-
do», conta Yunus. Perdeu a batalha, po-
rém, não voltou a lecionar pacificamen-
te na Universidade de Chittagong, um 
campos então cercado de miséria e gen-
te morrendo de fome. Decidido a nadar 
contra a correnteza histórica e abrir a 
primeira instituição financeira que não 
pensa só em lucro,Yunus se ofereceu co-
mo fiador de empréstimos, já que o ca-
so era a falta de bens para serem entre-
gues em garantia.Ami.->liou a experiéncia 
para dois vilarejos, em seguida, para 

~~1./~~111.11•011 .10 ~I U 	 L.11 
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Francesco Zizola, jor-

nalista italiano, traba-

lha como free lancer 
para várias publica-

ções. Entre elas, Stern, 
The New York Times, 
L'Espresso. É autor de 
Ruas, um livro foto-

gráfico sobre a cdndi-

çáo de vida de crian-

ças pobres no Brasil. 

Em 1995, ganhou o 

prémio World Press 

Photo, o mais impor-

tante do fotojornalis-

mo internacional, 

cinco. Obteve resultados extraordiná-
rios, Os bancos, no entanto, ainda esta-

vam desconfiados, apesar de ficarem es-
pantados com o fato de que os tostões 

eram devolvidos com juros numa pro-
porção não habitual para o país. Ao 

contrário dos ricos, como os usineiros 

do Brasil, acostumados a empurrar dívi-
das com favores políticos, os pobres pa-

gam e se sentem gratos de terem mere-

cido crédito. «Mas os banqueiros ti-

nham outra explicação para essa esqui-

sitice: o crédito fora concedido numa 

pequena área e disseram para não espe-
rar os mesmos resultados ao estender o 
programa a um território maior.» En-

tão, ainda se oferecendo como fiador, o 

economista levantou recursos para em- 

Muhammad 
Yunus, o 
banqueiro 
dos pobres. 



banqueiro 
os pobres 

prestar a vinte aldeias diferentes, depois, 
a cinqüenta. «Cheguei a organizar o sis-
tema num distrito inteiro durante dois 
anos, e funcionou às mil maravilhas.» 

Os banqueiros continuaram negando 
ajuda, mesmo depois da prova dada pe-
la operação em cinco distritos rurais, e 
apesar de os pobres devolverem tudo, 
até o último centavo.A inadimplência fi-
ca em apenas 3% do montante empres-
tado. Àquela altura, Yunus desistiu de 
tentar a ajuda dos bancos, e pediu a au-
torização do governo para fundar o 
Grameen Bank (Banco Rural). A per-
missão veio dois anos mais tarde, em 
1983, e hoje o banco trabalha em 35 mil 
vilarejos e tem emprestado cerca de 2 
milhões de dólares — o que representa 
mais do que o total de todos os bancos 
de Bangladesh juntos. O volume mensal 
de 30 milhões de dólares é dividido em 
lotes de 100 dólares em média. Os juros 
de Bangladesh são de extorsivos 50% ao 
ano, mas a taxa máxima no Grameen é 
de 20%, a média é de 15%, e há uma ta-
xa facilitada para a construção da casa 
própria de 8%. A princípio, não há limi-
te de crédito. As pessoas tomam de 10 a 
25 dólares num ano para comprar uma 
vaca, um barco ou para tecer e fabricar 
cestos. Se tudo der certo, ela reembolsa 
a quantia e apanha uma quantia maior. 
Normalmente, a linha da pobreza é ven-
cida no décimo contrato. «Mais de um  

terço dos nossos clientes transpôs esse li-
miar», comemora Yunus. 

Bangladesh é uma região sujeita a 
grandes catástrofes. Um investimento 
pode ser destruído do dia para noite num 
ciclone. Em caso de má-sorte, o banco 
tranqüiliza o cliente e faz novos projetos, 
alonga prazos, renegocia, abre outras li-
nhas de crédito. «Os ricos também têm 
pesadas dívidas e não param de enrique-
cer, só há problema quando o emprésti-
mo não traz nenhum resultado.» 

I Mulheres assumem 
o poder entre islâmicos 

No final das contas, o professor Yunus 
fez escola como banqueiro com suas 
idéias renegadas. Hoje, o staffde bancos 
oficiais vem fazer estágio no Grameen 
Bank. «São muitos os que vêm aqui es-
pecialmente para conhecer essa expe-
riência. Até do Brasil eu recebi, há pou-
co mais de um ano, o então ministro da 
Economia Ciro Gomez, que se mostrou 
bastante interessado em criar algo simi-
lar.» Quando Bill Clinton ainda era go-
vernador do Arkansas, ele convidou Yu-
nus a estudar um modelo de banco pa-
ra os pobres de seu Estado, onde a con-
centração de pobreza é grande. «Fui ao 
Arkansas e percebi que ali o problema 
era parecido com o de Bangladesh: falta 
de oportunidade para os mais pobres. 
Fundamos o Grameen Bank junto com 

Hillary», conta Yunus. 
O Grameen de Bangladesh emprega 

12 mil pessoas para atender seus 2 mi-
lhões de clientes - 94% deles são mulhe-
res. No início, ainda na fase informal,  

proo.  
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nos 50°Á" e triul,heW ehtferlaÉiei tes. 
«Não foi fácil,'ela's'cliziam não entender 
nada de dinheiro.» Os maridos se mos-
travam hostis (Por que emprestar a ela, 
que nem mesmo sabe contar?), mas elas 
também não tinham autoconfiança. 
«No meu país, os pais ensinam as meni-
nas desde cedo que é uma grande infe-
licidade para a família não terem nasci-
do homens, com o tempo acreditam 
nisso», diz Yunus. As mais corajosas, 
porém, tomaram a frente, conseguiram 
resultados e serviram de exemplo. 

Após seis anos de muito trabalho, os 
grupos de ensino formados por mulhe-
res conseguiram que a metade da clien-
tela fosse feminina. Quando cresceu o 
volume de créditos familiares concedi-
dos às mulheres, ficou claro que eles ge-
ravam muito mais benefícios sociais do 
que os gerenciados pelos homens. «As 
mães são muito mais cuidadosas com a 
economia doméstica, têm idéias muito 
mais claras porque os homens perde-
ram a visão do amanhã ao se afastar do 
cuidado da casa e dos filhos e por pas-
sar a maior parte do tempo longe da fa-
mília», avalia. Com  o tempo, e sem a in-
termediação dos maridos, elas conse-
guiram ficar com o fruto do trabalho e 
usufruir do poder. 

Como em todos os países islâmicos, 
em Bangladesh as mulheres são excluí-
das da vida social, econômica e cultural 
do país, com a desculpa da religião. Nes-
te contexto, a ação do banco foi revolu- 

Terra de tigres 
Bangladesh passou 
por duas guerras de 
independência neste 
século. Foi um dos Es-

tados muçulmanos 
formados depois 
da Independência da 
índia em relação à In-
glaterra, em 1947, e 

separou-se do Paquis-
tão em 1971, quando 
passou a se chamar 
«Terra dos Bengali». 
Nos séculos XVIII e 

XIX, a refinada manu-
fatura de algodão foi 
destruída pela con-
corrência inglesa 
e o país, sob jugo bri-
tânico, se manteve 

um grande produtor 
agricola, em especial 
de ópio e índigo. 
Hoje, Bangladesh pro-
duz têxteis, cigarros, 
aço e produtos quími-
cos. As maiores ex-
portações são de juta 
e derivados, merca-
dorias que têm perdi-
do terreno para em-
balagens de 
papel e plástico. Hora do rush em Bangladesh. Miséria nas ruas. O Grameen Bank tem 700 mil clientes que já deixaram de ser pobres. 



O presidente Fernando Henrique, 
desde o início do governo, manifestou 
a intenção de criar o Banco do Povo, 
igual ao Grameen de Bangladesh. 
Mas foi a oposição quem tomou a 
frente. O governador petista do Dis-
trito Federal, Cristóvam Buarque, 
criou o Banco Regional de Brasília - 
Trabalho em dezembro passado, vol-
tado para atender pequenos empresá-

rios da economia informal e, no futu-
ro, microempresários legalizados. A 
Prefeitura de Porto Alegre e o gover-
no do Espírito Santo (também do 
PT) já estão no início de seus proje-
tos; e o Ceará poderá ser o primeiro 
governo do PSDB a montar um simi-
lar do Grameen. 

O primeiro passo do BRB-Traba-
lho foi abrir um posto na cidade sa-

télite de São Sebastião para ouvir as 
propostas. Dos 134 inscritos, apenas 
21 já tomaram empréstimo, pois o 
banco reteve a verba enquanto plei-
teava uma redução do Imposto sobre 
Operações Financeiras. O IOF de 
12% poderia ser reduzido a 1,5%, 
aliquota usada nos projetos de fo-
mento do BNDES-Finame. Mas, 
apesar da carta favorável da primei-

ra-dama Ruth Cardoso, as autorida-
des monetárias continuaram irredu-
tíveis. Agora, os carroceiros e donos 
de bar terão de pagar o imposto do 
qual os industriais são isentos quan-
do conseguem recurso público para 
se modernizarem. A carga tributária 
será embutida no financiamento de 
três meses para capital de giro e de 24 
meses (com seis meses de carência) 
nos casos de investimentos. 

A exemplo do Grameen Bank, a 
estrutura montada num convênio 
entre o BRB e a Secretaria do Traba-
lho do DF visa o progresso social. O 
candidato a um empréstimo de 5 mil 
reais (ou 5 mil reais por sócio de coo-
perativa até um .  teto de 25 mil reais) 
preenche um cadastro e depois espe- 

ra a visita surpresa do agente do ban-
co. O profissional é treinado para in-
vestigar a idoneidade e a capacidade 
de trabalho do pequeno empresário. 
Há duas exigências apenas: morar 
há mais de cinco anos no Distrito 
Federal e ter o negócio conjugado 
coma casa (loja ou fundo de quintal). 
Além de verificar essas condições, o 
agente foi treinado para orientar so-

bre problemas legais e de vigilância 
sanitária. Ao receber o empréstimo, 

o empreendedor vai também para a 
sala de aula aprender noções básicas 
de Administração. 

O orçamento do projeto é bastan-
te simples e, em quase todos os pedi-
dos o fornecedor também pertence à 
economia informal. «Um carrocei-
ro, por exemplo, quer comprar um 

cavalo de um vizinho», conta o ge-
rente de Operação de Crédito Valde-
mar Vasconcelos Filho, «a maioria 
dos documentos é CPF e não CGC 
(Cadastro de Pessoa Física e Cadas-

tro Geral de Contribuinte).» O nú-
mero de carroceiros é grande por-
que o governo decidiu investir na 
coleta de lixo por catadores de papel 
- além de serem especialistas em se-
leção e reciclagem, são mais baratos 
do que os caminhões. 

Segundo Valdemar, o Banco do 
Povo está saindo da fase de labora-
tório, mas será ampliado aos pou-
cos. Por enquanto, os recursos são 
do Fundo de Solidariedade para Ge-
ração de Emprego e Renda, formado 
por dividendos do BRB, repasses do 
governo local e está sendo negocia-
da a participação de organismos es-
trangeiros como o Deutche Bank. 
«As instituições financeiras mon-

tam um megaesquema para se pre-
venir de calotes, nós estamos inver-
tendo a premissa: montamos uma 
estrutura leve e barata porque da-
mos um voto de confiança ao cida-
dão», comenta Valdemar. 

cionária. Num primeiro momento, hou-
ve muita dificuldade e, inclusive, atenta-
dos contra as agências. «Mas agora que 
os benefícios começam a ser visíveis, até 
a relação entre homens e mulheres co-
meça a mudar, em direção a um papel 
mais responsável da mulher», conta Yu-
nus. O banco também é usado para pro-

mover mudanças culturais. Os clientes 
têm de assumir o compromisso de man-
dar os filhos à escola, não beber água 
poluída, plantar árvores e jamais aceitar 
ou oferecer dotes. 

O próximo projeto do Grameen Bank 
é criar uma companhia telefônica (a 
Grameen Telecom) para distribuir celu-
lares para as mulheres mais pobres nos 
campos, tornando-as assim responsá-
veis pela primeira rede de comunicações 

no interior do país. É uma idéia que aju-
dará a diminuir os abusos, que em parte 
são provocados pelas dificuldades cultu-
rais e materiais, causados pela falta de 
comunicação. «Com o telefone celular, 
elas falarão com outras mulheres e com 
o resto do mundo; podem melhorar e 
agilizar as vendas dos produtos agrícolas • e assumir uni papel de responsabilidade 

nas comunidades rurais.» Segundo Yu-

nus, esse é uni belo exemplo de idéia co-

mercial convertida em atividades de uti-

lidade social. Para ele, todas as políticas 

estatais deveriam reunir estas qualida-

des, sejam planos para a saúde e educa-

ção ou de fomento econômico: créditos, 
transportes, telecomunicações. 

Yunus critica a idéia de um Estado as- 
sistencial ista. Para ele, o salário-desem- 
prego elimina a capacidade de iniciativa 
e a dignidade. «Considero ideal um sis-

tema em que cada ser 
humano é desafiado 
para fazer coisas, acre-
dito no mercado livre, 
baseado na consciên-
cia social e não na co-
biça e na ganância por 
dinheiro», diz Yunus. 
O Grameen Bank é 
uma instituição do 
mercado livre, uns ti-
po ideal de organiza-
ção capitalista, mas 
seus objetivos são so-

ciais. Os projetos a se-
rem financiados são 
discutidos democrati-
camente na comuni-
dade. A palavra de or-
dem para a equipe do 
banco é: «O dinheiro é 
nosso e as idéias são 
de vocês.» 

Os gerentes evitam 
opinar para permitir 
um crescimento mo-
ral dos tomadores de 
empréstimos. 

«Elas precisam se 
sentir seguras para de-
senvolver o senso de 
responsabilidade», diz 
Yu nus. 

Em Brasília, o banco do povo 

Falta arroz 

A maioria das indús-
trias nacionalizadas 
em 1972 voltaram às 
mãos de seus donos 
anteriores. O arroz é 
cultivado em 90% das 

terras, dominadas por 

pequenas proprieda-

des, mas a produção 

é insuficiente para a 

população que cresce 

rapidamente, forman-

do contingentes de 

trabalhadores rurais 

sem-terra. O solo é ri-

co, embora sujeito a 

terriveis desastres na-
turais. Em abril de 

1991, um violento 

ciclone matou 

125 mil pessoas. 



N,A) t->/ 

tft 
kA) AI 

MPec./ 
I¥M 	 4 

(.. ) N7» A .  1? 

TRÂNSI 

V)VIA-41 

MELUÃ-'19 

4 	EVPrI\JIZ- 
11 Cfr\M'')0 

• N' 0#2c<, Anrrl 

JUSTI A 

TRaSPORTE E AT.ECONõM 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
42 

CONSTITUI 

SAÚDE, PROM.SOCIAL E TRABALHO  

,•ADPW10 

f• -0 
t,' 

• 

AS E ORÇAMENTO 

11-19 

ti 
• ! ■40,:.) 

CÓD. 0561 	SB C.- LL Nerkle:c49 
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De autoria do Ver. Carlos Neder o presente projeto 

- dispõe sobre associação municipal com a Ass.Civil Idel, (Credito Popu 

lar Solidário - CPS), cujo objetivo e conceder credito a micros e pe 

quenes empreendedores instalados no Município. 

A mataria se ampara no art. 13, incisos I e XV, da 

Lei Orgânica do Município. Pela legalidade. 

Quanto ao mérito nada a opor pois a matéria objetiva 

potencializar negócios de micro e pequenos empreendedores como forma 

de aumendar sua renda e gerar novos empregos. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor diante 

do disposto no art. 59 do projeto, pelo qual as despesas correrão por-

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, e o nosso parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, em 
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53. 	U'l76/97 do Vereador Carlos Neder (PT) Dispae sobre As» 

sociação do runiclpio e:Associação Civil Ideal, denomina de Crédito Po. 

pular Solidário CPS cem o objetivo de conceder crédito a micros e pe-

quenos empreendedores instalados no TerritUlo Municipal. Fase dèlEpedn. 

~são: 1ø Aprovaça mediante voto favorável da maioria absoluta dos* 

membros da Câmara. 

OPERADOR REVISOR CADERNO 

Côo. 0596 



do prot. 
e 19 

0,1 

7 

RODÍZIO 

37 

FOLHA 

ANA 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULV°Iha 
—TAQUIGRAFIA — 

TAQUÍGRAFO 

Idalci 

-*CON:TrA'PARTE 

cial Logisiativ9 	• 

SESSÃO DATA ORADOR 

194 E 04.06.97 
OPERADOR DISK CADERNO REVISOR' 

O SR. PRES/DPSTE Nele Rodolfo  - P7131  Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa-

voráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaren 

. verificação nominal de vmtação, manifestem-se agora. 

O 'SR. HkNNAGflARIB (PPB)(Pela ordem 	Sr. Presidente, a 

bancada do PPB deseja manifestar seu voto contrário ao projeto. 

SR. PRSDTTNelo 1odolfo P1B1 Registre-se o  vo- 

to contrário da bancada do PPI3. P.Stá aprova:A -O- o projeto. . 

. Vamos passar tio item seguinte. 

COD. 0596 
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REQUERIMENTO "O" 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei ri" 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 1998 

("L, 

CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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São Paulo, 10 de Fevereiro d&19 8. 

Exmo Sr. 
Carlos Alberto Neder 
Vereador 
Câmara Municipal de São Paulo 

Prezado Senhor, 

11. 

Convido V.Exa., para participar da r 
Instituições Comunitárias de Créd 
às 18;00 horas, que terá lugar no C 
SP, cuja programação segue em ane 

Tratando-se de temática que se 
comunidades e lideranças locais, en 
sindicais, creio poder contar com 
disseminação do evento entre divers 

lização do Seminário As Experiência 
, no dia 17 de fevereiro próximo, das' 

..ntro Cultural Roberto Palmari - Rio C' 
(C). 

tem revelado de grande interesse" 
fre estas, prefeitos, dirigentes empresd 

vossa presença, bem com o apd 
s entidades desse Município. 

xa. para quaisquer outros esclarecid 
rar meus protestos de elevada esti 

• Colocando-me ã disposição de V. 
aproveito a oportunidade para reit 
consideração. 

o 

ra 
e 
a 

s , 
e 

Atenciosamente, 

Pror Dr. Sylvio Goulart Rosa Júni 
Presidente do Conselho Deliberativo o SEBRAESP 

Confirmar presença no Telefone: (011 ) 279.6877 - ramal 313 

• RUZ, • 

SI 	o• 
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SP 

SEMINÁRIO 

AS EXPERIÊNCIAS DAS INSTITUIÇÕES COMU 
17 de Fevereiro de 199 

09:00 às 18:00 horas 
Rio Claro - SP 

Abertura: Claudio Antonio de Mauro 
Prefeito de Rio Claro 
Peulo Hartung 
Diretor da Área de Desenvolvimento Regi 
Prof. Sylvto Goulart Rosa Júnior 
Presidente do Conselho Deliberativo do S 
Vitatter Bereill 
Secretario Estadual do Emprego e Pela 

PROGRAMAÇÃO 

1. O PAPEL DAS AGÊNCIAS DE CRÉDITO 

1,1, .- As Experiências Latino-americana 
Roberto Correia Lima - 80 

1,2. - O BNDES na área do crédito popular 
Pedro Duncan - BNDES 

2. GOVERNOS MUNICIPIAIS E PARCEIRAS LOCAI 

2.1. A iniciativa dos Governos de Porto Alegre/R 
. Evanda Kende° PortoSol Porto Alegre 

Jogo Carlos P. Garota - Secretário de Dose 
de Fora 
Wilson Garbeiro Junior FAEP - Juiz de F 

2.2. - Parceria entre iniciativa privada e governos I 
e Lajes/SC. 
Maurício Garcia CId - ACtiffluladores Recife 
Lauro Costa - Secretaria de Desenvolvime 
Lajes 

3. PROJETOS PRIVADOS 

3.1. - O Projeto CEAPE em Vitõria/ES 
José Maurício Wemeck Are cruz Celulose 

3.2, - Pmjeto em uma Micro-área: a experiência d 
Rubens Casar Fernandes Vive Rio - Viva 
Tedfilo Artur de Siqueira Cavakenti Neto 

• 

• 

4. PROJETOS DE ÂMBITO ESTADUAL E REGIONA 

4.1, - O caso do BNB = Banco do Nordeste do Br 

4.2. - O Banco do Povo em São Paulo 
Ken/t/Anlya Secretario Estadual do Empre 

4.3. Fundação Caixa do Povo (Ceará) 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 05 de maio de 1998 

.4, 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Vereador Carlos Neder 

Conforme entendimentos mantidos com a vossa assessoria, 

venho solicitar o envio, por fax, de cópia do projeto de lei que cria o 

*Crédito Popular Solidário, que, caso aprovado, irá beneficiar milhares 

de cidadãos com a criação de novos empregos. 

Solicito, ainda, se houver a disposição, cópias de outros 

projetos de lei que tenham o mesmo caráter social. 

Aproveito a oportunidade, pare reiterar protestos de elevada 

consideração pelos excelentes trabalhos apresentados por V.Exa. 

Atenciosamente, 

FAX: (013) 219-6473 

TEL: (013) 219-5157 

 

Vereador Paulo Barbosa 

l é  Secretário da Câmara 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

• 	da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97,' de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 1998 

CARLOS N r  / E113E 

Vereador - PT 
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• 
Santo André lança 
SANTO ANDRÉ — A Prefeitu-

ra, em parceria com o Sebrae, enti-
dades civis, sindicatos, BNDES e 
Comunidade Econômica Européia, 
lança amanhã o Banco do Povo. 
Criado como Organização Não-GoL 
vernamental (ONG), a entidade vai 
aplicar o chamado crédito solidário, 
uma forma de dar acesso ao, crédito 1 
para os pequenos emPreendedores 
do município, mesmo aqueles 'que 1 
não tenham CPF ou carteira de tra- 
balho. O lançamento será feito na t, 
Prefeitura, mas a entidade vai fun-
cionar no Escritório de Negócios do 
ABC da Caixa Econômica Federal 
(rua Almirante Protógenes, 290, 
bairro Jardim). 

Apesar do nome, a entidade não 
funciona exatamente como um ban-
co. A ONG tem como princípio via-
bilizar o financiamento a pessoas de 
baixa renda que tenham alguma ati-
vidade regularizada ou informal. O 

Banco do Povo 
banco não vai emprestar dinheiro 
pai- pagar dívidas de compra de 
bens como eletrodomésticos ou car-
ros, por exemplo. 

Na prática, a entidade deverá ga-
rantir empréstimo a miá() e peque-
nas empresas, empreendimentos no 
setor informal e a formas de traba-
lio e produção para trabalhadores 

que estão forafio mercada de traba-
lio: As cooperativas e as`sociações 

que desenvolvem atividades produti-
vas ou serviços também estão in-
cluídas. Os créditos irão variar de 
R$ 300,00 a R$ 5 mil para capital de 
giro e até R$ 10 mil para investi-
mento fixo. No caso de cooperativas 
e associações, os empréstimos serão 
concedidos até o limite de R$ 25 
mil. A estimativa da Prefeitura é que 
o banco no seu primeiro mês de fun-
cionamento possa atender aproxima-
damente 60 empréstimos, com valor 
médio de R$ 1 mil a R$ 1,5 mil. 
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TRABALHO 

Ricca promete criar Banco 
do Povo para desempregados 

sindicalistas chegaram em três ôni-
bus, acompanhados por militantes 
e liderados pelo secretário-geral da 
CUT nacional, João Felicio, e pelo 
presidente estadual da central, Jo-
sé Lopez Feijóo. 

Ricca informou que o governo já 
alocou, no orçamento deste ano, 
R$ 7,5 milhões para o projeto do 
Banco do Povo. O funcionamento 
da instituição depende de recursos 
de R$ 20 milhões. O Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) e as prefeitu-
ras interessadas completarão o va-
lor. A Nossa Caixa será a operado-
ra do sistema de crédito rotativo. 

Ao contrário do 
que foi anunciado 
anteontem, não 

RNO JÁ 	houve manifesta- 
ção em frente ao 

U R$ 7,5 	Palácio dos Bandei- 
rantes, com a parti-

$ PARA 	cipação de sem-te- 
\ to, sem-terra e de-

JETO 	sempregados. Fei- 
jó optou por levar 
apenas um grupo 

pequeno— eram esperadas cem pes-
soas, mas apenas cerca de 50 com-
pareceram —, para que o governo 
aceitasse abrir negociações sobre a 
pauta de reivindicações. Ricca co-
locou-se à disposição para futuras 
reuniões para abordar o problema 
do emprego, e pediu apoio do movi-
mento sindical para ações já em an-
damento, como a requalificação de 
desempregados. 

Instituição emprestaria 
até R$ 5 mil para 

interessados em abrir 
seus próprios negócios 

LILIANA PINHEIRO 

secretário de Emprego e de 
Relações do Trabalho do 
Estado de São Paulo, José 

Luiz Ricca, afirmou ontem que pre-
tende criar até o fim do ano o Ban-
co do Povo, que dará crédito popu-
lar até o limite de R$ 5 mil para de-
sempregados interessados em 
abrir seu próprio negócio. Segundo 
ele, o governo pau- 

; lista está preocupa- 
do com os índices 

	

3 recorde de desem- 	GOVE 
prego na Grande 

	

São Paulo e dispos- 	ALOCO 
to a investir em saí- 

	

das que não pas- 	MILHÕE 

111) 	sem apenas pelo as- 

	

sistencialismo às 	PRO 
famílias, e sim que 
propiciem uma 
ocupação permanente aos afeta-
dos pelos cortes na indústria, prin-
cipalmente. 

O secretário recebeu pela ma-
nhã uma comissão de 20 sindicalis-
tas da Central Unica dos Trabalha-
dores (CUT), a qual reivindicou po-
líticas de emergência de auxilio aos 
desempregados: isenção de tarifas 
públicas, impostos, taxas e conces-
são de vale-transporte gratuito. Os 

Fundo de aval ainda 
terá de ser aprovado 

O secretário de Emprego* e 
de Relações no Trabalho de 
São Paulo, José Luiz Ricca, in-
formou ontem que o governo 
do Estado está aguardando 
apenas a aprovação da Assem-
bléia Legislativa para criar 
um fundo de aval, com recur-
sos do BNDES, que será ava-
lista de desempregados que 
queiram utilizar dinheiro do 
Programa de Geração de Em-
prego e Renda (Proger) tam-
bém para abrir negócios pró, 
prios. O Proger não está des.! 
lanchando na Grande São 
Paulo porque o Banco do Bra= 
sil e a Caixa Econômica Fede-
ral exigem garantias para fa-
zer pequenos empréstimos e o 
desempregado não tem nada 
a oferecer. "Com o fundo de 
aval, o programa deve funcio-
nar melhor", afirmou Ricca. 

Greve — Os 6 mil funcionários 
da Mercedes-Benz, em São 
Bernardo do Campo, cruza-
ram os braços ontem e decidi 
ram prosseguir com a greve 
hoje, quando o trabalho seria 
normal por conta de convoca-
ção da empresa para compare-
cimento em alguns sábados. 
Trata-se de um protesto con-
tra a morte de Moacir Ferrei 
ra Elias, de 42 anos, esmaga-
do por uma empilhadeira. O 
acidente foi às 19h40 de quar-
ta-feira. (L.P.) 
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CREDITO DE ATE 'RS 5 MIL PARA 
QUEM ESTÁ DESEMPREGADO 
Governo paulista promete criar instituição este ano 

• 

• 

O secretário de Emprego e de Rela-
ções do Trabalho de São Paulo, José 
Luiz Ricca, afirmou ontem que pre-
tende criar até o fim do ano o Banco 
do Povo, que dará crédito popular até 
o limite de R$ 5 mil para desemprega-
dos interessados em abrir seu próprio 
negócio. Segundo ele, o governo pau-
lista está preocupado com os índices 
recordes de desemprego na Grande 
São Paulo e disposto a investir em saí-
das que não passem apenas pelo assis-
tencialismo às famílias, mas que pro-
piciem urna ocupação permanente 
aos desempregados. 

O secretário recebeu pela manhã 
urna comissão de 20 sindicalistas da 
CUT, que reivindicou políticas de 
emergência de auxílio aos desempre-
gados: isenção de tarifas públicas, de 
impostos, taxas e concessão de vale-
transporte gratuito. Os sindicalistas 
chegaram em três ônibus, acompa-
nhados de militantes, e liderados pelo 
secretário-geral da CUT Nacional, 
João Felício, e pelo presidente esta-
dual da central, José Lopez Feijóo. 

Ricca informou que o governo des 
tinou no orçamento deste ano R$ 7,5 
milhões para o projeto do banco popu-
lar. O funcionamento da instituição 
depende de recursos de R$ 20 mi-
lhões. O BNDES e as prefeituras inte-
ressadas completarão o valor, segun-
do ele. A Nossa Caixa será a operado-
ra desse sistema de crédito rotativo  

por ter muitas agências na cidade de 
São Paulo e no interior. Ou seja, seria 
um banco dentro de outro banco, para 
aproveitar uma estrutura já existente. 

Ao contrário do que foi anunciado 
anteontem, não houve manifestação 
na frente do Palácio dos Bandeiran-
tes, com a *participação de sem-teto, 
sem-terra e desempregados. Fei jóo le-
vou apenas um grupo pequeno— erain 
esperadas 100 pessoas, mas apenas 
cerca de 50 pessoas compareceram 
para que o governo aceitasse abrir ne-
gociações sobre a pauta de reivindica-
ções. Ricca se colocou à disposição 
para futuras reuniões que tratem do 
problema do emprego e pediu apoio 
do movimento sindical para ações já 
em andamento, como a requalifica-
ção de desempregados. 

O secretário informou também que 
o governo do Estado depende apenas 
de aprovação pela Assembléia para 
criar um fundo de aval, com recursos 
do BNDES. O fundo será avalista de 
desempregados que queiram utilizar 
dinheiro do programa de Geração de 
Emprego e Renda (Proger) também 
para abrir negócios próprios. O Pro-
ger não está deslanchando na Grande 
São Paulo porque o Banco do Brasil e 
a Caixa Econômica Federal exigem 
garantias para fazer pequenos emprés-
timos e o desempregado não tem na-
da a oferecer. 
Liliana Pinheiro 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 04 de agosto de 1998 

C RLOS NEDER 

Vereador - PT 
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Mais perto 
da mulher 
empreendedora 

Rita Karan 
São Pado 

O Banco da Mulher de Salva-
dor (BA) vai descentralizar 

o atendimento, abrindo postos 
em bairros periféricos da cidade. 
Com  isso, a entidade espera estar 
mais perto da clientela e triplicar 
o número de financiamentos con-
cedidos. Para tanto, conta com 
um aporte de recursos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
no valor total de R$ 300 mil. 

Segundo a presidente da entida-
de, 'vete Oliveira, o banco concede 
financiamentos que vão até cerca 
de R$ 3 mil, a mulheres, pequenas 
empreendedoras, que comprovem 
ter um negócio, formal ou não, há 
'pelo menos um ano. O custo do 
empréstimo é de 4% ao mês sobre 
o saldo devedor. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

• da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 04 de agosto de 1998 

ab4 ect,  
CARLOS NEDER ZJ 

Vereador - PT 
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Covas regulamenta 
o'Banco do Povo' 

O governador Mário Covas regu-
lamentou o Fundo de Investimen-
tos de Crédito Produtivo Popular, 
o Banco do Povo. A instituição, 
criada com recursos do orçamento 
estadual, do BNDES e de prefeitu-
ras,. financiará pequenos investi-
mentos produtivos. O valor do fun-
do é de R$ 17 milhões e os emprésti-
mos serão de até R$ 5 mil para mi-
croempresas e empreendimentos 
informais, e de no máximo R$ 25 
mil para cooperativas de produção 
e de trabalho. 

• 
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	ACSP pede ao governo que facilite o acesso ao crédito 

Os ilipresários panlistas; re-
presentados pela Facesp — Fede-
ração das Associações Comerci-
ais do Estado de São Paulo c 
ACSP —Associação Comercial de 
São Paulo, querem que o governo 

,8 vá além da diminuição das taxas 
3 dos juros básicos da economia 
2  

(TBC  e Teban) e promova, tam- 
bém, a redução, dos custos do 
acesso ao crédito pelas empresas 
e pelos consumidores, sobre os 
quais incidem hoje depósitos' 
compulsórios e encargos fiscais. 

• Em síntese, essa foi a reivin-
dicação encaminhada .  ontem ao 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso por meio de ofício assi-
nado pelo presidente das duas 
entidades empresariais, Elvio 
Aliprandi. No documento, 
Facesp e ACSP propõem, ainda,  

a "criação de linhas de crédito 
seletivas para atender setores c 
operações mais afetados pela 
concorrência desigual do Exte-
rior, incluindo as micro e as pe-
quenas 'empresas, com taxas de 

• juros mais compatíveis". E ain-
da a redução, pela Receita Fe-
deral, do 10F sobre financiamen-
to às pessoas físicas e jurídicas e 
a ampliação dos prazos de reco-

, lhimento de tributos. 
• •• As entidades ressaltam, no 

ofício, que as medidas reivin-
dicadas poderão contribuir para 
•minimizar o problema do de-
semprego, ao mesmo tempo em 
que reconhecem as dificuldades 
impostas ao País pela instabili-
dade gerada pelo cenário inter-
nacional e a necessidade de me-
didas econômicas de ajuste. 

"O problema do desemprego é 
complexo e, embora decorra tam-
bém de fatores estruturais, apre-
senta importantes aspectos 
conjunturais, que poderão ser 
minimizados por medidas de cur-
to prazo que aliviem as dificulda-
des das empresas", afirmam os 
empresários no documento. 

Facesp e ACSP argumentam 
que, apesar de a solução mais 
adequada para a questão do de-
semprego depender da aprova-
ção das reformas estruturais tão 
reclamadas pela sociedade brasi-
leira, existem alternativas capa-
zes de permitir acesso maior ao 
crédito por empresas e consumi-
dores, sem que o governo preju-
dique os' objetivos de sua política 
econômica, incluindo a atração 
ao capital estrangeiro. 



OBJETIVO E FINANCIAR PEQUENOS NEGOCIOS E CRIAR EMPREGOS 
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Sueli: crédito será usado para comprar materiais e pagar funcionárias 
• 

Secundo-feira, 22-6-98 ECONOMIA 8A -JORNAL DA TARDE 

A costureira Marta Sueli da Silva, 
de 41 anos, recebeu um cheque no va-
lor de RS 1,5 mil do Banco do Povo 
de Santo André. Ela está na lista dos 
três primeiros clientes escolhidos pe-
los agentes de crédito do primeiro pa-
cote de empréstimos do banco, cria-
do em maio. Desconfiada, Marta 
confessou: "Não acreditava que da-
ria certo, já havia tentado em outras 
instituições." . 

A paraibana, que chegou em São 
Paulo há 19 anos, se especializou em 
fazer uniformes em jeans para traba-
lhadores. Marta pretende utilizar o 
empréstimo na compra de tecidos e 
demais materiais de confecção e já 
planeja renovara empréstimo. "O di-
nheiro vai ajudar a manter em dia o 
pagamento das duas pessoas que tra-
balham comigo, unia bordadeira e 
outra costureira." 

A costureira trabalha também 
com o filho e o marido. Os três vivem 
com unia renda de aproximadamen-
te R$ 1,5 mil por mês. "Meu marido 
era 'pintor de cano, mas ninguém 
quis pintar os automóveis após o 
Real. Ele veio trabalhar comigo e vai 
às ruas para vender os uni fomes". 

Marta já tem uma pequenaconfec-
ção improvisada e consegue manter 
urna escala de produção de 30 peças 
por dia. "Quero abrir uma fábrica, 
sair dainformalidade e pagar os im-
postos," contou. Ela disse que aos 12 
anos ganhou sua primeira máquina 
de costura de uma tia. Foi nesse perío-
do que teve início uni importante di-
ferencial: a especialização de um tra-
balho: "Paguei meu curso de corte e 
costura ein•Stio Paulo com dinheiro 
que ganhava trabalhando em um su-
permercado." 

Seu próximo passo é criar uma em-
presa..Tentou obter orientação com 
especialistas, mas eles recomenda-
ram cautela. "Já busquei orientação 
de consultores, mas eles disseram 
que eu não teria condições de sobre-
viver com os altos impostos." (T.A.)  

rowaoRrosolf~: 
Exemplo . 

gaúcho serve 
de mode! 

. 	‘. 	. 
- Apesar de estruturas diferentes; 

as propostas municipal e estadual 
de crédito produtivo popular multi-
plicam um conceito que vem obten-
do sucesso em outros municípios 
do País. A idéia não é nova.Várias 
iniciativas estão em curso em ou-
tros países. Há experiências na Bo-
lívia, Peru, Equador, Bangladesh, 
Costa do Marfim e Guatemala. V: 

Representantes de 150 países 
participaram, em fevereiro de 97, 
da Primeira Conferência Mundial 
de / licrocrédi to, realizada em Wa-
shington (EUA). Como resultado, 
o encontro detectou que os emprés-
timo têm sido, em maioria, conce-
didos às mulheres chefes-de-famí-
lia e que as políticas desse tipo de 
crédito requerein treinamento. • 

De acordo com Jane Barcellos, 
diretora-executilerortosol, o 
banco popular d to Alegre, 
pesquisas internacionais mostra-
ram que a inadimplência na can :  

Colo Ovatellt/A£ 

cessão de microcrédito tem sido .  
baixa, na faixa de 2,5% a 4%. A 
Portosol é uma ONG e adotou o 
modelo solidário, tendo o poder 
público como sócio. • • 

Lá, o Banco do Povo tem 1,7 
mil clientes ativos. A taxa de 
inadimplência da Portosol é 
4,5%, 1% maior do que no ano 
passado. . 

Emum ano déoperação, a Porto-
sol realizou 5,5 mil operações de 
crédito, o que equivale à concessão 
de cerca de RS9 milhões em recur-
sos. O valor médio de empréstimo 
é de R$ 1,5 mil. Um total de 63% 
das Operações envolvem conces-
são de recursos abaixo de R$ 500. 

O secretário de Desenvolvimen-
to Econômico e Emprego de Santo 
André, Nelson Tadeu Pasotti Perei-
ra, explicou que o Banco do Povo 
do seu município se inspirou na 
Portosol.. "Conseguimos muitos 
sócios que nos ajudaram não só 
com dinheiro, mas com equipa-
mentos." Sindicatos e a Associa-
ção Comercial da cidade destina-
ram R$ 150 mil ao banco. O pro-
grama recebeu R$ 1 milhão da Co-
munidade Econômica Européia e 
também tem apoio do BNDES. 
(T.A.) 

D• 	. 
isposto a quebrar uma-tradição 

de 40 anos, a de somente liberarrecur-
. sos para projetos industriais de gr, an-

de porte financeiro, o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Ecônomico 
e Social (BNDES) destinará R$ 195 
milhões para o Programa Crédito Pro-
dutivo Popular neste ano. O volume é 
dez vezes maior do que o aplicado nes-
ta área em 1997 (de R$ 17 milhões) e 
representa 1,22% na previsão de dota-
ção orçamentária do banco para 98 
(R$ 16 bilhões). O plano, que conce-
derá empréstimos à população de bai-
xa renda, é unia das alternativas de in-
mstimentos do BNDES para a cria-
ção de empregos nas pequenas e mi-
cro empresas, mesmo as informais. 

O objetivo do programa, dizem os 
seus idealizadores, é ter como toma-
dores de empréstimos aqueles que 
são marginalizados no sistema banca-
rio privado e, com isso, fortalecera po-
lítica de criação de empregos. Tanto é 
que os valores médios de repasse são 
de R$ 1,4 mil. Mas o programa, que re-
quer a participação de Estados e muni-
cípios, dá créditos cm valores míni-
mos de RS 180,00. 

Do ponto de vista político, a verba 
do BNDES está servindo para fomen-
tar uma das mais badaladas iniciati-
vas defendidas pela esquerda brasilei-
ra no País: as diferentes versões do 
Banco do Povo. Mas a idéia também 
ganha fôlego na agenda de políticos e 
partidos liberais. Moradores de cida-
des que já contlikm o Banco do Po-
vo descrevem t tuição como sim-
pática, sem a habitual burocracia exi-
gida em bancos particulares. 

Mas somente a liberac:o de recur- 

sos não basta, explicou o gerente do 
Departamento do Trabalho da Área 
Social do BNDES, Pedro Duncan, 
responsável pelo programa. "O crédi-
to não é solução para todos. É preciso 
investir na qualificação profissional e 
na formalização das empresas que 
operam na clandestinidade." A frase 
de Duncan tem a intenção de preca-
ver os govemos, caso falte entendi-
mento na criação de leis para adesão 
aos programas. "Tem sido pequena a 
participação de municípios e Estados 
no plano." Segundo ele, o aumento da 
verba para o programa dependerá da 

Mais recursos 
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. procura dos sovemos e da sociedade. 
Duncan pretende dobrar o montante 
destinado ao programa no ano que 
vem, chegando a R$ 400 milhões. 

Isto porque existem dois caminhos 
para Estados, municípios e organiza-
ções não-governamentais participa-
rem do projeto. A maior pane dos re-
cursos de 1998— RS 150 milhões —, 
por exemplo, vai para o BNDES Tra-
balhador, programa que exige uma es-
trutura mais complexa para a forma-
ção do banco do povo. 

Pelo plano Trabalhador, cria-se 
uni fundo, a ser operado por Estados, 
com a participação de municípios. A 
criação do fundo, no entanto, depen-
de de aprovação do legislativo. Neste 
caso, os deputados têm de dar o aval 
rara nue o tmvenin destine recursos  

para o fundo. A partir de então, os mu-
nícipios tarribém podem participar, 
destinando verbas para o programa. 

Este modelo, já adotado em São 
Paulo pelo governo estadual e aprova-
do pelos deputados, ainda não foi co-
locado em prática (leia texto ao lado). 
O fundo recebe recursos do I\ tini sté-
rio do Trabalho e do Conselho Delibe-
rativo do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (Codefat). O BNDES aporta 
até 60% do total do fundo do progra-
ma estadual. Em contrapartida, o Esta-
do participa com 30% e o município 
como mínimo de 10%. Há 18 cidades 
no País com este modelo. 

O restante da verba do crédito pro-
dutivo, R$ 45 milhões, está reservado 
para a modalidade BNDES Solidá-
rio, na qual os agentes repassadores 
são as organizações não-governamen-
tais. Para receber os recursos. a ONG 
deverá apresentar pelo menos seis me-
ses de efetiva e eficaz atuação em cré-
dito produtivo popular. Ela deve mos-
trar, em número e qualidade, o suces-
so das operações concedidas. 

São exigidas também a participa-
ção de recursos de origem pública, de 
instituições multilaterais ou cie ONGs 
internacionais cadastradas pelo ban-
co. O apoio do BNDES é equivalente 
a uma vez o valor total dos recursos es-
táveis da ONG, limitado a RS 3 mi-
lhões por contrato. 

O programa Solidário, como o ado-
tado em Santo Santo André.na Gran-
de São Paulo, já foi aprovado em IS ci-
dades brasileiras. Nestes casos, o di-
onhNeiros.  é repassado  às G  



Ricca: menos burocracia para liberar empréstimos 

BANCO DÓ n153ÕVO EM SA0 PAULO 
A expectativa é que entre em funcionamento no segundo semestre para atender a 645 municípios 

J t 

O governo estadual destinou R$ 
5,2 milhões ao Banco de Povo em 
São Paulo para a concessão de crédi-
to produtivo popular este ano. A me-
dida deverá beneficiar os 645 municí-
Pios do Estado. De acordo com o se-
cretário de Emprego e Relações de 
Trabalho, José Luiz Ricca, o Banco 
do Povo "estará em operação no se-
gundo semestre deste ano".•A As-
sembléia Legislativa aprovou, em 
97, proposta vinda do Executivo pa-
ra a criação de um Fundo de Recur-
sos para o programa, proveniente 
das verbas do Fundo de Amparo ao 

• Trabalhador (FAT) ao Estado, o que 
garante um aporte mínimo para o fun-
cionamento do banco. 

Indivualmente, os valores míni-
mos de empréstimo serão fixado en-
tre R$ 200 e R$ 5 mil. Cooperativas 
poderão captar verbas em patamares 
maiores, na faixa de R$ 5 mil a R$ 25 
mil. Cadastro da Pessoa Física 
(CPF), RG, comprovante de que 
mantém o negócio há pelo menos 
seis meses na mesma área, mais o no-
me limpo na praça bastam como re-
quisitos para a tomada do emprésti-
mo. . 

O coordenador do Programa Ban-
co do Povo do Estado, Keniti Aniya, 
explicou que as taxas de juros a se-
rem cobradas ainda não foram defini-
das, mas serão equivalentes, em mé- 

.\ ' dia, a um terço do valor cobrado no 
mercado. Segundo Aniya, o prazo pa-
ra o pagamento de empréstimos para 

capital de giro são de até seis meses. 
No caso de aquisição de bens, o 

tempo se eleva para 24 meses, com 
carência de 6. "O grande diferencial 
do programa é que vai se analisar o 
perfil do tomador de empréstimos e 
não o seu patrimônio." Ele ressaltou 
que o microcrédito tem uma função 
social. "Muitas pessoas carentes ain-
da buscam dinheiro com agiotas e is-
so tende a deixar de ocorrer." 

A proposta permite o empréstimo 
a micro e pequenos empresários e à 
cooperativas, incluindo trabalhado- 

Kat ia Tornonoha/AE 

res informais — costureiras, doceiras, 
serralheiros, entre tantos outros, des-
de que tenham licença do município 
para trabalhar—, conta com o apoio 
do BNDES e requer adesão dos mu-
nicípios do Estado. 

O diferencial é que nessas novas 
instituições, prometem seus mento-
res, o trabalhador, principalmente o 
que está na informalidade e não conse-
gue obter crédito no sistema financei-
ro privado, será tratado como cliente 
vip. São os agentes do banco que vão 
visitar os potenciais clientes em casa. 

Aniya não vê problemas na criação 
de uma segunda alternativa do Banco 
do Povo. "Não temos restrições. A 
Prefeitura de São Paulo é rica em rela-
ção às demais e pode montar o seu mo-
delo, que poderia seguir, simultanea-
mente, ao programa do Estado." 

Em processo mais lento, o municí-
pio de São Paulo também caminha 
para a liberação de pelo meno outros 
R$ 5 milhões para crédito produtivo. 
A expectativa parte do vereador pe-
tista Carlos Neder, que idealizou a 
versão municipal do Banco Povo. 
Seu projeto de lei autoriza o municí-
pio a manter convênio com a Asso-
ciação Civil Ideal, a ser batizada de 
Crédito Popular Solidário (CPS). 

A . proposta prevê, entre outras 
obrigações, que a nova organização 
seja auto-sustentável financeiramen-
te e submetida à constantes audito-
rias. Ela já foi aprovada em primeiro 
turno, mas requer uma segunda vota-
ção em plenário e posterior sanção 
do prefeito Celso Pitta. "Nos basea-
mos na experiência bem-sucedida de 
Porto Alegre", disse Neder (leia tex-
to ao lado). 

Segundo o vereador, a criação de 
umainstituição de crédito vocaciona-
da para atender a população de baixa 
renda permite a formação de um cré-
dito baseado na garantia solidária, 
em que o tomador de financiamento 
se agrupa com outros empreendedo-
res conhecidos e todos se tornam fia-
dores recíprocos da operação. (T.A.) 
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A marca de um novo Nordeste. 

Crediamigo 
O programa de microcrédito do 

Banco do Nordeste - Crediamigo - 
já está em funcionamento nas 50 
maiores cidades do Nordeste. De 
janeiro até 30 de maio último, o pro-
grama beneficiou cerca de 4 mil 
grupos solidários perfazendo um 
total de 16 mil pessoas atendidas 
nos setores de comércio, produ-
ção e serviços. A média desses fi-
nanciamentos é de R$ 468,00. Dos 
atendidos pelo sistema 44% são 
mulheres. 
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C1 	RASILIA — O Fundo de 
laAval do Serviço Brasileiro 
xa 1 110 de Apoio à Pequena e Mi- 
ei. croempresa (Sebrae), que garante •

até 50% do valor do empréstimo 
Le.( para pequenos e microempresá-
14fi rios sem garantias suficientes pa- •  
p t, ra cobrir 'o valor do financiamen-
q[E to no banco, será estendido para 
ia todo õ Pais, nas operações do Pro-
ud, grama de Geração de Emprego e' 
?[a:. Renda (Proger), coordenado pelo 
um Banco do Brasil e pela Caixa Eco- ' 

nômica Federal, com recursos do, 
Fundo de Amparo ao Trabalha- 

, 

Sistema que garante 50% 
.,,os empréstimos a 

• .,pequenas empresas estava 
restrito a seis municípios 

DehberatiVo do Sebrae, Pio Guer- Confofme os dados do Sebrae; - o ...;;•.!;1 1' A redução do IOF podeSdr aiiuii- 
ra, após audiência com o ministr-O'.'-'..;...fundô possibilitou a realização de f. ciada na segunda feira, após reu- 

	

' 	— 	 '• • 	• v 	 ;• 	 ' 
do Trabalhb, Edward Amadeo. 	-6,7 mil operações de crédito, no ,hião do Conselho Monetário Nacio - 

Segundó Pio 	 alor de R$ 230 nal (CMN),rque ocorrerá rio Rio,' 
Guerra, os' convê- • 
nios com o;BB,:ê 
Caixa já fo• 
sinados e 
entrar coera-
çao 	 proximos 'i  
dias. i'arajbanarA' 
a cobeitilir 3rdá'ãté "X' 
50d6.

'
!, 1.6e, 

emPrést* .  
tado•a R$ 

Esse volu" 
Pio GUer 
nir -viáVe 

va 	rangera: o ozo ais -to de ``medidas do: befin que com , 
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,....... 1-£::.:..::;:: ..f ._ ___ 

DEVEM 	Na audiência da depende do aval da Receita: O 
com o ministro do governo, porém, trabalha com ei 

vicogçÇAR NOS 	Trabalho também prazo de até setembro paia promc- 
741-0,..:01):‘• 	• 	ficou acertada 'a ver a redução do imposto. 	• • 

PROXIMOS DIAS 	parceria do Se- 	A Receita pondera que não sede-' 
'.;14-ej 	' 	• brae na capacita- ve correr o risco de perdei a arreda-1 • 

2 . çao técnica dos pe- dação do I0F, que em 1997 atinOu I 
õe'de' R$ 68 Milhões. -/ quenos e micinempresários. Para R$ 3„2 bilhões. A arrecadação; po- -1 . 
ekle recur.sósusegundo o ministro, a oferta de crédito pa- rém, poderia 'até ser maior sq os I 

_,-,e,s_cient para tor- ra a pequena e microempresa é ne - ; agentes financeiros não tivessem fu- 
s,AO eraOes de crédito cessaria, mas não é suficiente. Por galo da tributação alta oferecendo • 

	

de cerca • eR 	bilhão 	isso; o ministro quer parcerias aos clientes a opção do leasing. • 
''.:11; • *O Fui d'de.''Avál 'até agora, só também com o Senae e Senac. 	(Agência Estado) = 

tem pelo pi'esidente do Conselho:2-perimental em seis municipios. .*:•- --'...criação de novos empregos. . 	.„ 
dor (FAT). O anuncio foi feito on-, estava funcionando em caráter ex-Ycas Para garantir õ creácimento é a 

Segiindo os téciii"cos, esse é o "ins-'. 
- 	- 	• - 	 trumento (pie falta" para o c,onjun- 

milhões,' propor- dois dias antes das 1 comemoraçõ'es 1' 
cionando mais de - dos quatro anos do Plano Real. A , 

PERAÇOES - - • 22 mil empregos idéia é reduzir a aliquciti -de '15% 

, 	, põem o pacote que goyerno está I 
••• • -; 2, divulgando em doses homeopáti- - ; 	: 	 f. 

; 

diretos. 	- ' 	para 6% ao ano, mas a decisãO ain- . 

n.° 

• _ 

a 
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FINANCIAMENTO  

Micro e pequenas empresas ganham 
aval para crédito no Proger 
A partir de 1° de julho os micro e 

pequenos empresários urbanos que to-
mam emprestado recursos do Programa 
de Geração de Emprego e Renda (Pro= 
ger) terão mais facilidade para se candi-
datar aos empréstimos: poderão contar 
com a garantia do Fundo de Aval do 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e 
Pequenas Empresas (Sebrae), infor-
mou o presidente do Conselho Delibe-
rativo do órgão, Pio Guerra. 

Segundo ele, o Sebrae assinou con-
vênio com a Caixa Econômica Federal e 
com o Banco do Brasil para que os 

. micro e pequenos possam solicitar a 
cobertura dó Fundo de- Aval em qual-
quer uma das agências dessas duas ins-
tituições financeiras no País. 

O convênio faz parte da estratégia 
traçada pelo governo para reduzir o de-
semprego, na medida em que os recur-
sos do Proger — oriundos do FGTS e 
repassados ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT).—, se destinam a fi-
nanciar micro e pequenas empresas, co-
operativas e pessoas físicas que atuam 
no setor informal da economia. Guerra 
explica que, além de financiar os em-
préstimos do Proger, o convênio assi-
nado com o Banco do Brasil permitirá 
ainda estender as operações do Fundo 
de Aval, que estavam limitadas a so-
mente seis municípios, a todas as loca-

,. lidades que tiverem agências do BB. 
O Fundo de Aval do Sebrae foi cria- 

.; do em 1995 e tem um capital de R$ 50 
milhões. Segundo Guerra, o Fundo ga- 
rante os financiamentos destinados a 

investimento fixo e misto (associado a 
capital de giro) tomados junto à rede 
bancária em até 50% do valor do em-
préstimo. O limite máximo avalizado é 
de R$ 72 mil e os juros variam conforme 
o prazo da operação. 

Guerra explica que, para um em-
préstimo com prazo de 24 meses, o 
juros são de 2% sobre os 50% garanti-
dos pelo Sebrae; para 36 meses, os ju-
ros são de 3%; e para os financiamentos 
com 60 meses para pagamento, de 5%. 
"Assim, em um empréstimo de R$ 20 
mil, com prazo de 24 meses, o aval do 
Sebrae será'de R$ 10 mil e o custo será 
de R$ 200,00 (2% sobre R$ 10 mil)", 
observa. No caso do Proger, conforme 
ele, as condições serão as mesmas. 

O presidente do Conselho Diretor do 
Sebrae explica ainda que os bancos conve-
niados têm autonomia para autorizar o 
aval com os recursos do Fundo. Para obter 
o aval, é conveniente que o empresário 
procure as agências do Sebrae nos estados 
para elaborar o projeto, especialmente 
para evitar erros sobre avaliação econô-
mico-financeira do empreendimento. 
Existem 27 agências estaduais do Sebrae 
no País e 520 balcões de atendimento 
localizados nos diversos municípios, in-
forma Guerra. 

Desde que foi criado, o Fundo deAval ; 
do Sebrae possibilitou a realização de cerca 
de sete mil operações de financiamentos 
para micro e pequenos empresários, totali-
zando R$ 227 milhões. Segundo Guerra,. 
com esses financiamentos foi possível ge-
rar mais de 22 mil empregos diretos. 
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!‘ÁFundo de Aval facilita - 
empréstimos do Proger.  

A partir de 1° de julho os limite máximo avalizado é de. 
micro e pequenos empresários R$ 72 mil e os juros variam con- 
urbanos que tomam empresta-  forme o prazo da operação. 	. 
do recursos do Programa de Ge- 	Investimento — Guerra expli- 
ração de Emprego e Renda ca que, para um empréstimo com, 
(Proger) terão mais facilidade prazo de 24 meses, o juros são de' 
para se candidatar aos emprésti-  2% sobre os 50% garantidos pelo, 
mos: poderão contar com a ga-  Sebrae; para 36 meses, os juros 
rantia do Fundo de Aval do Ser-  são de 3%; e para os financia-
viço Brasileiro de Apoio às mentos com 60 meses para paga-
Micros e Pequenas Empresas mento, de 5%. "Assim, em um 
(Sebrae), informou o presidente empréstimo de R$ 20 mil, com 
do Conselho Deliberativo do prazo de 24 meses, o aval do 
órgao, Pio Guerra. Sebrá Sei& de R$ 10 mil e o custe:, 

Segundo ele, o Sebrae assinou será de R$ 200,00 (2% sobre 
convênio com a Caixa Econômi-  R$ 10 mil),” observa. No caso do 
ca Federal e com o Banco do Bra-  Proger, conforme ele, as condi-
sil para que os micro e pequenos ções serão as mesmas. 
possam solicitar a cobertura do 

	
O presidente do Conselho Di 

Fundo de Aval em qualquer uma retor do Sebrae explica ainda que 
das agências dessas duas institui-  os bancos oonveniados têm auto- 
ções financeiras no País. 	nomia para autorizar o aval com ctS 

Emprego — O convênio faz recursos do Fundo. Para obtera 
parte da estratégia traçada pelo aval, é conveniente que o empresá-
governo para reduzir o desem-  rio procure as agências do Sebrac 
prego, na medida em que os re-  nos estados para elaborar o projeto; 
cursos do Proger — oriundos do especialmente para evitar erros so; 
FGTS e repassados ao Fundo de bre avaliação econômico-financei-r 
Amparo ao Trabalhador (FAT) - m do empreendimento. Existem 
se destinam a financiar micro e 27 agências estaduais do Sebrae no' 

pequenas empresas, cooperati-  País e 520 balcões de atendimento 
vas e pessoas físicas que atuam localizados nos diversos municípi-' 
no setor informal da economia. os, informa Guerra. 
Guerra explica que, além de fi- 	Operações — Desde que foi 
nanciar os empréstimos do criado, o Fundo de Aval de; 
Proger, o convênio assinado Sebrae possibilitou a realização 
com o Banco do Brasil permitirá de cerca de 7 mil operações de 
ainda estender as operações do , financiamentos para micro e pe-
Fundo de Aval, que estavam li-  quenos empresários, totali; 
mitadas a somente seis municí-  zando R$ 227 milhões. Segundo 
pios, a todas as localidades que Guerra, com esses financiamen; 
tiverem agências do BB. tos foi possível gerar mais dc 22 

O Fundo de Aval do Sebrae mil empregos diretos. 
foi criado em 1995 e tem um 

	
"A falta de garantias para ob- 

capital de R$ 50 milhões. Segun-  ter empréstimos é a principal di-
do Guerra, o Fundo garante os ficuldade dos micros e pequenos 
financiamentos destinados a in-  empresários. Com  a inclusão do 
vestimento fixo e misto (associ-  Prager nas operações do Fundo, 
ado a capital de giro) tomados será possível criar novas empre-
junto à rede bancária e'rn até sas e ampliar o número de em-. 
50% do valor do empréstimo. O pregos", assegura. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII • da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 12 de agosto de 1998 

0,4 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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Quatro em cada cinco brasileiros „lação de baixa renda. De preferêri- Governos e ONGs discutiram nesse 
adultos estão . excluídos do crédito - cia, microcrédito para microneg6- - ..• •Microcredit:Stunmit um programa 
bancário. Dois em cada três.não têm... 'cio. Que pode ser um carrinho de pi- de inclusão social de 100 milhões de 
sequer talão de eheque..Nem pode- .',. pocas na portada escola ou meia dt1- . . . famílias (movidas.. a microcrédi t o) 
ria ser diferente. O pobre não tem» .zia de caixasde cerveja para reven- -  . . até 2006.,: -;:42 • .. . 	r• %. 7.'; , ,1 .„ . '. r. . 753 I:- poupança para abrir conta em ban-.. ,... da na praia de amanhã. 	. '' ...;..:..,.. ,4',' 	.., •,-. 	il Ç-' ■-• .,.. •.•.. 	• 	iç „. , 	.• 
co. E não tem cadastro para levari- . • • .- 	 - . : • ii E no Brasil? Alguns programas já 
tar empréstimo de .  coisa alguma. , o Antes de mais nada, o microcrédi-. - lançados demonstram que o micro-
Nein deve fazê-lo. No Brasil varonil, .,: to já deita e rola em países da Ásia,7 .4",. crédito, longe de.ser a panacéia, dá a 
o crédito pessoal rumina juros ,de, ..;* África' e América Latina. Merecej ,i,','; vara de pescar para quem está a fim 
236% ao ano (para unia inflação de • • ' atenção do Banco Mundial (o plane- '?»:::: de trabalhar,: de: emergir, de em-
0,9% nos últimos 12 rueses,.segundo ..... ta hospeda 2,4 bilhões de terráqueos;epreender:;.À .conferência do Rio, de 
a Fipe-USP). No' consu -W- '-• • .*'• . • .‘ •"'''''...• ' • em regime de exclusão;  Vsábado a segunda; é o primeiro pas- 
mo pelo crediário, o assa.11;'.! 	 . .social). Ocupa o Banco..'.;.',. so para espalhar o microcrédito por 
to à mão desalinada;',;na,':, 	 Interamericano de De .- ',':,:. ;toda a sociedade brasileira.. O encott- 
loj a da esquina ?',..Cdie 	 :' senvolvimento . (BID).<-..., tro é coordenado pelo. Microbank, 
187% ao ancl 	 num programa que já."5.::',, presidido I:10T João Antonio Dotnin- 

. 	 .. cadastrou 670 mil mi., •,-S .,,,. guez Alonso:,Sent futS•lucrativos, o 
ta Eis que entra eia cam.-... 	 cromutuários na Améri-' 1.'!:',1;Microbank'é a -  versão.!brasileira do 
po, neste fun de semana,' 	 ca Latina. Agências . dai:'., Grameen. Bank .(Bangladesh), do 
o sistema de microcrédi ?.:. 	 ONU estimulam o mi-:‘,..7. Bank Bayat (Indonésia) ou do Bal te- 
to: modalidade de.finan-,  .. , . crócrédito em bolsões *. i.  sol (Bolivia). São os chamados ban-
caimento bancário para quem não , '... de 'miséria mapeados pela FAO, .. cos do povo. Eles fazem emprésti-
tem conta nem ,  crédito .em banco: 1:,• ., OMS e Unicef. Nos guetos das me, ,': mos para nefficios ou trabalhos de 
Instala-se, hoje, no Hotel InterConti-•;.*:. trópoles americanas, o microcrédito ..''. arrhno familiar, vinculados à gera-
nental do Rio de Janeiro,' com pelo ,::...: é Meado por entidades filantrópicas ...:' çíio de renda.. Pode ser um crédito 
111C110S dez anos de atraso, a I Confe - . de instituições financeiras, tipo Mas - ,:•;.'.,..'. de US$ 50 para retorno em três dias. 
rência Brasileira sobre Microcrédito ,:. terc,ard ou Citicorp Foundation. • ,', ''.....',V.,:"..! , . 
e Políticas de Desenvolvimento. Ob- .*....,::'' --•.'..' • . • • • • - ... UI O microcrédito não. tem spread, 
jetivo: inaugurar o debate do asstin-'.:, ,•:';, pit A disseminação do microcrédito, .: não tem cunha fiscal nem taxa de ris-
to entre nós e motivar iniciativas pti.:.....;;': em escala global, mereceu uma cow... .,.: .  co. A garantia ...é o fio do bigode. E a 
blicas e privadas pariadoção do sis- • .'' ferência de 137 países, em fevereiro ,...,. inailimplência, terror .da.usura ver-
tema de crédito capilar .  para g popu- , :do.  ano passado, em Washington. -,.; .: de-amarela, trafega perto de zero. 

• ''' 

• 

• • 	 • 
• "O r,nicrocródito já provou que funciona no combate à pobreza e ao desemprego ' . 	. 	t••,. 

Deve ser incluído na esfera dos direitos humanos." 
• Hillary Rodham Clinton, primeira -dama dos EUA. 	. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 18 de agosto de 1998 

• 7d/ 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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REPORTAGEM DE CAPA 

ovo facilita mier crd t e os 
2 (4 
•• •1),,  

• 

I niciativas regionais,.
como a de Sant.dAndre1'-: 
tentam desburocratizar.  .:.:,- 

financiarnen,toss.'. ' 

R ecorrer a orgwiiza'çi3es re
•  gim tais de fornecimento de 

crédito tem sido a saída '.. 
tilais viável para empresários que'.." 
queiram ampliar seus empreendi-
mentos ou conseguir capital de 
ro prun comprade produtos. '''.ii••• •P '  

O Banco do Povo de SantoAn-;*; 
dré, na Grande São Paulo, por 
exemplo, atendeu desde maio 35t 
clientes, todos microempreende: 
dore.s estabelecidos nacidade. r>4A 

'l'er Santo André como .sede da JJ 
empresa há mais de seis meses e 
não apresentar problemas com o 
Serviço de Proteção ao Crédito e '1"l '  
outros órgãos afinssão nossasprin-j• 
cipais exigências", explica o geren-
te Fernando Amorim, O Banco dont:. 
Povo faz empréstimos de R$ 300 a rk Homero Thon, utilizou o einprésti-
R$ 10 mil. O limite varia de acordo mo para compra de uni novo for-
conta linha, que pode ser voltada:: • no, a gás, com o objetivo de cortar 
para capital de giro, aquisição de gastos com a economia de energia 
equiprunentos ou 	 elétrica. "Gastava mais de R$2 mil 

" • • • - • • • 	por mês com conta para o uso do 
Economia -EduardoManesBae- • • forno", diz. "Com o equipamento 
7-34  proprietário da Pães .  e Doces, 	devo pagar metade a partir 

do próximo mês e melhorar a quali-
dade do meu produto." 

A escolha de Aratu es Rodfigues 
da Silva, dono de um bar -mercea-
ria, foi pela aquisição de verba para 
a compra de mercadoria. "Com o. 
ninheiro na mão, pude negociar o 
preço coro meus fornecedores ", 

. 

• 
conta. "Agora praticamente ganho 
uma caixa de cerveja a cada dez 
que compro." . 

Com a redução de custos, 
va também baixou o preço da be-,, 
bida para seus clientes, Com 
so, o bar está sempre cheio ", co- ' 
mentora. (CAL) 	• tt..r..:t.).-.• 

Eduardo • 	. 
Baeza, da ."" 
Pães e Doce....T../..; 
lomcro 

..77ion.: 	;k 
econornicido=f:■ 
50% em conia;:::„ 
COSO novo".r:r;-. 
forno a gás 
financiado , •••• 

. 	' 

Instituição do Ceará 
atende a setor informal 

A falta de pi cparo dos mi-
croempresários para plei-
tear crédito muitas vem ,  pi 
de ser compensada (sun a in-
tervenção de itistitilly -ies 
que acompanhem unto o de-
Senvolvintento di, prrwesso, 
No Ceará, o Instituto de De-
senvolvimento do Trabalho 
(IDT) é unia ent idade priva. 
dado interesse público e não-
estatal. 

s • "Somos especializados ern 
atender trabalhadores do se-
torinformal que tenham inte-
resse em se tornarem muro ,  
sa", explica 0 il ., em mei- . 
cario de trabalho Edna: ti;i• 
rio Santiago. 'mi objet ti 
tomar viável ao I ral ia temi ir 
as linhas de crédito olicia is 
ou privadas, 21110 :linda sã., se-
letivas dentais. -  
- O IDT realizou desde PM I. 
no Estado do Ceará. mai ,  de 
10 mil operações de Cl 

para microempreenderlores. 
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MOMO* 	
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• 
nr e equeno , • 

em resario pode . 
conseguir crédito 

• 

Urna das alternativas. 
é o Proger,beneficiado .:.° ..:; .. 

porparceria entre n,.. 
Sebrae, CEF e BB :,..,..... 

•..-.:,,,;,',, o. 
ça.ámunE12~ ,,..::i. 

O s recursos existem, mas 
continua difícil para os ... 
pequenos e microempre-'t1 

sal'.  los brasileiros conseguiremfl,;:1 •  
nancitunentos para compra de .t.t' 

equimunentos, expansão ou cria-
ção de empresas. O motivo, se-. 
gundo consultores da área, está 
naburocnuia e nas gtum aias exi-
gidas por agentes fitaucciacictres 
para liberação de crédito a esses 
empreendedores, que, por sua 
vez, hesitam em pedir emprésti-
mo, receosos de sua capacidade 
de realme: de saldaradivida. 
.-O empresíu-io brasileiro te-
me o financiamento pon me acre-
dita que será muito difícil livrar- 

se dele'', diz o consultor Silvio 
Olivo, da Associação Brasileira 
para o Desenvolvimento do Em-
preendedotismo (Abrem). F...t4.se 
quadro incentiva a procura por 
organizações não-govermunen-
tais que ofereçam titicrocrédito. 

Por meio de tun dos princi-
pais prognunas de incentivo ao 
desenvolvimento da pequena e 
micmempresa - o Prognuna de 
Geração de Emprego e Renda 
(Proger), do Mi t astério do'rraba- 

lho-, por exeinplo, serão aplica-
dos R$ 1,9 bilhão em empreendi-
mentos da área urbana até de-
zembro. A partir do próximo 
mês, parcerias entre o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebme), o 
Banco do Brasil e a Caixa Econó-
mica Federal devem facilitar o 
acesso ao crédito, aninhando o 
atendimento aos intert~los. 

III Mais Informações paginas 5, 6.7 



Para 1999, a ex-
pectativa é de 
que serão fecha-
das 309 mil opera-
ções com uma 
verba de R$2,4 bi-
lhões. . 

Entre os princi-
pais agent es fi-
nanceiros do Pro-
ger, a Caixa Eco-
nômica Federal foi responsável 
pela liberação, em 1997, de R$ 
109 milhões para quase 12 mil 
contratos, dos quais R$ 17 mi-
lhões apenas para o Estado de 

, São Paulo. (? Banco do Brasil, 

mês entre o Ban-
co do Brasil e o Sebrae permite ' 
a Mt egração entre as operações 
do Proger e do Fundo de Aval 
do Sebrae. 

' • O Fundo de Aval Sehrte ,  ga-
. rante até 50%do valorde uni Ma-
' préstimo, com limite de R$ 72 

mil.Para isso, estão disponit'eis 
- cerca de R$ GS milhões. 

	

Também deve ser fechada até 	  

	

o fins de agosto tagi,a,parcria pa-, 	 páginas e, r 7 

-- ..OGER IRÁ 

INVESTIR 

R$ 1 ,9 BILHÃO 

ATÉ DEZEMBRO 

entre janeiro de as operações C011ill111:IS entre o 
1995 e junho de. Sebrae Nacional e a Caixa Eco 
1998, fechou - reimica Federal. 
mais de 23 mil 	"Com o apoio desses pareci- 
operaçõs do Pro- ros estaremos a tendendo a 
ger Urbano, libe- . mais de 300 municipios e cerca 
rando mais de R$ de 5 mil emprvsas dvvent ser he-
390 milhões - neticiadas al é o a c-

lima parceria vê o gerente de crédito (1,1 Se-
estabelecida este brae Nacional. lio latIu'. 

ETAPAS, PARA PROJETOS DE INVESTIMENTO ‘4 -  

Burocracia 
	

32% 

12% 
eateetea~....a 
Outras dificuldades. 	18% 

6% 

5% 

37% 

7% 

12% 

• Ir até uma a ência ou 
balcão do Se roe ou o um 
banco para receber 

• informações gerais da linha 
de crédito. Nesse momento, 
retira-se a Carta Proposta 
para preenchimento e a 

, relação de documentos 
para a abertura de conta 
corrente e análise de crédito 
/formulário do banco) 

• Entregar Corto Proposta'i 
Corretamente preenchida el 

ljdoctimentoi solicitados na 
['agência bancária ,„, 
• O cliente que tiver sua 
• Carta Proposta considerada 

viável pelo banco irá 
receber um limite de crédito 

• "Depoifdisid,"é-Preciso-n 
levar a Carta de - ' 
Encaminhamento do Bancol 
com o limite de crédito à . 

[

agência ou balcão do 
.Sebrae  

• Agenda-se a visita de um' 
técnico do Sebrae 

,• empresa interessada para 
elaboração de um projeto 

• O consultor visita o cliente 
e elabora o projeto-
Formulário 1 de 	- 
informações básicas sobre 
a pequena ou 
microempresa - que é 
entregue na agência do 
Sebrae 

• A agência - do Sebrcia -', •• 
r  elabora a Análise do 

Projeto - Formulário 2 
; o entrega ao cliente '1•,: •,» 
. 0 cliente recebe o direito 
de realizar um treinamento 
(no casado Proger) com o 
Formulário 6, a Carta de 
Encaminhamento 
(Formulário 3), a 
Autorização de Débito 
(Formulário 41 e a Análise 
do Projeto (Formulário2) 

• Depois de o cliente 
entregar oo banco todos os 
formulários e o 
documentação necessária, 
o banco contrata o 
financiamento 

" r• O banco:na data .da ..i ,  
libeMção,linvia à agência 

; do Sebroe o aviso de 
i crédito r..:',;:"..' , :.  
e Após 60 dias da liberação 
do crédito, a agência do 
Sebrae irá agendar com o 
consultor uma visita de 
acompanhamento na 
empresa " 

"e Depolida:isita:b.  - a, 
'  
t

consultor entrega ooSebioe 
. .seu". relátório, que, por sua i 

vez;enviduma cópia à 
k agência bancária ., .-...'`,. 

Fonte: Solene - SP 

Demora na liberação 	5% 
de MIMOS 

, 

5% 

Desconhecimento das'. , 	4% 	4% 
linhos de crédito 

30% 24% 

8% 6% 

2% 2% 

Ns bãi  
f!privadol'i 

MTLISNr 
' 

Garantias reais 

DIFICULDADES PARA 
OBTER EMPRÉSTIMO 

OPÇÕES DE LINHAS DE CRÉDITO 

o3% ao ano Até 60 meses 

TE. 1%oo més 

Ate 36 meses 1 1,ItP_±,5 33% 00 0.0 — - 
Até 24 meseen- DIP 

. 	. 

1% ao rnés 
, 

. 	.• 
• • 	• 

",W*'. Agente financeirok,„...,-',C 	 *,11~- Prazo 
Caixa Econômico Federal (CEF/Giro) 	• 

Como 
Como B.EErnor:::8:minicclicauas FFZcile",roll, (( PPr:,og°9ewr/IMPegicue)no.)  
HSBC 	

• • 

Banco do  Brasil (Mipein/PATI 	• 
Banco do Brasil (Setor Informal) 	; 

',2`; 	'• 
Banco do Brasil (Cooperfat) 

Pequenas e mio 	resto 	Até 5$50 mil 
- Pessoas físicas que atoam no' Até R$ 5 mil 

:" setor informal da economia'Ne, ' 

• 

Microempresas 	 •Áié R$ 30 mil 
Pequenos_prnpresas 	!Até R$_50 mil  
Pequenas e minro empresai :•,;`,:•• De R$ 2 mil a 
com mais de 24 meses e 

• futuramente mínimo de 5$50 

' 
Número de as 
R$ 400, multipi 

j  crédito  e consumo  j da operação 

r Cooperativas ou associações 
.1  rurais e urbanas, exceto as de 

Pequenas e micmempresas com( De R$ 800 a R$ PO mil 	̂ De 3 a 18 meses 
mais de três meses de 
constitvictio oconta-cotrente 	 

36: 	.T11P + 4% oo ano 
Até 48  meses,  TM t_5% oo ano 

R$ 20 mil 	Ale 18 meses4ilí.,3,.5% ao més TBF + 1,2% 

f 	, 	 ") 
Investirnento no desenvolvimenSa De RS 30 mil a R$ 170 mil 
de novas tecnologias 

OU: A maioria dos prazos já índole poriodo de corindo que nono paro coda linha do tróclob. As garantia, exigidos lombdm .do dila...Mu, mas Iodas Indvem o amai 

saciados x 	' Até 48 meses 	+ 4% ao ano 
icado por prazo 

em meses , 
nveshmenlo),,',; • „ Pequenas e microempresas Alô 35 mil UFIR's 

)1. 
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E pir:O'ct .is-o planejar 
O ESTADO DE S.PAULO - P5 

ara ter empréstimo 
Antes de se subMete 
exigências das tinhas' 
de crédito, empresário
tem de saber qgite quer 

CLAUDIA BREDARIOU  :.-.514. ,  

U In dos principais Moti-
vos apontados pelos pe- - ) , 
quenos e microempresá- ':- 

rios para o fechamento de suas.,.. 
empresas é a escassez de recur-' , -,: 
sos financeiros, segundojevan- ." 
lamento do Serviço de Apoio ési"":' 
Micro e Pequenas. Empresas ...i -

' nos Estados (Sebrae)eiPor ou- • . 
tro lado, também há registro de 
que untadas dez maiores razões , 
para o empreendedor obter su- ' 
cesso é não tomar dinheiro em-
prestado. • . , 4egzix.eri . ,:ro:e, .••„ 

"São realidades opostas, que', ' 
mostram como o. empresário. 
brasileiro é incapaz de planejar ).) 
- um quesito fundamental para ' 
quem quer crescer e precisa de • 
empréstimo", avalia o vice-pre-
sidente da Associação Brasilei-
ra para o Desenvolvimento do - 
Empreendedorismo - (Abrem) • • , , 
Silvio Olivo, consultor da Brasil ' 
Entrepreneur.` "É necessário 
correr riscos e estabelecer me- ...,- 
tas", ressalta. - , ,',)-t .4(4, r°-Ái t'S:s-  ' 

De acordo com pesquisa realiT');'.:. 
zada em maio pelo Sebrae-SP;," 
cerca de 47% das pequenas e mi- .--J 
croentpresas paulistas nunca 
utilizaram nenhuma forma de ' 
empréstimo. Para o gerente de •,-", 
crédit o do Sebrae-SP, Jorge Ro--... 
dia de Souza, esse índice baixo 
reforça a hipótese de que; mais 
do que crédito, o empresário , h 
brasileiro precisa de capacita- --' 
ção. Por isso, a instituição °fere,: 
ce palestras gratuitas sobre as 
principais linhas de crédito e i 
em quais situações o microem- k  : 
presário deve procurar)um ban -•: , . 
co. Com esse apoio,. cerca -  de " 

300 operações foram realizadas -•-, 
pelo Sebrae-SP durante o més -,': 
deludi°. • - . • . ...i•- e.;.' - , - -,, 

Segundo o consultor Fábio ' l 
Nogueira, da Dextro Consulto
ria, unia das maiores dificulda" - • 
des para o bom relacionamento 4' 
com os financiamentos está no '': - 
fato de os empresários não se- soa para as pequenas empresas 
rem preparadospara o empreen- ' -brasileiras são os órgãos ofi-
dorismo. "Alas é preciso criar ..., dais. O Banco Nacional de De-
condições para que os bons em, -- senvolvimento Econômico e So-
preendedores apareçam", ob- '. cial (BNDES), por exemplo, de-

. sembolsou 11$ 1,9 bilhão em 
Nogueira vé com otimismo as .' 1997 nesse setor. 

perspectivas para investimen- ,-, • - O Programa de Geração de 
tos em pequenos negócios no,'„:: Emprego e Renda (Proger), do 
Brasil: "Em dois ou três anos de- - , Ministério do Trabalho, aplicou 
se estar estabelecida uma nova ... ' R$ 526 milhões em empreendi-
tendência de mecanismos de .mento no setor urbano, em 
crédito para microempresasba- ' . 1997, e tem previsão de liberar 
seada no capital privado." • ' e,•1".': também 11$ 1,9 bilhão para a rea- 

lização de cerca de 300 mil coa-
Recursos - Por enquanto, os : tratos entre maio e dezembro 
principais provedores de recue .' dmie zuw. • , . , ,, , ,, , 

s t e• a9c • i' i • •,. é ' a '',1 '  e • •• 11 '  II 4 .  1 -  ..• f 4  .. . 

serva. 
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E preciso  pla ejar sarater enniSstimo 
• Antes de se subMeter ft...s.  

e,a,-i gências détà tinhas." .. 
de crédito, empresário • 
le•de saber o que quer , 

. 	, . 	• 	, 
OÁVAIAOHELISE04..1á ?;::' 

...,  

U rrt dos principais
. -. 
moti-. 

vos apontados pelos pe, , 
quenos e microempresá- t" 

rios para o fechamento de suas„ 
empresas é a escassez de recur-
sos financeiros, segundo levan-
tamento do Serviço de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas . 1  

' nos Estados (Sebrae): Por ou-
tro lado, também há registro de 
que urna das dez maiores razões 
para o empreendedor obter su-
cesso é não tomar dinheiro em-
prestado. • :,! ■ %..1-..s.tit,,.t.tr.y . 

"São realidades opostas, que 
mostram como o, empresário 
brasileiro é incapaz de .planejar 
- uns quesito fundamental para 
quem quer crescer e precisa de 
empréstimo", avalia o vice-pre-
sidente da Associação Brasilei-
ra para o Desenvolvimento do 
Empreendedorismo " (Abrem),; 
Silvio Olivo, consultor da Brasil 
Entrepreneur.' "É necessário - 

correr *riscas e estalielecer Me-.....T. 
tas", ressalta. H  

De acordo com pesquisa reali--■ 
nada em maio pelo Sebraé-SP,'." 
cercado 47% das pequen-as e mi- 
croempresas paulistas nunca ?, 
utilizaram nenhuma forma de 
empréstimo. Para'a gérente .  da; 
crédito do Sebrae-SP, Jorge Ro:"." 
cita de Souza, esse índice baixo 
reforça a hipótese de que; mais 
do que crédito, .ct empresária ...<. 
brasileiro precisa de capacita-,t 
ção. Por isso, a instituiç.ão °fere:, ,. 
ce palestras gratuitas Sobre aS• tu 
principais linhas de crédito e,.4!, 
em quais situações o microent-', 
mesário deve proCúrar Um bane 
co. Com esse apoio,•cerca de , • 
300 operações foram realizadas Y• 
pelo Sebrae-S1' durante a mêss 
dejunhmt7 ... .?..  

Segundo o consultor Fábia'"ii.  
Nogueira, da Dextro Consulto- ,:t.'" 
ria, uma das ntaioresclificulda- 

ETAPAS PARA PROJETOS DE INVESTIMENTO -;  
.‘" • Ir até uma agência ou 	:le Agenda-se a visita de ural • Depois de o cliente 	1 

1 balcão do Sebrae ou a um 1,•  técnico do Seboso na ,  . . ..j' entregar ao banco todos os , 
banco para receber 	. I. empresa interessada para 1, formulários e a 

• informações gerais da linha 1 elaboração de um projeto .Á documentação necessária, 
de crédito. Nesse momento, • O consultor visito o cliente 	o banco contrata o 
retira-se a Carta Proposta 	e elabora o projeto - 	financiamento 
para preenchimento e o 	Formulário 1 de 	 .0 banco; na data da 'T:7-j 

 

1 .. . relação de documentos 	informações básicas sobre ; liberação, envia à agência 
: para a abertura de conta . a pequena ou 	 ';' , do Sebrae -o aviso de 

- 	corrente e análise de crédito 	microempresa - que é 	, ] crédito -* '. 
(formulário do banco) 	

• • , 1 
entregue na agência do • Após 60 dias da liberação 

" • Entregar Carta Proposta ""t Sebrae do crédito, a agência do 
Corretamente preenchida e. a A agência do Sebrcie -̀ .`;'''"...1 Sebrae irá agendar com o 
doCumentos solicitados na .1 i ' elabora a Análise do ''' .' : consultor uma visita de 

?ogência bancária,. .. : Projeto - Formulário 2 He .!. acompanhamento na 
• O cliente que tiver sua 	••• o entrega ao cliente ' ,..,.,•,¡ empresa " 

Carta Proposta considerada • O cliente recebe o direito 	• Depois da visita; O' ''" 
viável pelo banco irá 	de realizar um treinamento k. consultor entrega ao Sebrae 
receber um limite de crédito 	(no caso do Proger) com o . il''. seu relatório, que, por sua 

• :Depoifdisio,' é preciso 	Formulário 6,a Carta de 	: vez,"enviciuma cópia à „I 
levar a Carta de 	. ' Encaminhamento 	 ' agência bancária  

1, 

 
Encaminhamento do Banca 	(Formulário 31, a 	 — - 

it:corn o limite de crédito à . Autorização de Débito 	Fonte: Sebroe - SP éõo há dificuldades 	12% 

2,, agência ou balcão do 	j  (Formulário 4) e a Análise 

L.Sebroe.......,i. 4̂4%:da;s.... ...1, 	do Projeto (Formulario2) 	. 	 e Outras dificuldades.18% 
. -. *- "7 -4 ,  "" 'i:i. rt.ut is'%:• -ill. 4-",,l,- .----..i.,•=mri.:-• - 

trni1/445.--FIE..C.RES)ITO 	_ 
Agente financeiraitÁ " 4 ,:. t , 	Beneficiárior 	Teto uauezu"  

I Até 48  meses 	5% 00000 

rurais e urbanas, exceto os cle • R$ 400, mul6plicoclo por prazo 

. 	 • - 	 • 	 - 1 ' 	 •tr' 	 ' 

Finep/Ampeg 	 Investimento no desensolvimento I De R$ 30 mito R$ 170 mil :..".. 	 es toé 60 meses 

'PlÇ4s ‘P...ARivcoil EPR.IROAIMHÇEAPIEHT.9 

,• DIFICULDADES PARA 
' 	OBTER EMPRÉSTIMO 

Garantias reais 

Reciprocidade 

Faltada 	; 
documentação' • 

Desconhecimento das , 
linhas de crédito 

Demora na liberação • 
de recursos 	- 

' 
Problemas cadastrais 

Burocracia 

30% 

8% 

5% 

.; Caixa Económico Federal 	 : Pequenas e microempresas 	De R$ 800o8S po mil 	- De 3 o /8 meses TR + 1% oo rnés 

• mais de três meses de -. • 

	 „consittuicao e conta-corrent9 	"" 	_ 	 ' 	 
' Coima Econômica Federal (Proger/Microl 	Mkroempresas 	 Até RS 30 mil 	 .:51,„Até 36-pies74,41311'lrierra isao 

Caixa Económica Federal (Proger/Peguena)    Até R$ 50 rnd 

, 

des para o bom relacionamento t'H c4*-,.: A  ""i"i° des prezos 
  ind" 	 'I'. "ri° 	 9°"'"Itias  

	

Banco do Bossa (Mi rn/FÁT) 	 Pequenas  e microernpresas "1  Até R$ 50 mil 	 Ata 36 Illeetf . . 

	

Banco Brosi (Setor miormo I 	 Pessoas físicas que atuam no Até R$ 5 mil ;. 	 Até 24 meses *, DIP 
, 	setor on 	econorruct 	 . 

	

Bra:i (Cooperfot) 	 Cooperativos ou associações rMirnero de associados x 	Até 48 

crédito 	e consumo 	 1  da  operação em meses . 
'Brasa (Inveshmente) 	'• 	 • Pequenas e microempresos - rii",..Até 35 rrtil UFIR's 

• . 

de novas tecnologias  
• • 	Tkr 	klot também • f.f..1.-Z..ed  

AV.36 meses ,kvi ,-)fj.j. !s oo  „,è, 

TJLP 	

, 

*3% ou ano 

incluem ~I. 

• • t 

24% 

á% 

6% 

2% 	2% 

4% 	4% 

5% 	5% 

32% 	37% 

7% 

12% 

H.S8C Bamerindus 	 • Pequenas e minrs empresas 	De R$ 2 mil o R$ 20 Mit T.:.S.:;`:„.Até 1,8 meses 	 ao mês ou 18F .1. 1,2% 

'e ' r'."°'- faturarnento min' 	de R$ 
• .¡?7`.'• 	 • 

JIP 4% ao ano 

Para 1999, a ex-
pectativa é de 
que serão fecha-
das309 mil opera-
ções com Ilusa 
verba de R$ 2,4 bi-
lhões. . 

Entre os princi-
pais agentes fi-
!lanceiros do l'ro- 
ger, a Caixa Eco- 
nômica Federal foi responsável 
pela liberação, em 1997, de R$ 
109 milhões para quase 12 mil 
contratos, dos quais 12$ 17 mi-
lhões apenas para o Estado de 

, São Paulo. O Banco do Brasil," 
•  	  

com os financiamentos está no 	• - 
fato de os empresários não se- sos para as pequenas empresas 
rem preparados para o empreen-il-,Ibrasileiras são os órgãos o fi-
dorismo. "Mas é preciso criar ciais. O Banco Nacional de De-
condições para que os boas emner senvol cimento Econômico s' No-
preendedores apareçam"; ,ob-':cial (BNDES), por exemplo, de-
serva. sembolsou R$ 1,9 bilhão em 

Nogueira vê com otimismo asS 1997 nesse setor. 
perspectivas para Investimen-4 .:- O Programa de Geração de 
t os ela pequenos'negócios no„:„t Emprego e Renda (Proger), do 
Brasil: "Em dois ou três anos de-Ministério do Trabalho, aplicou 
ve estar estabelecido uma povo,' R$ 526 milhões em etnpreendi-
tendência de mecanismos deXmento no setor urbano, em 
crédito para microempresas ba:.997, e tem previsão de liberar- 
senda no capital privada". 	também 12$ 1,9 bilhão para a rea- 

'."S 	 lização de cercado 390 mil con- 
Recursos - Por-enquanto, os ' tratos entre maio e dezembro 
prim.:Mais provedores de-recur-,N. „tintr 	 , • . 	. i • 4 4 11. eee e te • se• 

ra operações !st:Mintas mit Fe e) 
.Sebrae Nacional o um nixa Eco.

ptnica Federal. 
.."Com o apoio desses ',anu-q. 

coa- estaremos aI endendo a 
• mais de :100 numicipios tt cerca 
• de 6 mil empresas devem set 

neficiadas até o fim do ano".1.1c-
,:. vê o gerent e do crédito .10 Se. 

brae Nacional, (alio 
mês entre o Dais- ' O Fundo de Aval Sel troe ga-

to do Brasil e o Sebrae permite-- ranteaté 50%do cal, Ir de tini em-
a integração entre as operações préstimo, com limite de (1$72 
do Proger e do Fundo de Aval miL Para isso, est ão disponíveis 

do Sebrae. • ' cerca de R$ 68 milhões. 
Também deve ser fechada até 	  

• o fim de agosto umaparuriapa- 	mai.. 	páginas A 7 

.. 	... . ‘•• •". • • • • • • 	• 

entre janeiro de, 

P

• • 
-,1995 e junho de 

ROGER IRA 	1998,'' fechoá 
. mais de 23 mil 

INVESTIR 	operação do Pro- .  
ger Urbano, libe- 

R$ 1,9 BILHÃO 	rando mais de R$ 
390 milhões.. • 

ATÉ DEZEMBRO 	Uma parceria 
estabelecido este 

ae.a••••••••••••••••••
•••••••mememeeerewee*:•••••  

54 	...do ptc,-. 

.do 

',ondtrio 
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Maurício da Prato e Mariella: aquisição de máquina nova para envazar polpa de fruta 

de crédito — e, depois da liberação 
da verba, espera de quase um mês 

ela instalação do equipamento 
Inovo. 

Na Casa das Frutas, 
financiamento do 
Proger foi utilizado 

para industrialização 
CLÁUDIA BREDARIOLI  

A lém de planejamento e or-
ganização intema, os em-
presários que se dispuse- 

ram a procurar financiamento mu-
niram-se de muita paciência e dis-
posição. Muitas vezes também é 
preciso recorrer a sindicatos ou as-
sociações para facilitar ou possibi-
litar os processos, que requerem o 
preenchimento de formulários, 
análises de consultores de institui-
ções credenciadas e acompanha-
mento da execução do projeto. , 

Maurício da Prato, sócio da Ca-
sa das Frutasjunto com a innã Ma-
riella de Souza, demorou três me-
ses para conseguir a verba para a 
compra de uma máquina para en-
vazar polpa de fruta por meio do 
Proger. "Havíamos procurado ou-
tras linhas de crédito, mas os juros 
eram inviáveis", diz. 

A maratona pela qual os sócios 
• passanun incluiu o auxílio do Sin-

dicato cia Micro e Pequena hichls- 

1(3‘i;:30 44 j. 

míM.2","7 

Iria (Simpi), dicas de uni parente 
que trabalhava na Caixa Econômi-
ca Federal, rea~ão de projetos 
de viabilidade ntmipreendimen- 

Cót4 7,4t, 
..044.1.42 

••■• 

, , I • 
• 

' 	1 	$ 	:•^ 

.1,  
~0. 
rítai 

to, unia série de documentos, le-
vantamento dos antecedentes de 
pessoas física e jurídica — inadim 
plentes não têm acesso às linhas 

"Acabamos perdendo a chance 
de vender as polpas durante o ve- 
rão e só vamos ter retorno do inves- 
timento na próxima estação", ex- 

plica Prato. "Nos- 
so objetivo era le- 
vantar fundos para 
não nos apertar- 
mos no pagamen- 
to das parcelas, 
que vencem a par- 
tir desse mês, com 
o fim da carência." 

O financiamen-
- to 'de Prato foi de 
R$ 15 mil, valor 
que permitiu a 

compra da máquina com descon-
to, pelo pagamento à vista, e a aqui-
sição de acessórios e matéria-pri-
ma. "Quando se consegue seguir 
as previsões, o crédito é um ótimo 
meio de expandir um empreendi-
mento", opina Prato. : ! 4 " • 

El Banco do Povo:' ls (011)412-2099;.BB 
Responde: 0800-785678; Brasil Entre-
preneur: (011)3159-3352;Casa das 
Frutas: (011)263-1823; Dextro: 
(011)814-5285; 1DT-CE: 
(085)254-2525; Pães e Doces Homero 
Thou: (011)454-3816: Sebrae: 
0800-780202 

EMPRESÁRIO 

OBTEVE VERBA 

APÓS TRÊS 

'MESES 
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CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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n.? 6Ç 	d!) prec. 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

e da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 1998 

SEÇÃO DE REVISÃO 

Á- 25 AG() 1998 * 
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Silva: R$ 400 reais para comprar Um compu 	1. 7.. 	oficina 

Moradores da 
Rio, recorrem 

RIO - Morridar_da_Rocinha 
desde que nasceu há 36 anos,- 
Lui.:Cltiudio Silva, pintor deme-
ros, estava eufórico com dois ser-
viços já garantidos no inicio do 
mês. Assegurava, assim, uma ren-
da de RS 800 para o sustento e 
também para uma reserva. Mas 
O compressor de pintura que-
Grou, tirando seu sono. No deses-
pero e sem poder correr o risco de 
perder o trabalho contratado, 
comprou uni novo equipamento, 
financiado com juros de 10%. 
Aconselhado por antigos, foi ao 
Viva Cred pegar dinheiro empres-
tado, com taxa de 3,9% ao mês, 
para poder antecipar as presta-
ções do compressor e fugir dos al-
tos juros. 

Silva não foi feliz na antecipa-
ção do pagamento dos RS 572 do 
compressor porque a financeira 
não abateu os juros incluídos nas 
parcelas. O pintor não esmore-
ceu. O crédito do Viva Credo es-
timulou a investir mais no ti-aba-
/fio para ganhar agilidade e am-
pliar a clientela. Ele usou R$ 120 
dos R$ 400, obtidos na entidndo  
da Rocinha, paro comprar duas 
pistolas de pintura, que servem 
de assessõrio para o compressor. 

O pintor, que já tem duas ou-
tras pistolas, poderá usar uma pa- 

Rocipim, no 
ao Viva Creti 
ra cada tipo de ;•• • • t ,rnondo 
serviço mar, 	restun 
te, quitas lona t  o 	-Ia divid. 
com a j man., 7r„' • • 

uniforme de ; •!• 	-Quer, 
melhorar.:  	 ia e po 
der atender 	r c:O 
Silva teve 	mn• • • 	.1,152 d, 
taxa de fia:2,, • 	',dar em 
prestada pr .h, 1 ., ( 	h. p„. 
gará o el77:'11r,  III ■ • 

da RI, 
cuba 1,11. 	' • u, 1, . 
Cred foi 	•.! 	na I 'fre.1. 
a Alado 	. , 517502717. 

de traballh:r 	• , :ants", elx; 
montou.1w.laisau•-.::•12 merca- 
dinho. San *ao 	resulta- 
dos e já esp. 	• -.uno. sais 
que esta a h- 	irn,,tir para 
aproveitar a 	-1-1 verão. 
quando ‘, 
Mada 	CIld, 	I- o igeran 
tes, ceflej,. 7.. a, r.:o. •1.zorg 
quer °Jen ,•; teuJ ••7 74 , rs'ett,  
"A procura  no tá, domem: 
m uito." 	a,: RS 2 mi. 
ao Viva n.,11 ,,, ra 	. :luar nwr- 
cadarins. 	 tédio- 
é liberada 	 u,ocia- 
ção civil s, 	rtr, 11, 1:0/lia alie 
desde abril d• 	, • .. ; , :ega 
RS 100 a Pç 	ai, ••:. •••5,  
pessoas qm. 	 ccesso 
ao sistema 1 , , 	, • • 

rente a agência do Vira crerkf., .Cansada de trabalhar ;:• 	noutro 
••.-. • 

Agentes do BNDES 
t apoiam a população de 
liaixa renda na criação de 

eí,! meios de elevar os ganhos , 
SOZANA SANTOS  

Verta Aladulenu Pires (à dir.), em 

es para analisar a situação de 
quem precisa de dinheiro. ' 

Além dos R$ 36,5 milhões já li-
berados pelo BNDES para as en-
tidades repassadoras, outros re-
cursos já estão praticamente dia-
potáveis, segundo Beatriz. • 

A perspectiva da técnica é que 
no curto prazo sejam liberados 
mais 125 12,2 milhões para o Pro-
grama de Crédito Produtivo Po-
pular, montante que deve exigir 
uma contra-partida no mesmo 
valor. O recurso do BNDES é ori-
ginado do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). 

As Oro,s estão enquadradas na 
linha LINDES Solidário, que pre- 
vê a participação do banco com 
até 75% do valor que as Ongs ou 
instituições multilaterais, como 
Banco Mundial (Bird) e o Banco 
Intel-americano de Desenvolvi- 
mento (BID), têm em caixa para 

empréstimos. O 
teto de financia- 

PROGRAMA 	DES é de RS 3 
mento do IIN- 

- milhões por enti-
CONTA 	dade. 

A linha do BN- 
' COM A 	• 	 DES para os em- 

préstimos para a 
PARTICIPAÇÃO 	população de bai- 

xa renda é especí- 
DE ONGS NA 	fica e tem taxa 

de retorno muito 
ANÁLISE DOS 	baixa. O custo 

do dinheiro re- 
EMPRÉSTIMOS 	passado para as 
	  Ongs, que, coma 

autorização do 
Banco Central, podem fazer em-
préstimos, é de cerca de 11% ao 
ano, que é a Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP). O prazo de 
pagamento é de oito anos, além 
dos seis meses de carência. O re-
passe para a população sai com 
taxa de juros de cerca de 3,9% ao 
mês, corno no Viva Cred, por 
exemplo. 

O BNDES Trabalhador, que es-
tá vinculado à participação go-
vernamental, no ámbito munici-
pal ou estadual, define que a insti-
tuição entrará com até 60% do 
valor do fundo constituído para 
empréstimos destinado a mi-
croem preendedores. O fundo de-
ve ter 30% de recursos do Estado 
e mais 10% de dinheiro do muni-
cípio que aderir ao programa. O 
custo do dinheiro do BNDES é a 
TJLP. O prazo de carência é de 
nove meses e de pagamento, de 
sete anos. 

Ido pela diretora 
da Arca de Desen=-  
Volvimento Regio-
nal e Social do , 
BNDES, Beatriz 

,:'':;• 'Azeredo. 
A técnica do 

•,. BNDES infor-
mou que a institui-

' . ção já aprovou R$ 
36,5 milhões para 
ás linhas alternativas de investi-
mentos destinados à criação de 
pmpregos e renda. Esse montou- 

' te condicionou contra-partida de r 
, aporte de recursos dos Estados, 

é municípios, setor privado e enti- 
dades internacionais de financia-

' mento no valor de 1(5 28,6 mi- 
lhões. O total de R$ 65,1 milhões 
garantiu a concessão dos 155,5 

I mil créditos. O valor médio dos 
.empréstimos é de 1(51,2 mil. 

-j O programa do BNDES, que 
surgiu a partir de uma iniciativa 
do Programa Comunidade Soli-
dária, presidido pela primeira-da-
ma Ruth Cardoso, dá apoio a 23 
Ongs em todo o Brasil, entre elas 
a Porto Sol (Porto Alegre), Viva 
Cred (Rio), Banco da Mulher (Pa-

E',... raná), Casa do Empreendedor 
-1; (Londrina) e a Blu Sol (Blume-

nau) e a um fundo estadual na 
Bahia, que atende 18 municípios. 

F ',Todas as instituições têm agen- 

10 — o microcrédito ga- 
nha, a cada dia, mais for- 
ça no desenvolvimento de 

,P Municípios e regiões. Vários pro-
jetos de estímulo a atividades eco-
nômicas de subsistência da popu-

')ação de baixa renda, sem acesso 
ao sistema bancário, proliferam 
'por todo o País com a atuação de 
agentes treinados pelo Banco Na-. 
cional de Desenvolvimento Eco-

'nõrnieo e Social (BNDES). Pes- 
soas sem renda conseguem hoje 

(tí•:;-,(.:j,` pedir de R$ 100 a Ri 5 mil para 
iniciar um serviço de autônomo, 
como camelô. pintor e costurei-
ra, por exemplo. ,  

Os agentes de crédito furam 
preparos para avaliar pedidos 

ed de empréstimo de pessoas que 
não têm como comprovar capaci- 

;'''. dade de pagamento do dinheiro 
solicitado. Ou seja, analisam pe-

.; didos de pessoas que precisam, 
por exemplo, de R$ 100 para 

1.„-,;t, comprar cerveja para revender 
na praia, com O objetivo de ga- 

dinheiro para o sustento. 
• ' 	Esses agentes atuam ligados a 

Organizações Não-Governamen-
- tais (Ongs), aos governos de mu-

nicípios ou Estados que têm con-
vênio com o Programa de Crédi-
to Produtivo Popular do BN-
DES. Eles buscam entender as 
necessidades da população e 
atuam até como orientadores pà,1  

as pessoas de baixa renda que 
pedem en1préstimo, esclarecen- 
do dúvidas também sobre as ativi- 
dades econômicas. 

O balanço de um ano do pro- 
kst,  grama mostra que foram couce-

didos 155,5 mil empréstimos de 
julho do ano pas- 

t:s"._ sado a julho deste 
ano em todo O 

País. Esse núme-
, ro de microcrédi-

tos é considerado 
. um bom resulta- 

prc c . 

\I 	
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frefeitutã': 	,or o Alegre 
(-) 

• . 
AntônioGonçalv e s dos Reis, 

sede do seminário Crédito Po-". dárió para:pequenos e microem- 
t; pular e a Metodologia Portosol, • presárioe além de manter um 
g que lotou o auditório do Banco serviço de"orientação finaneei- 
g, Central, em Porto Alegre. 	ra para promover o desenvolvi- 

"Em um ano e meio de exis- mento dessas empresas. O limi-
tência, já pudemos verificar um te máxim .o.cle crédito é de R$ 10 
desempenho altamente positi- mil e pode ser de financiamento 

, vo", afirmou. o prefeito Raul para equipamentos ou, até IIICS-
Pont,"ina abertura do evento.' A mo; de capital de giro. 
reAresentante do Banco Intera- 	A Instituição Comunitária de 
mericano de Desenvolvimento Crédito Portosol tem 23 fundo-
(BID), Ana Lúcia Paiva Dezolt, ,nários, 17 deles agentes de cré- 
anunciou uma parceria para o 'dito que visitam os bairros para - .. ano de 1998 com 	. '• 	.." 	• 	captar clientes. 

- • 	; - 	Segundo a direto- 
. 	 ''' '21:,•`:-`. 1,- 1-"ra-executiva, Ja- 

ROGRAMA 	ne Barcellos, se- 
. 	 f.2» manai en te, 

• BRASILEIRO 	boa parte da 

	

- 	 equipe sai a caiu- 

	

ATRAIU 	po com os dois 
veículos, um Gol 

• • 	diversos bairros 
da cidade. Nesses locais, as nes- .  
soas são 'convidadas pelo alto-• 
falantes a se aproximar para ob-

. .ter informações sobre o micro- 
•crédito, enquanto outros agen-
tes percorrem as ruas, divulgan-
do a ICC, de porta em porta. 

• • Os candidatos ao crédito da - 
Portosol devem preencher os se-
guintes requisitos: exercer a a ti-
yidade , por mais de seis meses • 
no mesmcdramo, no mercado• 
formal ou informal; empregar 
menos •de--'dez" funcion ários: e o 

::patrimônio-deve ser inferior a: 
R$ 50 mil.As prestações são 
xas e a taxa de juros é de 3,5 
ao mês, aplicada sobre o saldo 

. devedor. 0..lirnite de crédito é. 
•. de R$ 5 mil para capital de giro 

e de R$ 10 mil no financiannu-
to de capital fixo. 

,0 	 
Data: 2.L! 	f  

• 2 

é pioneira coin:al -ortoso_ 

'• 	 I 	 ; 	 • 	 • 

ORTO ALEGRE A pre- 
feitura da capital gaúcha 
foi pioneira na criação de 

uma instituição comunitária de 
crédito, a ICC Portosol. Por is- 
so, a cidade foi escolhida como 

Entidade gaúcha' sai às • 
ruas para divulgar suas 

atividades e oferecer 
crédito .à população 

WÁLMARO PAZ 
Especial para o Estado 

' disse que-V.programa, criado há 
..seis - anose'f,voltado ao Centro-

., Oeste;'"chega'agora ao Sul com 
propostas dirigidas ao meio am- 
biente e'à:área rural. Ele reve- 
lou;-no .entanto, que o PN UI/ 

...pretend&oferecer sua tecnolo- 
gia e pessoal 'técnico para o tle' 

.i..senvolVimento de bancos vir-: 
:".tuais.; que'possam ajudar na eá-
1pecializaç4Q.:de metodologias .  
como a da Portosol. 
:::r.Arinstituição fornece crédito 

- -por meiodo'sistema de aval sou- 

o Banco Nacio-
nal de Desenvol-
vimento Econô-
micoe Social (BN-
DES). A nova di-
retriz das ativida-
des da institui-
ção dará, segun-
do ela, mais agili-
dade aos projetos 
que têm o caráter 

•• . O BIRD' 	, ,,,-;- .- e uma kombi, . 	 ,,- 
.• percorrendo os 

de fortalecer o papel privado e 
da sociedade civil, especialmen-
te na criação de emprego e ren-
da. 

Aval solidário - O representan-
te do Banco Mundial (Bird), Jo-
hn Garrison, lembrou que o re-
cente surgimento de diversas 
iniciativas no âmbito do micro-
crédito no Brasil despertou o in-
teresse da entidade pela ativida-
de. Ele assegurou que existem, 
no mundo, 6 mil usuários;entre 
agências de microcrédito; que 
já se beneficiaram dos recursos 
do Bird - cerca de US$ 16 mi-
lhões. 

O coordenador do Projeto No-
vas Fronteiras do Programa 
das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD), Luiz 
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Enc© Éo Nordeste obteve bi s resulta 
.:Instituição jd fez 20.205 
;operações de crédito para 

microempresá rios, com 
baixíssima inadimplência 

RODOLFO SMOLA  
Especial para o Estado 

ORTALEZA — O Nordeste 
está fazendo uma experiên-
cia com um tipo de crédito 

'que tem apresentado resultados 
bastante positivos. E o Credamigo, 
uma linha criada em janeiro pelo 
Banco do Nordeste para quem não 
tem acesso aos bancos, como borra-
cheiros, ambulantes, pipoqueiros, 
marceneiros, pequenos lojistas e fa-
bricantes de uma infinidade de pro-
dutos de consumo. 

De acordo com o presidente do 
Banco do Nordeste, Byron Quei-
roz, uma pesquisa realizada no ano 
passado em cinco Estados da re-
gião constatou que esses microem.. 
'preendedores tinham corno princi-
pal fonte de financiamento os agio-
tas ou fornecedores, que cobravam  

juros mais elevados que as do mer- no máximo 90 dias, com reembolso nha firma constituída ou apresente 
c,ado de .crédito formal. 	 em prestações quinzenais, de mo- - . bens em garantia. "Adotamos um 

A partir dessa constatação, o ban- do a garantir a continuidade e a ex- .•` .0'sistema de garantia solidária, -quan-": 
có resolveu apoiar os rnicroempr& pansão dos financiatfieritog.,. ,:yp•':4;do o interessado forma um grupo • 

• sários nordestinos "Ao criarmos 6 . ::;',.,W-Pata - ingressar fio Credamigo,'"Ode três 'a Sete .p-  éis9asfle4,sua pon 7  
Credamigo, instalamos 50 agên:. microenipreendedor "preenche mil fiança que tenham uni pequeno fie-

. cias na região exclusivamente para ..,,,formulário de solicitação de einor g gócio próximo do's•eU e necessitem 
'esse segmento", disse Queiroz.' Se-préstimo para, depois de alguns de crédito. "Nestes primeiros sete 

• " • meses, nossa taxa 
de inadimplencia 
é baixíssima." . 

	

ARANTIAS 	No Mucuripe, 
• ' 	. 	• bairro portuário 

SAO 	de Fortaleza, a ex- 
periência do Cre- 

OFERECIDAS 	damigo é sucesso. 
O vendedor de pei- 

	

POR GRUPOS 	xes Antônio Car- 
los Soares, por 
exemplo, juntou-

lou que o programa é inspirado em seja bom pagador, se habilita a re- se a trê amigos, donos de uma mar-
experiências semelhantes na Boll', ceber novos créditos, em quantias mitariá, de um bar e um armari-
via, Colômbia, no Chile e na Indo- sempre mais elevadas, até chegar a : nho. Em menos de urna semana 
nesia. Ele assinalou que o Credami- um ponto em que ele, automatica- eles receberam o dinheiro, aumen-
go não tem caráter assistencialista, mente, passe a utilizar de outros '• taram seus estoques e até diversifi-
porque independe de fontes ofi- • 'programas do sistema formal, co- caram os seus produtos. Antônio já 
ciais. Os recursos são captados no ' mo empresa. 

gundo ele, em sete meses de opera- . dias, receber a vist-
ção, essas agências realizaram ta de um assessor 
20.205 operações de microcrédito, de crédito. Ele veri-
num total de R$ 12,5 milhões. "Até ficará as condições 
o fim do ano, pretendemos estar do empreendimen-

. com  130 mil operações fechadas, to, as necessidades 
com aplicação de R$ 55 milhões." e a capacidade de 

A meta do banco para os próxi- pagamento do 
mos quatro anos, contou Queiroz, A. 'cliente. 
é aplicar R$ 300 milhões, num uni- 	Depois do pri- 
verso de 500 mil operações. O presi- meiro empréstimo, 
dente do Banco do Nordeste reve- o cliente, desde que 

renovou duas vezes o empréstimo. 
mercado e repassados a juros de Segundo Queiroz, não é exigido Com ele, dobrou a venda de peixes 
mercado, de 5% ao mês, e prazo de que o tomador do empréstimo te- ejá trabalha com outros produtos. 

. 	 . 	 . 	 • 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

e da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1998 

• 
ARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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Experiência de Bangladesh é um dos temas de evento da ACSP 
O Banco do Povo, como é co-

nhecido o Bangladesh's Gra-
meen Bank, estará _participando 
do 25th ISBC — International 
Small Business Congres's —, que 
acontecerá de 11 a 14 de outubro 
próximo, em São Paulo. A insti-
tuição, que deverá contribuir 
para os debates sobre o microcré-
dito e financiamentos para pe-
quenos empresários, tem no cur-
rículo o fato inédito de já ter aju-_ .  
dado mais de 2,3 milhões de mu-
lheres de Bangladesh a elevarem 
seu padrão de vida. 

Com atenção voltada princi-
palmente para pessoas pobres, o 
Grameen Bank faz empréstimos 
de pequeno valor que, conforme o 
progresso financeiro do clientes,  

podem ir aumentando de volume. 
Para isso, o banco não pede nenhu-
ma garantia. Sua filosofia tem 
como base a confiança nas mulhe-
res que recorrem .ao programa. 

O resultado é um total de US$ 
2,3 bilhões nas mãos das clientes 
do Grarneen. Segundo já decla-
rou o gerente executivo, Milha-
med Yunus, os empréstimos são 
feitos para grupos de cinco pesso-
as, o que contribui Para assegurar 
o pagameilto. Isso acontece por-
que a má pagadora fica em dívida 
não só com o banco, mas tam-
bém com as companheiras. 

O crédito fornecido às mulhe-
res tem-lhes "dado a oportunida-
de de trabalhar e se tornar inde-
pendentes. Yunus acrescenta que  

esse capital está contribuindo, in - 
clusive, para combater muitos 
problernas.sociáis,, do país, pois 
essas mulheres têm como priori-
dades providenciar a educação de 
seus filhos e elevar a qualidade da 
alimentação e de vida. 

Fundado em 1971, com urna 
forma de administração que não 
despertava a confiança dos eco-
nomistas, o Grammen Bank com o 
passar dos anos conseguiu se esta-
belecer e conquistar admiradores 
como a rainha Sophia da Espanha e 
o presidente aos Estados Unidos, 
Bill Clinton. Hoje, o programa do 
Grameen é adotado em 64 países. 

Atualmente, o banco está 
operando com "braços" que 
atendem a setores específicos da 
economia, como, por exemplo, o 
de telecomunicações, mantido 
pelo Grameen Telecorn; o Gra-
meen Uddog, para empréstimos 
a empreendimentos de pequeno 
porte; o Grarneen Housing, para 
o setor de habitação, dentre ou-
tros. Para falar sobre o Grameen 
Bank durante o ISBC, virá ao 
Brasil o diretor adjunto da insti-
tuição, Khalid Shams. 

Um exemplo brasileiro de sis-
tema de crédito para pessoas de 
baixa renda é o Proger (Progra-
ma de Geração de Empregos e 
Renda), criado pelo Ministério 
do Trabalho, utilizando recursos 
do Banco do Brasil (BB) e da Cai-
xa Econômica Federal (CEF). 

O 25th ISBC — International 
Small Business Congress — é uma 
realização da Associação Comer-
cial de São Paulo (ACSP) em 
conjunto com o Sebrae (Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micros e 
Pequenás Empresas) e terá como 
tema "Emprego: O Grande Desa-
fio. Pequena Empresa: A Grande 
Solução". 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 09 de setembro de 1998 

4( 1-, 	(d-7  
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 



Emprego e desenvolvimento local 
Byron Queiroz' 

A partir dos anos 80, o aumen-
. to da concorrência interna- 

cional, o endividamento 
crescente dos governos e a acelera-
ção das mudanças tecnológicas pro-

.Nocaram uma profunda reorganiza-
ção da produção e do trabalho, com 
tendências que apontam para uma 
maior heterogeneidade do mercado 
de trabalho, precariedade dos em-
pregos e informalidade contratual. 

- O processo de mudança dos mo- 
• &los econômicos e sociais em curso 
- põe na agenda do dia a valorização 
da discussão do local como cenário 
econômico, político e social, exigiu. 

:do um redimensionamento integra-
do de seu espaço. 

O local é aqui entendido como 
um entorno ecossocioterritorial 
(município ou re-
gião) onde, apro-
veitando-se as 
vantagens com- , 
.petitivas (voca-
çãoeconômica, 
projetos estrutu-
rantes, capital so-
cial e capacidade 
empreendedora), busca-se, a partir 
do econômico, construir as múlti-
plas dimensões de desenvolvimen-
to sustentável (social, ambiental e 
olítico-institucional). O nível lo-
al é ao mesmo tempo uma comu-
idade de atores, públicos e priva-
os, com potencial de recursos hu- 

manos, financeiros e infra-
estruturas de onde a mobilização e 
a valorização geram idéias e pro-
jetos de desenvolvimento. 

O local não se contrapõe ao glo-
bal. Pelo contrário, abre espaço pa-
ra a integração local/global, a par-
tir de "nichos" de mercado e de no-
vas oportunidades de geração de 
renda e trabalho por parte de pe-
quenas e médias empresas e orga-
nizações associativas. Ao lado das 
estruturas comerciais globaliza-
das, funcionam circuitos de inte-
gração internos, que têm como re-
ferência mais direta os mercados 
local e regional.. 

É possível fazer emergir ambiente 
favorável à capacidade empreende-
dora: vontade comunitária de imple-
mentação, rede de negócios, organi-
zações locais de apoio, capital ini- 

cial e serviços de 
ta de capacitação ade-
Intervenções quados para ala- 

vancar as iniciati- 

lérias em 

. 
vas endógenas. 

A experiência 
sadas ou 	recente do Banco 

do Nordeste em 
apoio ao desen-

yolvimento local, as iniciativas de 
algumas prefeituras e de ONGS 
atestam que o ponto central é ter 
uma proposta metodológica, su-
portada por um trabalho de articu-
lação institucional, instrumentos 
de capacitação e modelo de geren-
ciamento capaz de aglutinar Obje- 

ta
- 

.  

tivos, ações, responsabilidades e 
resultados coletivos. 

Ressalte-se que o trabalho do 
Banco do Nordeste, intimamente li-
gado ao crédito de lon-
go prazo, é amparado 
por ações concretas e 
focadas nos resultados 
da aplicação desses re-
cursos. Partindo de 
uma visão integrada do 
desenvolvimento em 
todas ás suas dimen-
sões — econômica, so-
cial, política, ambientai. 
e cultural, o banco de-
senvolveu uma série de 
instrumentos para atuar de forma 
antecedente e conseqüente ao cré-
dito, articulando as vocações lo-
áis, eliminando os gargalos de in-
fra-estrutura, facilitando o acesso 
aos serviços de capacitação e apoio 
à produção e comercialização, so-
bretudo sua conexão com os novos 
paradigmas do desenvolvimento. 
São exemplos desses instrumentos: 
o agente de desenvolvimento, as 
agências itinerantes, programas de 
capacitação, fundos de aval muni-
cipal, crédito produtivo popular, 
entre outros. , 

Trata-se de uma mudança política 
e cultural, em que não cabe ames-
quinhamento aos interesses partidá-
rios ou ideologias, onde a grande 
empresa se articula com as pequenas 
e vice-versa, onde técnicos das ins- 
tituições estão à serviço da socieda- 

• .1 	 _ 

de e não das estruturas institucionais 
internas, onde o governo local assu-
me o papel de gestor social e faci-
litador das iniciativas empreendedo-

ras e de uma nova ins-
ti t uciOnali dade 
construída (organiza-
ções sociais, conselho 
de desenvolvimento, 
comitês e comissões de 
trabalho etc.), onde as 
políticas setoriais (in-
fra-estrutura, rural, in-
dustrial, base tecnoló-
gica, capacitação pro-
fissional e organização 
do trabalho) se articu-

lam em direção ao entorno local. 
•' A despeito dos avanços verifica-
dot nas iniciativas bem-sucedidas 
de desenvolvimento local, elas estão 
desconectadas das políticas esta-
duais e sobretudo federais. É natural 
e faz parte da trajetória do desenvol-
vimento que as políticas centrais 
ainda estejam direcionadas para dar 
suporte ao padrão "fordista" de pro-
dução baseado em parques indus-
triais, economias de aglomeração, 
consumo de massa, gestão "tayloris-
ta" do trabalho, contemplando seg-
mentos mais organizados do capital 
produtivo e financeiro. Existem ou-
tros circuitos de obtenção de exce-
dentes econômicos e que possuem 
uma lógica de funcionamento distin-
ta, como é o caso das micro e pe-
quenas empresas em geral, pequena 
produção rural, microempresas ur- 

do equilíbrio ma- 
croeconômico e das condições ins-
titucionais em curso, que são a base 
que o desenvolvimento requer. O 
desafio é desenhar políticas públicas 
que promovam iniciativas de desen-
volvimento local endógenas, basea-
das no potencial empresarial e pro-
dutivo existente no território. 

Muita coisa poderia ser iniciada 
nesse sentido: análise, avaliação e 
divulgação das experiências; sensi-
bilização de formadores de opinião, 
lideranças e gestores públicos; de-
senvolvimento de base de informa-
ções e indicadores de desenvolvi-
mento municipais; apoio a progra-
mas de capacitação de lideranças 
integradas a experiências de desen-
volvimento local; projetos-piloto de 
desenvolvimento local construídos e 
apoiados por mecanismos de gestão 
integrada de políticas públicas; de- .. 	. 

• 

Não se tra 

desenhar 
do tipo 
compensa 

áreas atra 
deprimida 

4- 

• 

Presidente do Banco do Nadaste. • 

banas, setor informal, que produzem senvolvimento e aplicação de siste- 
para os mercados locais ou regio- 	ma de gerencizonento de políticas 
sais, ou se integram de forma indi- 	públicas em experiências concretas 
reta com a economia globalizada. 	de desenvolvimento local. 

Não se trata de desenhar inter .ven- A propósito, merece registro a ex-
ções do tipo compensatório em periência do Banco do Nordeste, em 
áreas atrasadas ou deprimidas, Iam- parceria com outras instituições, ern 
pouco melhorar a focalização em apoio ao desenvolyimento local, além 
grupos marginali- 	 de outros organis- 

O desafio é desenhar zados, para asse- 	 mos com esforço 
gurar que politi- 	políticas públicas 	claro nesse senti- 
cas redistributivas 	endógenas 	 do: Ministério do 
os beneficiem. 	 Trabal ho,Conse- qu e promovam 
Não se trata tam- 	 lho Deliberativo 
bem de desconhe- 	iniciativas de 	 do Fundo de Am- 
em' a importância 	desenvolvimento local paro ao Trabalha- 

dor (Codefat), 
Conselho de Articulação do Comuni-
dade Solidária c Fórum Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Local In-
tegrado. Destaque-se a parceria entre 
o Ministério do Planejamento e o 
Banco do Nordeste na institucionali-
zação e gestão dos Pólos de Desen-
volvimento Agroindustrial do Nor-
deste, utilizando a metodologia de de-
senvolvimento local e o modelo de 
gercnciamento do Programa Brasil 
em Ação. 

Enfim, o enfoque do desenvolvi-
mento local é o melhor caminho pa-
ra enfrentar a ameaça do desempre-
go e para a construção de um novo 
processo de desenvolvimento sus-
tentável com eficiência econômica, 
igualdade social, equilíbrio ambien-
tal e democracia. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 1998 

CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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NOVOS CAMINHOS PARA GARANTIR 
OCUPAÇÃO E RENDA NO NORDESTE 
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O ingresso de grande contingente da população brasileira nos circuitos do 
consumo e geração de renda, como resultado do Plano Real, ampliou as oportunidades para os 
pequenos negócios, fazendo emergir formas alternativas de busca de ocupação e renda, em 
especial na região Nordeste. Esse quadro levou pessoas antes desempregadas a buscar renda 
nas atividades informais, fazendo surgir pequenos negócios que, apesar de sua relevância no 
atual mercado de trabalho do País, têm entre suas principais fragilidades a falta de acesso ao 
crédito. 

São borracheiros, ambulantes, merceeiros, pequenos lojistas e fabricantes de uma 
infinidade de produtos de consumo, tradicionalmente fora do mercado formal de crédito. 
Pesquisa de mercado realizada pelo Banco do Nordeste em cinco cidades de diferentes 
estados nordestinos constatou que esses microempreendedores tinham como principal fonte 
de financiamento agiotas ou fornecedores, que, em geral, cobram juros mais elevados que o 
credito de consumo dos bancos comerciais, ampliando a fragilidade desses negócios. 

O Banco do Nordeste assumiu o desafio de apoiar o setor rnicroempresarial 
nordestino, que estava marginalizado do sistema financeiro. Para tanto, criou o 
CREDIAMIGO — Central de Microcrédito do Nordeste, e instalou 50 agências nos diferentes 
estados da Região, exclusivamente para atender a esse segmento produtivo. Em poucos meses 
de operação, as agênciasge microcrédito do Banco do Nordeste já realizaram naS X)P4  
operações, aplicando R$4:t milhões, devendo alcançar até o final deste ano mais de 100 mil 
operações, com aplicações da ordem de R$ 55 milhões. 

A proposta do CREDIAMIGO é contribuir para o crescimento do setor 
microempresarial, mediante oferta de recursos financeiros de forma oportuna, adequada e de 
fácil acesso, e assegurando novas oportunidades de ocupação e renda na Região. 

O público-alvo são microempreendedores que desenvolvem atividades de 
serviços, comércio e produção, preferencialmente dentro do setor informal urbano, que 
necessitam de crédito para suas necessidades imediatas, como capital de giro e compra de 
equipamentos, evitando que o pequeno empreendedor tenha que recorrer a agiotas ou venham 
a ter suas atividades prejudicadas por falta de capital de giro. 

Por sua relevância econômica e social, o rnicrocrédito do Banco do Nordeste é um 
dos 42 projetos do programa Brasil em Ação, voltado para promover o desenvolvimento 
sustentável do País nas próximas décadas através de projetos estrategicamente escolhidos por 
seus efeitos multiplicadores, sua capacidade de alavancar o desenvolvimento social e seu 
potencial de geração de oportunidades no setor privado. 

O objetivo. do CREDIAMIGO é não apenas socorrer necessidades financeiras 
imediatas, com empréstimos simplificados. Paralelamente ao crédito, são oferecidos serviços 
de capacitação, visando à melhoria de qualificação técnico-gerencial do cliente, através de 
treinamentos práticos e de curta duração. Desse modo, ele aprenderá a organizar e controlar 
melhor o seu negócio, garantindo a sustentabilidadc e o crescimento de suas atividades. 
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Oficial Leg.siativ9 
Para implantação do CREDIAMIGO o Banco do Nordeste realizou pesquisa de 

mercado, desenvolveu sistemas de controle operacional informatizados e fez viagens de 
estudo a Bolívia, Colômbia, Chile e Indonésia. Desenvolveu também metodologia específica, 
com apoio de consultoria internacional especializada em microfinanças, e fez a seleção e 
treinamento do pessoal necessário à implementação do programa, que deverá ser estendido a 
outras praças do Nordeste, em função da demanda. 

Com base em metodologia inovadora, o crédito não exige as garantias tradicionais 
do sistema financeiro, funcionando com grupos solidários. Os recursos são destinados a 
capital de trabalho com prazos curtos, de três meses, e acréscimos graduais em função da 
capacidade de pagamento e experiência do mutuário. Os primeiros empréstimos poderão 
atingir até R$ 1 mil por beneficiário, estimando-se uma média de R$ 500. 

Para ingressar no CREDIAMIGO o microempresário preenche o formulário de 
solicitação .de empréstimo e recebe a visita do assessor de crédito, que avalia in loco as 
condições do empreendimento e identifica junto com o cliente as suas necessidades, a partir 
do exame da capacidade de pagamento, avaliação do fluxo de caixa, estoques, movimento das 
vendas etc. Os assessores de crédito são pessoas treinadas pelo Banco para atuar em uma 
determinada área, o que permite o acompanhamento de cada cliente, A partir do primeiro 
empréstimo, o cliente se habilita a receber créditos sucessivos, em quantias cada vez mais 
elevadas, até o momento em que seu negócio atinja o estágio necessário a utilizar-se de outros 
programas do sistema formal de crédito, já como empresa. 

As exigências para beneficiar-se do rnicrocrédito são mínimas. Não é necessário 
ter firma constituída ou apresentar bens em garantias. Basta que esteja estabelecido há mais de 
um ano, seja maior de idade e viva de seu negócio. O programa adota o sistema de garantia 
solidária: o interessado forma um grupo de quatro a sete pessoas de sua confiança que 
tenham um pequeno negócio próximo ao seu e que necessitem também de crédito para seus 
empreendimentos. Cada membro do grupo é responsável pelo pagamento de sua parcela e 
também da parte restante do empréstimo liberado ao grupo e os valores para cada um são 
definidos em função da sua capacidade de pagamento. 

Embora de largo alcance social, o Programa não tem caráter assistencialista e 
independe de fontes oficiais ou de subsídio oficial, já que os recursos são captados no 
mercado e repassados aos beneficiários, a juros de mercado (5% ao mês) e prazo curto, de no 
máximo 90 dias, com reembolso em prestações quinzenais, de modo a garantir a continuidade 
e expansão dos financiamentos, de acordo com a demanda. Como incentivo para que o cliente 
cumpra os prazos pactuados, os que pagarem todas as prestações em dia receberão do Banco, 
ao final do empréstimo, 15% dos juros pagos, a título de prêmio, e poderão receber novo 
crédito já no dia seguinte. 

Para o sucesso do programa, o ponto forte é o comprometimento de toda a equipe 
do Banco, aliada à sua moderna estrutura tecnológica, modelo de gestão empresarial, com 
foco em resultados, controle gerencial, sistema de avaliação de performance e de remuneração 
variável. 
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Crédito para ciem pr duz 
Fortalecer o setor microempresarial sobretudo a atividade informal. 

Esse é o grande objetivo do Programa de Microcré dito que o Banco do 
Nordeste está lançando. O CREDIAMIGO vem no contexto da linha de 
atuação adotada pelo Banco nos últimos três anos: inovação, 
descentralização e democratização de suas ações. 

Oferecer acesso ao crédito produtivo àqueles hoje marginalizados do 
sistema financeiro formal significa gerar novas oportunidades de 
ocupação e renda. A meta é atender 500 mil microempreendedores, 
sendo 100 mil já este ano. 

Para tanto, o Banco desenvolveu processo metodológico específico 
para esse mercado, investindo em tecnologia e recursos humanos. 
Estaremos utilizando toda a retaguarda de instituição financeira moderna, 
aliada à capacidade e experiência na operacionalização de programas 

voltados para pequenos negócios. Esse é o grande diferencial do programa. 

Coerente com o seu processo operacional, simplificado nos últimos três anos, e à vista 
do público alvo do programa (borracheiros, ambulantes, merceeiros, pequenos lojistas e 
fabricantes de uma infinidade de produtos de consumo), o Banco vai oferecer empréstimos 
totalmente desburocratizados. 

A implementação do programa implicou o rompimento de velhos paradigmas, a exemplo 
do "risco do crédito sem garantia". Ao acreditar na força do grupo solidário, o Banco do 
Nordeste optou por reforçar sua crença no trabalhador nordestino e na sua capacidade de 
gerar renda a partir de seu próprio esforço. Além disso oferecerá orientação para que o 
microempreendedor aplique bem o seu financiamento e obtenha dele o retorno desejado, 
o que lhe possibilitará pagar seus empréstimos e crescer 

O programa não tem cunho assistencialista, utiliza recursos captados no mercado, 
independendo de fontes públicas. Tem assim sua sustentabilidade garantida para responder 
à demanda. O desafio é trabalhar de forma eficiente, com qualidade e tempestividade para 
atender as necessidades do cliente do programa —o microempreender que deseja melhorar 
de vida. 

Byron Queiroz 
Presidente 



Impacto social:  
Grupo de 
pequenos 
empreendedores 
assina contrato na 
agência Metro-
Montese 

Microempreended ires têm 
acesso facilitado ao crédito 
Com o objetivo de facilitar o acesso ao 
crédito por parte dos 
microempreendedores urbanos, 
garantindo-lhes, assim, não só a 
sustentabilidade como a expansão de 
seus negócios, o Banco do Nordeste 
está lançando o CREDIAMIGO - 
Central de Microcré dito do Nordeste. 
O programa tem metodologia bastante 
simplificada, sendo destinado às 
atividades produtivas e profissionais 
hoje marginalizados do sistema 
financeiro tradicional, tais como 
borracharias, mercearias e pequenos 
açougues, dentre outras. Os recursos 
destinam-se a capital de giro, com 
prazos curtos e acréscimos graduais 
em função da capacidade de 
pagamento e experiência do mutuário.. 

Por sua relevância econômica e social, 
o programa de microcré dito do Banco 
do Nordeste é um dos 42 projetos do 
Programa Brasil em Ação, conjunto de 

iniciativas do Governo Federal voltadas 
para a promoção do desenvolvimento 
sustentável do País nas próximas 
décadas, escolhidas por seus efeitos 
multiplicadores, sua capacidade de 
ala vancar o crescimento social e seu 
potencial de geração de 
oportunidades no setor privado. 

100 MIL BENEFICIÁRIOS 
EM 1998 

O Banco do Nordeste prevê o 
atendimento a 100 mil 
microempreendedores em 98 e 500 
mil nos próximos quatro anos, com o 
programa sendo estendido, a partir de 
abril, às 50 maiores cidades da sua 
área de atuação. 
A economista Silvana Parente, Chefe 
do Gabinete da Presidência do Banco 
do Nordeste e Gerente do 
CREDIAMIGO no Brasil em Ação, 

afirma que a principal importância do 
programa é o seu forte impacto social 
com geração de trabalho e renda em 
duas das áreas mais carentes do País: 
região Nordeste e norte de Minas 
Gerais. Ela ressalta ainda como 
aspecto positivo do CREDIAMIGO a 
forma desburocratizada como os 
microempreendedores têm acesso ao 
crédito: o interessado, que não precisa 
ter firma constituída ou apresentar 
bens em garantia, preenche a ficha de 
inscrição e recebe a visita do assessor 
de crédito, que verifica, in loco, a 
capacidade do empreendimento. Em 
seguida, o comitê de crédito aprova a 
liberação, com taxas de juros de 5% 
ao mês, prazo máximo de 90 dias e 
reembolso em prestações quinzenais. 
O que garante o êxito dessa 
metodologia, segundo Silvana 
Parente, é a formação dos 
chamados Grupos Solidários, uma 
idéia simples aprimorada por 
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técnicos do próprio Banco do 
Nordeste a partir de visitas 
realizadas à Bolívia, Colômbia, Chile 
e Indonésia: o interessado forma um 
grupo de quatro a sete pessoas de 
sua confiança que tenham um 
pequeno negócio próximo ao seu e 
que necessitem também de crédito 
para seu empreendimento. Cada 
membro do grupo é responsável 
pelo pagamento de sua parcela e 
também da parte restante do 
empréstimo liberado ao grupo. 
O valor para cada integrante do 
Grupo Solidário é definido em 
função da sua capacidade de 
pagamento. Tão logo conclua o 
pagamento do último empréstimo, o 
beneficiário se habilita a obter novos 
empréstimos cada vez maiores. Os 
empréstimos podem ser de até R$ 1 
mil por beneficiário, estimando-se 
uma média de R$ 500,00. 
Silvana Parente acrescenta que a 
intenção a médio prazo do Banco do 
Nordeste com o CREDIAMIGO é 
contribuir para a adequação do setor 

dm, 

informal às exigências 
competitivas de 
mercado. Para isso, 
além do acesso ao 
crédito, os 
microempreendedores 
passarão a contar com 
serviços de capacitação 
gerencial que lhes 
permitam a inserção no 
setor formal da 
economia. "Queremos 
que os microempreen-
dedores que hoje se 
beneficiam do 
CREDIAMIGO cresçam e 
se fortaleçam para, no 
futuro, tornarem-se 
clientes das outras 
linhas de financiamento 
do Banco do Nordeste e 
do mercado", explica Silvana. 
Em função disso e por ser um 
negócio com empréstimos a juro de 
mercado, o programa, segundo 
Silvana Parente, não tem caráter 
assistencialista e nem depende de 
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recursos públicos, muito embora 
seja fruto da experiência do Banco 
do Nordeste na operacionalização de 
programas de crédito de elevado 
cunho social, como o Programa de 
Fomento à Geração de Emprego e 
Renda (Proger), Programa Nacional 
de Financiamento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) e outros. Somente 
no âmbito do Proger, são mais de 
106 mil operações contratadas até 
novembro do ano passado, que 
somam cerca de R$ 992 milhões, 
gerando 386 mil empregos diretos. 

Outras informações sobre o 
CREDIAMIGO podem ser obtidas 
através do CLEINTE-CONSULTA, 

pelo telefone (0800) 783030 
(ligação gratuita). 

Silvana:  
"Formação dos grupos solidários garante 

o sucesso do CREDIAMIGO" 
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Representantes da Secretaria de Planejamento, do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, obtêm 

informações sobre o CREDIAMIGO 
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de microcredito em diversos países 
Para chegar a 
microempreendedores como 
Lucineide Alves dos Santos, 
revendedora de cosméticos de 
ltabuna, Bahia, e Benedito 
Barbosa da Silva, proprietário de 
um depósito de material de 
construção em Aracaju, Sergipe, o 
Banco do Nordeste investiu em 
tecnologia e recursos humanos e 
até viagens a países que já 
operam com microcrédito, como 
Bolívia, Chile, Colômbia e 
Indonésia. Todo esse trabalho, 
iniciado em abril de 97, resultou 
no primeiro programa de 
microcré dito operado por empresa 
bancária do Brasil, que estará 
beneficiando 100 mil 
microempreendedores como 
Lucineide e Benedito até o final de 
98, nas 50 maiores cidades da 
região Nordeste e Norte de Minas 
Gerais. 

Se as viagens contribuíram para 
que a equipe responsável pela 
elaboração do CREDIAMIGO 
conhecesse algumas experiências 
de microcrédito no mundo, é 
verdade também que elas 
serviram para evidenciar que 
muita coisa precisava ser feita. A 
equipe, formada por Conceição 
Faheina (coordenação), Rita 
Josino e João Cunha, constatou 
diferenças básicas entre a 
metodologia dos países da 
América do Sul e a da Indonésia. 
Enquanto a primeira baseia-se na 
formação de grupos solidários, o 
forte da segunda é o micro crédito 
individual, em função dos rígidos 
valores morais. 
O único aspecto comum às duas 
metodologias é a precariedade no 
controle operacional interno. Em 
função disso, o Banco do 

Nordeste 
teve que 
desenvolver 
sistemas 
informatizados 
adequados ao 
CREDIAMIGO 
e metodologia 
específica, 
contando, 
para isso, 
com apoio de 
consultoria 
internacional 
especializada

•  em micro-
finanças para 

. inicialização 
do projeto piloto em Recife, 
Fortaleza, Aracaju, São Luís e 
ltabuna. 

João Cunha ressalta que, afinal, 
nunca é tarde para o brasileiro 
aprender a ter confiança no seu 
semelhante e que o CREDIAMIGO 
pode ser o início desse processo 
cultural: "A 
tendência é que 
essa nova cultura 
vá aos poucos se 
disseminando, 
inicialmente 
dentro de cada 
grupo solidário e 
depois de um 
para outro grupo". 
Para isso, João 
Cunha afirma que 
o processo 
metodológico 
garante a conti-
nuidade do 
CREDIAMIGO, 
metodologia esta 
baseada nas palestras iniciais, na 
avaliação da capacidade de paga-
mento, na formação dos grupos 

solidários e na investigação do 
caráter de seus integrantes: "Pode 
até ser um processo exaustivo, 
mas, com toda certeza, ele é 
gratificante". 

Ildemar Vieira, coordenador do 
Ambiente de Políticas do Banco do 
Nordeste, afirma que a "garantia 

solidária do grupo 
substitui a garantia 
real, 
impossibilitada 
pela pobreza dos 
microempreen-
dedores". Também 
responsável pela 
articulação de 
todas as equipes 
do CREDIA MIGO, 
Ildemar informa 
que o objetivo do 

. seu trabalho é 
À "harmonizar as 

parcerias internas, 
potencializando-as 
com a finalidade 

de gerar resultados, atingindo, 
assim, as metas colocadas". 
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Ildemar Vieira:  

:"Crescer com .segurança" 
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OtciJ Li juvO  Fortaleza firma parcerias de sucesso 

A parceria com associações 
comunitárias tem sido o melhor canal de 
divulgação do CREDIAMIGO em 
Fortaleza, conforme garante Marcelo 
Azevedo Teixeira, gerente do Programa 
Microcré dito e responsável por uma 
equipe de oito assessores de crédito e 
um administrativo. Através da parceria, 
Marcelo e os assessores de crédito 
podem expor; nas reuniões das 
associações comunitárias, os principais 
objetivos e vantagens do novo programa 
do Banco do Nordeste. 

Eventuais dúvidas são dirimidas na hora, 
bem como é providenciado o cadastro 
das pessoas interessadas em obter 
crédito de até R$ 1 mil. Numa fase 
posterior, os assessores de crédito 
visitam as pessoas cadastradas para 
avaliação patrimonial de seus negócios, 
elaboração de fluxo de caixa mensal e 
preenchimento de outras fichas 
cadastrais. Até agora, já foram 
realizadas aproximadamente 80 
palestras, resultando na formação de 49 
grupos solidários, todos já 
desembolsados, beneficiando 209 
pessoas. 

RECEPTIVIDADE EXCELENTE 

A receptividade não poderia ser melhor, 
segundo afirma Marcelo: "Os 
microempreendedores não tinham 
acesso a nenhum tipo de crédito . 
financeiro, quando muito de 
fornecedores e de agiotas. Eles chegam 
a dizer que não entendem o por quê de 
nós estarmos indo atrás deles, quando 
deveria ser inverso". Na verdade, o 
cliente do CREDIAMIGO somente 
precisa ir ao banco para receber o 
crédito e para quitar as parcelas " 
quinzenais do financiamento, com 
alguns deles fazendo esse pagamento 
de forma antecipada. 

A média dos empréstimos feitos até o 
momento é de R$ 503,00, muito 
embora eles possam chegar a R$ 1 mil. 
As atividades econômicas mais 
beneficiadas são: mercearias, 
sapatarias, artesanato, pequenas 
fábricas de sucos e armarinhos. Para 
descentralizar ao máximo as ações das 
equipes de assessores de crédito, a 
agência Metro -Montese foi escolhida 
como quartel-general do CREDIAMIGO 
em Fortaleza. Marcelo justifica a 
escolha: "Foi uma questão de logística: 
o Montese é um bairro cuja periferia é 
quase toda ela constituída de bairros 
carentes, exatamente as áreas onde se 

Marcelo Azevedo:  
"Trabalho gratificante" 

concentram o nosso público-alvo". 

Do ponto de vista profissional, Marcelo 
afirma que, apesar de árduo, o trabalho 
tem se revelado gratificante para todos 
os que estão envolvidos com o 
CREDIAMIGO: "Se por um lado 
constatamos o quanto eles precisam de 
apoio financeiro, por outro lado temos a 
certeza de que podemos ser úteis na 
transformação de uma realidade 
econômica bastante difícil". 
Ex-supervisor de Produção da Grendene 
do Nordeste, Marco Aurélio Gonçalves 
da Silva é chamado carinhosamente de 
'campeão' pelos seus colegas. O título 

ele recebeu em função do seu trabalho 
como assessor de crédito, que lhe 
rendeu a coordenação de 16 grupos 
solidários, uma marca recorde. 
Indagado sobre a receita de tanto 
sucesso, Marco Aurélio a resume numa 
palavra: simplicidade. "Os 
microempreendedores são 
transparentes nas informações, o que 
ajuda muito no trabalho de consultoria e 
assessoria que fazemos. Mas o 
assessor de crédito tem que ler 
simplicidade para chegar até eles, 
passar por locais aparentemente 
inacessíveis e, às vezes, servir até de 
conselheiro familiar". 

ENTUSIASMO 

Entusiasta do CREDIAMIGO, Marco se 
diz gratificado a cada visita que faz aos 
seus clientes, pois constata, in loco, que 
as orientações que deu na visita anterior 
já estão sendo seguidas à risca. Além 
disso, o ceticismo e a desconfiança 
iniciais deram espaço à surpresa (com a 
falta de burocracia na hora de liberação 
do crédito) e à alegria (com o fato de 
poderem estar cumprindo os prazos de 
pagamento). "O sucesso do 
CREDIAMIGO depende de acreditar 
primeiro em si mesmo e depois nos 
objetivos de largo alcance social do 
programa", frisa. 

No entanto, o CREDIAMIGO não se 
restringe somente a atuação do gerente 
e do assessor de crédito. Há um outro 
personagem tão importante quanto. 
Trata-se do assessor administrativo, cujo 
apoio logístico é de fundamental 
importância para as ações dos demais 
integrantes da equipe. Ynaldo de 
Medeiros Ferreira, 23 anos graduado 
em Administração de Empresas, afirma 
que essa inter-dependência exige 
estreita colaboração e perfeita interação 
entre todos os integrantes da equipe: 
"Aqui, todos os resultados positivos são 
comemorados por todos". 
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Em ecife, equipe re liza trabalh ' 
convenci ento jut tii o úblico alvo 
Em Recife, o descrédito inicial da 
população já está sendo superado 
com o trabalho de persuasão 
desenvolvido pela equipe do 
CREDIAMIGO, gerenciada por Rui 
Carlos Gaivão. Entre outras 
atividades, a equipe realizou 
encontros com associações 
comunitárias e participou de 
evento que reuniu mais de 150 
ares comunitários na Casa 
Amarela, o maior bairro da cidade, 
e da festa do Sindicato dos 
Ambulantes, que contou com a 
presença de 600 pessoas. "O 
ceticismo vai dando lugar à 
confiança", explica Rui Gaivão. 

Ele afirma ainda que o depoimento 
do presidente Fernando Henrique 
Cardoso no seu programa de rádio 
"A Palavra do Presidente", 
veiculado em 6 de janeiro, serviu 
como importante reforço à 
•lgação dos objetivos do 
CREDIAMIGO. "O depoimento do 
presidente aumentou ainda mais a 
credibilidade do programa", 
enfatiza. Ele acredita que com 
essas iniciativas a tendência é o 
CREDIAMIGO deslanchar na 
capital pernambucana. 

SURPRESA E DESCONFIANÇA 

Opinião semelhante tem o 
assessor de crédito Marcelo de. 
Alcântara Girard, estudante de 
Contabilidade de 22 anos: 
"Inicialmente, os 
microempreendedores ficavam .  

entre surpresos e 	• 
desconfiados com o fato de 
um banco ir até eles 
propondo financiamento, ainda 
mais nessas condições do 
CREDIAMIGO. Mas, à medida 
em que os grupos foram sendo 
formados a coisa foi 
melhorando". 

Atualmente, já existem 18 
grupos, com média de quatro 
microempreendedores por 
grupo, em sua grande 
maioria feirantes e 
merceeiros. Em função da 
demanda sempre crescente, 

.a solução foi o aumento no 
número de assessores de crédito. 
No inicio, eram quatro. Depois 
foram contratados mais dois e, 
recentemente, foram selecionados 
outros dois. Na abordagem com 
os microemprende dores, Marcelo 
enfatiza as principais vantagens do 
CREDIAMIGO e a maneira prática 
e fácil de sua operacionalização. 

A experiência tem sido muito 
gratificante para todos os que 
fazem a equipe do CREDIAMIGO 
em Recife, conforme faz questão 
de salientar a estudante de curso 
técnico em Administração Fabiana 
Barros da Silva, assessora 
administrativa de 18 anos: "Todos 
nós estamos aprendendo muito". A 
satisfação da equipe vem também 
do fato de estarem contribuindo 
para o desenvolvimento e 
fortalecimento econômico de 

Rui Gaivão:  
"Confiança em vez 

de ceticismo" 

pequenos empreendimentos, que 
sobreviviam, até então, sem 
nenhuma ajuda crediticia. 

PAGAM EM DIA 

Fabiana revela que todos os 
microempreendedores estão 
pagando em dia, alguns o fazendo 
até mesmo de forma antecipada. "Há 
aqueles que reclamam do valor do 
empréstimo, considerado pequeno. 
Mas nós lhe mostramos que, além 
de ser o primeiro de uma série, eles 
não teriam condições de pagar um 
valor mais elevado", frisa Fabiana. 



Maria Quitéria:  
"Novo empréstimo" 
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°pulares em Itabuna nove bairros 

A satisfação dos microempre-
endedores de Itabuna, Bahia, é 
constatada até na hora de pagar 
alguma parcela do empréstimo, 
conforme atesta Maria Quitéria 
Gomes Alves, Gerente local do 
CREDIAMIGO: "Eles ficam 
interessados em pagar o antigo para 
obter logo um novo empréstimo", 
afirma, lembrando que o cliente que 

Awgar todas as prestações em dia 
Ifirceberá do Banco do Nordeste, ao 

final do financiamento, 15% dos 
juros pagos, a título de prêmio, além 
de poder receber novo crédito já no 
dia seguinte. 

Em ltabuna, o CREDIA MIGO está 
beneficiando inicialmente nove 
bairros, todos em áreas periféricas. 
São os bairros que, por serem mais 
carentes, adequam-se perfeitamente 
aos objetivos do programa, que 
prevê liberação de até 1 mil reais. 
"Quanto mais perto do centro da 
cidade, maior será o valor do 

^préstimo solicitado", estima 
ffaria Quitéria, responsável pela 
coordenação de 25 grupos 
solidários, juntamente com dois 
assessores de crédito e um 
administrativo. 

INADIMPLÊNCIA ZERO 

Até agora, o CREDIAMIGO em 
Itabuna também apresenta 
inadimplência zero e beneficia 
merceeiros, artesões, feirantes, 
gráficos e açougueiros, dentre 
outros segmentos da economia 
informal. Do total de recursos 
liberados, 80% foram destinados a 
atividades comerciais, 5% para 
serviços e 15% a outras atividades. 

Maria Quitéria afirma que, do ponto 
de vista profissional, a experiência 
que está tendo com o CREDIAMIGO 
já superou todo o aprendizado de 
campo que obteve em 15 anos de 
Banco do Nordeste: "É uma 
experiência que nos enriquece 
profissional e pessoalmente, pois 
estamos obtendo excelentes 
resultados". 

Patrícia Helena Fernandes, 
assessora administrativa de 
23 anos, é responsável pelo 
serviço de retaguarda do 
CREDIA MIGO da agência do 
Banco do Nordeste em 
ltabuna: trabalha de caixa, faz 
cadastro de clientes, emite 
as notas promissórias e dá 
'reforço' no atendimento aos 
clientes. Segundo Patrícia, 
que estuda Administração de 
Empresas, os contatos com 
os microempreendedores 
têm lhe dado a certeza do 
sucesso do programa: "No 
início ficamos preocupados 
com a resistência deles mas 
as palestras serviram para 

.'quebrar o gelo' e agora a 
aceitação do programa está muito 
boa". 

Márcia Verônica Passos Santana, 26 
anos, graduada em Administração 
de Empresas e assessora de crédito 
da agência de Itabuna, salienta que 
a resistência é uma reação normal 
do ijúblico-alvo do CREDIAMIGO: 
"Afinal, até agora, nenhum banco 
tinha ido até os 
microempreendedores oferecer o 
que nós oferecemos. Eles até 
costumam brincar com a gente, 
dizendo que só quem lhes faz visita 
ou é fiscal de prefeitura ou 

integrante de seita religiosa". 
Márcia afirma que o trabalho feito 
pelo Banco do Nordeste nada mais é 
do que um processo de reeducação: 
da abordagem inicial até as visitas 
rotineiras que são feitas pelos 
assessores de crédito. 

"Eles estão constatando que o 
CREDIAMIGO é um programa sério e 
uma oportunidade que talvez não vá 
aparecer novamente tão cedo", 
salienta Patrícia. O desgaste físico e 
mental do trabalho do assessor de 
crédito, segundo ela, é totalmente 
recompensado com a alegria dos 
clientes: "Uma das coisas que mais 
deixam feliz o assessor de crédito é o 
fato de que eles estão vendendo mais 
a partir do nosso esforço. Vivo essa 
melhora com eles porque é uma prova 
de que o nosso trabalho está sendo 
bem feito". 
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Grupos soli ários em S'o Luís 
beneficias 170 pequenos negócios 
Em São Luis do Maranhão, o 
CREDIAMIGO foi testado e aprovado. 
Quem afirma é Leudina Mota Lima, 
Gerente do programa, citando como 
provas a inadimplência zero e o 
número sempre crescente de 
pessoas interessadas em ingressar 
no CREDIAMIGO, apesar de não ter 
sido feita nenhuma campanha 

ubficitária, apenas palestras na 
Wrópria agência do Banco do 

Nordeste e nos centros 
comunitáás, clubes e colégios nos 
bairros João Paulo, Anjo da Guarda e 
Cidade Operária. 

Leudina salienta que, em função da 
concentração de 
microempreendimentos, esses 
foram os bairros escolhidos para a 
implantação do projeto piloto mas, 
dentro em breve, outras áreas de 
São Luis também serão beneficiadas 
com o CREDIAMIGO. Atualmente, já 

,,,existem 41 grupos solidários 
Wonsolidados, beneficiando, 

aproximadamente, 170 pessoas. Em 
sua maioria, merceeiros, 
costureiras, marceneiros, 
açougueiros e alfaiates. 

BOA ACEITAÇÃO 

Segundo Leudina, o CREDIAMIGO 
foi muito bem aceito pelas 
comunidades, principalmente em 
decorrência de ser linha de crédito 
sem burocracia e metodologia 
simples: "Dá para notar no rosto a 
satisfação dos clientes quando vêm 
pagar a parcela do empréstimo, 
algumas vezes de maneira 
adiantada". Ela destaca também o 
papel do assessor de crédito, 

fundamental, na sua opinião, para o 
sucesso do programa. Sobre o perfil 
ideal do assessor de crédito, 
Leudina pontua: paciência, visão 
negociai, feeling e resistência física. 
Os três assessores de crédito e um 
administrativo de São Luis, 
universitários ou recém-formados 
em Administração de Empresas, 
Economia e Marketing, foram 
contratados pela Fundação 
de Apoio à Ciência e 
Tecnologia, da Universidade 
Estadual do Maranhão. Como 
todos os demais assessores, 
têm jornada de trabalho 
semanal de 40 horas, 
destinando a maior parte 
dela para visitas aos 
microempre-endedores já 
beneficiados pelo 
CREDIAMIGO e para a 
formação de novos grupos 
solidários. Uma outra parte 
da jornada de trabalho é 
desenvolvida dentro da 
agência do Banco do 
Nordeste, com serviços 
administrativos e contatos 
com clientes em potencial. 

O assessor de crédito José 
de Ribamar de Ribeiro Melo, 
24 anos, destaca como aspectos 
positivos do CREDIAMIGO a 
existência de metodologia adequada 
ao segmento informal, que não tem 
garantia nenhuma a dar nos 
financiamentos tradicionais, e a 
possibilidade concreta de. contribuir 
para . o fortalecimento de um setor 
até então marginalizado. 
Concludente em Administração de 
Empresas, Ribamar informa que a 
principal dificuldade no contato com  

os microempre-endedores é a falta 
de controle contábil no 
gerenciamento do negócio: 
"Aproveitamos e repassamos 
algumas noções básicas de 
Contabilidade". 
Do ponto de vista profissional, 
Ribamar declara-se motivado por 
participar de um programa que pode 

.... 

Leudina:  
"Satisfação até na hora 
de pagar o empréstimo" 

contribuir para o fortalecimento do 
setor informal da economia 
nordestina. "Eles 
(microempreendedores) sonham em 
crescer e passar para o setor formal, 
gerando impostos e mais 
oportunidades de trabalho. É muito 
bom fazer parte desse processo", 
conclui. 



Robéria:  
"As associações são bastante receptivas à 

iniciativa do Banco do Nordeste" 

Cresce o mi ero 
o CREDIAMIG 
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e interessaciiig 
Legl 

em Aracaju 
O velho ditado popular 'amigos, 
amigos, negócios à parte' aos 
poucos está deixando de ser 
utilizado pelos 
microempreendedores de Aracaju 
como desculpa para não 
participarem do Programa de 
Microcrédito do Banco do 
Nordeste. Quem faz esta 
constatação é a gerente do 
CiSDIAMIGO na cidade, Robé ria 

Id Ávila, acrescentando que, no 
inicio de implantação do projeto 
piloto, os candidatos ao crédito 
somente se interessavam em 
formar grupos solidários com 
familiares, o que não é permitido 
pelas normas do programa. 
"Houve uma resistência natural 
que aos poucos foi sendo 
quebrada. Hoje eles até dizem que 
finalmente um banco acordou para 
os microempreendedores", frisa. 

Atualmente, já existem 16 grupos 
sários em Aracaju, em sua 
g7Iride maioria formados por 
marceneiros, verdureiros e 
merceeiros que fazem 
empréstimos de R$ 500,00 em 
média. Com  inadimplência zero, o 
programa, segundo Robé ria, foi 
testado e aprovado em Aracaju, 
mesmo tendo como único 
investimento em divulgação um 
carro de som, estacionado 
estrategicamente em frente ao 
mercado público local. "O 
interessante é que o dono do 
carro, 'seu' Baiano, é um cliente 
do CREDIAMIGO e que se engajou 
de tal maneira na campanha que 
passou ele mesmo a falar das.  
vantagens do programa durante as 
veiculações", frisa Robé ria. 

BOA ACEITAÇÃO 

Em função dessa 
divulgação, a freqüência 
de clientes na agência 
cresceu 
substancialmente, 
facilitando o trabalho 
dos assessores de 
crédito que, entretanto, 
não deixaram de fazer 
palestras em centros 
comunitários, 
geralmente para público 
de 20 pessoas. Robé ria 
salienta que o apoio das 
associações 
comunitárias também 
tem contribuído bastante 
para o sucesso do 
CREDIAMIGO: "A 
receptividade dessas 
associações tem sido 
muito boa e quando não existe 
nenhuma entidade representativa 
nos bairros, o assessor faz o 
contato de casa em casa". Como é 
o caso de Fábio Luiz Feitosa da 
Silva, 21 anos, graduando em 
Economia, para quem a confiança 
dos microempreendedores no 
programa nasce exatamente 
durante a conversa inicial com o 
assessor de crédito. 

Segundo ele, o pressuposto 
básico para que o assessor tenha 
sucesso em sua investida é 
despertar no seu interlocutor o 
interesse em crescer 
empresarialmente: "Se você 
consegue esse objetivo, as coisas 
ficam muito mais fáceis. E há 

diversas maneiras disso 
acontecer". Amanda de Santana 
Santos, 17 anos, estudante do 3° 
ano do 2° grau, é a assessora 
administrativa do CREDIAMIGO em 
Aracaju. Ela conta que, apesar das 
dificuldades em formar os grupos 
solidários, atualmente os 
micro empreendedores mostram-
se bastante satisfeitos com os 
resultados do programa: "Temos 
certeza de que, com o apoio e boa 
vontade de todos, o CREDIAMIGO 
vai crescer e beneficiar muita 
gente". 



seu empréstimo de R$ 
400,00 para adquirir linhas 
e tecidos, a fim de ampliar 
a sua produção de 
bordados. Sobre o 
programa do Banco do 
Nordeste, ela afirma: "O 
CREDIAMIGO é muito bom 
porque trabalha com o 
pessoal que não pode ter 
os financiamentos 
tradicionais". Maria 
Oliveira, que fabrica 
calçados no Jardim 
América, em Fortaleza, 
destaca como aspectos 
Positivos da linha de 
crédito do Banco do 
Nordeste a rapidez e a 
falta de burocracia. 

O CREDIAMIGO beneficiará 
500 mil microempreendedores, 

sendo 100 mil neste ano 

O programa destina-se às atividades produtivas 
e profissionais hoje à margem do sistema 

financeiro tradicional 
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Se há um fato que contraria o adágio 
popular segundo o qual 'as águas só 
correm para o mar', este, com 
certeza, é o lançamento do . 
CREDIAMIGO. A opinião é de 
Benedito Barbosa da Silva, 
proprietário de depósito de material 
de construção em Aracaju, um dos 
beneficiados pelo programa de 
microcré dito do Banco do Nordeste. 
jâegundo ele, até então, "os bancos 
IN priorizavam os grandes 
empresários". Agóra, a situação 
mudou, e para melhor: "Em vez de 
muitas exigências, que na hora 'agá' 
impediam .a liberação do 
empréstimo, o dinheiro agora sai 
fácil, fácil". 

Em São Luís, o CREDIA MIGO deixou 
bastante satisfeito o merceeiro Edson 
dos Santos Coelho, morador da 
Cidade Operária. O grupo solidário do 

'qual faz parte é formado por 
vizinhos, "todos de confiança", 
fquestão de ressaltar Sempre 

pode, Edson indica o 
programa para outros amigos: 
"Indico porque é uma maneira 
de pessoas como a gente 
trabalhar e sobreviver". Cíntia 
Oliveira, que faz crochê e flores 
artificiais em ltabuna, afirma que 
está pagando o financiamento 
com folga. Ex-secretária, Cíntia 
quer continuar dando impulso 
ao seu empreendimento e, 
quem sabe, partir no futurO para 
uma outra linha de .  
financiamento do Banco do 
Nordeste. 

Já Zulene Rosa da Silva, 
moradora do bairro Barra de 
Jangada, em Recife, utilizou o 

Lucineide Alves dos Santos; 
revendedora de cosméticos em 

Itabuna, não perde a oportunidade 
de "espalhar" a novidade que lhe 
possibilitou aumentar o estoque 
e, consequentemente, as vendas: 
"Estou sempre levando novas 
pessoas para o CREDIAMIGO, 
afinal, elas tambéin têm que ter a 
mesma chance que eu tive". 

Sobre a necessidade de formação 
dos grupos solidários, Lucineide 
afirma que é uma exigência de 
fácil resolução: "O grupo solidário 
é um espaço bom também pra 
gente colocar a conversa em dia, 
trocar idéias sobre os nossos 
negócios. 
Por isso, estou sempre levando 
novas pessoas para formar novos 
grupos". Pagando em dia seu 
empréstimo, Lucineide já sabe o 
que irá fazer com o próximo 
empréstimo: comprar bijouterias. 
"Preciso diversificar", justifica. 
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"Programa para gerar emprego" 
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"Nesta nossa primeira conversa de 98, eu 
quero falar sobre mais um programa para 
gerar emprego. Agora, em janeiro, o 
Banco do Nordeste lança o CREDIA MIGO 
para capitalizar pequenos 

"7preendedores que tocam negócios 
Wmo mercearias, vendas em feiras, em 
portas de estádios, ou nas praias. 
Pequenos empreendedores podem ser 
também prestadores de serviços como 
serralheiros, artesões, marceneiros, 
mecânicos, datilógrafos, bordadeiras, 
enfim profissionais autônomos que ainda 
não chegaram a criar sua microempresa. 

O Banco do Nordeste quer transformar 
este trabalhador num empreendedor 
competente, capaz de tirar uma renda 
maior do seu negócio e de gerar emprego 
para outros trabalhadores. 
Os recursos para estes financiamentos 
pertencem aos depositantes do banco e 

Ale dependem de orçamentos oficiais ou 
Wsubsídios, portanto os empréstimos 
serão permanentes. A meta é atender 500 
mil microempreendedores nos próximos 
anos. Só este ano, no mínimo, 100 mil 
clientes. 

Se você toca uma borracharia, uma 
venda, um quiosque, um carrinho de 
sorvete ou simplesmente vende refresco 
da janela da sua casa, você tem 
condições de tomar emprestado ao 
CREDIAMIGO. Para isso, junte um grupo 
de três a sete amigos, daqueles que 
costumam honrar a palavra. Que não 
fazem feio quando tomam emprestado. 
Leve o seu grupo de amigos a uma 
agência do Banco do Nordeste, todos 
com identidade e CPE 

De posse aos dados, um funcionário do 
Banco fará uma visita aos interessados e 

futuros microempreendedores. Se for 
comprovado que o negócio funciona há 
mais de um ano e que os amigos tiram 
dele o seu sustento, o empréstimo será 
imediatamente creditado nas contas 
deles, sem necessidade de avalista ou de 
outras garantias. Já que o grupo 
responderá por cada um deles em regime 
de solidariedade, se o negócio sofrer 
algum tropeço. 

Esse empréstimo será pago em pequenas 
parcelas quinzenais no prazo máximo de 
90 dias. Se tudo correr bem e o negócio 
crescer, seu crédito também vai crescer e 
é isso o que o banco vai lhe emprestar é 
dos depositantes do banco, por isso você 
vai pagar juros de mercado. Em 
compensação não fica devendo favor e 
isso ainda vai poupá-lo da infelicidade de 
cair na mão de agiotas ou de 
fornecedores inescrupulosos. 

Para garantir que seu negócio vai 
melhorar, os agentes do Banco vão dar 
orientação técnica vai melhorar, os 
empreendimentos a dar bons resultados. 
O CREDIAMIGO começa a funcionar 
primeiro nas cidades de ltabuna, na 
Bahia, Aracaju, Recife, Fortaleza e São 
Luis e depois se estende a todo o 
Nordeste. 

Eu espero que o CREDIAMIGO repita o 
sucesso de outros programas que são 
acompanhados pelos agentes de 	• 
desenvolvimento. O trabalho dos agentes 
de desenvolvimento serve de modelo. 
Graças a eles, as atividades do Banco do 
Nordeste estão se multiplicando. Somente 
no ano passado, o Banco contratou mais 
de 260 mil financeiros que geraram mais 
de 600 mil empregos através de 
programas destinados a micro e 

pequenos 'empreendedores. É portanto 
uma verdadeira agência de 
desenvolvimento com larga experiência 
no setor de pequenos empreendedores. 

Eu quero reiterar aqui que os grandes 
desafios do Brasil, como o do 
desemprego, são desafios de todos nós 
brasileiros. Uma iniciativa como esta, do 
Banco do Nordeste, deve ser conhecida e 
adotada por outras instituições públicas 
ou privadas. São medidas que não 
dependem dos recursos do Governo 
Federal. Dependem da capacidade de 
inovai, de inventar, de criar, como no caso 
com CREDIAMIGO qin, junta pessoas 
solidariamente para facilitar o acesso ao 
dinheiro. 

Quando alguns amigos se juntarem e 
forem ao banco, uns oferecendo a palavra 
de garantia ao empréstimo dos outros, 
eles estarão praticando a solidariedade. A 
solidariedade no caso do CREDIAMIGO 
serve como garantia do empréstimo que 
vai ajudar a gerar mais empregos. A 
geração de emprego é um compromisso 
do Governo, que deve contar com a ajuda 
de todos os brasileiros." 

Em seu programa semanal 'Palavra do Presidente', de 6 de janeiro de 1998, veiculado. 
através de rede nacional de emissoras de rádio, o Presidente Fernando Henrique 

Cardoso destacou a importância do CREDIA MIGO, ressaltando que o Banco do Nordeste 
quer transformar o trabalhador autônomo em empreendedor competente. 

Confira, a seguir, a íntegra desse depoimento: 
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redulkigA um empréstimo rápido 
I O 

onc'edído através da Central de 
icrocreatto ao Nordeste, urna iniciativa 

do Banco do Nordeste. 
Você tem algum negócio, mas não tem 
capital suficiente para movimentá-lo? 

Procure o .Crediarn igo, 
Além do empréstimo você terá 

oportunidade de organizar e controlar 
melhor o seu negócio através de 

treinamentos práticos e de rápida duração. 

Para quem se destina. 

Microempreendedores que necessitam 
de capital de trabalho (ou giro) 

para melhorar o nível de suas atividades, 

Junte de 4 a 7 pessoas que tenham também 
um pequeno negócio próximo ao seu, 

que sejam de sua confiança e que precisem 
de dinheiro para comprar os materiais 

necessários ao fiincionamento 
dos seus negócios. 

Você deverá, então, formar um grupo 
solidário para solicitar o empréstimo 

do CI:e-diamigo. 
Os valores de cada um deverão ser 

adequados às necessidades do negócio 
e à capacidade de pagamento. 

A liberação é rápida com renovação . 
automática e aumento progressivo do-  valor 

de acordo com o crescimento das Vendas 
e da capacidade de pagamento. 

Formar um grupo solidário com pessoá 
que trabalhem no mesmo bairro. 
Não pode ter familiares no grupo, 

• Micronegó cio funcionando  
há pelo menos um ano. 

Ser maior de idade. 
• Apresentar o CPF e identidade. 

o Participar de reuniões informativas. 

rki aiorá' mformições  
Cliente Consulta - Banco,  do Nordeste 
0800-78-3030 ou visite nossa agência 

especializada no endereço: 



Banco do 
Nordeste 

  

• Agências-Piloto inauguradas dia 23/01/98: Recife(PE), Fortaleza(CE), 
São Luis (MA), Aracaju (SE) e Itabuna (BA). 

• Em abril serão implantadas mais 45 agências, nas seguintes cidades: 

ESTADO ' -,w7 '' -- v'i , 	-. 	- 	-ev -AGÊNCIA S 	- - - 	 ' - 	- 
MARANHÃO Imperatriz 

Bacabal 
Caxias 
Balsas 

PIAUÍ Teresina 
Pamaiba 
Floriano 
Picos 

CEARÁ MaracanaU 
Juazeiro do Norte 
CrateUs 
Sobral 
Iguatu 
Limoeiro do Norte 

RIO GRANDE DO NORTE Natal 
Mossoró 
Caicó 
Pau dos Ferros 

PARAÍBA João Pessoa 
Campina Grande 
Patos 
Sousa 
Cajazeiras 

PERNAMBUCO Paulista 
Caruaru 
Petrolina 
Garanhuns 
Salgueiro 

ALAGOAS Maceió 
Arapiraca 
Penedo 

SERGIPE Itabaiana 
Estância 
Lagarto 

BAHIA Salvador 
Barreiras 
Feira de Santana 
Ilhéus 
Jequié 
Juazeiro 
Paulo Afonso 
Simões Filho 
Vitória da Conquista 

MINAS GERAIS Montes Claros 
JanaUba 



Na hora de v 
"gtg  

meu picolé, cansei de levar 
na cabeça. 

Eu vivia entrando em fria. 

Até que conheci o,Credianzi go do Banco do Nordeste. 

Como o nome já diz tudo, não pensei duas vezes. 

Arrumei quatro amigos, assinamos o compromisso com 

o Banco do Nordeste 

e pronto. 
CENTRAL DE MICROCRÉDITO DO NORDESTE 

Dá gosto ver como minha vida melhorou. Por isso, 

amigão, vai aqui o conselho de quem entende de 

pequenas economias: sem o empurrão 

de um amigo, seu negócio não tem futuro. 

Procure o"Cre zamzgo, companheiro. 

Banco do 
Nordeste 

O Crediamigo está entre os 42 projetos prioritários do Programa Brasil em MO. 
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de empréstimo e o dinheiro sai bem rapidinho para o 

grupo. Dai pra frente é pro negócio render. Foi assim 

comigo. Com  uma pequena bancada, produzo mais e 

ganho mais. E se Deus ajudar, 
•-•.•0}. 

com o:, re zamzgoivou continuar 

investindo no nosso futuro. 

• Banco do 
Nordeste Ministério 

da 	Brasil 
Fazenda ErA AÇÃO 

   

P gora eu banco  
NI '1, 	r 

o meu próprio negócio. 

Sempre que eu pensava em fazer um pequeno 

empréstimo, todo mundo botava a maior banca. 

Era papel pra cá, carimbo pra lá, uma canseira. 

No Credzamigodo Banco do Nordeste é difirente. 

Você chama os amigos para 

assinar com você o pedido 
CENTRAL DE MICROCRÉDITO DO NORDESTE 

 

O Crediamigo está entre os 42 projetos prioritários do Programa Brasil cm Ação. 



O Crediamigo está entre os 42 projetos prioritários do Programa Brasil em Agia. 

Se você quer saber mais, venha tomar um cafezinho 

Com orrediamig'or" do Banco do Nordeste meu 

negócio mudou da noite para o dia. 

Foi tudo rápido e simples. Primeiro, meus amigos me 

deram a maior força. Depois, orrediamigo.  

facilitou tudo. 

CENTRAL DE MICROCRÉDITO DO NORDESTE 



O Crediamigo está cntre os 42 projetos prioritários do Programa Brasil em Ação. 

1.0 	F  
Á76  do 15 

Se você quer melhorar de vida, agora pode contar 

com um amigão do peito: o t„-zre tamzgo,do 

Banco do Nordeste. 

Basta reunir pelo menos quatro amigos, ir com eles 

ao Banco do Nordeste e encaminhar o pedido 

de empréstimo para 

CENTRAI DE M1CROCRÉDITO DO NORDESTE 

a união faz a força. 



O Credianugo está entre os 42 projetos prioritários do Programa Brasil em Açáo. 

17P:Gáz&_do;_211 
Quando pensei enr--weihorar-=‘ 

de vida, foi o Cre zahlijo -- 
que me tirou da lona. 

Minha vida de borracheiro parecia carro velho. 

, re ia'''mzgo,do Banco do Nordeste 

Por que você não faz o mesmo? Chame os amigos, 

CENTRAL DE MICROCRÉDITO DO NORDESTE 



li amara nicOal aile 

-1) ,EFERIDO 

2113411)- 1M 	*. 
- RDS 

REQUERIMENTO 13-2115/1998  

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII • da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 22 de setembro de 1998 

at‘., 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 



GOVERNO DA 
CIDADE DE 
GOIÂNIA BANCODoPOVO 

Programa Social da Furndec 

eidadok 
Av República do Líbano, esquina com Rua 125-A - Setor Aeroporto - (Prédio da Fumdec) - Fone: 229-2376 '  - CEP 74.000-130 - Goiânia-GO 



f • 

Programa Social da Fumdec 

O que é 
o Banco do Povo? 
O Governo da Cidade de Goiânia, 

através da Fumdec, criou 

e implantou um programa Social 

inédito no Estado de Goiás, 

o Banco do Povo, com o objetivo 

de atender as família de baixa renda, 

residentes no município de Goiânia 

que queiram ampliar sua produção 

ou abrir seu próprio negócio. 

O Banco do Povo surge 

com o firme propósito de possibilitar 

o acesso ao crédito a milhares 

de pequenos empresários, 

demonstrando, assim, 

total confiança 

na capacidade empresarial 

do pequeno empreendedor 

de nossa cidade. 

Oferecer oportunidades 

reais de trabalho à população 

é um dever do administrador público 

e um direito do cidadão para crescer 

e prosperar com dignidade, 

contribuindo, dessa forma, 

para a redução do desemprego 

e incrementação da renda 

das famílias. 



• Microprodutores urbanos 

• Artesãos 

• Pedreiros 

• Costureiras 

• Doceiras 

• Carpinteiros 

• Padeiros 

• Feirantes 

• Trabalhadores do setor informal 

• Grupos solidários 

• Associações de produção 

• Microempresas 

O empréstimo será concedido 

a empreendedores que residam 

em Goiânia há pelo menos 3 anos. 

Quem serão 
os beneficiários? 

Quais os 
principais objetivos? 
O Banco do Povo tem como objetivo: 

facilitar o acesso ao crédito 

para os pequenos empreendedores 

que querem prosperar, 

mas que muitas vezes são mantidos 

à margem do financiamento 

bancário tradicional. Prestar 

assessoria empresarial 

e de capacitação profissional 

aos trabalhadores envolvidos 

no programa, através de treinamentos, 

cursos e consultoria gerencial. 



J Como participar 
do programa? 
Para se inscrever é simples: 

• preencha a ficha de inscrição; 

• apresente CPF, carteira de identidade 

e um comprovante de residência. 

Quem são os 
Agentes de Crédito? 

Os dados do seu cadastro 

serão conferidos e consultados no Serviço 

de Proteção ao Crédito para verificar 

se não existe nenhuma dívida a pagar. 

Após a aprovação do cadastro, 

você receberá uma visita 

do Agente de Crédito. 

Os Agentes de Crédito são pessoas 

especialmente treinadas para visitar 

seu local de trabalho. Eles constatarão: 

e as condições de produção 

e funcionamento dos equipamentos; 

e a qualidade do seu produto ou serviço; 

. quais as expectativas de seu negócio; 

e as condições de gerar novos empregos. 

Depois da visita, o Agente de Crédito 

vai fazer um relatório sobre suas 

instalações e as necessidades 

do empreendimento. 

Durante a visita do Agente de Crédito, 

você deverá apresentar o nome 

e os dados do seu avalista, 

para posterior consulta ao Serviço 

de Proteção ao Crédito. 

• 



De que forma receberei 
meu crédito? 
O crédito será repassado através 
de cheque nominal a você ou 
à empresa ou pessoa de quem 
você comprou o bem. 

Então precisarei 
de avalista? 
Sim, poderá ser um outro pequeno 
empreendedor que será seu avalista 
e você o dele. É o que chamamos 
de crédito solidário: um avaliza o outro. 

E' necessário garantia? 
Não, além do'aval solidário, 
será exigido apenas que o bem 
adquirido fique em nome 	• 
do Banco do Povo até o pagamento 
total do empréstimo. 

A aprovação do 
empréstimo 
é demorada? 
Não. Após a análise do relatório do Agente, 
um Comitê de Crédito do Banco do Povo 
definirá a aprovação do empréstimo. 
Se for positivo, serão definidos também 
os valores a serem liberados 
e as condições de pagamento. 

Utilizarei os recursos 
de que forma? 
Os recursos adquiridos através 

do Credicidadania - Banco do Povo 

serão utilizados visando o aumento 

da produção da pequena empresa, • 

seja ela familiar ou associativa. 

Será, portanto, um empréstimo para: 

• aquisição de máquinas 

e equipamentos novos e usados; 

• aquisição de móveis e utensílios 

novos e usados para a produção; 

• capital de giro. 



E os juros? 
O Banco do Povo vai estar 

atento para que os juros sejam 

sempre os menores da praça. 

Posso fazer um 
novo empréstimo? 
Se você quitar o empréstimo 

anterior em dia, poderá 

pleitear um novo crédito. 

Afinal, conceder novos créditos 

para os beneficiários 

é um dos objetivos do Banco do Povo. 

Receberei 
treinamento? 
O pequeno empreendedor, 

que tiver seu crédito aprovado 

pelo Comitê, deverá participar 

do curso de capacitação 

técnico-gerencial. O treinamento é 

para você aprender como administrar 

melhor seu negócio e usar o crédito 

que irá receber, fazendo crescer seus 

negócios e gerando mais empregos. 

Como deverei efetuar 
o pagamento? 
Nas datas estabelecidas e escritas 
no contrato assinado por você 
e seu avalista, você deverá pagar 
as parcelas referentes àquele mês. 
Evite atrasos, pois o atraso acarreterá 

dificuldades para conseguir empréstimos 
futuros. 



 

PREFEITURA DE GOLANIA 
a, 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° , DE /y DE ABRIL DE 1997. 

"Autoriza o Poder Executivo, através da 
Fundação Municipal de Desenvolvimento 
Comunitário - FUMDEC, a juntar-se à 
Associação Civil de Crédito Comunitário 
com a finalidade de cumprir os objetivos da 
política de desenvolvimento prevista nos 
artigos 147 e seguintes da Lei Orgânica do 
Município de Goiânia e dá outras 
providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado 
a promover, através da Fundação Municipal de Desenvolvimento Comunitário- 

" FUMDEC, o consórcio do Município com Associação Civil de Crédito 
Comunitário, no cumprimento do objetivo de promover a política do 
desenvolvimento econômico das atividades industriais, Comerciais e de 
prestação de serviços, formais e informais, exercidas pelas pessoas fisicas de 
baixa renda, empresas de 'pequeno porte e microempresas estabelecidas no 
território do Município. 

Art. 2° - Para associar-se ao Município a entidade civil deverá 
fazer constar de seu estatuto social que é dirigida por um Conselho de 
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Administração, de cuja composição participem, obrigatoriamente, o Município, 
de forma plural, e, no mínimo, três (3) representantes da sociedade civil. 

§ 1° - O estatuto social deverá • prever a auto-sustentação 
financeira da entidade bem como a obrigação• de devolver, na exata 
proporção dos aportes, os recursos encaminhados pelo Município, em caso 
de dissolução da Associação. 

§ 20  - Nenhuma alteração estatutária poderá se processar, durante 
o prazo de duração da sociedade, sem a anuência prévia e expressa do 
Município, a quem fica conferido o direito de veto. 

§ 3" - Qualquer desvirtuamento nas finalidades previstas no 
estatuto autorizará o Município a promover, de imediato, o seu desligamento 
e o levantamento de todos os.recursos proporcionais aos aportes que houver 
feito, com os acréscimos legais. 

Art. 3 0  - As atividades estatutárias da entidade civil deverão 
observar, obrigatoriamente, os seguintes princípios fundamentais: 

1- Os recursos destinados ao fomento das atividades industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, que compõem o fundo financeiro da 
associação, advirão da contribuição dos sócios, de doações, de empréstimos 
de agências de financiamento, da captação junto a entidades nacionais e 
internacionais, vedada a captação de recursos do público; 

II - Os serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 

III - As operações de crédito relacionadas com o 
desenvolvimento das atividades produtivas dos pequenos e 
microempreendedores deverão compatibilizar-se com a remuneração justa .do 
capital; 

( 



ira 
i 

PREFEITURA DE GOIANIA 

IV - Não haverá dependência financeira do Município ou de 
qualquer outra instituição pública ou privada, devendo as operações serem 
orientadas com o objetivo de busca da auto-suficiência; 

V - As atividades da associação serão exercidas, exclusivamente, 
dentro do território do Município de Goiânia; 

VI - A Associação não terá finalidades lucrativas, e não poderá, 
em nenhuma hipótese, distribuir qualquer tipo de rendimentos, vantagens ou 
bonificações a dirigentes ou associados; 

VII - Anualmente serão analisadas a regularidade e o 
funcionamento das operações, através da contratação de auditorias externas 
independentes. 

Art. 40  - Verificada a regularidade e o bom funcionamento das 
operações e considerada a consolidação das atividades, o Município, com os 
demais parceiros, no prazo de 36 (trinta e seis) meses, poderão analisar a 
transformação da Associação Civil de Crédito Comunitário para Banco 
Múltiplo Municipal, conservado o seu caráter social. 

Art. 5° - O ingresso de novos associados somente poderá ocorrer 
cOm a aprovação favorável de 3/4 (três quartos) dos integrantes do Conselho 
de Administração, que terá livre arbítrio para autorizar a admissão. 

Art. 6° - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar 
convênio com entidade civil de crédito comunitário, visando a execução da 
política de desenvolvimento prevista nos artigos 147 e seguintes da Lei 
Orgânica do Município de Goiânia, no sentido de propiciar às pessoas físicas 
de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, integrar o exercício das atividades informais ao 
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processo produtivo regular, bem como abrir créditás adicionais e transferir 
os recursos financeiros destinados e necessários à consecução desses objetivos 
e ao cumprimento desta Lei. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos/ dias do 
mês de abril de 1997. 

e c' 
NION ALBERNA-Z 	 ' 	' !i 	n , p r inel vil p  

irgreAQ g gri _ PPR i Pr o - 
I' 'RI. to do Civ i ^ aia. 

SERVI 1 iEINEZEllO 
Secretário do Governo Municipal 

Luiz Antonio Aires da Silva 
Nelo Egidio Balestra Filho 

Olier Alves Vieira 
César Luiz Garcia 

Luiz Felipe Gabriel Gomes 
&inanias Silva 

Elias Rassi Neto 
Hideo Watanabe 
Sandoval Moreira 

Paulo de Souza Neto 

(Projeto-de-Lei n°013/97, de autoria do Chefe do Executivo) 

leifumd.m1 
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RICCA: banco não terá agência 

s a 
FABIANA FUTEMA 

A população de baixa renda final-
mente vai ter acesso a uma linha 
de crédito para financiar peque-
nos empreendimentos. Essa é a 
promessa da Secretaria do Em-
prego, que lança na terça-feira o 
Banco do Povo no Estado de São 
Paulo. A princípio, o banco vai 
operar nas regiões do Pontal do 
Paranapanema e Vale do Ribeira, 
com sede nas cidades de Presiden-
te Prudente e Registro. 

"O Banco do Povo vai atender 
uma parcela da população que 
hoje não consegue empréstimo 
no Programa de Geração e Em-
prego e Renda (Proger) nem em  

bancos", disse o secretário de 
Emprego, José Luiz Ricca. 

Pelo projeto inicial, o Banco do 
Povo tem como finalidade gerar 
emprego e renda por meio da 
criação de pequenos empreendi-
mentos e negócios. Aprovado pela 
Assembléia Legislativa no ano 
passado, o orçamento Banco do 
Povo tem R$ 5 milhões em recur-
sos para ser usados em emprésti-
mos para a população. 

Os empréstimos vão variar de 
R$ 200,00 a R$ 5.000,00 e po-
derão ser pagos em 18 meses, com 
juros de 1,5% ao mês. O agente fi-
nanceiro do banco será a Nossa 
Caixa-Nosso Banco. 

Segundo a Secretaria do Empre- 

a 	 ft. 

ta it 

go, terão prioridade na liberação de 
crédito os empreendiment4que 
comprovem maior geração degin-
prego. Diferente de outras instjtUi-
ções financeiras, o Banco do AtOvo 
não terá agências, somente -agen-
tes. "Nossos agentes visitarão várias 
localidades, identificando a neces-
sidade de negócios da região,:a.,ca-
pacitação profissional do povo e a 
capacidade de pagamento do fiitu-
ro empreendedor", afirmou Rica 

Até o final do mês, a secretaria 
vai colocar à disposição da O¡iii-
lação quiosques de emprego. Nes-
ses locais, o desempregado poderá 
se cadastrar e conhecer as:r''a7gras 
de emprego disponíveis no 
ma Nacional de Emprego (Siner 
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Pr-OpOit-cií dcií Programas Setorais de  
rnpgo e Coritliiititividiíde 

• 1 .t O Permitir o cruzamento de estratégias setoriais 
' e regionais, de maneira que os esforços sejam 	i 

concentrados de maneira homogênia nas regiões 

O Dar prioridade ao desenvolvimento de ações ' 
que atendam às necessidades locais, identificadas 
por meio de levantamentos específicos 	

. 

O Possibilitar o crescimento da atuação da 
pequena empresa e, assim, aumentar o índice 	... 
de emprego 

O Sugerir que uma pequena parte dos 
compulsórios bancários, para capital de giro, 
seja destinada ao financiamento para pequenas 
empresas 

PAINEL DE NEGÓCIOS 
REPORTAGEM DE CAPA 

I1  Falha, aio 	! f 	da pros. 

a.'  V_ koto •  de 19._Ci--  

LU r 4 ,4 
TFIZÇA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 1998 O ESTADO DE S.PAULO - PN5 

entid des é 

Tributação: ampliação da possibilidade de 
. ..-; adesão ao Sistema Integrado de Pagamento de 

. Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples), que reduziu 
significativamente os custos administrativos " 

,....e.ssei.e....s.--.......... =o..., ilim,ste,r,-.......-- m -, —,......- 
G Jurisdição: pôr em prática o artigo 178 da 
Constituição do Estado de São Paulo, que prevê 
tratamento jurídico diferenciado ' ' - '1.1 •-• - - 

"" r.,~~-a.,..sw,.......-, _.......-..,. 1 

wr
W,/~~10. 

1., 	

O Crédito: desenvolver políticas de crédito eficazes, 
por meio de recursos de volumes significativos, 
que destaquem estratégias benemerentes ;Se 

1:151-112.:0 de,„„•nroSeL Pontos fundame 

,s.tm-.1..~ cátior=l2.:setes'ssk 'n  
prescr-,  

• 

'SUGESTÕES'' 

G Buscar soluções inovc.idoras na área de crédito 	" 
, 

e de capitalização, facilitando o acesso da 

1,  pequena empresa a linhas de financiamento 	, 

i-, °. '.'"'-• "- - - "'" - ' • 	- 	-' - 	• 	- 	' '' r--- -- - 
. - O Incentivar a criação de centros de 
...: 	desenvolvimento tecnológico e modernização 
!-:, 	empresarial 

O Desenvolver projetos de incentivo à exportação 1 
para que o aumento da competitividade interfira 	-•.': 

41 positivamente no crescimento das empresas 	1 
• 	  

permitir que os 	 ç o pequenos e mi- Tributaã e' • 

croempresários 
problemática 

de cada região 
específica invis-
tam em negócios 
apropriados ao 
local e com gran-
des chances de 

Reforma fiscal seria a 
melhor proposta do 

governo de SP, segundo 
Associação Comercial 

Para o diretor do Instituto de 
Economia Gastão Vidigal, Nlarcel 
Solineo, da Associação Comercial 

• • de São Paulo, a principal medida a 
- ser tomada pelo governo do Esta-

do para beneficiar a pequena em-
presa é a reforma fiscal. "A atual 
carga tributária, a burocracia e os 
prazos de recolhimento impostos 
aos pequenos são impraticáveis", 
comenta Solineo. 

• De acordo com ele, um grande 
avanço nesse sentido é a possibili-
dade de adesão ao Sisternalntegra-
••• 	 ... ... 

do de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples) nos níveis federal, esta-
dual e municipal. 

O sistema, que permite às empre-
sas inscritas o pagamento único de 
tributos, ainda não foi aprovado pe-
la Assembléia Legislativa de São 
Paulo. Vigora apenas em relação 
aos impostos federais e munici-
pais. Em São Paulo, mais de 30 mu-
nicípiosjá aderiram ao Simples. 

Desde que o sistema foi instituí-
do, a Associaç:lo Comercial organi-
zou 16 encontros para discutir o te-
ma_ "É um assunto muito importan-
te para o pequeno empresário, que 
deve ser divulgado e expandido", 
observa Solineo. (C.B.) 

AÇÕES 

LOCAIS TÊM 

MAIS CHANCE 

DE SUCESSO 

sucesso. 
. No Estado de São Paulo fo-
ram identificadas oportunida-
des ligadas às atividades portuá-
rias e à terceira idade na região 
'da Baixada Santista, voltadas 
ao setor de autopeças no ABC e 

• à área agrícola nas proximida-
des de Presidente Prudente. "A 
política de regionalização é 
urna salda para o Estado porque 
descentraliza as decisões e per-
mite atender melhor às necessi- 
•dades locais", diz Rosa . 

	 'ar 1, e, el. 1,, 	 •••■ ••• ••-•,•••• .... 	 .... • .. 

: ;Trabalho conjunto de -: 
ONGs, Estado e órgãos 

civis é o que mais 
beneficia pequenas 

÷-:•.- CLÁUDIA BREDARIOLl';; 

sforços conjuntos do Es-
tado com organizações 
não-governamentais, en- 

tidades civis e outras institui:': 
ções afins consolidam-se cada 
vez mais como a principal solu-T"..- 

,,.-:- ção para os maiores problemas 
• da pequena empresa. Muitas ve-1 .;;.'" 

.• zes, no entanto, as ações com o'. 1".'„; 
objetivo de facilitar o desenvol-ig, • 
vimento desses empreendimen- 

- tos dependem de iniciativas do 
• ioverno a acabam por esbarrar. 

ii n entraves burocráticos ao se- ...,. 
m postas em prática. •,-'.: .'-, ..: ..--, 

' • • .: Quanto à questão do crédito, '!,'; 
- por exemplo, tema que registra '!:-• 

a maior demanda no Serviço de.. 
• Apoio às Micro e Pequenas Em- .:-..'...' 

presas de São Paulo (Sebrae-. 
- SP), é imprescindível que sejam.: 
- expandidas as linha especiais 

de rnicrocréditos existentes e - 
• que outras sejam desenvolvidasi 

. - com apoio dos bancos oficiais, ,•-,..,'-!'.., 
. - conforme informa o presidente 
: do Sebrae-SP, Sylvio Rosa. "Ini-'.:' 

ciativas como a do Microbanco ---17 
, . têm de atender a mais empre-, 
• sas", afirma: 	. 	- ....... De acordo com Rosa, exem- f,,;„ 

• plos como o do Banco do Povo-Á; 
• que tem o objetivo de oferecer 

microcrédito em condições faci- 
litadas - mostram bem a impor- - 
tância da participação conjunta.: 

r 	de governo e entidades. "A pre- 
sença do agente comunitário de -t 
crédito é fundamental para a 

[

existência do Banco do Povo".,V' 
. diz. "Sem a participação dele . 

L  não há como criar novos pontos , 
I ' de atendimento." -.. • - ` ' • ;„.•• 

Mas o presidente do Sebrae-. 
SP observa que, muitas vezes, o ; 
Estado só atua a 

• partir de ações 
vindas da socieda-' 
de civil. "Por isso 
a importância da : 

• 

atuação conjunta • 
de diversas orga- . 
nizações nos pro-
cessos decisó-
rios." As parce- . 

- rias valem iam-, 
bem para as nego-  ' 

. ciações das pequenas e micros 
tanto no mercado externo quan-'. 
to no interno. "À medida em que 
formarem grupos, os pequenos 
terão mais força no mercado.". 

Com o objetivo de incentivar 
essas ações conjuntas, o Se-. 
brae-SP está desenvolvendo os , 
Programas Setoriais de Empre-
go e Competitividade. A inten-
ção é que, a partir de levanta-
mentos sobre neceãsidades re- 

r 	gionais, haja um esforço, em 

Campanha abre 
espaço para 
discutir. o setor. 
Problemas de pequenas 
empresas vêm à luz por 

- ' meio dos programas 
de candidatos 
fato de a pequena e mi- 
croempresa estarem 
sendo discutidas nos 

principais programas dos can- 
didatos aos governos estadual 

. e federal, é um sinal positivo no 
sentido de permitir maior expo- 
sição e participação do setor 
na economia brasileira. 

Essa é a opinião do presiden-
te do Sindicato da Micro e Pe-
quena Indústria do Estado de 
São Paulo (Simpi), Joseph Cou-
ri. "Apesar dessa perspectiva, • 
há medidas urgentes a serem to-
madas pelo Estado para evitar 
o colapso dos pequenos em-
preendimentos", diz - Couri. 

.."Atualmente, essas empresas 
... não têm condições de igualda-

de para competir no mercado 
• internacional." 	• 

Além da reforma fiscal e ex-
pansão do Simples, de acordo 

• com Couri, as medidas de cará-
ter urgente deveriam incluir, 
por exemplo, políticas de taxas 
de juros diferenciadas para a 
produção e para o consumo e a 
formação de redes de apoio ao 
desenvolvimento tecnológico. 

Empregos - Ele afirma ainda 
que, na maioria dos casos, os 
programas dos candidatos ao 
governo vêem a pequena em-
presa como uma grande solu-
ção para o problema do desem-
prego no Brasil. "Essa questão 
é conseqüência da falta de uma 
política de valorização da pro-
dução no País", acredita Couri. 
"A partir do momento em que 
forem adotadas estratégias 
com esse intuito, sairão ga-
nhando os empregadores e os 
empregados." 

Segundo dados do Simpi, ní-
vel de emprego nas pequenas e 
microindústrias cresceu 2% de 
julho de 199.1 para julho de 
1998, passando de 778 mil pos-
tos para 810 mil. 

"E um aumento pequeno, 
mas deve ser considerado à luz 
de informações sobre as enor-
mes dificuldades enfrentadas 
pelo setor", comenta Couri. Ou-
tro aspecto, segundo ele, é o fa-
to de as grandes e médias indús-
trias terem registrado queda do 
nível de emprego de 20% no 
mesmo período. (C.B.) 

• Mais informações nas páginas Se 9 

• Juros: determinar taxas semelhantes às das 
grandes negociações, diferenciadas para 
investimento e para consumo "' 	-  

1,,rroo~.1,7,~ -3,-,..wdtwiteamak.~~di~ 
• Tecnologia: Formar redes de apoio ao 

2 desenvolvimento tecnológico, sem burocracia, 
14 para ampliação da produtividade " 
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Empréstimo vai 
Nty 

até -R$ 25 mil 
f Os empréstimos vão de R$ 

200 até R$ 5.000.As 
cooperativas podem 
conseguir ate R$ 25 mil. Os 

\juros sãctde . 1,5% ao mês....; 
O lltnco do Po' vo tambeni 
deve atender à Grande São '- 
Paulo mas ainda não há 
data prevista' segundo o , 	. 

. goyer,no do Estado..., 	VF • C, ir 

• 

• 



-uncação: 

Páv 	• A-- 

Felha adi 	( 0  3 	de pree. 
n69 de 19 

 

   

cLu  

  

       

       

• 

• 

Banco ..do Povo 
será lançado hoje 
O Bando do PoVo vai ser - 	• 
lançado hoje 'e começa a , 
atender a partir de amanhã 

em Presidente Prudente, no 
interior paulista: O banco 
vai fornecer empréstimos' .  
para o trabalhador que 
queira _ter negócio priSPrio ,  
e para cooperativas de 
_produção ou trabalho.' (VF) 
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São Paulo, terça-feira, 22 de setembro 0,1_998 

- 
.'" Taxas acessíveis 	• 

; 
O Banco do Povo terá 3 agen- • 

•tes de crédito e um gerente. Ele 
vai oferecer empréstimos de 
200 a R$ 5 mil para projetos in-
dividuais urbanos e rurais, inclu-
sive do setor informal, e de R$ 25 

• mil para cooperativas. Os juros 
serão de 1,5% ao mês o que dá 
19,56% ao ano, bem abaixo das 
taxas de mercado. O cliente do 
Banco do Povo que fizer o em- 

,, 	 .

fÃ 

O primeiro. Banco do Povo cria-
do pelo Governo do Estado de São 
Paulo será lançado hoje, às 11h30, 
•Ão Palácio dos Bandeirantes. Par-
ticipam da solenidade o governa-
dor do Estado, Geraldo Alkmin 
Filho, os secretários da Fazenda 
e do Trabalho, o prefeito de Pre-
sidente Prudente, Mauro Bragato .  
e o presidente do Serviço de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas de 
São Paulo (Sebrae-SP), Sylvio 
Goulart Rosa Júnior. A inaugura-
ção da primeira unidade do Ban-
co do Povo será Quarta-feira em 
Presidente Prudente. 	' • ` 

Alternativa 
. 	. 

O Banco do Povo tem como ob-
jetivo conceder empréstimos até 
25 mil reais, de forma a atender 
uma faixa da população que não 
tem acesso ao crédito do sistema 
bancário existente. A principal 
característica é ser uma institui- 

préstimo para Capital de Giro terá 
. prazo de 6 meses para pagar, sem 

nenhum período de carência. Para 
• investimento o prazo será de 18 

meses com carência 'Cle 3 'meses 
sobre metade do valor solicitado. 

r, Entre is exigências para a libera- 
•:çâo de crédito; o empreendedor 
não pode constar em cadastro do 
SPC e Centralização dos Serviços 
dos Bancos (Serasa), além de pre-
cisar comprovar um faturamento 
inferior a R$ 83 mil ao ano. 

" 	- 1  
Mais financiamento • 

• •%e 	) 	 .) 

O Fundo de Investimento e Cré-
-dito Produtivo do Estado de São Pau-

- lo - Banco do Povo, foi criado pela 
Lei n° 9533 de 30 de abril de 1997e 

-regulamentado pelo Decreto n° 
43.282 de 3 de julho de 1998. Este 
Fundo, que administrará os recur-
sos de todos os Bancos do Povo que 
forem criados pelo governo estadu-
al, terá recursos do Banco Nacional 

de DeSenvolviniento Éconiniúca e 
'nSOCial (BNDES); (60%), do Gover- 4  

no do Estado de São Paulo, (30%) e 
‘; da prefeitura onde ele for insÉalado' 

. • i'(10%).-  Inicialmente.  apenas o Go-
rvemo do Estado:de' São Paulo 'alo-
' cou sua parte, referente a R$ 5 mi... 

• O Banco do Povo de Presidente' 
Prudente contará coai recursos :de 
R$ 500 mil. De acordo 'com o De-
creto, o Fundo será administrado Po 
um Conselho composto pelos Secre 
tários da Fazenda, do Trabalho, ...d. 
Economia e Planejamento, repiesenj 

• 
 

tantos da Nossa Caixa, 'Comissão 
Estadual do Emprego; SebraeSP e 
Sindicato da micro e Peqüena 
[ria (SimPi). Cada Banco do Povo ' 
terá um Comitê de Crédito formado 
por representantes da Nossa Caiia,• j 

• Prefeitura, Secretaria do Trabalho e I 
."um do Conselho Municipal UEm-

prego (formado por um membro da 
Prefeitura, um do Sebrae-SPe um ,  

. representante dos trabalhadores.' 

: • • 	 1,:00.1" - • - 

. •J  ção alternativa de crédito 	s assi-
tido, ou seja, de Caráter comuni-
tário. Portanto, é um importante 

• instrumento no processo à cria-
ção de emprego e geração de ren-
da. Desta forma atenderá pessoas 
que já tenham um pequeno ou 

• micro negócio há mais de 6 me-
' ses e que precisem de dinheiro 

para capital de giro, para comprar 
mercadorias ou para realizar um 
investimento. • • 

• • 	 • 	 • 	 , 	 . 	 • 	 . 

• 	• 



• Estado vai financiar 
pequenos empresários 

O governo do Estado de São Paulo 
destinou R$ 5 milhões a financiamen-
tos para pequenos empreendedores, 
por meio do Fundo de Investimento 
de Crédito Produtivo Popular, o Ban-
co do Povo. O anúncio foi feito on-
tem pelo governador em exercício, 
Geraldo Alekmin Filho. O programa 
vai fornecer empréstimos de R$ 200 
a R$ 5 mil para pessoas físicas e jurí-
dicas e de até R$ 25 mil para coopera-
tivas de produção, com taxa de juros 
fixa de 1,5% ao mês e prazo para pa-
gamento de 18 meses. 

• 
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A sente, Covas é 
• 	ho en 	do 

da Reportagem Local 

Mesmo ausente, o governador 
licenciado, Mário Covas (PSDB), 
foi o centro do lançamento do 
Banco do Povo, ontem no Palácio 
dos Bandeirantes, em São Paulo. 

Covas, que disputa a reeleição, 
foi citado nove vezes como res-
ponsável por esse programa de fi-
nanciamento para pequenos e mi-
cro empreendimentos. 

Para este ano, o governo desti-
nou R$ 5 milhões ao banco, que 
prevê empréstimos de até R$ 5.000  

para pessoas físicas e jurídicas e de 
até R$ 25 mil para cooperativas. O 
governador interino Geraldo 
Alclunin negou uso eleitoral do 
programa. "Não posso parar o 
Estado só por causa da eleição." 

A lei que cria o programa foi 
aprovada em 1997 e a regulamen-
tação saiu há quase três meses. 

A. noite, em ato no clube Pinhei-
ros, Covas ironizou o projeto de 
Paulo Maluf (PPB) de tolerância 
zero na área de segurança. "Se ti-
ver tolerância zero, o primeiro .a 
ser preso é o Maluf." (MD) 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

• da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n°176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1998 
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conversando, observando as atividades da sua comunidade. 
É a pessoa que vai colher dados, analisar e dar o primeiro 

arecer sobre a solicitação do empréstimo, além de acompanhar 
o progresso do cliente após sua concessão. 

o o 
Erlinsti 
BANCO 
DO POVO 

.quen lát2. . 

T 
:sert 

Secretaria do Empreoo e Raineta do Trabalho 

O cliente pode solicitar recursos para capital de giro e capital 
fixo (aquisição de máquinas e equipamentos). 
O apoio do Banco do Povo não se destina ao pagamento de 
dívidas, aquisição de insumos básicos para o setor rural, à 
aquisição de veículos de passeio ou a atividades ilegais (como 
comercialização de produtos contrabandeados, fabricação e 
comercialização de produtos com marcas pirateadas). 

Os clientes do Banco do Povo são: 

- as pessoas físicas que buscam o auto-emprego ou cujo negócio 
seja relevante para a renda familiar. Devem ter endereço fixo e 
residir há pelo menos dois anos no município; 
- empreendedores do setor informal; 
- pessoas jurídicas que tenham apresentado, no exercício anterior 
ao pedido de empréstimo, um faturamento bruto inferior a 
R$ 87.300,00; 
- microprodutores formais; 
- cooperativas ou outras formas de associação que sejam 
legalmente constituídas e associem o trabalho e a gestão do 
empreendimento; 
- pessoas físicas e jurídicas que não tenham restrição a crédito 
no mercado (SPC ou SERASA). 

Esse público tem poucas alternativas de acesso ao crédito. 
Entretanto, tem demonstrado, histórica e internacionalmente, 
uma grande responsabilidade com a divida assumi.° que se 
comprova pelo baixo índice de inadimplência. 

Pessoas físicas e jurídicas têm de R$ 200,00 até R$ 5.000,00 de 
crédito. O limite para as cooperativas é de R$ 25.000,00, ou até 
o máximo de R$ 5.000,00 por associado, quando o número de 
associados for igual ou menor que 5. 

O prazo para o pagamento é de até 18 meses, com carência 
máxima de 3 meses. A taxa de juros é única e fixa (sem 
indexação), e as garantias exigidas são: aval, garantia real e/ou 
solidária. 



influência no estabelecimento de diretrizes e na gestão do Banco 
do Povo, sendo sua existência condição imprescindível para 
implantação do Banco no Estado ou Município. 

O Estado, através da SERI', e o Município interagem no programa 
do Banco do Povo. O Estado cria os mecanismos legais para que 
esse programa atinja o maior número possível de clientes, aporta 
recursos financeiros e fiscaliza o desempenho do banco. 
O Município adere a estes mecanismos legais para 
operacionalização do banco, aportando recursos financeiros, 
humanos e materiais. A SERT disponibiliza toda sua estrutura 
de apoio ao trabalhador, principalmente no que se refere a 
Qualificação Profissional, para garantir o sucesso do 
empreendimento que busca crédito. Também treina os integrantes 
do corpo operacional do banco e aloca pessoal para a gestão e 
fiscalização do programa. 

O programa tem um Conselho de Orientação do Fundo, que 
tem por missão definir critérios e fixar limites para concessão 
de créditos, fixar prazos de amortização, carência e encargos 
financeiros, e examinar e aprovar as contas globais do Fundo. 
O COF é a última instância de deliberação do Banco do Povo. 

Essas comissões têm papel relevante na atuação do Banco do 
Povo, uma vez que elas originam o mapeamento das regiões 
carentes e detectam os setores da economia regional que 
necessitam de recursos para geração de emprego e renda. Um 
representante da Comissão Estadual faz parte do COE e seu 

teSidClltC illtCp O Comité de Crédito Estadual, Também um 

Wiit0 hbftánn0 ,,OWÀ":410 ilqp. kd 

CiabNiurkV\ 	
Mt1\55-M táTyDraride 

São comitês que fazem a gestão operacional do Banco. O Comitê 
Estadual se incumbe das subcontas especificas, da programação 
dos recursos, da análise da prestação de contas e determinação 
de parâmetros para avaliação de critérios e limites de concessão 
de crédito; é presidido pelo Secretário do Emprego e Relações do 
Trabalho e integrado pelo presidente da Comissão Estadual de 
Emprego e um representante da NC/NB. Os Comitês Municipais 
fazem a gestão da conta específica da sua cidade, analisam e dão 
parecer final no processo de concessão de crédito, aprovando-o 
ou não, além de prestarem contas do desempenho da sua parte 
do Fundo. 

A Nossa Caixa Nosso Banco S.A. foi instituída como o agente 
depositário e repassador dos recursos do Banco do Povo, sendo 
com ela que o cliente formaliza um contrato de crédito. Cabe 
à NC/NB a administração dos recursos disponíveis do programa, 
bem como receber o pagamento dos mutuários pelo crédito 
concedido, além de participar ativamente da gestão do Banco 
do Povo nos Comitês de Crédito Estadual e Municipais. 

Ele, o técnico ào Banco doitNo qkle vai at o cliente em 
votencial, levanclo a mensarn e a proposta do banco, 



, 

o 
ANCO 

DO POVO 
Acreditando 

em quem prootuz. 

-se de um fundo de investimentos de crédito produtivo 
popular, que concede microcréditos para pequenos 
empreendimentos, com agilidade, sem burocracia e com taxas 
de juros atrativas. O objetivo é criar novos empregos e gerar 
renda, atuando em um segmento produtivo que normalmente 
não tem acesso às instituições financeiras tradicionais. 
O Banco do Povo não tem qualquer traço assistencialista. Os 
recursos serão remunerados com o retomo de suas aplicações, de 
forma a garantir a auto-sustentação do programa e o crescimento 
dos fundos de crédito. Sua atuação é descentralizada, fortalecendo 
o desenvolvimento regional. O Banco do Povo é definido como 
um banco de agentes, e não de agências. O agente de crédito tem 
um papel fundamental, pois leva a agência ao cliente. 

Os recursos iniciais do Banco do Povo são do Tesouro do Governo 
do Estado de São Paulo e dos Tesouros Municipais (participação 
mínima de 10%). 
O Banco poderá receber recursos adicionais advindos do programa 
BNDES-Trabalhador, criado pelo Governo Federal especialmente 
para esse fim. Tem, ainda, a possibilidade de contratar 
empréstimos com instituições nacionais e internacionais. 
O Estado e o Município também arcam com as despesas de 
pessoal e material da operação do Banco, bem como da 
administração da NC/NB e das judiciais para cobrança de Aa  
devedores, quando existirem. sert 

Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho 
‘

VERRO DO ESTADO 
DE SAO PAULO 
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Emprego: In ia a resenta sua ex eriênci 
Encontro mostrará como o pais combate o desemprego na região rural 

O estimulo à criação de em-
pregos autônomos (self-employ-
ment) nas zonas rurais da índia 
será um dos temas debatidos nas 
sessões acadêmicas do 25. ISBC — 
International Small Business 
Congress, que acontece de 11 a 14 
de outubro, em São Paulo, com 
apoio da ACSP (Associação Co-
mercial de São Paulo) e Sebrae-SP. 

O assunto é o ponto-chave da 
exposição do professor L.N. 
Dahiya, da M.D. Universidade de 
Rohtak (índia). Dahiya mostrará 
como os empregos formais na 
zona rural de seu país, onde vive 
urna população pobre semelhan-
te à de algumas áreas do Nordeste 
brasileiro, vêm sendo afetados 
pela tecnologia e abertura do 
mercado. • 

Auto-emprego — Dahiya sus-
tênta que o auto-emprego assu-
me, cada vez mais, papel de des-
taque na economia mundial e 
que pode ser desenvolvido em 
diversas atividades para melho-
rar a vida das populações. Para  

ele, as pequenas e médias empre-
sas indianas continuarão repre-
sentando um papel econômico e 
social importante no campo e seu 
crescimento acelerado poderá ser 
a resposta para o problema do 
desemprego. 

Em seu trabalho, Dahiya anali-
sa vários programas de desenvol-
vimento rural lançados pelo go-
verno indiano nos últimos 50 
anos (desde a independência do 
país) e lança sugestões' de politicas 
que poderiam ser implantadas no 
setor agrícola para estimular o 
crescimento do auto-emprego. 

Segundo" Dahiya, o setor 
agrícola — o Principal da econo-
mia rural da índia — não tem 
condições de absorver sozinho a 
expansão da força do trabalho 
nas zonas rurais e erradicar o 
desemprego. Já as atividades 
não-agrícolas, embora não apre-
sentem dinamismo; oferecem 
enorme potencial para promo-
ver o auto-emprego no campo. 

Dahiya frisa que a expectativa 

para o setor não-agrícola, que 
responde atualmente por cerca 
de 22% do emprego no campo, é 
de que venha a representar um 
papel de gerador de auto-empre-
gos. O pequeno setor de manufa-
tura, por exemplo, emprega"maii 
de que 16 milhões de pessoas e 
contribui com mais de 55% do 
volume de negócios industrial e 
35% do total das exportações. • 

Posição do pequeno — "Hoje 
o pequeno negócio ocupa uma 
posição importante na economia 
indiana e é essencial para o de: 
senvolvimento rápido do setor 
rural da índia. A estratégia para 
acabar com o desemprego e po-
breza nas áreas rurais é investir 
'no que as pessoas podem produ-
zir em vez do que o capital pode 
produzir", argumenta. 

O coordenador técnico do 25. 
ISBC e diretor do Instituto de 
Economia "Gastão Vidigal" da 
ACSP, Marcel Solimeo, lembra 
que o tema a sei- apresentado por 
Dahiya está interligado com o in- 

centivo a pequenos e médios em-
presários por meio de micro-
créditos e financiamentos, uma 
vez que o Bangladesh's Grameen 
Bank (o "Banco do Povo" da ín-
dia) e o' Bancosol, da Bolívia, tra-
rão .ao congressso suas experiên-
cias nesse campo. 

Segundo Solimeo, o 25. ISBC 
já.  conta com a participação de 
delegações de praticamente to- 
dos 'os países do mundo e as mai-

\ ores, até o momento, são a do 
Japão; com cerca de trinta inscri- 

, 
tos, seguida da Coréia . (20), 
Taiwan (16) e Suécia (10). 
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REQUERIMENTO 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1998 
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• augurado Banco:;t:, 
doiPoio -no Estado 

_ 
t- Foi inaugurada quarta-feira a 

primeira unidade do Banco do Po- 
• vo do Estado de. São Paulo, em 

- Presidente Prudente. A iniciati-
va, que possibilitará aos microem- . 
presários da cidade conseguirem 
empréstimos de R$ 200 a R$ 5 mil 
.em condições facilitadas, irá aten:-,' 
,der aqueles que tenham um em:c.:,.! 
,'preendimento próprio há mais de 

• seis meses. A próxima unidade se- 
rá inaugurada em Registro. - 

411 

de  
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REQUERIMENTO 13-2323/ 19" 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

• da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1998 
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Gerar em reg i vocação ila e uena empresa 
Estabelecimentos menores ocupam de cerca 40 milhões de pessoas, ou seja, 60% do total da mão-de-obra do País 
)1. 1 .  V) 1 Elas represen-

ll 	 tam 25% do 
"Produto inter- 

no Bruto brasi- 
l') 	 leiro (o que dá 

unia produção 
de US$ 150 bi-

lhões ao ano), são cerca de 4,5 
milhões em todo o Brasil e ace-
nam para o mercado como sen-
do a forma mais eficaz de gera-
ção de empregos nesses tempos 
de contenção de gastos. As 
micros e pequenas empresas 
empregam cerca de 40 milhões 
de pessoas em todo o Brasil, o 
que representa 60% do total da 
mão-de-obra ocupada. . 

que fazer para estimulá-las 
a gerar mais emprego? "0 gover-
N  

no deve adotar medidas para 
desburocratizar a administração 
empresarial", afirma o econo-
mista da ACSP (Associação Co-
mercial de São Paulo), Emílio 
Alfieri. "O governo já deu alguns 
passos nesse sentido. O Simples 
é um deles. Mesmo tendo dois 
impostos simplificados - um fe-
deral e outro estadual -, essa já 
foi uma grande conquista", 
completou. 

Quem deseja abrir uma em-
presa, no Brasil, deve apresen-
tar mais de dez documentos 
como alvarás, licenças e vistori-
as. Na Flórida, Sul dos Estados 
Unidos, o candidato a empresá-
rio deve pagar US$ 100, apre-
sentar um documento equiva- 

lente ao CGC e obter junto ao 
governo estadual o registro 
para o reclhimento de uns im-
posto semelhante ao ICMS. O 
registro sai em 24 horas. 

Outra forma de incentivar a 
geração de empregos em empre-
sas menores é incentivá-las a ex-
portar seus produtos, O que am-
pliaria seu mercado de atuação. 
"I loje, só grandes empresas con-
seguem exportar", diz Alfieri. 

Segundo o Sebrae, do total 
exportado pelo Brasil, apenas 
5% são provenientes de empre-
sas de pequeno e médio pode. 
Enquanto isso, em países como 
Estados Unidos, Alemanha, 
França e Itália, a participação de 
empresas pequenas na exporta-
ção é de 75%. No entanto, 98% 
- - 

Felisoni: carga tributária é muito alta 

das empresas em território na- 
cional são de pequeno ou mé- 
dio porte. 	• 	. 

Sebrae - No Sebrae-SP (Ser-
viço de Apoio à Micro e Pequena 
Empresa) há uns consenso de 
que o governo deve estimular 
Políticas de apoio ao pequeno 
empresário, através da deshu-
rocratização e de acesso facilita-
do a créditos bancários. 

Mais empregos - Para con-
sultores de mercado, a alta carga 
tributária tem que ser revista 
com urgència. "Só assim o nú-
mero de empregos poderia ser 
ampliado", avalia o coordena-
dor do Programa de Adminis-
tração do Varejo, da Universida-
de de São Paulo (USP), Cláudio 

- 
Já o consultor João Sundfeld 

acredita que outra forma de ge-
ração de empregos nas empre-
sas de pequeno porte seja a 
flexibilização das relações tra-
balhistas. "I-loje, c; contrato de 
trabalho por tempo,determina-
do é eficiente apenas .  para em-
presas grandes, como a indús-
tria automobilística, que tem 
estrutura para marcar unia 
convenção coletiva ou entrar 
em acordo com o sidicato da 
categoria", afirma Sundfeld. 

1 
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REQUERIMENTO ' 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII • da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 07 de outubro de 1998 
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rédito é desafio ara P Es 
muitos pequenos acabam usando o próprio cheque especial 

1. 

Conseguir cré- 
dito em banco 
quase nunca é 
uma tarefa fácil 
para empresári- 
os de pequeno 

, , porte. Gerentes 
malpreparados — e até mal infor- 
mados 'sobre linhas de financia- 
mento específicas para empresas 
pequenas —, empréstimos atrela- 
dos a algum serviço que o em- 
presário é obrigado a adquirir e a 
'exigência de inúmeros docu- 

rn.  entos são alguns fatores que 
acabam emperrando o financia- 
mento. 

1 , Moral da história: ,-muitos 
empresários acabam recorrendo 
ao cheque especial pessoa fisica 
Para saldar seus compromissos e 
ter capital giro. O grande pro- 

?• blema dessa situação é que os 
juros cobrados são exorbitantes. 
No Banco do Brasil, onde, dos 1 
750 mil clientes, 700 mil são 
;m

icro e pequenos empresários, 
os juros são de 7,9% ao mês. 

1 Linhas especificas — A Caixa 
it Econômica Federal (CEF) tem, há 

sete anos, duas linhas de crédito 
rltadas para empresas pequenas. 
O Microgiro-Sebrae concede de 

I 'R$ 800,00 a R$ 5 mil para micro- 

empresas com até um ano de exis-
tência. Aquelas que tiverem mais 
de um ano são encaminhadas ao 

,Giro-Sebrae, que financia até R$ 
30 mil. Os juros cobrados nos dois 
casos são de 1%, mais TR, e o 
prazo para pagamento do crédito 
é de 12 meses. 

Segundo o gerente de merca-
do em exercício da CEF, Cassio 
Sopko, cerca de 450 créditos são 
concedidos todos os meses para 
empresários de pequeno porte. 

A Nossa Caixa Nosso Banco 
também tem um sistema pró-
prio para atender a empresas pe-
quenas. O Programa Micro-
banco é voltado para empresas 
com faturamento mensal de até 
R$ 100 mil e, pelo menos, dois 
anos de existência, com juros de 
4,95% ao mês. 

Os riscos que empresas de 
pequeno porte representam e 
que são apontados por outras 
instituições financeiras como 
sendo o principal entrave da 
negociação é administrado 
através da personalização do 
sistema: cada agência tem um 
gerente treinado que avalia mi-
nuciosamente cada caso. "As-
sim também conseguimos ex-
plorar todas as oportunidades  

do negócio", afirmou o diretor 
de produto da n Nossa Caixa, 
Sérgio Gonçalves. 

Congresso —A concessão de 
crédito a empresários de micro e 
de pequeno porte será um dos 
assuntos abordados no segundo 
dia do 25° Congresso Internaci-
onal da Pequena e Média Em-
presa (25. ISBC Brasil 98), que 
começa na próxima segunda-
feira, dia 12. 

O tema será debatido na ter-
ça-feira, às 10h30. Nesse dia, ou-
tros 11 painéis também serão 
trabalhados. 

O evento está sendo organi-
zado pela Associação Comercial 
de São Paulo (ACSP) e pelo 
Sebrae, e tem como tema central 
a geração de emprego pela pe-
quena empresa. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro de 1998 

CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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Força dos pequenos 
Uma grande empresa, de clas-

se mundial, obriga-se a investir 
até US$ 1 milhão para abrir um 
novo lugar de trabalho dentro de-
la. Uma pequena empresa, que 
pode até mesmo ser fornecedora 
da grande, contenta-se com in-
vestimento de US$ 10 mil para 
gerar um novo emprego. Basta 
esse comparativo pelos extremos 
para justificar o tema central do 
25th International Small Busi-
ness Congress, instala-
do ontem em São Pau-
lo. O tema: Emprego, o 
Grande Desafio Pe-
quena Empresa, a 
Grande Solução: ' 

e Realizado pela pri-
meira vez na América 
Latina, o evento reúne 
delegações de 42 países. A orga-
nização é da Associação Comer-
cial de São Paulo e do Sebrae, 
com o apoio de entidades empre-
sariais e acadêmicas cio Brasil e 
do Exterior. Faltou a ajuda do 
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), que se concen-
tra na organização da Conferên-
cia Internacional de Desenvolvi-
mento Empresarial da Pequena 

Empresa, mareada para março, 
no Rio de Janeiro. 

• Que o futuro do mercado de tra-
balho está na faixa das pequenas 
empresas não é novidade. Elas já 
respondem por mais de dois ter-
ços da ocupação de mão-de-obra 
em todo o mundo. O que o encon-
tro de São Paulo procura discutir 
é a promoção de novos instru-
mentos de política econômica pa-

ra melhorar o desem-
penho das pequenas 
empresas. Afinal, as 
grandes não poderão 
sobreviver sem elas. 
Quanto mais globali-
zada a economia, 
mais indispensável se 
torna a parceria das 
grandes com as peque-

nas, segundo a teoria dos parado-
xos globais de John Naisbitt. 

a Na rodada de ontem, a globali-
zação foi discutida exatamente 
sob o prisma do (des)emprego. A 
competição sem fronteira acele-
ra os processos de modernização 
das empresas de todos os níveis 
em todos os ramos. Esse movi-
mento telúrico promove, por li- 

nhas tortas, como nunca antes, a 
valorização do capital humano 
dentro do universo empresarial. 
Com  sobras para a redescoberta 
da importância econômica do sis-
tema educacional. 

• Entre os novos instrumentos 
de política econômica para as pe-
quenas empresas, destaque para 
a experiência do chamado Ban-
co do Povo. São organizações de 
microcrédito para microempre-
sa, com sobras para autônomos 
(self-employment). Técnicos do 
Grameen Bank, de Bangladesh, 
o maior banco do povo do mun-
do, participam do encontro. O 
presidente da Associação Comer-
cial de São Paulo, Elvio Alipran-
di, lembra que o Grameen Bank 
faz empréstimos de US$ 100 e, 
mesmo assim, já acumula aplica-
ções de US$ 2, 4 bilhões. 

• O fundo de aval de Taiwan e 
os' regimes de garantia de micro-
crédito da Espanha e do Egito 
são outras atrações do Congres-
so: Destaque para o modelo de 
promoção de exportações de pe-
quenas empresas da Itália. Dis-
parado, o melhor do mundo. 

Paradigma —O modelnitalianO de 
promoção das pequenas emptesas 
foi solenemente indicado coint pa-
radigma para o mundo inteiro em 
relatório do G-7 (Denver, 1996). Es-
pecialmente o que se faz nas re-
giões de Modena, Bolonha e Milão. 

Exportação — No Brasil, as peque-
nas empresas entram com apenas 
6% das exportações totais do País. 
Na Itália, essa mesma fatia já pas-
sa de 25%. Na área de Mod,gna, as 
pequenas empresas estão exportan-
do até 80% da produção. - 

Exposição — A vitoriosa experiên-
cia italiana pode ser reproduzida 
no Brasil ou em qualquer país 
emergente? E o que se discute no 
encontro de São Paulo. São empre-
sas com até 20 empregados. Com  
um traço em comum: muita criati-
vidade. 

Na cascata — Pequenas empresas 
brasileiras carecem de cultura ex-
portadora. E carregam nos ombros 
arriados o crédito mais curto e 
mais caro do mundo. AlérKle uma 
carga fiscal asininã", : èbin direito a 
impostos em cascata na exporta-
ção. Vulgo CPMF. •• • • • 
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REQUERIMENTO "D" 13_2419/l998 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1998 

• 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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BANCO DoPOVO 
Programa Social da Fumdec 

Exp. 034/98 
	

Goiânia, 07 de Outubro de 1998. 

limo Sr. 
Sr. CARLOS NEDER 
M.D. Vereador da Cidade de 
SÃO PAULO - SP  

Senhor Vereador, 

Atendendo solicitação de V.Sa, 
seguem-se em anexo as seguintes informações sobre o "BANCO DO 
POVO": 

N° de contratos realizados 	  1350 
Média por empréstimo' 	  R$ 911,48 
Valor total das aplicações' 	  R$ 1.230.491,77 
Taxa de inadimplência• 	 1,09% 
Contratos liquidados' 	 542 
Média de empregos gerados por contratos' 	 2,8% 

Atividades: confecção, facção, lanchonetes, restaurantes, 
mercearias, depósitos de GLP, salão de beleza, congelados, 
artesanato, bares, bordados, marcenarias, serralheiras, escolas de 
informática, infantis, copiadoras, panificadoras, pedreiros, pintores 
(letreiros) etc,. 

GOVERNO DA 
CIDADE DE 

GOIÂNIA pnadifithilaná kikpábka Mbanoesquina GooW,Selor A'Plopo"7, R 
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• 
Encerrado o exercício de 1997, dirigimo-nos a V.Sas. para apresentar-lhes as ações 
implementadas pelo SISTEMA DE CRÉDITO POPULAR — 
CREDIC1DADANIA — "Banco do Povo", com vistas ao cumprimento de seus 
objetivos, bem como as demonstrações financeiras e o desempenho do programa 
no exercício de 1997. 

Acreditamos que as ações implementadas no decorrer de suas atividades foram 
responsáveis pelo sucesso alcançado, quando 532 operações foram realizadas e 
gerados em torno de 2.000 novos empregos diretos e indiretamente em apenas 
seis meses de atividade. 

• 	Hoje, pode dizer ser o "Banco do Povo" o orgulho do Governo da Cidade de 
Goiânia, não só pelo que realizou em tão curto espaço de tempo, mas por estar 
transferindo "know how" a outros Municípios do Estado de Goiás e da 
Federação. 

DIRETORIA EXECUTIVA 



Com o compromisso assumido perante a camada menos privilegiada da 
sociedade goianiense, o Professor NION ALBERNAZ, ainda em campanha, fez 

• sair, com a determinação que lhe é peculiar, do campo das hipóteses um 
compromisso, para tornar-se uma realidade inquestionável, o "Banco do Povo", 
através de uma ONG — Organização Não Governamental - , com os objetivos de 
estimular a criação, o crescimento e a consolidação de empreendimentos e 
atividades de serviços, comércio e indústria, formais ou informais, dirigidos ou 
exercidos por pessoas de baixa renda, tendo em vista a promoção do 
desenvolvimento sócio-econômico do Município. 

Com apenas seis meses de atividade, o "Banco do Povo ", contando com recursos 
orçamentários de R$-500.000,00 (quinhentos mil reais), atendeu mais de 500 
famílias, com aumento considerável de empregos e da renda familiar. 

• 
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ONG, denominada de SISTEMA DE CRÉDITO POPULAR - 
IP. CREDICIDADANIA — 'Banco do Povo", foi devidamente organizada 

obedecendo os rigores da Lei Municipal número 7.704, de 14 de abril de 1997, 
bem como de outras legislações pertinentes, para dar sustentação administrativa 
às diversas áreas de atuação: 

a) - ESTATUTO SOCIAL, devidamente aprovado em A.G.E. de 12.05.97 e 
registrado no Cartório de Notas e Registro de Documentos; 

b) - REGIMENTO INTERNO, aprovado pelo Conselho de Administração em 
03.06.97, com base no Estatuto Social e no Organograma Básico; 

c) - MANUAL DE CRÉDITO, aprovado pelo Conselho de Administração em 
03.06.97, definindo procedimentos e controles operacionais; 

410 d) - REGULAMENTO DO PESSOAL, aprovado pela Diretoria Executiva em 
1°.06.97, obedecendo os princípios da C.L.T., bem como definindo direitos e 
obrigações. 

Desenvolvida na forma dos itens anteriores e fundamentada em princípios gerais 
de administração, vem sendo conduzida da forma mais harmônica possível, para 
que não haja nenhuma questão administrativa, trabalhista ou fiscal. 
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Entendendo ser os recursos humanos força imprescindível no combate às 
dificuldades e ao alcance de resultados positivos para atender: 

a) - os objetivos traçados pelo programa; 

b) - gerar, anualmente, em torno de 2000 empregos diretos e indiretos; 

c) - atender, anualmente, 1000 famílias de baixa renda; 

d) - alcançar, em média, uma melhoria na renda familiar em torno de 20%; 

e) - manter o menor índice possível de inadimplência — no máximo 3%; 

f) - solidificar o programa com maior experiência; 

g) - transferir tecnologia e experiência à outros municípios da federação; etc., 

foi treinado um grupo de chamados "Agentes de Crédito", recebendo informações 
teóricas e práticas a respeito da filosofia, bem como da forma eficiente de 
atendimento e acompanhamento dos programas financiados. 



• 
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Desde a sua fundação, o "Banco do Povo" procurou desenvolver suas atividades 
1W com base em aplicativos de informática, tanto na geração de controles gerenciais 

como na formatização de formulários. 

A COMDATA, foi e tem sido nosso sustentáculo no desenvolvimento de 
aplicativos de controles gerenciais, sempre dispensando atenção especial às 
nossas dificuldades que, de passagem, pode dizer-se não serem poucas. 

Ressalta-se os seguintes pontos: 

a) - informatização de contratos, desde a confecção ao cadastramento, com 
geração de relatórios de "Títulos em Ser"; 

b) - informatização de contratos por parcelas, gerando relatório de prestações 
pendentes, prestações vencidas e vincendas, prestações pagas, etc.; 

111 
c) - informatização da Folha de Pagamento, com geração de todas as 

informações necessárias à recolhimentos e contabilidade; e 

d) - informatização de Balancetes e Balanços, com todas as informações 
analíticas e sintéticas exigidas e necessárias à maior transparência contábil. 
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	_ 	APLICAÇÃO DE RECU 

Calcada nos princípios do Manual de Crédito e nos objetivos do programa, tem-se 
procurado a maior pulverização possível na aplicação dos recursos existentes, 
tendo sido concretizadas 482 operações em seis meses de atividade, no total de 
R$-373.275,30 (Trezentos e setenta e três mil, duzentos e setenta e cinco reais e 
trinta centavos), com média de R$-774,00 por contrato, e a seguinte distribuição 
por atividade e faixa etária, e a seguinte progressão aritmética mensal: 

• 
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LDE 60A 70 ANOS 
5% 

DE 20 A 30ANOS 
11% 

FAIXA ETÁRIA DOS PROPONENTES FINANCIADOS PELO BANCO DO POVO DE JULHO A 
DEZ EM BR0197 

DE 40 A 50 ANOS 
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e DE 41 A 50 ANOS 

DE 51 A 60 ANOS 
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PROGRESSÃO MENSAL 
- DEMONSTRATIVO DE VALORES DE CONTRATOS/1997 

, 	 ------ 	• 	- 

JULHO 	AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

EIVALOR 
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No exercício de 1997, o "Banco do Povo" desenvolveu suas atividades com os 
seguintes recursos: 

a) - Aporte de Capital, de origem orçamentária de R$-500.000,00, para 
atendimento do público de baixa renda; 

b) - Subvenções 	Sociais, 	através 	de 	convênio 
PREFEITURA/FUMDEC/BANCO DO POVO — R$-189.000,00, para 
cobertura de despesas administrativas. 

Para continuidade do programa, o "Banco do Povo" contará com os seguintes 
recursos: 

• • SAS 	- Secretaria de Assistência Social; 
• BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Social; 
• UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância; e 
• OUTROS - nacionais e internacionais. 
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

1. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO — 
FUMDEC 

• Geralda Goiazira Borges Pinto Albernaz - PRESIDENTE 
• Luiz de Gonzaga Vieira 	 - SUPLENTE 

2. SECRETARIA DE FINANÇAS — SEFIN 
• Olier Alves Vieira 	 - VICE-PRESIDENTE 
• Gilberto Nazaré Ribeiro 	 - SUPLENTE 

3. SECRETARIA M.DE D.ECONÔMICO — SEDEN 
• Sandoval Moreira Mariano 	 - TITULAR 
o Ademar Borges de Souza 	 - SUPLENTE 

4. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-OAB 
• Alcides Luiz de Siqueira 	 - TITULAR 
• Wanderlei Fernandes Souza Almeida 	- SUPLENTE 

• 5. CONSELHO R. DE ECONOMIA — CORECON 
• Giuseppe Vecci 	 - TITULAR 
• Robson Borges Salazar 	 - SUPLENTE 

6. FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE GOIÁS — FIEG 
• Norton Ribeiro Hummel 	 - TITULAR 
• Cláudio Henrique de Oliveira 	 - SUPLENTE 

7. ASSOCIAÇÃO GOIANA DA PEQUENA EMPRESA — AGPE 
• José Augustinho N. Fogliatto 	 - TITULAR 
e Marcelo de Oliveira Moura 	 - SUPLENTE 
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CONSELHO FISCAL: 

1. Macário de Paiva Neto 	 - TITULAR 
2. Luiz Roberto Castilho de Oliva 	 - TITULAR 
3. Virgínia Maria F. Fonsêca Pedroso 	 - TITULAR 
4. João Ribeiro de Castro 	 - SUPLENTE 
5. Antônio Manoel Rodrigues 	 - SUPLENTE 
6. Juracy Cintra 	 - SUPLENTE 

• 
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DIRETORIA EXECUTIVA: 

1. Mácio Bonifácio Guimarães - DIRETOR SUPERINTENDENTE 
2. Roziron de Paula Brito 	- DIRETOR O. e ADMINISTRATIVO 
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Para que se pudesse ter desde já o inicio histórico do "Banco do Povo" — um dos 
programas sociais que certamente ficará gravado na memória, não só do povo 
goiano, mas de todos os brasileiros -, teve-se o cuidado de elaborar-se a sua 
"Agenda Histórica", para a posteridade: 

N° ASSUNTO DATA 
1.  Lei Municipal n° 7.704 — criação 14.04.97 
2.  Inicio do treinamento do pessoal 03.05.97 
3.  Assinatura de convênio com a FUMDEC 08.05.97 
4.  Primeira Assembléia Geral — aprovação do Estatuto Social 12.05.97 
5.  Eleição dos Membros do Conselho de Administração 12.05.97 
6.  Eleição dos Membros do Conselho Fiscal 12.05.97 
7.  Nomeação da Diretoria Executiva 12.05.97 
8.  Abertura dos Livros de Atas e de Registro de Presenças 12.05.97 
9.  Aprovação do Plano de Contas 15.05.97 
10.  Aprovação do Regulamento do Pessoal 1°.06.97 
11.  Aprovação do Regimento Interno 03.06.97 
12.  Aprovação do Manual de Crédito 03.06.97 
13.  Avaliação e Aprovação de Formulários 05.06.97 
14.  Lançamento Oficial do Programa "Banco do Povo" 07.07.97 
15.  Inicio de Atividades Operacionais 08.07.97 
16.  Assinatura do primeiro contrato de crédito — solidário: 

• Abacliá Luiza Machado; 
o 	Maria Ferreira Cavalcante; e 
o 	Vicente Rodrigues Machado. 

, 

17.  Implantação do Sistema de Cobrança 08.08.97 
18.  Implantação de Aplicativos Gerenciais de Informática 09.07.97 
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Hoje, o "Banco do Povo" que foi uma figura hipotética para os séticos, é urna 
realidade incontestável, servindo de modelo para Municípios do Estado de Goiás 
e da Federação. 

• Diante das dificuldades e do pessimismo de muitos, citamos um pensamento de 
Napoleão: "o vocábulo IMPOSSÍVEL só existe no dicionário dos fracos", para 
ressaltar a grandeza de espírito daquele que idealizou o programa social para 
Goiânia e a determinação de todos aqueles que colaboraram direta e indiretamente 
para a sua concretização. 

Agradecemos o Governo da Cidade de Goiânia nas pessoas dos Professores 
NION e GERALDA ALBERNAZ, pela tenacidade e determinação; ao PODER 
LEGISLATIVO, pela aprovação da Lei 7.704/97, que deu origem ao SISTEMA 
DE CRÉDITO POPULAR — CREDICIDADANIA. — 'Banco do Povo"; aos 
Membros dos Conselhos de Administração e Fiscal; a todos que colaboraram 
direta e indiretamente na montagem e estruturação do programa; aos servidores 
que vêm desempenhando com altivez suas atividades; e, finalmente, a todos os • empreendedores que acreditaram e confiaram na nossa administração. 

DIRETORIA EXECUTIVA 
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• 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei ri° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1998 

CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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usca rectuzir a in °mia a e O, 

• 
Com inadimplência zero, Banco do Povo de Santo André já emprestou quase metade do seu capital inicial para peqüenoS" negócios 

zía, • Nr•'¡... _J 

(em %) 

'• 

. 	 .• 

• 

' 

j?j!,;+•..;. 

'101,1 ,•• ■ 

'•••''Y,4 .';". • 

Capital inicial do banco' I 

Prefeitura R$ 400 mil 

Sócios mantenedores R$ 150 mil 

Aportes previstos para 1999 I 

en.. 

Prefeitura 	R$ 400 mil 
J OS' 	• ' 

76 r 	União Européia 	US$ 1 milhão - 
Comêdo 	I 

BNDES „ 	R$ 500 mil 

• larclo Venclguerre 
' de São Paulo 

4 ai 
a_ '73 	 instituições populares de 

crédito, conhecidas como 
O bancos do povo, já funcio- 

Z mim em diversos países e capitais bra-
sileiras como uma das formas mais 
eficientes de eliminar a exclusão so-
cial. Pioneira na Grande São Paulo, 
em quatro meses de existência, a ver-
São de Santo André, no ABC, se es-
truturou e já tem emprestada quase 
metade de seu capital inicial para pe-
quenos negócios. O patrimônio do 
Banco do Povo de Santo André é de 
R$ 550 mil — R$ 400 mil da prefei-
tura e o restante dos sócios mantene-
dores: Associação Comercial e Indus-
trial de Santo André (Acisa) e sindi-
catos de Metalúrgicos, de Bancários e 
das Transportadoras de Carga. 

• " ' "Estamos negociando outros R$ 
500 mil do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econôtnico e Social 
(BNDES), que deverão estar dispo-
níveis até o final do ano", prevê Ale-
to José de Souza, diretor de Geração 
de Emprego e Renda da prefeitura. 	xa de juros é suficiente para cobrir 
O BNDES se comprometeu a dobrar os custos operacionais. 	• '•.• 
o capital a cada novo aporte. O di- 	A empresa familiar de Marta Sue- 
nheiro ainda não emprestado fica 	li da Silva deixará a informalidade 
numa conta de renda fixa da Caixa na virada do ano com a ajuda do cré-
Econômica Federal, dito obtido no Banco do Povo de 

A Comunidade Européia deverá Santo André. Após quitar em três 
investir cerca de RS 1 milhão no pró- meses um empréstimo de R$ 1,5 mil 
situo ano, em parcelas que ainda não _ para. capital de giro. Marta tomou -- 
foram definidas. O pa- 	 R$ 2,5 mil para cons- 
trimônio do banco re- 	Patrimônio é de truir um salão de 60 
caberá outros RS 400 	R$ 550 mil, com metros quadrados on- 
mil previstos no orça- de irá instalar a con-
mento da prefeitura pa- 	

R$ 400 mil da 
facção Susi!, especia- 

ra 1999. 	 prefeitura e 	lizada em uniformes e 
Para ampliar a capa- 	restante de 	roupas profissionais. 

cidade de avaliação 	mantenedores "O espaço adequado 
dos projetos e atender 	 era um empecilho pa- 
a demanda gerada pelo aumento do ra obter o alvará de funcionamento", 
volume dc recursos, o banco decidiu conta a empresária que atualmente 
ampliar o quadro de agentes de cré- trabalha num mezanino de 30 me-
dito, de seis para dez profissionais. troo quadrados. 
Eles são treinados pelo BNDES e 	Marta foi a primeira cliente do 
também pela Sociedade Alemã para Banco do Povo a renovar seu crédi- 
Cooperação Técnica (GTZ). 	to. A instituição de Santo André és 

Seguindo o exemplo de institui- 	primeira da Grande São Paulo a usar 
ções financeiras semelhantes, o um modelo com 30 anos de sucesso 
Banco do Povo de Santo André, que internacional em inserir os mais po-
oferece empréstimos de R$ 300 a bres na economia. Por ertquo”fo, o 
R$ 5 mil, foi autorizado pelo Banco banco não está cumprindo • 
Central como mim associação civil 	pel na cidade. A criação de 	fe- 
de crédito sem fins lucrativos. A ta- 	sas entre os excluídos começará a 

ser apoiada no início do ano que 
vem, nas áreas de favela onde a pre-
feitura levar infra-estrutura urbana. 

Por enquanto, a idéia é ajudar em-
presas, formais ou não, a sobreviver 
num ambiente de juros altos e reces-
são. "Com as contas equilibradas, 
nós partimos para buscar novos 

. clientes no interior do estado", diz 
• Marta. Dos R$ 200,54 
mil emprestados até ago-
ra, 67% foram para em-
presas formais e 72% pa-
ra capital de giro. O va-
lor médio dos créditos é 
de R$ 2,23 mil. 

"Seria melhor se fos-
sem os juros -da poupan-
ça, mas 4% está bom para 
o mercado atual", conta a 
empresária que já usou crédito de 
bancos comerciais. "O Banco do Po-
vo não oferece crédito fácil, a seleção 
é criteriosa", conta Marta. 

Dos 312 moradores de Santo An-
dré cadastrados, 146 foram aprova-
dos após pesquisa nos serviços de 
proteção ao crédito Serasa e SPC. 
Historicamente, no Brasil ou não, os 
bancos do povo costumam ter 
dimplência zero. 

A experiência de Santo André 

Multiplicaçao o ucro, ,:,,„„•:,.,,,,,.,, 	_ 	.,,..:,..„, 	,., 2 2'.' i le j'.. ' e 	......':'' 	k : , ■ • , 

O acesso ao crédito para em- professor passou a tomar emprés-
V preendedores do setor infor- timos com oop atrimônio pessoal. 
mal é restrito ao empenho de pai). Bancou a eriência em duas vi-, •• 
trimônio pessoal como garantia ou" ias. Depoit , cinco:' , 

agiotagem. E. muitas vezes, a' n 	Em 1983 conseguiu o direito de 
compra de uma embaladora ou um"- abrir o Graneen 13ank, hoje copia-
liquidi ficador é suficiente para que do por todo o mundo. Bill Clinton, 
uma produção doméstica multipli 2- ' presidente dos Estados Unidos, 
que os lucros. Segundos experiên- 9  fundou um quando era governador 

. eia internacional do Banco do PO'- ' ,.do Estadci. de Arkansas, 
vo,•tima família miserável rompek;', -  . O Banco do Povo de Santo An-
linha de pobreza no quinto em-,,)1 dré financiou - a invenção do ferra-
préstimo consecutivo. ' ' ,.6 ; menteiro Mário Bejarano: o "fura- 

() primeiro banco do povo sur-4 coco", um sistema de alavanca 
giu em Bangladesh, país da ÁsU,'I k  usado para perfurar coco verde, 
coto renda per capita de US$ 240,5i, que já está no mercado. "Faço 
anuais. Ele nasceu da experiência ,100% do serviço na oficina da mi-
do econotnista Muhammad Yunuf. . ,er nua casa e o restante eu entrego 
Em 1976, ele emprestou US$ 2 a para um amigo fazer", conta o bo-
camponeses atormentados por um 1,1 liviano que mora há 33 anos em 
agiota. Ao receber o principal nos 2iSanto André. 	- 
juros, tentou convencer o banco, 31,11,1.  O aposentado que trabalhou em 
no qual tinha conta, a emprestar 1. grandes montadoras, como a 
um punhado de dólares aos po- % .;Yolkswagem e a Mercedes Benz, 
bras. Recebeu de volta um sermão. ' tomou R$ 600 para patentear a pe-
Afinal, onde já se viu emprestar a ' O e construir o ferramental neces-
quem não tem dinheiro c oem co - : sarja para agilizar a produção e 
mo pagar. Mesmo com as recusas, •ixar os custos a 40%.  
inclusive do banco oficial, Yunuf - :á., Bejarano conta que criar dispo-
não se deu por vencido ou voltou s  sitivos era rotina na linha de pro-
pacificamente para as salas de aula '• dução. Agora, ele que aposentar o 
da Universidade de Chittagong. O facão dos quiosques de praia. • 

	

_. 	... 	. 	. 	-., 

Fonte: Banco do Povo de Santo André 
' 

wrp,. 

também não registrou calotes, po-
rém, ainda não conseguiu estabele-
cer a forma de garantia que carac-
teriza a iniciativa: o aval solidário. 
Trata-se de um meio social de con-
trole. Ao invés das garantias em pa-
trimônio exigidas por um banco nor-
mal, um grupo de cinco clientes se 
responsabiliza pelo volume total. Se 
um não pagar, os outros quatro têm 
de reembolsar o banco. Até agora, 
foi formado uni grupo solidário e 
seis clientes ofereceram bens como 
garantia. A maioria, 81, recorreram 
a avalistas, como foi o caso de Mar- 

  ta Sueli: "eu não quis me ' • 
comprometer com pes-
soas que não conheço 
suficientemente bem". 

Mais importante que a 
garantia, para apoiar 
unia iniciativa, o banco 
leva em conta a capaci-
dade de os projetos vin-
garem c os efeitos so-
ciais do investimento. 

A Susil é exatamente o tipo de 
empresa que o Banco do Povo quer 
financiar nesta fasc. Os seis agentes 
de crédito buscam projetos de em-
presas com mais de seis meses de 
atuação, que gerem renda e vagas. 
Além de manter emprego para Mar-
ta, seu marido que atua como ven-
dedor e utn filho, responsável ps 
estatnpas em silk screen, a c 
ção contrata duas costureiras te, .- 
rizadas c dois empregados fixos. • 
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13-2497/1998 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII • da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1998 

Cd ,  
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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Inglaterra 
cria novos.-- , 	- 

IS 

incentivos 
no norte-americano para realizadas junto a pequenas em- 

Fábio Lopes ., 	 pequenas empresas, o presas. Para tanto, existem pro- 
São Paulo ,'": 	 Small Business 'Administration gramas especiais que 'viabilizam, 
' .,, ..•_;•."-„•-• ,,,.;:, (SBA) terá um aumento de US$ .; por exemplo, que as pequenas 

s governos devem se ..716,6 milhões para US$ ,724,2 , empresas possam oferecer seus 
preocupar' em prover =:- milhões no orçamento ' ''''' • • .„ 

• condições favoráveis de seu ano fiscal que co- 3 
i 

'.. para aumentar a participação das '•-. meça neste mês. Com  is- 
pequenas empresas no mercado '..so, poderá alavancar um 

',. global. ,  '.E as pequenas empresú ', portfólio de emprésti- 
• também precisam fazer sua parte ••• mos diretos e de garan-

incluindo as exportações em seus tias para empréstimos de•
planos." A recomendação é do -, terceiros no valor de 

• ministro da Construção da Ingla- US$ 14,2 bilhões nos 
41, erra, Nick Raysford, que partici-:r. próximos 12 meses. , 

ou do 25 2̀  Congresso Interna-,, : .. Criada era 1953, a SBA' 1  
- cional da Pequena e Média Em-. tem um portfólio de °pe.." 

presa, realizado semana passada '. rações acumular -12s desde 
em São Paulo. , 	: ... • ,, então que supera os US$ 

Ele conta que na Inglaterra o :45 bilhões,' e é a maior — 
, governo estuda um projeto para embora não a única — fi-

diminuir drasticamente a regula- ',:,nanciadora de pequenos • .: 
mentação das pequenas empre-,-..,enegócios nos Estados Uni- • 

• sas, deixando apenas o essencia, dos. Existem motivos só- 
Para capacitá-las, •foi criado o ,--:,. lidos para esses incentivos. 
Business Links, uma rede de in-., -It Os pequenos negócios 

••••••-,-.• formações empresariais, que-- empregam mais de 50% '. 
. além dos escritórios, pode ser ; da força de trabalho noite- 

consultada pela Internet... . ,, americana, geram mais da 
O governo inglês também está ',, metade do Produto Interno Bruto 

apoiando a criação da Universi- ,.; (PIB) e são a principal fonte gera-
dade da Empresa, que vai °fere- -; dom de novos empregos no país. 
cer treinamento para os empreen- - . Para garantir a competitivida-
dedores daquele país. '.' ... de dos quase 23 milhões de pe- 

Linhas de crédito específicas ,-, quenos negócios existentes no 
para o setor também fazem parte país, o governo faz a sua parte: 

mísseis ou aviões, havia sempre 
interesse em adquirir partes avul-
sas, fabricadas pelos pequenos 
negócios ou por eles desenvolvi-
dos que respondem por 28% 
dos empregos gerados no setor de 

alta tecnologia. 
Com o fim da Guerra 

Fria e a queda do muro de 
Berlim, começaram os 
cortes no orçamento mili-
tar. Para diminuir os efei-
tos da crise, o governo 
agiu rápido e, em 1995, 
criou o Programa Delta, 
um sistema de emprésti-
mo aos pequenos negó-
cios dependentes do setor 
de armamentos, que tem 
como objetivo principal 
ajudar as empresas a se 
tornarem menos depen-
dentes dos contratos com 
os militares, e mais aptas a 
atender o mercado civil. 

Para obter essas vanta-
gens a empresa deve se 
enquadrar nas categorias 
definidas pela SBA — 
basicamente tamanho e 

receita, sendo que esses dois cri-
térios variam de setor para setor. 
Para se ter uma idéia, no setor de • 
manufaturados, são consideradas 
pequenas as empresas com até 
500 empregados e receita bruta 
de até US$ 5 milhões. e 

• 
agência oficial do gover- -35% das compras federais são 

produtos e serviços diretamente 
ao governo, sem recorrer a um 
grande atacadista. 

O Departamento de Defesa 
sempre foi o maior comprador 
governamental. Mesmo para in-
trincados projetos de tecnologia, 

Aia criação de um ambiente favo- , K 
Wvel. "Essas são necessidades de _. 	. 	,‘ 

pequenas empresas de qualquer •Egito agi 
.i• 

país do mundo. Supri-las é um 	 iza financiamento 
projeto de longo prazo", conclui 

• o ministro. 
"Os países precisam simplifi-

car a legislação para dai: condi: . 
ções à pequena empresa de au-
mentar sua produção e gerar em-
pregos", defendeu Domingos 
Cavallo, ex-ministro da Econo-
mia da Argentina. . • 

Ele afirma que em seu país o 
processo está bastante acelerado 
e que no Brasil é preciso climi- 

, . nuir o chamado "custo Brasil", 
• principalmente os juros bancá-

rios. A desregulamentação da 
- economia e o apoio governamen-

tal para facilitar o crescimento de 
pequenas empresas foi a tônica 
do Congresso que serviu 'também 
para mostrar que os problemas 
enfrentados por empresas de pe-
queno porte são praticamente 
idênticos, independente do país 
em que estejam instaladas. e 

Rodrigo Squizato' 
São Paulo 

13  ificuldade de obten-
ção de crédito, altas 
taxas de juros e mui- 

ta burocracia nas operações, 
foram alguns dos problemas 
relacionados à cultura de cré-
dito no Brasil apontados por 
especialistas em finanças da 

	

Itália, Canadá e Japão pre- 	 e EGC 'Para garantias de 24,36 e 60 meses, 
o sentes ao 25'1  

	

Congresso In- 	" Ped"""te  In- 
ternacional da Pequena e Média 
Empresa realizado em São Paulo 
entre os dias 11 a 14 deste mês. 
As possíveis soluções foram apre-
sentadas com casos práticos de 
países como Taiwan e Egito. 

Para Kai Yang, do Fundo de 
Garantia de Crédito de Taiwan, 
as pequenas empresas são preju- 

1  Garantias no 
e no Egito. 

, 

Brasil 
,.- 	. 
F. de Aval 
Sebrae/SP 

. 
EGC-Egtto 

Custo sobre o .- 
empréstimo .... 
em % 

. 
_ ., 213/5* - 0,66 . 

Valor máximo da 
garantia R$ 72 mil US$ 233 mil 

Garantia máxima 
sobre o' ' 	' 

empréstimo 	• 

, 

• . 	50% 50% 

dicadas pela qualidade e quanti-
dade de informações solicitadas 
em troca de financiamento. Se-
gundo Yang, os bancos fixam pa-
drões de segurança, com base 
nesses dados, superiores aos ne-
cessários para diminuir o risco de 
inadimplência. Esses padrões 
acabam impedindo o acesso de 

pequenas empresas que te-
riam condições de arcar com 
os custos do empréstimo. 

Exemplo de funciona-
mento desses sistemas foi 
dado pelo representante 
egípcio Medhat Hassanein, 
consultor da Organização 
das Nações Unidas (ONU) 
para finanças. O Esquema 
de Garantia de Crédito 
(EGC) implantado no Egito 
era 1990 tem como objetivo 

fomentar a criação de empresas 
de pequeno porte nos setores da 
indústria, comércio e serviços e 
também para a classe médica. 

Em oito anos de funcionamen-
to, pelos dados do próprio EGC, 
6.844 empresas e 3.873 iniciati-
vas na área médica foram auxi-
liadas na obtenção de crédito. 
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Deve haver alguma explicação 

O s participantes do 25g Congresso In-
ternacional da Pequena e Média 

Empresa realizado em São Paulo na se-
mana passada que assistiram às palestras 
a respeito de mecanismos de crédito pu-
deram perceber que a dificuldade de con-
seguir um financiamento não é um obs-
táculo apenas para o empreendedor bra-
sileiro. Mas também ficou claro que aqui 
o problema é maior. 

"No Brasil, não bastassem as altíssi-
mas taxas de juros e os imensos entraves 
burocráticos para a aprovação de um pe-
dido de empréstimo, os pequenos empre-
sários têm mais dificuldade de adquirir 
um novo ativo de baixo valor para sua 
empresa do que a pessoa física para com-
prar uma geladeira, ou uma televisão". A 
conclusão é do presidente da mesa da pa-
lestra sobre mecanismos de acesso ao 
crédito, o inglês Glenn Westley. Para 
qualquer empresário ou outra pessoa que 
conheça um pouco dos sistemas de fi-
nanciamento o relato acima não é nenhu-
ma novidade. Mas para ele e outros vi-
sitantes, sim. E podem ter pensado, nas 
muitas horas de vôo para retornar aos 
seus países, assim como já deve ter ocor-
rido com quem vive esse dia-a-dia, no 
porquê da prática desses absurdos. Por 
que é mais fácil um cidadão entrar em 
uma loja e sair com uma televisão e um 
videocassete comprados no crediário pa-
ra o entretenimento da família do que ad-
quirir estes mesmos itens para ministrar  

treinamento para seus empregados? 
Segundo Walther Dorighelo, diretor do 

Simpi (Sindicato da Micro e Pequena In-
dústria), nos últimos 50 anos enquanto 
aos indivíduos foram oferecidas inúme-
ras novas formas de crédito, a situação 
para as pequenas empresas praticamente 
se estagnou. Os avanços tecnológicos pa-
ra informatizar e controlar cadastros nes-
ses anos não beneficiou os pequenos em-
preendimentos na mesma medida. 

É essa falta de evolução nos sistemas 
de crédito que preocupa, pois, na prática, 
é isso que impede o acesso de pequenos 
empresários às linhas de financiamento 

• que são anunciadas anualmente, impon-
do, por exemplo, garantias superiores às 
realmente necessárias. 

Os casos exibidos durante o congresso 
mostram que os índices de inadimplência 
não dependem do tamanho da empresa, 
mas da competência de cada uma. 

Como o caso egípcio de garantias de 
crédito, auxiliando na criação de mais de 
117 mil empregos, que inclui no pacote-
consultorias para monitorar o desempe-
nho e a capacidade de pagamento das em-
presas. Ou das instituições de microcré-
dito, como o BancoSol da Bolívia, que 
surgiu em 1987 para combater o desem-
prego gerado pela decadência na extração 
de estanho e segundo seu diretor Mario 
Usnayo Nina tem uma inadimplência 
abaixo de 1%. a 

Rodrigo Squizato - São Paulo 
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Banco do 
Povo oferece 
R$ 5 milhões 
a paulistas 

Rita Karam 
São Paulo 

icro e pequenos em- 
presários paulistas, 
formais ou informais, 

terão crédito no Banco do Povo 
para expandir os negócios. A ins-
tituição foi criada há cerca de 
quinze dias e contará, inicial-
mente, com R$ 5 milhões do or- 

., çamento do governo estadual. 
A fase piloto das operações 

acontece em Presidente Pruden-
te. Os técnicos do banco irão às 
comunidades convidando poten- 

• ciais candidatos aos empréstimos 
a assistirem palestras sobre como 
obter os recursos. 

As comissões estaduais e muni-
cipais de emprego vão estabelecer 
áreas prioritárias em cada cidade. 
Para conseguir o dinheiro, o inte-
ressado precisa trabalhar no seg-
mento há pelo menos seis meses, 
explica o coordenador do Progra-
ma de Auto-Emprego do Esiado 
de São Paulo, Keniti Aniya. 

CAPACITAÇÂO • Depois de assistir à 
palestra e preencher um cadastro, 
os solicitantes receberão a visita 
dos técnicos que vão avaliar o po-
tencial do empreendimento. A 
partir dessa análise é que o banco 
definirá o valor a ser emprestado, 
que pode variar entre R$ 200 e R$ 

"5 mil para projetos individuais, e 
chegam a R$ 25 mil no caso das 
cooperativas. O valor será corrigi-
do à taxas de 1,5% ao mês. 

De acordo com o coordenador 
do programa, a região do Vale do 
Ribeira é uma das áreas prioritá-
rias. Ele explica que o Serviço de 
Apoio à Micro e Pequena Empre-
sa (Sebrae), estenderá seus cur-
sos e palestras de capacitação em 
gestão dos negócios aos iómado-
res dos empréstimos. 

Nesse início de • oPeaVões o 
Banco do Povo conta cóM ecur-
sos excluSivamente'dn4amen-
to do governo, mas 'fi'Adlilada a ' r l 
fase piloto, as prefeit .i:iiVs devern 2i  

)b 
entrar com cerca de: idi7J

í 
 ao total 

' n  emprestado e a expec e d''tativa e 
que o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES) garanta outros 60%. 
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EUA aumentam 
werba para 
)equenos negócios 

Ana Cristina Magalhães 
Nova York 

k agência oficial do governo norte-
americano para pequenas empre-
sas, o SmaLl Business Adminis- 

ation (SBA), está aumentando seu or-
amento para o ano fiscal que começa 
este mês. O porta voz da SBA, Michael 
tamler, explica que o órgão tem quatro 
•eas de atuação: educação, ligações go-
nriamentais, lobby e financiamentos". 
As ligações governamentais nada mais 

io do que a ajuda que a SBA presta para 
le as pequenas empresas obtenham 
nitratos federais. Por causa desse traba-
o, o governo tem por norma destinar 
70 de seus contratos, que giram em torno 
; US$ 200 bilhões, às empresas cujo 
.oprietário pertença a uma minoria. O 
bby também não tem conotação seto-
11. "Lutamos pela aprovação ou rejeição 
: medidas que afetam os pequenos ne-
dos como um todo", explica Stamler 
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PORTOSOL 

tnstituição de crédito voltada 
para empreendimentos excluí-
dos do mercado financeiro con-
vencional ajuda «gerar empre-
go e renda no município e a pro-
mOver o desenvolvimento local. 

As microempresas e atividades infor-
mais quase sempre têm dificuldade 

de acesso aos operadores de crédito convenci-
onais por dois motivos: pela impossibilidade 
de atenderem às exigências de garantias reais 
e pela burocracia excessivamente complexa 
diante de empreendimentos que em geral são 
individuais ou, quando muito, familiares. 
Numa época em que o desemprego é cada vez 
maior, são os governos municipais que primeiro 

lik deparam com o crescimento do mercado infor-
Jial e com a necessidade de criar alternativas de 
emprego e renda Enquanto o poder público prio-
riza financiamentos de projetos que exigem gran-
des volumes de investimentos para a criação de 
relativamente poucos empregos diretos, ou políti-
cas que privilegiam os micro e pequenos empresá-
rios mas sem se preocupar com sua abrangência 
ou continuidade, o problema não se resolve. 
Para financiamentos voltados especialmente para 
os pequenos negócios, buscando promover a ge-
ração de emprego e a distribuição de renda, a pre-
feitura de Porto Alegre-RS (1.288 mil hab.) criou, 
em 1996, a Instituição Comunitária de Crédito — 
Portosol, em parceria com o governo estadual e a 
sociedade civil representada pela Federação das 
Associações Comerciais do Estado e pela Asso-
ciação dos Jovens Empresários de Porto Alegre. 

R IMPLANTAÇÃO 

E sta agência de desenvolvimento com 
forma de agência de crédito nasceu em 

Porto Alegre, baseado em estudos .que visa-
vam a criação .de um Banco Municipal, quan-
do a cidade tinha 12% da população econo-
micamente ativa desempregada. 
A idéia de um banco do município e para o 
município existia desde 1993, quando foi apro-
vada lei que autorizava sua criação pela prefei-
tura. No entanto, as consultas feitas ao Banco 
Central e ao Tribunal de Contas do Estado do 
RS mostraram. que a viabilidade de um projeto 
desta natureza, oferecendo créditos aos micro 
e pequenos empresários, formais ou informais, 
estaria comprometida no caso de um banco que 
atendesse as exigências legais para captação e 
empréstimo de recursos de terceiros, ou seja,. 
recursos da prefeitura. 
A possibilidade de uma agência de economia 
mista ou um fundo de recursos públicos também 
foi deixada de lado pelas implicações legais apon-
tadas pelo TCE-RS. A saída estava na participa-
ção do poder municipal na criação de uma asso-
ciação civil, e na doação de recursos não como 
capital, mas como contribuição social. Segundo 
o Banco Central, não havendo captação de recur-
sos do público (ou públicos), a associação civil 
não seria considerada financeira e, portanto, não 
ficaria sob a sua fiscalização. 
A configuração da Instituição Comunitária de 
Crédito - Portosol se completou com a ajuda 
de consultoria externa, através da Sociedade 
Alemã de Cooperação Técnica — GTZ. Até en-
tão, em todo o mundo havia poucas experiên-
cias similares (veja DICAS 57). 

II ESTRUTURA 

P ara alcançar seu objetivo de facilitar a 
criação, o crescimento e a consolida- 

ção de empreendimentos de pequeno porte, 
formais e informais, associados ou não, di-
rigidos por pessoas de baixa renda e priori-
tariamente por mulheres, a fim de fomen-
tar o desenvolvimento socio-econômico 
equilibrado do município, a Portosol assu-
miu alguns pressupostos operacionais: 
a) Ter caráter não-assistencialista; 
b) Ser auto-suficiente, isto é, manter-se com 
o giro dos recursos próprios; 

c) Ter máxima simplicidade de operação, tan-
to no que respeita à burocracia envolvida como 
ao local físico das operações; 
d) Adotar uma forma de operação ativa, não es-
perando o cliente mas, pelo contrário, procu-
rando-o através de agentes volantes de crédito. 
A responsabilidade pela direção do novo or-
ganismo foi dada a um Conselho de Adminis-
tração de oito membros: duas cadeiras para a 
Prefeitura, uma para o Estado, uma para a As-
sociação dos Jovens Empresários de Porto Ale-
gre e quatro cadeiras para a participação da 
sociedade civil (três delas ocupadas por pes-
soas de representatividade relevante no setor 
econômico local — dois acadêmicos e um em-
presário — e uma ocupada por um represen-
tante do Orçamento Participativo — processo 
de discussáo comunitária da destinação dos 
recursos para investimentos públicos). 
O caráter auto-suficiente da instituição obrigou 
a uma composição criteriosa e "enxuta" do cor-
po de funcionários, optando-se por pessoas que 
tivessem afinidade com a idéia. São 23 funcio-
nários e os serviços de consultoria, auditoria 
externa, elaboração de sistemas, cobrança após 
30 dias e contabilidade são terceirizados. 
A necessidade de se chegar à auto-suficiên-
cia também obrigou a Portosol a ter um siste-
ma de cobrança de máxima eficiência, redu-
zindo a inadimplência a um mínimo, sem com-
prometer os objetivos de simplicidade. Estu-
da-se a viabilidade de cada cliente, caso a caso, 
e, na falta de garantias reais, aceita-se uma 
garantia solidária (as pessoas se organizam em 
grupos de três a cinco indivíduos e assumem 
coletivamente o empréstimo). 
Cuidou-se de manter o aspecto visual da sede 
da Portosol próximo da clientela potencial 
(sem mármores, granitos ou grandes vãos de 
vidro temperado) de maneira que a agência 
fosse vista como um prolongamento natural 
do cotidiano vivido, com conforto e sem luxo. 
Os recursos iniciais, cerca de RS 1,5 milhão, 
para as operações de crédito vieram do muni-
cípio, do Governo do Estado, da GTZ e da 
IAF — Interamerican Foundation. 
Estes recursos formaram o fundo rotativo que 
foi gerido de forma a alimentar as operações 
iniciais de crédito e manter a administração 
da Instituição em seus primeiros passos. 



CRÉDITOS 

DISTRIBUIÇÃO POR SEXO: DISTRIBUIÇÃO POR GARANTIAS: 

Serviços 

DISTRIBUIÇÃO POR ATIVIDADE: 

Fonte: ICC Portosol. 

rn A P-RATICA DA 
OPERAÇÃO 

O modo de operação é simples, objetivo e sem 
paternalismos, caracterizando-se pelo emprés-
timo seguido de cobrança. Pode-se obter cré-
dito para matéria-prima, mercadorias, ferra-
mentas, equipamentos, máquinas, melhoria e 
ampliação das instalações e ainda conserto de 
máquinas, equipamentos e veículos utilitários. 
Para capital de giro os créditos não podem ultra-
passar 5 mil reais e para capital fixo, 10 mil re-
ais. As prestações são fixas e não há descontos 
antecipados ou taxas de abertura de crédito. O 
valor e a data das parcelas são negociadas com o 
cliente, obedecendo à sazonalidade e às peculia-
ridades do seu negócio, começando com peque-
nos valores e prazos curtos mas que, pela pontu-
alidade nos pagamentos e crescimento da sua ati-
vidade, o tomador pode ir conquistando renova-
ções de créditos corá maiores valores e prazos. 
A burocracia é mínima. Os tomadores de crédi- • 
to precisam comprovar pelo menos seis meses 

• atuação na atividade em Porto Alegre (po-
dendo ter empresa registrada ou não), possuir 

um ativo inferior ou igual a 50 mil reais, sem 
ultrapassar dez empregados. Os documentos 
exigidos são: CPF, RG, comprovante de residên-
cia e, no caso de empresas, contrato social e 
CGC. Para os ambulantes, pede-se o cadastro 
na Secretaria Municipal da Produção, Indústria 
e Comércio e, para quem faz artesanato, o nú-
mero de inscrição na Casa do Artesão. 
Para chegar à concretização do empréstimo 
ao cliente, a ICC tem as seguintes etapas: 
a) Divulgação - Propaganda convencional e 
direta através dos agentes volantes. 
b) Informação - O processo de informação so-
bre a Instituição já se reveste de um caráter de 
pré-seleção do cliente potencial, que fica saben-
do dos critérios para concessão do crédito e se 
preenche, ou não, os requisitos para se habilitar. 
c) Solicitação - O candidato ao crédito dá as 
informações básicas através de um cadastro 
e, se não preenche os requisitos, é informado 
imediatamente de seu não enquadramento nos 
critérios da Instituição. 
d) Levantamento socioeconômico - É realiza-
da uma visita ao local de trabalho do cliente, 
na qual é feita uma avaliação técnica minuci-
osa e elaborado um relatório da situação en-
contrada e dos bens alienáveis existentes. 

RESULTADOS 

e) Análise - O relatório do agente é julga o 
p r um comitê-(formado pela diretora e pelos 

n.°  11 —  if 76  de 19...9?j4 

I j 	
___, 	,____ do proc. rolha n.0  

coordr,,qq4repf,ingIcAirWvo e 
operacional),Aue ,liberará ou. não, o total ou 

wiltiékl L..egilativp. . 
apenas uma parte do erecta() solicitado. 
O Liberação - O ato liberatório consta de um rito 
burocrático sumário: procede-se à leitura do con-
trato de crédito (frisando as datas de reembolso), 
assinaturas, oficialização das garantias apresen-
tadas e, finalmente, a entrega do cheque. 
A partir deste ato, inicia-se um ciclo, repeti-
do com freqüência, que consta de cobrança, 
amortização e renovação de créditos para mais 
investimentos, criando-se um movimento di-
recionado para o crescimento da atividade eco-
nômica do cliente. 
Esta simplicidade da operação permitiu à 
Portosol, em um ano e meio de funcionamen-
to, oferecer 2.961 créditos a pequenos e mi-
croempresários dos mais diversos setores, com 
predominância do setor comercial sobre os 
serviços e produção. Foram investidos R$ 4,7 
milhões, resultando numa média de R$ 
1.600,00 por empréstimo, com prazos médi-
os de devolução de 5,8 meses. E o índice de 
inadimplência (atrasos maiores que 30 dias) 
é de apenas 3% da carteira ativa. 

A criação de uma institui-
ção de popularização do 
crédito, nos moldes da 
Portosol, permite consoli-

t dar empregos informais 
precários já existentes e 

- multiplicar os investimen-
tos em atividades absor-

i vedoras de mão-de-obra. 
E, ao financiar parcelas da 
população ativa que esta-

. vam alijadas das relações 
econômicas, permite redis- 

• tribuir a renda, melhoran- N  
do as condições gerais de 
existência da população. 

r  O programa, ao valorizar 
todas as atividades eco-
nômicas desenvolvidas 
pelos tomadores de em-
préstimo, ajuda a resga-
tar a dignidade do traba-
lhador informal, além de 
contribuir para a diminui-
ção dos níveis de desem-
prego, financiando ativi-
dades que já existiam 
mas que sempre se res-
sentiram da falta de 
apoio, adaptando o crédi-
to ao porte e caraderísti- 

ca da economia informal. 
Envolver o cliente na nego-
ciação das prestações do 
empréstimo permite a ele 
executar seus projetos sem 
os constrangimentos de pa-
gamentos elevados ou pra-
zos que sufocam o empre-
endimento e impedem o 
crescimento. 

As políticas de geração de 
renda, como esta, têm efe-
tividade muito maior que 
aquelas de complementa-
ção por atingirem a raiz da 
questão estabelecendo um 
vínculo, geralmente está-
vel, entre o ingresso de 
renda e a atividade desen-
volvida pela população.. 

Além disso, o acesso ao 
crédito proporcionado 
pela Portosol estabelece 
uma relação educativa 
mútua: .o poder público 
reorienta suas políticas 
de aplicação dos recur-
sos — que são públicos — 
em áreas de alto retor-
no social, e a população 
exerce sua cidadania. 
A Portosol é hoje indica-
da como referência naci-
onal, tendo sido a primei-
ra instituição a receber 
verbas do Programa de 
Crédito Produtivo Popu-
lar, do BNDES, cujo obje-
tivo é dar maior poder 
aos fundos rotativos das 
ONGs voltadas para esta 
modalidade de crédito. 
A ICC Podosol foi classifi-
cada entre as 20 experi-
ências finalistas do ciclo 
de premiação de 1997 do 
Programa Gestão Pública 
e Cidadania, iniciativa 
conjunta da Fundação Ge-
túlio Vargas e da Funda-
ção Ford. 

Autor: Guilherme Henrique de Paula e Silva, a partir de docu-
mentos oficiais do programa. 
Instituto Pólis- Rua Cônego Eugênio Leite, 433 - São Paulo - SP - Brasil 
CEP 05414-010 - Telefone: (011) 853-6877 - Fax: (011) 852-5050 
- e-mail: polis@ax.apc.org  
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, V11 

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n°176/97, de minha autoria, como forma de 

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1998 
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43% 
estão 
fazendo 

39% 
enfrentarão 
problemas 

54% 
não estão 
fazendo 

50°/o 
não enfrentarão. 
problemas 

,% 
não sabiam 

Provisionamento para o 
pagamento 

Situação das micro e pequenas 
empresas em relação ao 13° salário 

Provisionamento mensal:-;0  
h. Pagar em mais de duas_parcelas 

Pagar com o próprio faturamento  
Fazer empréstimos bancários  

Fonte: Se6rae 

Deixar de pagar  fornecedores 
Recorrera parentes e amuos 
Recorrer a a lotas 
Outros 

3%  
não sabem 

rolhN n.° 
I 

2 -=  do proc. 

6 	 de 19_9.7: 

Oficial Le UlatiVO  

LIGIA VASCO conseguiu fazer o provisionamento para o 13° todo o ano 

13.° é problema 
para 39% das 
micros e pequenas 
empresas 
Pesquisa do Sebrae indica 
que apenas 17% conseguiram 
fazer provisionamento desde 

• o início do ano e necessidade 
de empréstimo deve subir de . 
13% em 1997 para 16% 

"Pela primeira vez em 16 anos 
não sei se vou conseguir pagar o 13.° 
salário para meus funcionários." A 
microempresária Ivana Alves de 
Lima, sócia do marido no ramo de 
antiguidades, está bastante 
preocupada com o pagamento do 
13.° salário. "Não conseguimos 
fazer provisionamento este ano, que 
foi o pior de todos." Além disso, a . 
época de Natal não é boa para o 
setor. "As pessoas gastam muito 
dinheiro com presentes, viagens, e 
não sobra para investir em 
antiguidades." 

Ivana sempre conseguia fazer 
uma reserva para o pagamento do 
13.° e para passar os meses de 
dezembro, janeiro e fevereiro. 
Agora, precisou tomar uma medida 
inédita em sua loja para não demitir 
nenhum dos 12 funcionários. 
"Expliquei a eles a situação e 
reduzimos 10% a jornada de 
trabalho e 10% os salários." 

De acordo com pesquisa do 
Sebrae realizada em outubro, 39% 
das micros e pequenas empresas 
estão com dificuldades de pagar o 
13.° salário. Metade avalia que não 
terá problemas para pagá-lo. A 
pesquisa detectou também que 43% 
das que têm empregados 
registrados estavam fazendo o 
provisionamento de recursos para o 
pagamento. Mas apenas 17% 
começaram o provisionamento em 
janeiro. A maioria, 52%, começou a 
fazê-lo entre julho e agosto. 

Ligia Vasco, proprietária de uma 
loja de móveis — ela compra e faz 
todo o acabamento em móveis do 
Sul— é uma das que conseguiu 
começar o provisionamento no 
inicio do ano. "Vamos conseguir 
pagar, mas foi dificil." Na loja e na 
oficina, os funcionários deixaram 
de fazer hora extra e receberam 
menos nos últimos meses. "Temos 
de pagar de qualquer jeito." 

De acordo com a pesquisa do 
Sebrae, 48% dos micros e pequenos 
empresários pretendem pagar o 13.°  

com o provisionamento. Outros 
16% afirmam que vão precisar de 
empréstimo bancário. Um deles é 
Antônio José Vieira Chagury, que 
trabalha há quase 20 anos vendendo 
tintas. Ele afirma que vai precisar 
de uma linha de crédito. "O ideal 
seria que os juros estivessem 
menores. O dinheiro está muito 
caro. Nunca deixei de pagar o 13.° 
salário, mas este ano estou 
preocupado." No ano passado, 
apenas 13% dos empresários 
precisaram recorrer a 
empréstimos. A expectativa de usar 
o faturamento também caiu de 17% 
em 1997 para 13% este ano. 

O Sindicato da Micro e Pequena 
Indústria (Simpi) também está 
realizando uma pesquisa para saber 
como está a expectativa de 
pagamento do 13.° salário. "Estão 
todos dispostos a fazer todo o 
esforço, mas existe uma restrição de 
crédito hoje que dificulta bastante", 
afirma o presidente Joseph Couri. 
Segundo o Simpl, são 150 mil micro 
e pequenas indústrias e 750 mil 
micro e pequenas empresas no 
Estado. "O cenário é preocupante e 
estamos a apenas 19 dias da 
liberação do pagamento." 

Constança Guimarães 



tt6 e4,tk ,Jmtm 

25- ) 1. 

ANA P-,Ji_ 	K A RRUZ 

OficiarLt-gilativo. 



DEFERIDO 

-k 	24 NOV 1998 

P17: 	tD ,r-NTE 

Filha w 	— 
&CA— 47 

5' N A 

ânzara AnicOaile t l vo 

1.3 — PDS 
REQUERIMENTO :13-2773/5. 993 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

e da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma 

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1998 
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• Variação (%) das linhas de produtos e serviços oferecidos entre 

maio/96 e outubro/98 

EM AlTA 

	

livros didáticos e paradidáticos 	 14,8 

Fichas e cartões para telefones r=-,  13,9 

• Suprimentos par informática =, 10,1 

	

Sofiwore 	 10 

Artigos para embalagem =, 5 ,8 

	

' Encadernação 	  

- 	Plastificoção 	 - 	33,8 

Serviço de entrega de mercadorias !"  ' '"1  23,9 

	

' Encadernação em capa duro 	 • 19,4 

Fotocópias r""'"7"."'".":1  188 

	

Serviços de fax para terceiros 	 18,8 

	

Cópios coloridas 	 17,8 

Carimbos r"'",-.`"---7. 13,5 

	

Impressão de cartões de visito 	 9,9 

Serviços de telemarketing =, 8,5 

EM BAIXA 

1 1,1 	 Brinquedos 

-6,6 r739- 1' Artigos  poro decoração 

-5,6  Z7,;...1  Arligos poro festas 

-6,2 12,12 Cópias de plantas de engenharia 

Fome: Associate'," Brasil Escolar 

36 9 

'Papelarias devem ter queda 
de 7%nas vendas deste ano 

Cerca de um terço dos 
estabelecimentos poderá 

fechar as portas em 1999, 
prevê associação do setor 

MÁRCIA DE CHIARA 

O setor de papelarias deve-
rá fechar este ano com 

• queda de 5% a 7% no fa-
turamento que somou RS 7,5 bi-
lhões no ano passado. Para 
1999, a perspectiva é pior ainda: 
de cada três estabelecimentos, 

- dois não terão condições de so-
breviver no mercado por causa 
da forte concorrência. 

A previsão é do presidente da 
da Brasil Escolar, Alfonso dos 
Santos Theiss. A associação, fun-
dada em 1990, 
tem 504 papela-
rias filiadas. Ao 
todo são 25 mil es-
tabelecimentos es-
palhados pelo 
País, 32% de por-
te médio. 

O empresário 
diz que o merca-
do irá se estreitar ' 
no ano que vem 
por causa da concorrência que, 
na sua opinião, atualmente é "de-
letéria". Segundo 1 heiss, vai so-
breviver nesse mercado a compa-
nhia que for mais veloz para se 
adaptar às necessidades dos con-
sumidores, independentemente 
do seu tamanho e faturamento. 

Diante dessa necessidade de 
adaptação, pesquisa realizada 
pela associação com 73 estabele-
cimentos comerciais revelou 
que, em dois anos e meio, as pa-
pelarias, além de exercerem sua 
função principal, transforma-
ram-se em verdadeiros birõs de  

serviços para atrair a clientela. 
Em outubro, as papelarias con-

sultadas tinham, em média, cin-
co linhas de atuação na presta-
ção de serviços, um volume 95% 
superior ao da enquete anterior, 
realizada em maio de 1996. Nos 
produtos oferecidos também 
houve um acréscimo, porém 
bem menos expressivo. Em outu-
bro, as papelarias tinham dispo-
níveis para a sua clientela, em 
média, oito linhas de produtos, 
um número 7,9% maior do que 
em maio de 1996. 

Entre as linhas de produtos e 
serviços que mais cresceram no 
período, destacaram-se na pes- 
quisa serviços de encadernação, 
plastificação, fotocópias, impres- 
são de cartões de visita, livros di- 

dáticos, supri- 
mentos para in- 
formática e arti- 
gos para embala- 
gem, entre ou- 
tros. Com  vendas 
em baixa nesse 
período estão os 
brinquedos, arti- 
gos para festas e 
cópias de plantas 
de engenharia. 

Os números da pesquisa reve-
laram que esse novo nicho de 
mercado na prestação de servi-
ços teve reflexo na receita das 
empresas consultadas. Entre a 
última eipuente e a anterior, 
houve u aumento de 100% no 
faturamento proveniente da 
prestação de serviços, enquanto 
a receita obtida com a venda de 
produtos ficou praticamente es-
tável, com acréscimo de apenas 
0,6%. Apesar da ênfase na pres-
tação de serviços, Theiss ressalta 
que preço e estoque justos são 
fundamentais para o sucesso. 

Incentivo às 
exportações 
é insuficiente 

Dificuldade de crédito, 
burocracia e tributos estão 

entrem os fatores que 
inibem as vendas externas 

MARIANA MARTINEZ 

O
papel das pequenas e 
microempresas, dentro 
da meta do governo de 

atingir RS 100 bilhões em ven-
das externas até 2002, é fun-
damental para que o progra-
ma de incentivo às exporta-
çoes, anunciado em setem-
bro, seja eficiente no esforço 
de reduzir o déficit comer-
cial. 

Apenas 1,69% do total das 
exportações brasileiras, que 
somaram US$ 47,7 bilhões 
em 1996, corresponde às em-
presas de pequeno porte. O 
porcentual é considerado pe-
queno frente às grandes com-
panhias, que respondem por 
aproximadamente 70% das 
vendas do País. 

Na opinião do presidente 
do Conselho Federal de Con-
tabilistas (CFC), José Sera-
fim Abrantes, "apesar da 
abertura dada ao setor nos úl-
timos dez anos" o segmento 
não está "vendo grandes me-
didas". Segundo ele, os princi-
pais desafios para tornar viá-
veis as exportações das peque-
nas e microem presas são o 
acesso mais fácil ao crédito, a 
diminuição da burocracia e 
mudanças na área tributária. 

Comércio na América — O se-
tor poderia aumentar suas 
vendas a mercados como a Ar-
gentina e a Associação Lati-
no-Americana de Integração 
(Aladi), onde o dinamismo 
importador está em expan-
são. Os parceiros do Brasil no 
Mercosul (Argentina, Para-
guai e Uruguai) e Aladi (Chi-
le, México, Venezuela e Bolí-
via) são os principais desti-
nos das exportações das pe-
quenas e microempresas de 
São Paulo, representando 
53% das vendas externas en-
tre 1990 e 1996. Os mercados 
do *área de Livre Comércio 
das Américas — Nafta 
(15,7%) e da união Européia 
(17,2%) véni tém seguida. 

O Serviço de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas (Se-
brae) tem cadastradas 120 
empresas de pequeno porte 
exportadoras no Brasil, das 
quais 50% estão em São Pau-
lo. As pequenas c micro pau-
listas exportam veículos, pe-
ças, papel e celulose, gráfi-
cos, borracha, açúcar e ani-
mais abatidos. 

As estratégias exportado-
ras de vários países serão de-
batidas por especialistas do 
mundo inteiro durante o 2. °  
Seminário Internacional de 
Países Latinos (Europa/Amé-
rica): Os Desafios das Micro, 
Pequenas e Médias Empresas 
na Globalizaçao, nos dias 25 
c 26 de novembro, em São 
Paulo. (Agência Estado) 

OFERTA DE 

SERVIÇO 

CRESCEU 95% 

DESDE 1996 



Silvio Rosa Jr., do Sebrae-SP: noras diretrizes com base na pesquisa 

ene, 

• 

- 	- 
Estudo do Sebrae-SPIFipe 
quantifica desvantagens 

dos pequenos empresários 
em relação aos grandes 

CLAUDIA BREDARIOLI  

m estudo comparativo 
do perfil da pequena e 
microempresa versus o 

das de médio e grande portes do 
Estado, desenvolvido pelo Servi-
ço de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas de São Paulo (Se-
brac-SP) e pela Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas 
(Fipe), conclui que em todos os 
aspectos analisados os peque-
nos empreendimentos estão em 
desvantagem. 

Os problemas vão desde o me-
nor tempo médio de funciona-
mento — 25 anos de existência 
das grandes e médias ante cerca 
de 12 anos das pequenas — ao 
maior número de concorrentes 
diretos, mão-de-obra menos 
qualificada, defasagem tecnoló-
gica, produtividade baixa e equi-
pamentos mais antigos. 

"Pela primeira vez, temos da-
dos confiáveis para tomar como 
base no desenvolvimento de no-
vos projetos que, de fato, aten-
dam à necessidade do pequeno 
empresário", avalia o presiden-
te do Sebrae-SP, Sylvio Goulart 
Rosa Jr. De acor-
do com ele, a par-
tir dessas infor-
mações, será pos-
sível traçar dire-
trizes mais efica-
zes no sentido de 
beneficiar as pe-
quenas. 

Para Rosa Jr., 
as iniciativas de- 
verão ser pon- 
tuais, com o intuito de desburo-
cratizar os processos, facilitar o 
acesso ao crédito ou levar infor-
mações aos empreendedores. 
"E a somada medidas específi-
cas que irá beneficiar o setor", 
diz. "O momento econômico é 
difícil de maneira geral, mas, 
no caso dos pequenos, é um pe-
ríodo de transição," 

Solução — De acordo com o ge-
rente de Pesquisas Econômicas 
do Sebrae-SP, Marco Aurélio 
Bedê, os dados da pesquisa já 
são um referencial de quais me- 

. 

didas seriam ne-
cessárias para 
tornar a pequena 
empresa mais 
competitiva: 
"Dois terços dos 
entrevistados 
apontaram as 
ações conjuntas 
como a principal 
solução", diz. 

Dessa maneira, segundo Be-
dê, seria mais fácil de as peque-
nas enfrentarem a concorrência 
tanto das grandes e médias em. 
presas quanto de outras de pe-
queno porte. "Os pequenos têm 
em torno de 30 concorrentes 
contra 23 dos grandes." 

Os dados da pesquisa foram 
coletados entre junho e julho, 
em 1.817 empresas de 45 muni-
cípios. Das entrevistas, 63% fo-
ram em pequenos e microem-
preendimentos e 37% em mé-
dios e grandes, dos setores de 
prestação de serviços (39%), in- 

dústria (35%) e comércio (26%). 
Entre as 800 mil empresas do 
Estado, 97% são de pequeno 
porte e empregam 57% do total 
de pessoas ocupadas. 

As informações também quan-
tificam o índice de pequenas em-
presas exportadoras (apenas 
4% o fazem com freqüência e ou-
tros 84% nunca exportaram) e 
destacam que a atuação desses 
empreendedores é regional 
(52% deles citam o município 
como principal mercado de 
atuação). 

Entre as dificuldades enfren-
tadas em relação aos custos, a 
compra de matéria-prima é o 
principal item no setor comer-
cial, representando 60% dos gas-
tos. Nas empresas de prestação 
de serviços, o pagamento de sa-
lários e encargos é a maior des-
pesa (56%). Na indústria, 44% 
dos custos são voltados para ma-
téria-prima e 24% para paga-
mento. 

AÇÕES 

COOPERADAS 

PODEM SER 

SOLUÇÃO 

• 
_._ . 	. 

: 	Desconto na compra de matéria-primo 

=1 
21% 

4't 01" t16.1,  

39% 

P=r/r  1 kMédia 9003 
28% 15% 

Relaçáo adequada com trabalhadores/sindicatos 20% 12% 18% 15% 

'. Estudos de mercado/propoganda e morketing 6% 12% 20% 14% 

Crédito bancário 	. 15% 11% 8% 11% 

. 	Acesso o novas tecnologias 15% 6% 7% 8% 

Desenvolvimento de novos produtos 8% 8% 9% 8% 

Investimento em mão-de-abro 7% 8% 7% 8% 

Contratocao de serviços técnicos e especializados 5% 2% 9% 5% 

• Desconto em serviços 3% 1% 5% 2% 

Assistência centábil/juridica - 1% 2% 1% 
Fc.e. Sebroe-SP 
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MASSARO DOBASIII: cursos de qualificação para os empregados, crédito no mercado e concorrência cada vez maior 
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a presa: 
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• 

Oficial Leg'slativo 

Pesquisa do Sebrae detecta que baixo poder de 
barganha, em relação às grandes empresas, é o maior entrave 
ao crescimento das micros e pequenas. Empresários 
também reclamam de mão-de-obra desqualificada 

Mário Massaro Dobashi tem 
uma loja de aparelhos de som para 
automóveis há 30 anos. A loja tem 

- computador, telefone e quatro fun-
cionários especializados. Se preci-
sar, diz Dobashi, a microempresa 
paga cursos de atualização para 
operação dos aparelhos mais mo-
dernos. Há 20 anos, ele sabia quem 
eram seus concorrentes pelo no-
me, hoje não faz idéia de quantos 
são. "Mais de dez importantes, 
com certeza. Fora os menores." 
Crédito também não é problema. 
"Brigo por meu crédito e faço ques-
tão." Mas, os juros, afirma ele, es-
tão muito altos e isso tem atrapa-
lhado os empréstimos e as vendas. 

Dobashi é um exemplo do perfil 
de microempresário diagnostica-
do por uma pesquisa do Sebrae de 
São Paulo divulgada ontem (veja 
tabela ao lado). 

A exceção ficaria apenas com o 
item cursos. Segundo a pesquisa, 
apenas 24% dos funcionários das 
micros e pequenas empresas parti-
ciparam de cursos nos últimos 12 
meses. Mas Dobashi afirma que 
não pode deixar de ter funcioná-
rios especializados porque as yen-
das cairiam muito. E não só ele. A 
pouca qualificação da mão-de-
obra é a .ntada por 20% das mi-
cros e Ir, . ',renas empresas entre-
vistadas tomo uma das responsá-
veis pela baixa produtividade. 
Mas, como o primeiro item diag-
nosticado foi a falta de recursos 

próprios, a previsão é de que conti-
nuem sem poder investir na quali-
ficação de seus funcionários. 

Salários 
A pesquisa constatou também 

que os salários pagos pelas micros 
e pequenas empresas são muito 
baixos. Elas pagam em média 4,2 
salários mínimos (RS 504) para ca-
da trabalhador. Nas médias empre-
sas, o nivel sobe para 7,3 salários 
(RS 876)e nas de grande porte, para 
8,4 (R$ 1.008). E, mesmo assim, es-
pecialmente nas micros e peque-
nas de serviços, o item salário é res-
ponsável por 56% dos custos. 

Segundo as empresas, a retra-
ção do mercado é o principal moti-
vo pelo qual não podem aumentar 
os salários. Mas, fechando um ci-
clo vicioso, a baixa qualificação e 
produtividade também são moti-
vos para não aumentá-los. 

Competição 
"Não tenho poder ele barganha 

com meu fornecedor porque sem-
pre compro pouco." A reclama-
ção, da dona do restaurante Me-
zzanino, Kátia R eolon Silva, 37 
anos, é compartilhada por mais 
28% dos micros e pequenos empre-
sários e aparece corno o primeiro 
item entre as principais dificulda-
des enfrentadas pelas empresas 
com esse perfil. 

Kátia tem quatro funcionários. 
Elas o sócio também trabalham no 

não é o principal problema de Eu-
chkarian, como não é para a micro 
e pequena empresa em geral. Se-
gundo a pesquisa. o item apareceu 
em quarto lugar, apontado por 
11% como principal dificuldade. 

Sobrevivência 
Nesses 11%, no entanto, a falta 

de crédito pode ser o principal en-
trave para a sobrevivência da em-
presa. "Acabei de vender minha 
lanchonete e não fiz um bom negó-
cio", dizia preocupado Fernando 
Paiva, 46 anos. Ele havia fechado 
negócio na manhã de ontem e pare-

restaurante, se revezando entre o cia não estar conformado ainda. 
caixa e o balcão. "Já fui até para a -Comprei há dois anos por 10$50 
cozinha, quando precisou." Com- mil e vendi por ICS 22 mil. Foi um 
putador e fax, ela usa os que tem péssimo negócio." 
em casa. "Está muito clificil. espe- 	Desanimado. Paiva pretende 
c ialmente pagar o fornecedor." 	mudar de ramo. no qual está há 20 

No comércio, a reclamação se re- anos. "Posso entrar até no merca-
peie: 39% apontaram a dificuldade do informal, com alguma banca de 
de obter descontos e prazos com os frutas, sei lá." 
fornecedores como a principal difi- 	Paiva não se encaixa no perfil 
culdade. "As lojas que compram traçado pela pesquisa. Sua mi-
menos sempre estão em desvanta- croempresa não tem computador, 
gem. Porque, quando vamos ven- fax ou wlefone. Ele também não 
der, não podemos repassar o dos- tem funcionários: dois filhos aten-
conto e cobrar menos". afirma Pe- dem o balcão e fazem os salgados, 
dro Kuclikarian, proprietário de bolos e doces que vende. Uma pe-
très lojas de material esportivo. quena parte é terceirizada. -Não te-

Kuchkarian também está próxi- nho crédito. O que me pedem de ga-
mo do perfil levantado pela pesqui- rantia é muito ma is do que meu pa-
sa. Suas lojas têm computador e trimónio e o valor do meu negócio. 
fax e não deixaram de ser atingi- Tive de fechar, pois não havia ou-
das pela crise que cotneçou no fim tra sairia." 
do ano passado. "As vendas caí- 
ram 50%." Crédito, no entanto, Constança Guimarães 

bpérffi  dà énibreiáído- enipíesáritri" 

011ikáél:6alín-Vggref 
• predominância masculina -77% 	• tem dois sócios 

• existe em média por 14 anos ie tem entre 31 a 50 anos 	 tem cerca de 10 empregados (formais e 
• nivel superior 	 Informais) 

, 	„,„ 	761% "i estão eis Imóveis 44149_5_ 
serviços 	'98%---7-  têm telefone 	  

_comércio 	 3014_ :72%--' têm lax 
indústria 	 29% 	_53% 	rim computador 

- - 
!ual Airincipfil 	 émorenttimtrentarnM 

• preço da matéria-prima • 	28% • desenvolver novos produtos 	' 8% 
• relação com trabalhadoteT^-15%  • Investir na Mão-de-obra  
• estudos de mercado 	14% • obter Serviços técnicos especializados ."."5,11.1 
• obter crédito bancário ------ -11% •obter descontos em serviços 	- -v2%-_,.■ 
• acesso a novas tecnologias—  "S%--  • assistência  contabitriuridica  

• No setor do comércio. o preço da matéria-prima e m.or dificuldade para 39% • Na indústria, a 
relação comes trabalhadores é Mirculdade para 20% 
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Secretaria inaugura 
ÍfiC,6 ilõ Povo, 

fr,r.AtSecre'tar1aestaduaj de 
Re14õesló,Trabá1lto  

• EniPrego ir‘angura hoje o :; 
Banco do Povo de Porto • '", 
Feireitrà.Eâe é O terceiro 's 
banctipiaritidó'pelo governo . =. 

2 	 2 2 

* paulis ,a a entrar ém.:; !: 
func1ci4amefito -os Outros 

; foram em Registro e Presidente 
Priideáke.' O Banco do Povo vai' 
ofe'rèce empOstimos de. R$ 500 ; 
aR25ni1,cornjurosde1% ao 

• mês, e prazo de 18 meses para 
: pagar 9.  financiamento. , 

• 

• 
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AMPLIAÇÃO: a Secretaria Estadual de Relações do Trabalho 
e Emprego vai implantar até o final do ano mais duas 
agências do Banco do Povo, que oferece empréstimos de R$ 
500 a R$ 25 mil. Segundo o secretário José Luiz Ricca, o 
Banco do Povo atende trabalhadores de baixa renda que 
têm dificuldade em conseguir um empréstimo bancário. • 
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COURI disse que maioria dos empresários vai pagar o139- salário 

SANDRA MOTTA 

Pesquisa mensal feita 'pelo Sindi-
cato da Micro e Pequena Indús-
tria de São Paulo (Simpi) mostra 
que a inadimplência (calote) ba-
teu recorde histórico em outubro, 
atingindo 80% das empresas, o 
maior índice desde que a pesquisa 
começou a ser feita, em 1995. O 
número de firmas que atrasou o 
pagamento de salários cresceu 
27%, passando de 11% em setem-
bro para 14% em outubro — o 
que significa que 15 mil empresas 
atrasaram os salários de aproxi-
madamente 108 mil trabalhado-
res em todo Estado. 

Segundo o presidente do Sim-
pi, Joseph Couri, apesar do cená-
rio negativo a pesquisa indica que 
93% dos empresários vão pagar o" 
132 salário, seja com recursos pró-
prios ou de terceiros, mas não há 
estimativas sobre quantos farão o 
pagamento em dia. Por outro la-
do, outros 7% informaram que te-
rão dificuldades em pagar o abo-
no, que tem de estar na conta dos 
empregados entre os dias 30 de  

novembro e 20 de dezembro. 
O nível de emprego, que deve-

ria estar crescendo nessa época do 
ano, ficou estável em outubro, no 
patamar de 790.400 trabalhado-
res e a previsão e de um pequeno 
aumento em novembro, de 0,5% 
ou 3,9 mil contratações. Segundo 
o levantamento, apenas 10% das 
empresas da amostra demitiram, 
contra 24% em setembro. Como 
já era esperado para o período, os 
pedidos em carteira aumentaram, 
em 1,9%, ao mesmo tempo em 
que os estoques cresceram, de 
0,8% para 1,8%. O uso da capaci-
dade instalada passou de 56,1% 
para 58%, refletindo num aumen-
to de faturamento de 4,3%. 

Couri explica que os grandes 
responsáveis pelo "sufoco" no se-
tor continuam sendo as elevadas 
taxas de juros e dificuldade dos 
pequenos em conseguir acesso ao 
credito. Ainda assim, a fatia das 
empresas que procurou financia-
mento bancário aumentou de 
56% em setembro para 58% em 
outubro, o índice mais alto do 
ano. "Os pequenos não vão  

aguentar essa taxa de juros", r 
clamou o empresário. 

O calote no setor teve cresci-
mento expressivo. Tanto com re-
lação aos atrasos de pagamentos 
que deveriam ter sido feitos para 
as indústrias — que passaram'de 
78% para 80%, comprometendo 

'ARQUIVO 

20% do faturamento — como da 
própria indústria junto a seus • 

parceiros. Nesse caso, a fatia das 
que tiveram dificuldades em 
honrar seus compromissos au-
mentou 10 pontos percentuais, 
de 66% para 76% do total, o 
maior índice do ano. 



Ennoinivelie Ócio: 

Como estão se saindo os 
brasileiros que realizaram 
o sonho de montar 
o próprio negócio 

João Sorima Neto e David Friedlander 

odo dia a empresária pau-
lista Laura Bortolai chega 
em casa tarde da noite, 
esparrama o tailleur, a 
bolsa e o sapato de salto 
alto pela sala e se prepara 
para poucas horas de so-

no. Lisura, 42 anos, nunca trabalha me-
nos do que doze horas por dia em seu es-
critório. Ela ganha a vida resolvendo 
problemas de clientes que não têm tem-
po para nada. Amima alguém para con-
sertar o cano do banheiro, compra vesti-
do de noiva, faz as compras do super-
mercado. organiza festas e convenções. 
O expediente é duro e começa às 7h30, 
ainda em casa, com a organização da 
agenda do dia. No escritório, ela também 
cuida da contabilidade, sai à caça de no-
vos clientes, briga com os profissionais 
contratados que fizeram um mau serviço. 
Depois de onze anos de carreira no ban-
co Mercantil Finasa. onde chegou a ge-
rente. Lisura é hoje a executiva de finan-
ças. a vendedora, a diretora de 
marketing e a operária de sua 
própria empresa. Trabalha 
uma barbaridade, mas está 
mais do que satisfeita. "Em-
pregada. nunca mais. Assumi 
um risco enorme, mas o pra-
zer de comandar minha vida 
compensa qualquer coisa', 
diz a empresária. 

Quebrar a rotina do cartão 
de ponto, das reuniões estres-
santes com o chefe mandão e 
do esforço sem reconheci-
mento é o sonho de milhões 
de brasileiros. Só no ano pas-
sado, 1,2 milhão de pessoas 
bateram à porta do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas, o Sebrae, pedindo conselhos 
para abrir uma empresa. Há seis anos, 
apenas 200000 se animavam a fazer a 
mesma coisa. A maioria das pessoas que 
procuram o Sebrae está fazendo apenas 
uma sondagem e ainda não reuniu capi- 
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tal nem cora-
gem para pular 
do trampolins. 
Mas essa movi-

mentação tremenda dá uma boa medida 
de como a idéia de escapar do emprego 
formal está ganhando corpo no Brasil. 

Todos os anos a agência de publici-
dade Standard, Ogilvy & Mather faz pes-
quisas com o objetivo de captar as aspi-
rações do brasileiro. Na pesquisa do ano  

passado. a agência descobriu que ser em-
presário é o segundo maior desejo das 
pessoas, perdendo apenas para o velho 
sonho da casa própria. Até os anos 80. o 
brasileiro estava bem mais interessado 
em ter um bons emprego do que em ser o 
patrão. A mudança ocorre porque o mun-
do do trabalho mudou muito nos últimos 
tempos. O o. um dos grandes em-
pregadores Wassado, já não oferece 
tantas vagas. A ordem agora é cortar gen- 

te. Quem trabalha numa empresa privada 
sabe que lá também a vida não está fácil. 
A segurança acabou, a competição por 
um cargo melhor é banal e o salário po-
de ficar anos estagnado. 

Há outro fator importante encorajan-
do os candidatos a empresário. É uma 
mudança radical no jeito de produzir das 
grandes corporações. Gigantes e ,  
Nike ou Volkswagen se dedicam 
vez mais à pesquisa e à criação de novos 

gNiN. 

produtos. Com  isso, estão transferindo 
para firmas menores tarefas como a cos-
tura do tênis e a montagens do estofa-
mento. As oportunidades, portanto, es-
tão ai. O resultado de tantas mudanças é 
que muita gente começa a pensar se, em 
vez de se esfolar numa empresa que não 
é dela e domfir pensando na demissão 
em massa, não é melhor partir para unia 
aventura. Ex-funcionário público, o em-
presário Marcos Gurgel, 44 anos, largou 

. 	,..,---;.€1.,-„,,,..„,,m-mr~-,.:. 
*força dos nanicosJ, 
.1A participação das micro e pequenas 
1 empresas no PIB está aumentando '. , 

O o ' 40° , 

- 
. li_9881 	.09985 -. 	4 

*estimativa 

O número de negócios cresceu 25% 	I 
, nos últimos seis anos — em número 	" 
- de empresas . 

4,5 milhões 
-----.- 1 3,6 milhões i 

04;0 
kí ',kl • 

5 

3 

'1992 , 	 ' 1998_; 

Aumentou o número de pessoas 
que procuram o Sebrae pedindo 
orientação para 
abrir uma empresa 	1,2 milhão 

203 000 es  

	

..,.,, 	
•

r 

	

1992.. 	-- 	,L19974 

:Em quatro anos, 
. 

pe
de ee cieume np ar es  geamd 

empresas  

19,2 milhões 

1993., 

dobrou o número 
s n r es  nas  

40 milhões 

,1 

( 

:.1997,Á 

Fonte Sebroa/Associaçáo Comercio! de ido Paulo 	: 
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Laura Bortolai, 
de São Paulo: 
depois de onze 

anos de carreira bem-sucedida 
num banco, largou tudo para ser 
empresária. Sua empresa resolve 
problemas de pessoas que não 

têm tempo para procurar 
encanador, organizar a mudança 

ou preparar uma festa. Tem 
quatro funcionárias e fatura 
180 000 reais por ano. Tira 

9 000 reais por mês, o dobro 
do que ganhava no banco. 





1 Avalie os perigos dos negócios mais procurados 
Preste atenção nestes... -• 

        

   

!Atyakt.totyomtoio~ 
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Posto de gasolina 

Escola infantil • 

Loja de material 
de construção 

Loja de autopeças 

O investimento é alto e é preciso associar-
se a uma distribuidora de combustíveis 

É --pie.C1isertim-imóveí eTo'rii-iáíar 
profissionais caros 

Enfrenta a concorrência de grandes 
redes 

. 	 de lu 
1-e--a";geiii; 1* - A co.ncorrencia e grande 	 m.  :•-•';'-• 30 000 reais ; • de 	a 40 000 reais 

mais de 200 000 reais 60 000 reais 

  

de 50 000 a 100 000 reais 	• 57 000 reais 

200 000 reais 	 55 000 reais 

4 

a  r 	dar 	tnft 
.,e -ea,m d 
ílillsácdonos d fre lojas 

nes 
celulares e faturam 

500 000 reais por mês. 

tudo dez anos atrás 
para virar empreiteiro 
de obras. Numa via-
gem ao exterior desco-
briu pessoas que se dedi-
cam a construir, equipar e 
administrar hospitais, Foi 
um dos primeiros a copiar 
a idéia no Brasil. conse-
guiu clientes do porte da 
Unicor e neste ano deve 
faturar 3 milhões de reais. "Eu queria era 
ganhar dinheiro para mim, não para os 
outros- , diz Guruel. 

Antes de se arriscar num vôo solo é 
preciso desfazer algumas ilusões. Quem 
pensa que vai trabalhar menos sendo pa-
trão já começa mal. O trabalho físico po-
de até dobrar, porque no começo não dá 

para deixar o serviço na mão da mulher, 

do filho ou do empregado. O empresário, 
seja ele um lojista. seja dono de bufê in-
fantil. precisa cuidar de tudo pessoalmen-

te. Até o negócio pegar, é ele quem abre e 
fecha a loja, confere os estoques. sai atrás 
dos clientes, atende a reclamações e fecha 
as contas no final do expediente. Empre- 

sário em início de carreira não tira férias, 
pode ter muito traballso no fim de sema-
na e perde toda a rede de benefícios pro-
porcionada pelo emprego formal. Não há 
o 13° do fim do ano, fim de semana e fé-
rias remuneradas, nem promoção, segu-
ro-saúde ou fundo de garantia. 

Outra fantasia que é bom esquecer: 

o dinheiro que se põe no bolso pode não 
ser muita coisa, pelo menos no começo. 
Nos primeiros anos da empresa, o ga-
nho costuma ser até menor do que o sa-
lário do emprego que ficou para trás. 
Tudo isso significa que administrar a vi-
da pessoal fica mais complicado. "Há 
muita fantasia. Quem abre empresa  

achando que vai trabalhar pouco e ga-
nhar muito provavelmente não dará cer-
to", diz Marcelo alerto. professor da 
Fundação Getúlio Vargas de São Paulo 
e especialista em franquias. 

No ano passado, o carioca Thomaz 
Newton Ferreira Naves, 35 anos, trocou 
um emprego de primeira linha pela aven-
tura de se tomar empresário. Como dire-
tor de marketing da Renasce, uma das 
maiores administradoras de shopping 
centers do país, Naves ganhava de 
30 000 a 40 000 reais por mês, entre sa-
lário e participação nos lucros da empre-
sa. Cansou de trabalhar para os outros e, 
principalmente, do relacionamento com 

' 	 . 
Marcos Gurgel, de São' Paulo : foi 
empregado durante treze anos,- 

primeiro no setor publico „ 
, e depois na iniciativa privada. Pediu 

-1,  as contas e montou uma empresa de 
•, construção. Numa viagem ao exterior, 

descobriu que construir, equipar e 
1- administrar hospitais era um negócio 
• rentável. Gopiou a idéia e hoje tem 

• r. oitenta funcionários. Vai faturar 
3 milhões de reais neste ano. 

".• 	• -- .• 	- • • 

alguns colegas de es-
critório. "Começaram 
a procurar defeitos no 
que eu fazia", diz. Na-
ves virou sócio de uma 
empresa que vende 
anúncios, faz promo-
ções e aluga espaços 
em shoppings e acha 
que está dando muito 
certo. Ganha de I O 000 
a 12 000 reais por mês, 

bem menos do que no 
antigo emprego, mas 
formou uns patrimônio 
estimado em 800 000 
reais. O risco do negó-
cio é grande. Se Naves SI 
aluga uns espaço e o 
cliente dá calote, é ele quem arca com o 
prejuízo. O shopping recebe de qualquer 
maneira. "0 que mais vale é que hoje te-
nho um património que posso vender a 
qualquer momento", avalia. 

Negócio sem risco não existe, mas há 
algumas precauções que se podem tomar 
para começar com um pouco mais de se-
gurança. A experiência do Sebrae mostra 
que a maioria das pessoas parte para um 
negócio próprio apenas inspirada na ex- 

periencia de conhecidos que deram cer-
to. É um equivoco sério. "A chance de 
uma pessoa dar certo é maior quando ela 
gosta do que faz e melhor ainda se ela 
conhece o ramo- , afinna Dórli Martins, 
consultora do Sebrae em São Paulo. O 
que mais ajuda é fazer uns ensaio do pro-
jeto no papel. Para isso é preciso espio-
nar a concorrência, pesquisar os preços 
dos fornecedores e ter uma noção de co-
mo está o mercado. Do lado financeiro, 

recomenda-se saber exatamente 
não apenas quanto é preciso in-
vestir para abrir a empresa, mas 
também calcular quanto ela vai 
custar no primeiro ano de funcio-
namento. Uma nova empresa leva 
em média um ano e meio para co-
meçar a dar retomo. Portanto, 
aqui vai mais um conselho útil. 
Não se devem jogar todas as eco-
nomias na aventura, porque pro-
vavelmente será preciso viver da 
poupança até o negócio pegar. 
São conselhos quase óbvios. No 
entanto, pouquíssimos candidatos 

• a empresário seguem essas nor-
mas. Por isso os índices de quebra 
são tão altos. 

Dez anos atrás, o empresário 
gaúcho João Roque Boss, 49 
anos, largou um emprego estável 
na Azaléia, urna das maiores in- 
dústrias de calçados femininos do 
país, para montar sua fábrica de 
sapatos. Era gerente e tinha um 
salário que hoje equivaleria a 

4 000 reais. No seu primeiro ano 
de patrão ficou sem caixa para fa- 
zer a empresa funcionar e pediu 
socorro em banco. Endividou-se c 
quase quebrou. Levantou a em- 
presa de novo cortando custos, 
colocando seus funcionários para 

produzir mais e conseguiu dos fornece- 
dores uma trégua para quitar as dívidas. 
"Naquela fase, meu salário dava apenas 
para as compras do supermercado", con- 
ta Boas. Aprendeu a lição e hoje só traba- 
lha COM dinheiro próprio. A empresa vai 
bem e ele conseguiu montar um bom pa- 
trimônio. Mora numa boa casa em Ta- 
quara, município próximo a Porto Ale- 
gre, comprou um apartamento de cober- 
tura na mesma cidade e tens casa na 

s Alex 
no Piq B 
nte: a onadeço 
rgulh anfi  
adia 

din ende nakscaies, 
sn CiAato2, 

'Falira duas rs anuo 
dera Oda 

: O investimento não é grande e a procura 

	

de 25 000 a 50 000 reais : 	25 000 reais 	; pelo serviço está crescendo 	 . 

,.., ; . , Há espaço para crescer em bairros 

	

de 10 000 a 30 000 reais ■.': ';...;' ' i  13 000 reais •' 	da periferia e no interior  

: Voltou à moda ter animais de estimação . 1  

	

, 	4 000 reais 	. em casa 	 1 12 000 reais 	' 

2 	Venda dê- refeições -.. "' '.:-."':',: ' I  - - - - ' 	. -: 77.77.7 	.--"•'/7-7.--- " '11=1"-'";:e.,'"-Ein. 1-  p-re-s- - ----ss_oa`resta?.O.—comp.  r-a'n-d-  o1"-,,,' il 
. 	 ' -- •', ' zo 000 reais • ' . . , 	r: . 'l 500 reais ",,Wr•-'," 
, 1  J 	prontas 	àw  - 	 _..,,_,.......,--..... ..,xtrxu..,..,„..-.;:4i.;ià,Z,s~.~ffigasi.lrie..k.91.9.l5.1 	t4 •-'• •x ' 1''., ,,,,,,u•,,,'"¡Ái-J ! . .  -.  

Aqui estão alguns dos negócios mais procurados pelas pessoas que vão pedir orientação ao Sebrae, uma entidade de apoio às pequenas 
empresas. Entre eles, o Sebrae identificou aqueles que têm melhores chances de dar certo e os que são mais difíceis de montar 

• pense duas vezes antes de entrar nestes • 

Curso de informática 

Bufê infantil 

, 	Loja de animais 
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O risco é alto 
Das empresas abertas no pais, 80% 
não completam dois anos de atividade. 

, Veja os números 

' 400 000 

80 000 

t 
Empresas abertas ' "Empresas 

que 

ÉLZI 

Y't 	- E o 

em 1997 	....continuam is I 	•  
funcionando .  

Fonte: Sebroe 

Sim 
'v 	Talvez sim 	3 	Não , . 1 

— 	 • . ,, 	-  

-tvimpt$AvAuAçÃO 

Até 	não tem chance de ser :){ .;7).-1 ' 
15 pontos 3,  empresário :1. • 

: De 16 a 30 suas chances são mínimas 

De 31 a 45 'tem boas chances 

De 46 a 60 é um empresário nato 

Pr ocura tirar lideS das erros r: 
W Gosta da_sensaçao de estar no çomando?,:à  sue comete,  

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não dlei 	a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não cl) Não 

~0~ 9"kfienA REJWANEW: 

-winsiste-rrnesmó'quando todo 7n7Frii1O' 
--2iz que uma tarefa e impossivee,., 

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

(1) Normalmente trabalha quanto for 
preciso para finalizar uma tarefa?...;;;;;,,á',.; 
a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não cl) Não 

GÈ. capaz de se concentrar Pár' muit7, 	cji Quando pensa no futuro 	se-rmergitra 
tempo em um assunto ? :8er_€Inçiando 	 Wzr> 
a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 	a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

rwrir-raw 	• 

O teste abaixo tem um caráter puramente ilustrativo, mas serve para indicar se você 
tem algumas das qualidades necessárias para virar empresário 	„ 

< 
sl,de Ffito Alegre: empregado 
leia, urLdas maiores 
rge cWados do país. 

a fârica. Pendurado 
mr%bancerios, 

liem Tio depois. 
i e, estgaturando 

rzésYem casa na 
ra0 de cobertura. 
4 

praia. A experiê cia de 
Boss mostra que aqueles 
que detestam resolver pro-
blemas ou tendem a adiar 
sua solução podem ir de-
sistindo de montar a con-
feitaria. porque 90% da vi-
da do empresário é dedica-
da à busca de saídas para 
situações complicadas. 

Um erro muito fre-
qüente cometido por em-
presários novatos é entrar 
num negócio sem saber 
exatamente onde estão pi-
sando. Os empresários mi-
neiros Alexandre e Cristia-
no Piques, de 25 e 21 anos, são apaixona-
dos por mergulho e achavam que em Be-
lo Horizonte todo mundo também era. 
Sete anos atrás, abriram urna loja de 
equipamento de mergulho num bons 
shopping de Belo Horizonte e enterra-
raish ali o equivalente a 80 000 reais. Os 
clientes não apareceram e a porta teve de 
ser fechada. Unha outra, menor, foi aber-
ta na periferia. Os Piquei quebraram de 
novo. Cometeram uns equívoco já obser-
vado milhares de vezes pelos técnicos do 
Sebrae: montaram o negócio sem antes 
fazer uma pesquisa de mercado. A virada  

aconteceu dois anos depois, quando a te-
lefonia celular apareceu no Brasil. Os ir-
mãos Piquet perceberam que a procura 
por aparelhos era muito maior do que a 
oferta e foram dos primeiros a vender ce-
lulares cio Belo I lorizome. Hoje são do-
nos de onze lojas, empregam sessenta 
funcionários e faturam 500 000 reais por 
mês. "Todo mundo dizia que íamos que-
brar de novo. loas não demos bola. Essa 
coisa de ser empresário está dentro da 
gente", diz Alexandre. 

Pesquisas sobre o desempenho das 
pequenas empresas mostram que a maio- 

ria não dá certo na primeira vez. Em mé-
dia 80% delas fecham sem completar 
dois anos de vida. Em média, até acertar, 
o empresário brasileiro quebra três ve-
zes. Não importa. O fato é que, aos pou-
cos, os pequenos empresários vão se fir-
mando como a grande força económica 
do país. Já empregam 40 milhões de pes-
soas. ou 60% da mão-de-obra ocupada. 
Não existe uma estatística precisa, mas 
os economistas calculam que eles res-
pondam por 40% da riqueza produzida 
no Brasil. É um progresso e tanto para 
um país onde a pequena empresa sempre 

foi desprezada. Em países mais desen-
volvidos, elas se destacam há muito tem-
po. São responsáveis por 80% do PIB 
americano e por 60% das exportações ja-
poneSas. De cada dez novos empregos 
gerados no mundo, seis são proporciona-
dos por pequenas empresas. 

Nos Estados Unidos, no Japão e em 
muitos países da Europa há uma rede de 
facilidades para o pequeno empresaria-
do. Eles recebem crédito barato, têm 
apoio tecnológico, pagam menos impos-
tos e a legislação trabalhista costuma ser 
mais liberal com eles. No Brasil, o único 
benefício está numa carga tributária me-
nor do que a das grandes empresas. O 
resto, nem pensar. "O país poderia ter-se 
desenvolvido muito mais se houvesse es-
tímulo à capacidade empreendedora das 
pessoas", observa o economista Marcel 
Solimeo, da Associação Comercial de 
São Paulo e um estudioso do tema. 

No Brasil, as pequenas empresas 
ainda têm muito espaço para crescer. 

ThoMai Naves, do Rio , 
de Janeiro: tinha um emprego - 

de primeira linha, um dia 
, cansou-se dos colegas *. 

e montou sua empresa. - 
Ganha menos da metade do que 
recebia antes, trabalha o dobro, 

mas em menos de dois anos formou .( 
um patrimônio de 800 000 reais. 

principalmente no 
setor de serviços, 
que é o que mais 
se desenvolve por 
aqui. Nessa área, o 
investimento é re-
lativamente baixo, 
basicamente con-
siste numa sala 
alugada. telefone, 
computador e apa-
relho de fax. Se der 
errado, o prejuízo 
pode ser ameniza-
do. É mais fácil 
vender um telefo-
ne do que uni tor-
no ou um tear. O 
engenheiro paulis-
ta Wilson Poit, 40 
anos, trabalhava 
no departamento de manutenção de uma 
mui tinacional, fazia bicos como eletri-
cista de shows e sua chance apareceu 
em 1996. Um dia teve de comprar, por 
40 000 dólares, um gerador para garan-
tir que não faltaria energia num evento, 
e bingo! Ficou sabendo que os gerado-
res de reserva eram uma mercadoria es-
cassa no Brasil. Hoje ele tem mais de 
quarenta geradores, clientes como 

Ericsson, Credicard e Unibanco, e deve 
faturar 4 milhões de reais neste ano. 
Histórias de sucesso, como a de Poi t, 
não acontecem todo dia. Mas mostram 
até onde uma boa idéia, sorte, coragem 
e a insistência podem levar. ta 

Com reportagem de Cristiane Sanches, de Belo Horizonte, 
Ronaldo França, do Rio de Janeiro, Cristine Prestes, 

de Porto Alegre, e Franca lacamini, de São Paulo 

Descubra se você leva jeito para ser empresário 

O Você est.  dispostà; s—acrificãr .a vida • 
pessoal e dedicara tempo que estava 	4 
reservado à familia a yrnnegóciQsó seu? 

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

O Gosta de assumir riscos?  

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

O Encará Uma tarefa glisino -serti saber iodos 
os problemas que pode vir a enfrentar? . 

t) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

Quando vecé 
,vai sempre até o 

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez ruão d) Não 

O Vocé planeja, estabelece metas 
e objetivos antes de executar uma tarefa? : 

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

O É capaz de ci omeça;- tudo-  cle'n'o—vo 
depois de uma grande decepção?. 

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

02) No rmalmente  rcià7EFiz 
de encontrar mais de uma selMo 
para Mr..nqn2e Ptigár21.9.UtWat 
a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

O ÃC"-h" 	r t a n` 	a'''s 	f 
antes de começá-las. 	 , 

a) Sim b) Talvez sim c) Talvez não d) Não 

Penso Sen..g955e.PP. nas e'°- 
a) Sim b 	z sim c) Talvez não d) Não 

Fonte:0 teste original rem 25 questões, foi ~Mo do livro How to Succeed In Your lici .me Business. de Larry Casto, e ad;ptodo 
, • 	 - 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII 

da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento 

à justificativa do Projeto de Lei n°176/97, de minha autoria, como forma de 

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 01 de dezembro de 1998 

CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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,• \ 	(Cate virar mico )3  empres ário Dinheiro não deve durar 1 ano 
dia Reportagem Local 

o 
.:NoS.,últimos meses, muitos tra-
Whadores engrossaram as listas 
'voluntários à degola, aderindo 
planos de demissão voluntária. 

là sonham usar as polpudas in-
enizações, pagas nesses proces-
oi; para montar um negócio. 

Eles correm o risco de virar 
Etrilco' empresários", • observa 
Q •e:r •son Roberto Correia, diretor 

2:10DBM (Brake Beam Morim do 
Sil), especializada em recoloca- 
de executivos. 

"S'égundo pesquisa realizada no 
oitiozpassado pelo Sebrae (Serviço 
;BrâSileiro de Apoio às Micros e Pe-
quenas Empresas) de Minas Ge-
Pais; de cada 100 micro e pequenas 

reinpresas criadas, 36 desaparecem 
ecáirlineiro ano de vida. 	, 
'"Em São Paulo, não deve ser di- 

ferente", estima Sylvio Goulart 
Rosa ..jr:;,"president&,.. do Sebrae 
páuliSta:' Segundo. Rosa, "o de-
seiripregado deve evitar tomar de-
cisões sem Conbece•O'negócio". 

Nem • semprel? Conhecimento é 
sinônimo de suâsso. Nos últimos 
anos, muitos executivos que per-
deram seus altos salários envere-
daram pela carreira de empreen-
dedor. Aprenderam, na prática, 
que não basta saber administrar. 

Para ter sucesso no meio empre-
sarial é preciso ser capitalista. 
"Montar um negócio próprio ho-
je •é muito arriscado", alerta Cor-
reia. Quem não tem capital de giro 
Vai acabar nas mãos dos bancos. 

"Os juros altos inviabilizam 
qualquer negócio", diz Correia. 
Por isso, caiu 25% o número de 
executivos atendidos pela DBM 
que saem para montar empresa. 

Luiz C rlos Murauskas/Folha hnagem 

Roberto dos Santos teve de adiar o sonho de fazer faculdade  

da Reportagem Local - • 

Quando foi demitido de unia 
empresa de pesquisas, no inicio do 
ano, o auxiliar de escritório Ro-
berto dos Santos, de 26 anos, con-
tinuou morando com os pais, sem 
precisar se preocupar com despe-
sas da casa. 

Entretanto, C0111 a demissão, seu 
sonho de entrar numa faculdade 
teve de ser adiado. 

Santos recebeu, entre indeniza-
ção, férias, 13 2  salário e FGTS, R$ 
3.900. "Tenho também R$ 15 mil 
em um fundo de 30 dias, R$ 4.600 
em ações do Pão de Açúcar e R$ 
1.200 em recibos de Telebrás." 

Considerando as despesas • de 
Santos —mensalidade da faculda-
de que quer fazer, de R$ 500, e ou-
tros gastos que já possui, de R$ 
460—, Reinaldo Zakalski, diretor  

do Deutsche Bank, diz que *o di-
nheiro de Santos não deverá durar 
mais que uni ano. . 

"A menos que ele tente conse-
guir uma bolsa de estudos ou rea-
valie sua carteira de investimen-
tos." Para Zakalski, Santos deve-
ria aplicar os R$ 15 mil em um 
fundo indexado ao CDI (Certifica-
do de Depósito Interbancário), 
que acompanha a variação dos ju-
ros, para não correr riscos. -  • 

"Sugiro que venda as ações do 
Pão de Açúcar, que serão afetadas 
pela recessão de 99. "Coni o di-
nheiro, ele poderá investir em um 
fundo prefixado, para garantir o 
juro alto", diz. 

Dan Cohen, analista da" Fred- "...•-• 
ging-Griffo, diz que, apesar de o 
mercado estar se recuperando, 
Santos deve, por enquanto, man- 
ter os recibos de Telebrás. 
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! Consultorias desenvolvem programas voltados para a capitalização das micros 
Sugerir que as pequenas e mé-

dias empresas captem recursos no 
momento em que a economia 
mundial e brasileira estão atra-
vessando sua fase mais crítica 
pode parecer absurdo. Mas a re-
ceita para as pequenas empresas 
enfrentarem a crise passa exata-
mente pela capitalização e pela 
criatividade, muita criatividade. 

Analistas dizem que investir 
em marketing para aumentar as 
vendas, saldar os compromissos 
e comprar seus insumos à vista 
são as melhores opções de in-
vestimentos para as empresas 
que estão capitalizadas. Já as que 
não dispõem de caixa devem 
buscar um investidor que Mun-

i  cie o negócio. 
• 	"Primeiramente, a empresa 
terá de provar que seu negócio é 
rentável, pois com o aporte de ca-
pital ela adquire sustentabilidade", 
orienta Luis César Alóe, consul-
tor do Centro de Tecnologia do 
Varejo (CTV) do Senac e diretor 
da Best Look Consultoria. Na 
sua avaliação, o mercado finan-
ceiro é a última opção, pois os 
juros estratosféricos engoliriam 
o negócio. - 

Segundo Alóe, o ideal de in-
vestimento é aquele que possibi-
lita a empresa parar de recorrer 
ao factoring (empresas que pa-
gam por cheques pré-datados) e 
também de comprar a prazo. 
"Com um investidor ou sócio, a 
pequena empresa estará ganhan-
do duplamente, pois, além do 
capital que está agregando ao 
negócio, ela deixará de pagar ju-
ros às empresas de factori ti g e aos 
fornecedores", diz. 

São Paulo tem registradas 300 
mil empresas comerciais (dados 
do IBGE), sendo que 80% destas  

— cerca de 250 mil — são micros. 
As pequenas, médias e grandes 
empresas sornam 50 mil no total. 
Tirando 100, consideradas de 
grande porte e que respondem 
pelos maiores balanços, sobram 
49.900 empresas, nas quais está 
concentrada a economia do País 
(cada uma gera em média 25 em-
pregos). São elas que dependem 
de soluções de curto prazo con-
tra a crise. 

A Trevisan Auditores Associ-
ados está lançando um novo 
produto, intitulado "fast solu-
tions, fast companies", um con-
junto de soluções rápidas nas 
áreas de planejamento tributá-
rio, recursos humanos, terceiri-
zação de serviços e auditoria de 
custos invisíveis, que tem como 
objetivo auxiliar as empresas a 
atravessar o período cle crise. 

Segundo Eduardo Pocet ti, 
vice-presidente da Trevisan, o 
"fast solutions, fast companies"  

busca ajustara empresa de forma 
planejada, gerando economia 
em diversas áreas para garantir a 
continuidade dos negócios e 
manter a competitividade dos 
Produtos e serviços. "As empre-
sas tèm acompanhado as cons-
tantes oscilações nos mercados 
financeiros e as recuperações nos 
negócios. Para muitos, tém sido 
fácil explicar, mas difícil solucio-
nar. Por isso, estamos oferecen-
do soluções contra a crise", ex-
plica Pocetti. 

O programa da Trevisan con-
siste nas seguintes metas: realiza-
ção de caixa, através de planeja-
mento tributário e levantamento 
de créditos fiscais; eliminação de 
desperdícios e custos invisíveis; 
transformação de parte expressi-
va da remuneração fixa em variá-
vel; redução de quadros no tempo 
certo e de forma adequada, man-
tendo talentos que agregam valor 
ao negócio, terceirização de ativi-
dades-meio, como contabilidade, 
administração, departamento 
pessoal c auditoria interna. 

A Tranjan Consultores Asso-
ciados (TCA) sugere medidas se-
melhantes que também levam à  

criatividade. "Quando se está no 
limite é que as boas idéias apare-
cem. Unia delas é transformar 
custos fixos em variáveis e, num 
segundo passo, eliminar os custos 
variáveis", orienta Roberto 
Adami Tranjan, diretor da TCA. 
Isso, na prática, significa mudar as 
relações de trabalho sem alterar o 
modelo do negócio. 

Outra sugestão da TCA implica 
pequeno aumento no custo da 
empresa, "nus um aumento tão 
insignificante que vale a pena ten-
tar, pois o beneficio é grande", diz 
Tranjan. Trata-se de agregar pro-
dutos ao cliente, além dos que ele 
precisa. O consultor cita o exem-
plo de unia escola de São Paulo, 
que está oferecendo uma espécie 
de seguro no ato da matrícula, para 
unia eventual fatalidade (como 
morte ou desemprego do pai). 

"Nesse caso, a escola se com-
promete a manter o aluno até o 
tinal do cido, sem ónus. £.1 tuna 
solução barata para a escola e 
que tens uma relação de custo 
beneficio enorme", avalia o di-
retor da TCA. 

Elvira Freitas 
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BB faz balanço 
positivo do 
Proger em 
São Paulo 

Rita Karam 
São Pauto 

esforço do Banco do 
Brasil (BB) para ampliar 
o repasse de financia-

mentos do Programa de Geração 
de Emprego e Renda (Prog.er) em 
São Paulo parece estar dando re-
sultados. Só nos meses de junho 
e julho passados foram fechadas 

'cerca de 1,7 mil operações. Mais 
do que o total realizado desde 
1995 até maio último, que tota-
lizou 1,1 mil empréstimos. 

O programa. que ficou parali-
sado no período de 14 a 23 de se-
tembro em virtude da alta dos ju-
ros, estava praticamente empaca-
do em São Paulo. Mas, desde o 

. início do ano, o BB vem desen-
volvendo um processo de cons-
cientização e treinamento do pes-
soal das agências e divulgando 
internamente as linhas de crédito 

• do Proger. Para marcar a virada, 
promoveu em junho o dia P, 
quando foram assinados mais de 
500 contratos. 

Considerando todo o território 
nacional, o BB fechou julho — 
de 1995 até este ano — com 24.3 
mil operações e repassou um to-
tal de R$ 406 milhões. O resul-
tado é cerca de 50% superior ao 

. registrado em julho de 97. Se-
gundo o analista sénior do banco, 
Antônio Valdir Oliveira, Paraná, 

• Minas Gerais e agora São Paulo 
são os Estados que tiveram maior 
número de repasses. 

Desde junho último o BB vem 
procurando estreitar parceria 
com Estados e municípios. Para 
que micro e pequenas empresas 
possam ter acesso ao Proger. o 
banco tem exigido que os gover-
nos comprometam-se em garan-
tir capacitação aos tomadores 

• dos recursos e dém apoio técnico 
- além de acompanhar o desenvol-

vimento do projeto. Segundo 
Oliveira, apenas cinco Estados 
ainda não assinaram o acordo. 

"Cabe também aos Estados e 
municípios eleger as áreas prio-
ritárias para receber o financia-
mento e garantir toda infra-estru-
tura necessária para que os em-
preendimentos não sejam 
prejudicados", destaca ele. 
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• iinheiro novo para 
pequenas empresas 

r'N Banco Interamericano de 
Desenvolvimento' (BID), o 

Export-Import Bank,(Exitn- 

bank), do Japão, e o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) anun-
ciaram, semana passada, que vão 
destinar US$ 3,3 bilhões para fi-
nanciar pequenas empresas brasi-
leiras. A previsão é que cada ins- 

tituição entre com R$ 1,1 bilhão. 
O objetivo é facilitar o acesso 

à linhas de crédito de médio e 
longo prazo, para melhorar a 
competitividade das organiza-
ções de pequeno porte. 

O BID vai mandar US$ 200 

milhões ainda neste ano, e o res-
tante até 2001. Para distribuir os 
recursos, o BNDES usará os fi-
nanciamentos para pequenas em-
presas já existentes, como o BN-
DES Automático, que empresta 
até R$ 7 milhões. la 

• 



• 
• 
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l inhas 
A maior parte das 

linhas de crédito para • 
micro e- pequenos 
empresários está no 
Banco do Brasil, Ban-
co do Povo e Caixa 
Económica Federal 
—veja informações 

_no quadro ao lado. 
O primeiro passo é procurar 

uma das agências desses bancos. 
Peça ao gerente para preencher 
uma ficha cadastral com os da-
dos pessoais dos sócios e as in-
formações da futura empresa, 
ensina Salvio de Almeida júnior, 
38, gerente da Caixa Econômica 
Federal. 

O banco vai solicitar uma ga-
rantia, que pode chegar a pata-
mares altíssimos, como 143% do 

dos pela Folha para os 
. empreendedores que pretendem 
solicitar um empréstimo nos 
próximos meses. 

"O problema não são só os ju-
ros altos, mas a retração do con-
sumo", afirma Walter Dallari, 33, 
um dos sócios da Planner Con-
sultores, empresa especializada 
na elaboração de projetos de via-
bilidade para financiamentos. 

"Com a recessão, vai ser difícil 
conseguir dinheiro para pagar os 
empréstimos", com- 

• - plementa. 
Para evitar dores de 

cabeça mais tarde, a 
dica dos especialistas 
é fazer um estudo pa-
ra saber se os ganhos 
com o negócio vão 
ser suficientes para 

.-pagar o empréstimo. 
"Em alguns casos, é 

i'•• melhor tentar reduzir 
os custos do investi-
mento e negociar 

• prazos maiores com 
os fornecedores, em 
vez de pedir um fi-
nanciamento", diz 
Edson - Machado 
Monteiro, 44, supe-
rintendente-executi-
vo da área comercial 
do Banco do Brasil. 

Daniela 

.i .,-; ■,kálarlcio.s.dloattsarwaniegenaa'in- 
• 4.- 	, 	,••• 	• - 

_,..-6W-Wrgigrar-f-~,:laãit.ffl -06  
Finalidade:apoio a projetos que gerem empregos e renda ; • 	- 
Valciri•áté R$ 50 inil ••••••¡ 	— 	• 	' 

tatat 	meses 	ta de'sisiernei-de' gestão em raiaria! com" , P 	00, , 	g 	P 

	

k- investimento fixo, sem capital de giro associado) 	, 	• 

	

. 	. ft • até 36 meses (demais - 	inclusive ncluswe capital de giro associado) 
'Tal-ás:T.82;E 5,33% 

,i„-Garantia: na minimo 143%40 valor financiado.Pode termal (hipoteca, penhor, 
caução) oh pessoal (aval du fiança), -.: 	 .• , 

- • • 	 • 
, 	 . 

Finalidades

• 	

e 	d : pgoesot gestão 
projetos de investimentos, prioritariamente em tecnologia 

:-..Valor:RS 35 	
' 

zt- 
Prazo:  
e até 18 meses (para imPlantação de sistemas de gestão empresarial) 
M até 36 meses (demais investimentos, inclusive capital de giro associado) 
Taxas: TR + 1% ao ano ;;.„,. 	 • 	- . 	 • 

• Garantia: 143% do valor financiado. Pode ser real, aval ou fiança 

Finalidade: suprimento de capital de giro, mediante abertura de crédito fixo , 
_ 	 -- 	• 

,  

.E1 até 180 dias para operaçoes com recursos da Poupança-Ouro 
aa de 4 a 12 meses para operações com recursos do Pasep - • - • • 

jazas: TR + encargos adicionais (variam de 3,7%a 4,3% ao mês) 
-..5•Garantia: real e pessoal • ' • 

; Finalidade: para capital de g iro, med iante abertura de crédito fixo 
Valor: ilimitado, cada caso é analisado separadamente . , 	, 

.:.••• Prazo: mínimo de 4 meses e máximo de 12 meses, sem carência 
Taxas:TR+ encargos adicionais (variam de 3,7% a 4,3% ao mês) 

: 
 

Garantia: real e pessoal••• • ' • 

Caixa  

ire 
rapréstimo 

exige cautela 
e demora 

timento a ser feito. 
Na hora de escolher 

a linha, atente para os 
prazos e as taras. "Dê , 
preferência para os 
empréstimos com va-
riação pela TJLP (Ta-
xa de Juros de Longo 
Prazo). Como ela é 
trimestral, reage me-
nos ao nervosismo do 
mercado. A TR (Taxa 
Referencial, outro in-
dexador) é mensal e 
reflete mais direta-
mente essas oscila-
ções", diz Dallari. 

Prazo 
• Segundo os bancos, 
quando a documen-
tação é entregue cor-
retamente, o prazo 
para a liberação varia 
entre 10 e 15 dias. 

Mas a teoria difere 
da prática. Florência 
Sanchez Cunha, 39, 
teve de esperar cerca 
de um ano para con-
seguir um financia-
mento para abrir uma 
franquia da Bit Com- 

valor do empréstimo. Ela pode pany, emSão Paulo. 
ser real (uma hipoteca de imóvel, 	"Procurei o Banco do Brasil. 
por exemplo) ou aval (quando Disseram que eu deveria ser 
um avalista se compromete a pa- cliente e que a empresa já. deveria 
gar as parcelas caso o empreen- estar aberta", conta. 
dedor fique (naclimplente). 	Depois de passar meses indo de 

À ficha cadastral, devem ser agência em agência, ela procurou 
anexados o demonstrativo fman- uma empresa que realiza proje-
ceiro da empresa, a declaração de tos de viabilidade de financia-
faturamento, o comprovante de mentos. "Consegui 80% do di-
abertura de conta e o projeto de nheiro que precisava (cerca de 
viabilidade econômica do (nves- R$ 50 mil, na época)", conta. 

„ 

• 

Finalidade: financiamento de capital de giro •. er,  r 
Valor:de RI 800 a RI 30 mil (microempresas) 
Prazo: 12 meses - . 	• 
Taxas:TR + 12% ao ano `-•• 
Garantia: 125% do valor financiado. Pode ser aval ou real 

li 
-finalidade: apoio a projetos que proporcionem a geração ou a manutenção de 
' emprego e renda 	• 
, Valor: 
Mate RE 30 mil (para microempresas) 

•• até RI 50 mil (para pequenas empresas) 

-. 36 meses (nicroempresas) 
e 48 meses (pequenas empresas) 	. 

- jazas: 	• 	. . 
• TJLP +4% ao ano (microempresas) 
ratILP + 5% ao ano (pequenas empresas) 

• Garantia:125% do valor financiado, Pode ser aval ou real 

Pinheiro Souza, que pediu empréstimo 

Banco do Povo é menos burocrático 

Finalidade:financiamento para pequenos empreendimentos em Santo André, -  
Presidente Prudente e Registro 
Valor: de F15 300 a R$ 5.000 	 • 
Taxas: de 1%a 1,5% ao mês 
Garantia: deve ser apresentado um plano de negócios que será avaliado. 
Enquanto isso, agentes de crédito do próprio banco fazem uma visita ao 
emoreenderior e nerauntarn a vizinhos e narentes SP ele honra suas dividas 

da Reportagem Local 

Menos burocráticei, o Banco do 
Povo é a melhor opção para os 
microempresários. O .processo 
demora cerca de dual semanas 
—e não são exigidas garantias. 

As desvantagens são os valores 
baixos —de RI 300 a RI 5.000— 

,  

e o atendimento, que, por en-
quanto, está limitado a três cida-
des no Estado: Santo André, Pre-
sidente Prudente e Registro. 

Daniela Pinheiro Souza, 23, fa-
brica e aluga enfeites para ani-
versários. Há cinco meses, ela de-
cidiu comprar artigos para festas 
com o objetivo de aumentara va- 

riedade de produtos de sua loja. 
"Levou uma semana. Preenchi 

o cadastro, e eles fizeram uma vi-
sita à loja. Quando voltei ao ban-
co, eles liberaram RE 1.700." 

O pagamento, segundo ela, se-
rá em seis meses, e os juros, de 
4%. "Vou pedir mais quando 
acabar de pagar", afirma. . 
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Governo paulistera 
linhas para- produção 
Fides e Fidec têm condições mais flexíveis para liberação de verba 

Nova opção 
para troca 
de cheques 

Valsa Moura 
Brasília 

• 85- 
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INVESTNEWS 
Leve redução nas taxas de juros 

'Conta garantida',- Capital de giro pr., 30 diCs Desconto de duplicatas' 

-I. tinha 2" linha, --I' linha 2" linha 1" linha 2,  linha 

5,38 -57,84 68,05 3,49 4,18 

.56,57 ' 67,55 3,54 4,17 

É3,98 63,58 3,36 3,93 

- 71,49 3,63 4,27 

•_ 4,29 .". 57,37 67,30 3,51 4,18 

'A s 
s taxas de juros 

.C-1. tendem a cair, 
depois que o Banco .2T", 
Central reduziu o custo 
do dinheiro na semana 
passada. O levanrniiiento 
ao lado;realizado pelo 
TuvestNews sCrvi50 
i.lnCrônico de ,informações. 
'ak:Gaiita Mercantil 
-ritostra as laicas médias 
■le três tipOS'._ 
empréstimos: conta 
garantida; capitali .,...wo 
Ént-' fixado de 30 dids' e 
desconto de duplicatas, lii Fonte: InvestNetioZ,Taxes mensais 

0 custo.do  dinheiro -. 
:Entre 28 de outubro e 4 de novembro (taxa média de juros) 
• 

Sebrae anuncta 
expansão.  do . 
Banco do Povo 

' Rita Karam 
São Fado 	' 

A té o final do ano poderão 
ser abertas mais oito uni-
dades do Banco do Povo 

no estado de São Paulo, cinco de-
las na capital, informa o presi-
dente do Sebrac-SP, Sylvio Gou-
lart Rosa Júnior.  

Ele diz que o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID) 
pode apoiar o Banco do Povo pau-
lista, liberando recursos para Irei-
namento dos agentes de crédito,' 
pessoa chave dentro do projeto, 
que visita os potenciais tomadores 

• e avalia sua capacidade de crescer 
e quitar as dívidas. O apoio deverá 
ser discutido durante o IV Foro 
Bolivar, que acontece entre 30 de 
novembro c 1° de dezembro, em 
São Paulo,. 

Fábio Lopes . 
São Paulo 

D epois de quase um ano 
em testes em 35 municí-
pios do Pontal do Para- 

napanema, o Fundo Estadual de 
Incentivo ao Desenvolvimento 
Social (Endes) e o Fundo Esta-
dual de Incentivo ao Desenvolvi-
mento Econômico (Fidec), do 
governo de São Paulo: estão 
atendendo a todo o estado. . 

As duas linhas tem como fina-
lidade financiar equipamentos 
novos para a indústria. O que 
muda é que o Fides é destinado à 
geração de empregos, seja pela 
ampliação da linha de produção 
ou criação de novos negócios. Já 
o Fidec é usado para o desenvol-
vimento industrial e moderniza-
ção das empresas. A agroinchis-
Mia, por exemplo, tem usufruído 
principalmente do Fidcs. 

CONDIÇÕES • A fase de testes ter-
minou em maio deste ano. Em 
setembro os programas foram re- 
gulamentados. As regras para dar foram facilitadas — pode ser da-
crédito passaram por mudanças do o próprio bem financiado para 
para facilitar o acesso. "Veritica-f:. avalizar o empréstimo. 
mos que a demanda estava muifo 
abaixo do esperado", afirma Piá- FUNDO DE AVAL • A Nossa Caixa 
vio Fava de Morais, titular da Se- Nosso Banco, responsável pelo 

repasse da verba de 
R$ 6 milhões para ca- 
da linha, está se cadas-

2 trando junto ao Banco 
Nacional de Desen-

-'ã volvimento Econômi- 
co c Social (BNDES) 
para usar o fundo de 
aval criado em setem-
bro pelo governo do 
Estado como garantia 
nas operações. . 

Os juros cobrados 
pelo Fides e Fidec são 
de 5% ao ano. O toma-
dor paga uma taxa de 
abertura de crédito de 

1% do valor emprestado. A carên-
cia é de até um ano e o pagamento 
pode ser feito em até 60 meses. "A 
vantagem é que esta é uma linha 
de crédito para investimentos, o 
que não existia no mercado", 
acrescenta Fava de Nloraes. 

Por enquanto, foram poucas as 
operações feitas pelo Fides e Fi-
dec. O secretário acredita que os 
financiamentos deverão se con-
solidar no próximo ano, quando 
estarão cm pleno funcionamento. 
A Nossa Caixa já treinou geren-
tes para operarem as linhas e, se 
demanda aumentar, o governo :  
poderá colocar à disposição até 
R$ 10 milhões em cada uma.. - 

O s lojistas do Distrito Fe-
deral têm mais uma op-
ção para trocar os che- 

ques pré-datados, além das em-
presas de factoring e de agiotas. 
Atendendo a uma reivindicação 
do setor, o Banco de Brasília 
(BRB) assinou convênio com a 
Associação dos Lojistas de 
Shopping Center do DF 
(Aloshop), Câmara de Dirigentes 
Lojistas (CDL) c também com o 
Sindicato do Comércio Varejistas 
de Produtos Farmacêuticos (Sin-
cofarrna) para antecipar o paga-
mento desses cheques. 

Pelo convênio, que tem valida-
de de um ano, os comerciantes fi-
liados a essas trés instituições po-
derão trocar cheques pré-datados 
de até 60 dias no limite de R$ 10 
mil para cada operação por clien-
te. Esse valor será automatica-
mente renovado à medida em que 
os cheques forem compensados: -- 

A vantagem é que essa troca, 
que funcionará como capital de 
giro, tem um custo mais baixo e 
vai beneficiar principalmente as 
pequenas empresas que pagam 
hoje até 7% de juros para ante- 

• cipar o recebimento do valor des-
`ses cheques.'  

A taxa cobrada pelo BRB será 
de 1,95% mais a variação da Ta-
xa Referencial (TR) para cada 
operação. No entanto, essa troca, 
a princípio, só poderá ser efetua-
da com cheques do próprio Ban-
co dc Brasília. 

"Não sabemos exatamente o 
que representam esses cheques 
no total dos documentos recebi-
dos, mas é uma quantia impor-
tante. O ideal era que nãohou-
vesse restrição, mas vamos bata-
lhar por isso", reivindica Ennius 
Marcos Muniz, presidente da 
Aloshop e proprietário da Lord 
Perfumaria e da construtora Con-
bral, em Brasília. 

Para essa operação, o BRB es-
tá disponibilizando R$ 3 mi-
lhões, volume que poderá ser 
ampliado de acordo com os re-
sultados do convênio. A estraté-
gia, é atrair mais número maior 
de corrcntistas ao banco e ofere-
cer aos que já são clientes novos 
serviços c produtos. a 

cretaria da Ciência, Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico do 
Estado de São Paulo. 

O limite de crédito foi reduzi-
do de R$ 300 mil para R$ 150 
mil para atender um número 
maior de 'ornadores, podendo ser 
financiado até 80% do valor da 
máquina ou equipamento. Caiu 
também a exigência de a empresa 
já estar cru funcionamento há no 
mínimo dois anos e as garantias 

• 
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Entraves ainda são grandes 

Ii 

•' GRIBUSINESS 

planejamento para crescer 

• A paulista Nossa Caixa, foi 
além. Em 1995 criou o programa 
Microbanco, oferecendo descon-
to de duplicata e de cheques, 

• além de linhas com taxas aspe-
= ciais. O programa amealhou 19,5 
mil clientes e deve encerrar o ano 

' com orçamento de R$ 100 mi-
lhões. "Abrimos a porta do cré-
dito e em contrapor -tida ganha-
mos novos clientes. Ternos R$ 41 
milhões em carteira de cobran-
ça", diz o diretor do M.icrobanco, 
Sérgio Gonçalves acrescentando: 
"não é um programa social, é uni 
negocio rentável". Rentável o su-
ficiente para agüentar um au-
mento da inadimplência — de 
3,5%, no início do ano, para cer-
ca de 7% hoje. 

Já o crédito de mais longo pra-
zo, para investimento na compra 
de máquinas ou modernização, 

-por exemplo, ainda concentra-se 
nos bancos federais, particular-
mente no Banco do Brasil (BB) 
com recursos, por exemplo, do 
Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAI) ou nas operações com 

recursos repassados 
pelo BNDES. 

Mas, exatamente 
por terem prazos 
mais longos, essas 
operações têm tam-
bém exigências 
maiores, levam mais 
tempo para ser apro-
vadas e; embora te-

, nham taxas bastante' .  
  atraentes —  usual- 

mente TJLP mais 
1% — não atendem a demanda. , 

Ficam  ainda mais difíceis em' 
períodos de recessão e inadim-
plência alta, quando os bancos 
aumentam as exigências. Por isso 
é comum o empresário pagar 
mais pelo capital de giro e inves-
tir o dinheiro na compra de má-
quinas e equipamentos. 

Com isso, o BB, que empres-
tou R$ 132 milhões na linha de 
investimento em 97, registra re-
dução drástica, para cerca de R$ 
60 milhões cte janeiro a setembro 
de 98. Em contrapartida o banco 
elevou as operações para capital 
de giro de R$ 699 milhões em 97 
para quase R$ 2,5 bilhões nos 
primeiros nove meses de 98. • 

Rita Karam  
São Paulo 	, . 	•-• 1- 

. 	. 	'.-, 	': •.:'-'4 	, ',"..'ll 	:.' 

A- . maior concorrência e o 
fim dos ganhos do mer-
cado,  fmanceiro muda- 

ram ocenário do crédito para mi-
cro e pequenos empreendiraen-
tos. Há quatro anos, obter capital 
para girar o negócio quase sem-
pre significava conseguir um fi-
nanciamento pessoal. Hoje, já é 
possível obter produto para a pe-
quena empresa. Os juros consi-
deram o risco de um negócio me-
nor, mais sensível às Oscilações 
da economia, mas as taxas prati-
cadas já são inferiores às cobra- .  , 
das da pessoa física. -,,,, ..,- . , . 

Além disso, os bancos vêm de- . 
senvolvendo metodologias cien-
tíficas que devem reduzir custos 
e agilizar a análise de risco, ainda 
muito baseada na observação do : 
comportamento da empresa, ex-
plica o diretor de operações da 
Federação Brasileira das Asso-, 
ciações de Bancos (Febraban), , 
Paulo Mallmann. "Não há dúvida. 
de que a importância 
do segmento cresce-
rá cada vez mais para 
as instituições finan- 

Alguns bancos já 
têm inclusive linhas 
de crédito especiais 
com taxas mais bai! 
xas. Caso, por exem-
plo, do Bradesco que 
oferece capital de gi-,„ 
ro para limas que fa- 
turam até R$ 720 mil, a 4,5% ao 
mês, com doze meses para pagar. , 
Nesta linha já foram realizadas . 
mais de mil operações com re-
passe aproximado de R.$ 50 mi-
lhões, informa o diretor gerente, 
Antonio Fernando Burani. 

A maioria das operações de 
bancos privados e acatais com as 
empresas menores ainda susten-
ta-se nos recebíveis como dupli-
catas c cheques pré-datados, que 
são descontados ou servem como 
parte da garantia da operação. 
Em geral são recursos para capi-
tal de giro como,fi o caso do 
HSBC que, só nd ano passado, 
repassou US$ 633 milhões numa 
linha'Conveniadâ.TOm o Sebrae. _ 	_ 	.  

Uma das principais inicia-
tivas nos últimos quatro 
anos para facilitar a to- 

mada de crédito por micro e pe-
quenas empresas foi a criação do 
Fundo de Aval por parte do Se-
brae, governo federal e alguns 
governos estaduais. Com  o paga-
mento de um percentual sobre o 
valor do empréstimo, o empresá-
rio pôde ter parte das garantias 
exigidas coberta pelo fundo, re-
duzindo o valor de garantia pedi-
do pelo banco que chega a 200% 
do valor do empréstimo. 

A primeira iniciativa nassa sen-
tido foi do Sebrae, em 1995. Foram 
realizadas 7,8 mil operações com 

• Fabianit Bisamo 
São Paulo - 

s últimos anos foram do-
ces para a Apiários Ma-

. cidlani, de Santa Barba-
!, ra, intaior de Minas Gerais. Em 

1995, o faturara:mo mensal da 
empresa era de R$ 6 mil. Hoje. 

,gira em torno de R$ 76 mil A es-
tratéffla de crescimento iniciada 
naquele ano foi a criação de uso 

.entreposto de compra, beneficia-
mento e venda de mel, com in-
vestiinentos de R$ 100 mil. 

Em 1995,0 empresário Rena-
to Fonseca Oliveira contou ao 
Por Conta Própria quais eram os 
objetivos do entreposto:Tle que-
ria agregar valor às 24 toneladas 
anuais de mel e própolis produ-
zidas pela Mackllani, por meio 

cobertura do fundo da entidade, 
que pode ser utilizado nas linhas 
concedidas gelo Banco do Brasil. 

Segundo o superintendente 
executivo da área comercial do 
BB, Edson Monteiro, os pro-
blemas cadastrais estão entre 
os principais motivos de recusa 
de crédito. O gerente do Sebrae 
nacional, Julio Rache, confir-
ma a dificuldade. Segundo ele, 
42% das empresas que procu-
ram a entidade em busca de di-
nheiro, têm problemas no ca-
dastro. "São cheques com for-
necedores e impostos não 
pagos. Muitas vezes valores 
pequenos que inviabilizam a 

Oiiveira: 350 toneladas de mel por ano 

do beneficiamento. Além disso, 
planejava comercializar a produ-
ção de apicultores da região. 

O resultado não poderia ter sido 
melhoc Alá maio cicac ano, o en-
treposto funcionava em uma área de 
600 metros quadrados. Agora, ocu-
pa 1,6 mil metros quadrados c for-
nece 350 toneladas de mel para cin-
co estados brasileiros. O numero de 
funcionários saltou de 11 para 22 e a 

operação", afirma Rache. 
Outra dificuldade, aponta 

Monteiro, é a falta de viabilidade 
econômica do projeto e de capital 
próprio para executar a parte não 
coberta pelo financiamento. Ele 
chama a atenção para o fato de 
muitas empresas estarem contra-
tando consultorias pouco qualifi-
cadas para fazer os projetos. 

"O empresário precisa investir 
mais ern capacitação pessoal, 
buscar especialização, fazer cur-
sos de gestão, até para conseguir 
avaliar ele próprio suas reais ne-
cessidade de crédito", recomen-
da o gerente do Scbrae. 

(llK) 

frota de veículos da empresa pas-
sou de três pcn-a seis veículos. - -

A ampliação do entreposto foi 
feita com investimentos de R$ 
300 mil, dos quais R$ 90 mil fo-
ram levantados em bancos. 
"Nunca quis assumir dívidas co-
mo essa, mas se utilizasse apenas 
recursos próprios teria de esperar 
mais um ano para me capitalizar 
e fazer a ampliação." 

Oliveira não poderia esperar. 
Até mesmo parte da produção de 
própolis da Mackllani, que era 
exportada para o Japão, foi des-
viada para o mercado nacional 
neste ano. "O consumo de pró-
polis cresceu no Brasil, enquanto 
o preço lá fora caiu. "Era a me-
lhor hora para apostar no merca-
do nacional e investir no entre-
posto", diz o empresário. • 

Crédito _disponível 
mais fácil e barato 
Bancos já oferecem produtos específicos 
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 Rita listam 
São Paulo 

Q
uando o semanário Por Conta Pró-
pria foi lançado, em meados de 
1994; a micro e pequena empresa 

surgia como alternativa ao desemprego e a 
necessidade de gerar tecnologiá num País 
que partia para novos desafios: o de so-
breviver com as portas abertas ao mercado 
internacional e o de continuar caminhando 
rumo à estabilidade econômica.  

A conscientização da importância 
dessas empresas no novo cenário nacio-
nal, que resultou em sua inclusão nas 
pautas de discussões do País, é o maior 
ganho que o segmento con-
tabiliza de lá para cá. 1.. VOO. 

Foi a partir dai que se 
criou o Simples — Sistema 
Simplificado de Recolhi-
mento de Impostos Fede-
rais. Desde seu lançamento, 
no inicio de 1997, mais de 
2,1 Milhões de empresários 
optaram pelo novo sistema e-
alguns estados também jáa 
começam a aderir. -, , i..-.7, a.a. 
-, Foram criados também di- -- 
ferentes programas com o objetivo de es-
timular exportações e apoiar empreendi-
mentos, inclusive informais e rurais. 

Caso do Programa de Ge-
ração de Emprego e Renda 
(Proger) coordenado pelo 
Ministério do Trabalho, 
que repassou, de janeiro de 
1995 a julho deste ano, R$ 
1,3 bilhão para o setor urba-
no e R$ 2 bilhões para o ru-
ral. Outras linhas de crédito 
para investimento e capital 
de giro também surgiram Sylvio Goulart 

com recursos estatais.  
Já quanto às exportações, uma pesquisa 

feita pelo Sebrde nacional com quase 800 
empresas mostrou que mais da metade ex-
porta e dessas, 40% começou as vendas pa-

ra o mercado externo há cerca 
de cinco anos. Alguns passos 
foram dados também para agi-
lizar a abertura de empresas, 
como por exemplo o Nasce — 
Núcleo de Apoio e Serviços à 
Criação de Empresas de São 
Paulo — implantado pelo Se-
brae em São Paulo. 

Não há registros exatos so- 
bre o número de micro e pe- 
quenas empresas existente no 
País, mas dados coletados pelo 

Sebrae nacional mostram que em 1997 fo- 
ram constituídos 533 mil empreendimentos. 
Somando os números, a partir de 94, são 

mais de dois milhões de em-
presas de pequeno porte. 

Um estudo do professor e 
consultor do Sindicato da Mi-
cone Pequena Indústria do Es-
tado de São Paulo (Simpi), Si-
do Otto Koprowski, cruzando 
dados da junta comercial com 
os pontos de instalação de ele-
tricidade, mostra que em 94 
existiam em São Paulo 920 

mil empresas. Em 98, esse número subiu 
para mais de urro bilhão. O problema é que 
não se sabe quantas fecharam. 

Pesquisa do Sebrae em Minas Gerais 
detectou que o dado que se convencionou 
a usar, ode que 80% das micro e pequenas 
empresas fecham no primeiro ano de vida, 
não está correto. Os número são altos, mas 
muito inferiores a esses. No primeiro ano, 
46% das empresas fecham, e no segundo, 
53%. O Sebrae está agora estendendo o le-
vantamento para outros estados. 

Para Koprowski e para o presidente do 
conselho do Sebrae em São Paulo, Sylvio 
Goulart Rosa Júnior, o processo de expan-
são das pequenas empresas no País está no 
início e, boa parte dos passos mais impor-
tantes que ainda precisam ser dados de-
pendem do governo. Melhorar o crédito e 
reduzir a burocracia são, na avaliação de 
Rosa Júnior, as principais necessidades  

para alavancar o segmento. 
"É tanta lei e muda tanto que é difícil a 

um pequeno empresário atender todas as 
exigências", lamenta Rosa Júnior, conside-
rando que a simplificação em geral — da 
constituição da empresa até a tomada de 
crédito — é peça chave para o crescimento 
das micro e pequenas. Ele acredita que, 
embora já existam mais recursos e produ-
tos de crédito para o segmento, é preciso 
dinheiro para estimular a produção, com 
taxas compatíveis. Rosa Júnior alerta que 
os empresários também precisam fazer sua 
parte, se organizando e aprendendo a fazer 
um plano de negócios, "é difícil, chato e 
demorado" mas ajuda na administração e 
na obtenção de crédito. 

Rosa Júnior 
1994 1995 1996 1997 1998 .  

Mau,a às rogbos rnetropo~as  do São Paulo. 
Fho. SM. Pono Neve Recuo. Solvotloc o Cumiaa 
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Serviços são ampliados 
e atendem novas áreas 

INDÚSTRIA 
1111111~11 

Nos trilhos da recuperação 
FráteSchi Se equilibrou entre abertura e mudanças no câmbio Fabiana BIscaro 	, 

São Paulo 

O Serviço de Apoio a Mi-
cro e Pequena Empresa 
mantém 27 agências e 

520 pontos de atendimento em 
todo o Pais. Entre os serviços ofe-
recidos estão o Programa de Em-
prego e Renda (Proder), Fundo de 
Aval e Bolsa de Negócios. 

Criado há quatro anos, o Pro-
der levanta as vocações econô-
micas regionais e promove trei-
namentos dirigidos. Cerca de 1,5 
mil cidades já foram atendidas e 
21 mil novos empregos foram 
abertos por.7,5 mil empresas ca-
pacitadas pelo programa. O Se-
brae participa com até 75% do 
valor total de cada programa — 
que custa cerca de R$ 45 mil. 

Para apoiar as exportações, o 
Scbrae começou a desenvolver, 
há três anos, o Fundo de Aval. 

Sua função é facilitar o crédi-
to garantindo até 50% do valor 
dos empréstimos (com limite de 
aval de R$ 72 mil). Até hoje, o 
Fundo avalizou R$ 126 milhões 
de um total de R$ 266 milhões 
utilizados em 7.809 operações 
de crédito. Em novembro de 
1997, o Sebrae Nacional passou 
a responder pela Agência de 
Promoção de Exportações 
(Apex). Em parceria com os Se-
brae estaduais e entidades de 
classe, a Apex também visa in-
centivar as exportações. 

O Sebrde também criou a Bolsa 
de Negócios, um serviço informa-
tizado de troca de informações en-
tre empresas. Lançou o PMEplus 
com profissionais especializados 
em desenvolver potenciais merca-
dos para exportação. Há cinco anos, 
a entidade lançou o Programa Se-
brde de Turismo que, só no ano pas-
sado atendeu 44 mil empresas. •  

p rimeir0 foi a abertura co-
mercial, que pegou de 
calças curtas a fábrica de 

trenzinhos elétricos Frateschi, 
de Ribeirão Preto (SP). Depois, a 
queda do câmbio sacrificou parte 
do faturamento vindo das expor-
tações. Isso foi há quatro anos, 
quando a empresa era uma das 
primeiras ater sua história contada 
pelo semanário Por Conta Própria. 
De lá pira cá, a recuperação veio 
lentamente, com a ajuda de um 
programa de qualidade total. 

• As vendas da Indústria Reuni-
das Frateschi, que chegaram a 
R$ 1,5 milhão em 1989, foram 
parar na casa dos R$ 560 mil ern 
1994. No ano seguinte, a entlire-
sa iniciou o programa de quali-
dade total. "Tivemos de acordar 
em 1995. Introduzimos uma no- 

Frateschi: ajuda da qualidade total 

va filosofia de gestão", diz o 
empresário Celso Frateschi. 

A redução de perdas e refugos, 
a economia de energia elétrica e a 
redução do quadro de funcionários 
de 56 para 28 pessoas, foram al-
gumas das ações realizadas. Gra-
ças a elas, o faturamento saltou 

para R$ 690 mil, em 1995, e se 
manteve nesse patamar durante os 
anos seguintes. 

Ao longo desse período, as 
exportações não foram abando-
nadas. Elas se mantiveram entre 
25% e 30% das vendas da em-
presa c retomaram seu fôlego 
com a alta do dólar. Os países 
que compram o trenzinhos da 
Frateschi são Argentina, Nova 
Zelândia e Estados Unidos. 

Agora, Celso Fratcschi lança 
mão de uma estratégia para engor-
dar a receita. Nesse ano, o empre-
sário criou um novo segmento, o 
de injeção de peças técnicas para 
terceiros. Hoje, a atividade res-
ponde por cerca de 8% dos negó-
cios da Frateschi e a pmjeção é de 
que alcance os 25%, até 2005. • 

(F5) 
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E statísticas das diversas instituições 
que pesquisam os níveis dc empre-
go na Grande São Paulo têm trazi- 

do dados alarmantes. Estima-se que 
haja mais de 1 milhão e 700 mil desem-
pregados na região. Além disso, segun-
do a Fundação Seade/Dieese, um tra-
balhador leva nove meses, em média, 
até encontrar uma nova ocupação. Há 
um consenso que parte desse desempre-
go é estrutural, fruto das transformações 
decorrentes da globalização e das mu-
danças do processo de trabalho. 

Em recente seminário sobre empre-
go e renda realizado na Câmara Muni-
cipal de São Paulo, o economista e pes-
quisador da Universidade de Campinas 
(Unicamp), Márcio Pochmann, garantiu 
que o desemprego veio para ficar. Pior 
que isso só a constatação de que o Go-
verno Federal não tem um projeto efe-
tivo para contornar essa crise, que se 
acentua cada vez mais. Tal situação se 
torna bastante crítica ao se considerar 
os dados apresentados pelo economis-
ta. Hoje em dia, existem 23 milhões de 
pessoas trabalhando com carteira assi-
nada, número idêntico ao registrado em 
1980. Ou seja, passados 18 anos, veri-
fica-se um acirramento dessa questão. 
Muito embora tenha aumentado a quan-
tidade de pessoas que ingressam no 
mercado de trabalho, as vagas disponí-
veis não seguem essa mesma propor-
ção. Assim, o que acontece (c continua 
acontecendo) é uma retração na oferta 
de trabalho. 

Para quem não aposta no caos, pro-
por alternativas de geração de emprego 
c renda é exigência morai. E essas al-
ternativas existem c vêm demonstran-
do sua viabilidade cm todo o País. Uma-  
delas é a criação de instituições comu-
nitárias de crédito, que se convencionou 
denominar do banco do povo. 

Há uma parcela enorme de brasilei-
ros que não consegue acesso ao crédito 
bancário. As instituições bancárias exi-
gem garantias que a maior parte dos  

microempreendedores não consegue 
viabilizar. A opção acaba sendo a ob-
tenção de crédito junto aos agiotas, que 
cobram juros extorsivos. O direito de 
acesso ao crédito para viabilizar seu 
próprio negócio deve ser entendido 
como um direito de cidadania. 

Iniciativas desse tipo vêm sendo de-
senvolvidas em cidades de grande c 
médio porte, como Porto Alegre/RS, 
Juiz de Fora/MG c Lajes/SC, c também 
em pequenas cidades nordestinas. Em 

• , • s 	• 

todas as iniciativas, identi fica-se a ma-
nutenção e a geração de novos em-
pregos, a migração dos microempreen-
dedores da economia in amuai para a 
formal e a geração de renda em outros 
setores da cadeia produtiva, decorren-
tes da ampliação dos pequenos negó-
cios. Os valores médios dos créditos Ibr-
necidos pelos diversos programas va-
riam de RS 500,00 a R$ 1.500,00. 

Ao praticar taxas de juros fixas, per-
to de 3,5% ao mês, c assegurar o em-
préstimo baseado no aval solidário, com 
grupos de quatro a sete pessoas se res-
ponsabilizando pelo pagamento do cré-
dito coletivo, os programas vêm man-
tendo níveis de inadimplência bem in-
feriores aos do sistema bancário. 

O projeto Vivaered, desenvolvido na 
favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, 
apresenta uma inadimplência de menos 
cle 1% do total de recursos empresta-
dos. Significativa também tem sido a 
adesão de setores empresariais privados 
no apoio a esses programas. As expe-
riências do Centro de Apoio aos Peque-
nos Empreendedores (Ccape) no Espí-
rito Santo e da Associação Comercial e 
Industrial de Lajes demonstram que 
grandes grupos empresariais podem 
assumir práticas cidadãs, ao apoiar os 
pequenos empreendedores. 

É chegada a hora da cidade de São 
Paulo implantar o seu programa de cré-
dito produtivo popular. Projeto de Lei 
que autoriza o Executivo a aportar re-
cursos para a criação de uma associa-
ção civil ideal, denominada Crédito 
Popular Solidário, apresentado por nos-
sa iniciativa parlamentar, foi aprovado 
em primeira votação na Câmara Muni-
cipal em junho de 1997 e, desde então, 
aguarda a segunda votação. Nesse pe-
ríodo, várias cidades c Estados já 
estruturaram os seus programas, bene-
ficiando milhares de cidadãos c geran-
do em média dois empregos por crédi-
to fornecido. 

O Legislativo e o Executivo paulista-
nos não podem se omitir em relação à 
criação de programas de crédito para 
pequenos empreendedores. Se os pro-
gramas de crédito produtivo popular se 
viabilizaram cm todo o Brasil, por que 
não implantá-los onde a crise do em-
prego é mais aguda? 

'Car!:s t:eder veReder fi fi 117SP, med:co snahri:le e membro 
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O O Banco do Povo ganha este 

mês mais três unidades no 
Estado: em Porto Ferreira, Jaca-
rei e Caieiras. Desde setembro, 
o Banco do Povo já liberou mais 
de R$ 235 mil de crédito em 
Santo André, Presidente Pru-
dente e Registro para empreen-
dedores formais e informais. 
Um exemplo é a empresária 
Mônica Siniceyn, que procurou 
os agentes do Banco do Povo 
em Santo André. Ela montou, 
há oito anos, a Cem Idéias, que 
produz a cada mês cerca de 50 
conjuntos de café, chá e porce-
lana com pinturas personaliza-
das. A crescente demanda fez 
com que passasse a vender tam-
bém para lojistas. Para viabili-
zar esse "passo" solicitou em-
préstimo no Banco do Povo. 
"Lá foi tudo rápido e facilitado, 
com tratamento diferenciado 
das outras instituições", lembra 
a empresária. Com  os R$ 
500,00 obtidos em outubro, am-
•liou o estoque de sua matéria-
prima e já aumentou sua produ-
tividade em 80%. 

"Com essas condições de fi-
nanciamento e menos burocra-
cia, fica muito mais fácil para o 
empresário investir em seu negó-
cio e gerar empregos", ressalta o 
presidente do Sebrae-SP, prof. 
Sylvio Goulart Rosa Júnior. 



Maria Madalena Pires (à dir.), em frente à agência do Viva Cred: "Cansada de trabalhar para os outros" 

• 
Silva: R$ 400 reais para comprar um compressor para sua oficina 

Moradores da Rocinha, 110 
Rio, recorrem ao Viva Cred 

• 

' 	Agentes do BNDES' ' 
• apmam a população de . t 	. 

t baixa renda na criação de 
; meios de elevar os ganhos 

• SUZANA SANTOS .  • ,• 

10 — O microcrédito ga- 
nha, a cada dia, mais for- 
ça no desenvolvimento de 

.municípios e regiões. Vários pro-
■. jatos de estímulo a atividades eco-
:J. nômicas de subsistência da popu- 

lação de baixa renda, sem acesso 
L :ao sistema bancário, proliferam 
E -por todo o País com a atuação de 
r. agentes treinados pelo Banco Na-
; cional de Desenvolvimento Eco- 

mômico e Social (BNDES). Pes-
, -soas sem renda conseguem hoje 
; pedir de R$ 100 a R$ 5 mil para 
; Iniciar um serviço de autónomo, 
, como camelô, pintor e costurei-
( •ra, por exemplo. 

-. Os agentes de crédito foram 
- preparados para avaliar pedidos 

I de empréstimo de pessoas que 
não têm como comprovar capaci-

.dade de pagamento do dinheiro 
-solicitado. Ou seja, analisam pe-
didos de pessoas que precisam, 

r.  por exemplo, de R$ 100 para 
'comprar cerveja para revender 

t. -na praia, com o objetivo de ga.. 
-nhar dinheiro para o sustento. 

; Esses agentes atuam ligados a 
Organizações Não-Governamen-
tais (Ongs), aos governos de mu- 

. -nicípios ou Estados que têm con-
vênio com o Programa de Crédi-
to Produtivo Popular do BN-
DES. Eles buscam entender as 
-necessidades da população e 

• '-atuam até como orientadores pa-
ra as pessoas de baixa renda que 
pedem empréstimo, esclarecen-
do dúvidas também sobre as ativi- 

• dadas econômicas. 
O balanço de um ano do pro-

, grama mostra que foram conce- 
didos 155,5 mil empréstimos de 
julho do ano pas- 
sado a julho deste 
ano em todo o 
País. Esse mime-

, ro de microcrédi-
; tos é considerado 
; um bons resulta- 

do pela diretora 
da Ares de Desen-
volvimento Regio-
nal e Social do 
BNDES, Beatriz 
Azeredo. 

A técnica do 
BNDES infor-
mou que a institui-
çãojá aprovou R$ 
36,5 milhões para 
as linhas alternativas de investi- . 
mentos destinados à criação de 
empregos e renda. Esse montan-
te condicionou contra-partida de 
aporte de recursos dos Estados, 
municípios, setor privado e enti-
dades internacionais de financia-
mento no valor de R$ 28,6 mi-
lhões. O total.  de R$ 65,1 milhões 
garantiu a concbssão dos 155,5 
mil créditos. O valor médio dos 
empréstimos é de R$ 1,2 mil. 

O programa do BNDES, que 
surgiu a partir de uma iniciativa 
do Programa Comunidade Soli-
dária, presidido pela primeira-da-
ma Ruth Cardoso, dá apoio a 23 
OngS;  em todo o Brasil, entre elas 
a Porto Sol (Porto Alegre), Viva 
Cred (Rio), Banco da Mulher (Pa-
'raiá), Casa do Empreendedor 
(Londrina) e a Blu Sol (Blume-
nau) e a um fundo estadual na 
Bahia, que atende 18 municípios. 
Todas as instituições têm riam- 

autorização do 
Banco Central, podem fazer em-
préstimos, é de cerca de 11% ao 
ano, que é a Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TiLP). O prazo de 
pagamento é de oito anos, além 
dos seis meses de carência. O re-
passe para a população sai com 
taxa de juros de cerca de 3,9% ao 
mês, como no Viva Cred, por 
exemplo. 

O BNDES Trabalhador, que es-
tá vinculado à participação go-
vernamental, no âmbito munici-
pal ou estadual, define que a insti-
tuição entrará com até 60% do 
valor do fundo constituído para 
empréstimos destinado a mi-
croempreendedores. O fundo de-
ve ter 30% de recursos do Estado 
e mais 10% de dinheiro do muni-
cípio que aderir ao programa. O 
custo do dinheiro do BNDES é a 
TJLP. O prazo de carência é de 
nove meses e de pagamento, de 
sete anos. 

RIO — Morador da Rocinha, 
desde que nasceu há 36 anos, 
Luiz Cláudio Silva, pintor de car-
ros, estava eufórico com dois ser-
viços já garantidos no início do 
mês. Assegurava, assim, uma ren-
da de R$ 800 para o sustento e 
também para uma reserva Mas 
o compressor de pintura que-
brou, tirando seu sono. No deses-
pero escol poder correr o risco de 
perder o trabalho contratado, 
comprou um novo equipamento, 
financiado com juros de 10%. 
Aconselhado por amigos, foi ao 
Viva Cred pegar dinheiro empres-
tado, com taxa de 3.9% ao mês, 
para poder antecipar as presta-
ções do compressor e fugir dos al-
tos juros. 

Silva não foi feliz na antecipa-
ção do pagamento dos RS 572 do 
compressor porque a financeira 
não abateu os juros incluídos nas 
parcelas. O pintor não esmore-
ceu.' O crédito do Viva Credo es-
timulou a investir mais no traba-
lho para ganhar agilidade e am-
pliara clientela. Ele usou R$ 120 
dos RS 400, obtidos na entidade 
da Rocinha, para comprar duas 
pistolas de pintura, que servem 
de a.ssessório para o compressor. 

O pintor, que já tem duas ou-
tras pistolas, poderá usar uma pa- 

ra cada tipo de tinta, tornando o 
seniço mais ágil. Com  o restan-
te, quitou uma parcela da dívida 
com a financeira e comprou uni 
uniforme de trabalho. "Quero 
melhorar a minha aparência e po- 

• deratender melhor a clientela." 
Silva teve de pagar ainda 5% de 
taxa de fiança sobre o valor em-
prestado pelo Viva Cred. Ele pa-
gard o crédito em seis meses. 

Outra microenmresdria da Ro-
cinha beneficiada pelo Viva 
Cred foi Maria Madalena Pires. 
a Marta. Aos 53 anos, "cansada 
de trabalhar para os outros", ela 
montou, há dois anos, um merca-
dinho. Satisfeita com os resulta-
dos e já experiente no ramo, sabe 
que esta é a hora de investir para 
aproveitar a chegada do verão, 
quando o movimento aumenta. 
31ada já tende doces, refrigeran-
tes, cerveja, macarrão. Agora 
quer oferecer também sorvetes. 
".4 procura no lerão aumenta 
muito." Moda solicitou R$ 1 mil 
ao Viva Cred para comprar mer-
cadorias. Em três dias, o crédito 
é liberado no Viva Crer!, (ISSOCia-
çâo civil sem fins lucrativos, que 
desde abril de 1997 empresta de 
RS 100 a R$ 5 mil mesmo para 
pessoas que não tenham acesso 
ao sistema bancário. (S.S.) 
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tes para analisar a situação de 
quem precisa de dinheiro. 

Além dos R$ 36,5 milhões já li-
berados peio BNDES para as en-
tidades repassadoras, outros re-
cursos já estão praticamente dis-
poníveis, segundo Beatriz. 

A perspectiva da técnica é que 
no curto prazo sejam liberados 
mais R$ 12,2 milhões para o Pro-
grama de Crédito Produtivo Po-
pular, montante que deve exigir 
uma contra-partida no mesmo 
valor. O recurso do BNDES é ori-
ginado do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). 

As Ongs estão enquadradas na 
linha BNDES Solidário, que pre-
vê a participação do banco com 
até 75% do valor que as Ongs ou 
instituições multilaterais, como 
Banco Mundial (Bird) e o Banco 
lnteramericano de Desenvolvi-
mento (BID), têm em caixa para 

empréstimos. O 
teto de financia- 
mento do BN- 

GRAMA 	DES é de R$ 3 
milhões por enti-

NTA 	dada. 
A linha do BN- 

M A 	DES para os em- 
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préstimos para a 
IPAÇÃO 	população de bai- 

xa renda é especi-
GS NA fica e tens taxa 

de retorno muito 
baixa. O custo 
do dinheiro re-
passado para as 
Ongs, que, com a 
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ORTO ALEGRE - A pre-
feitura da capital gaúcha 
foi pioneira na criação de 

uma instituição comunitária de 
crédito, a ICC Portosol. Por is-
so, a cidade foi escolhida como 
sede do seminário Crédito Po-
pular e a Metodologia Portosol, 
que lotou o auditório do Banco 
Central, em Porto Alegre. 

"Em um ano e meio de exis-
tência, já pudemos verificar um 
desempenho altamente positi-
vo", afirmou o prefeito Raul 
Pont, na abertura do evento. A 
representante do Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento 
(BID), Ana Lúcia Paiva Dezolt, 
anunciou uma parceria para o 
ano de . 1998 com 
o Banco Nacio-
nal de Desenvol-
vimento Econô- RO 
micoe Social (BN- 
DES). A nova di- 	BRAS! 
retriz das ativida- 
des cia institui- 	ATR 
ção dará, segun- 
do ela, mais agili- 	O B 
dade aos projetos 	  
que têm o caráter 

Antônio Gonçalves dos Reis, 
disse que o programa, criado há 
seis anos, e voltado ao Centro-
Oeste, chega agora ao Sul com 
propostas dirigidas ao meio am-
biente e à área rural. Ele reve-
lou, no entanto, que o PNUD 
pretende oferecer sua tecnolo-
gia e pessoal técnico para o de-
senvolvimento de -bancos vir-
tuais, que possam ajudar na es-
pecialização de metodologias 
como a da Portosol. 

A instituição fornece crédito 
por meio do sistema de aval soli-
dário para pequenos e microem-
presários, além de manter um 
serviço de orientação financei-
ra para promover o desenvolvi-

. mento dessas empresas. O limi-
te máximo de crédito é de R$ 10 
mil e pode ser de financiamento 
para equipamentos ou, até mes-
mo, de capital de giro. 

A Instituição Comunitária de 
Crédito Portosol tem 23 funcio- 
nários, 17 deles agentes de cré- 
dito que visitam os bairros para 

captar clientes. 
Segundo a direto- 
ra-executiva, Ja- 
ne Barcellos, se- 
manalmente, 
boa parte da 
equipe sai a cam- 
po com os dois 
veículos, um Gol 

•e uma Kombi, 
percorrendo os 
diversos bairros 

Entidade gaúcha sai às 
ruas para divulgar suas 

atividades e oferecer 
• crédito à população 

WÁLMARO PAZ 
Especial para o Estado 
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de fortalecer o papel privado e 
da sociedade civil, especialmen-
te na criação de emprego e ren-
da. 

Aval solidário — O representan-
te do Banco Mundial (Bird), Jo-
hn Garrison, lembrou que o re-
Cente surgimento de diversas 
iniciativas no âmbito do micro-
crédito no Brasil despertou o in-
teresse da entidade pela ativida-
de. Ele assegurou que existem, 
no mundo, 6 mil usuários, entre 
agências .de .microcrédito, que 
já se beneficiaram dos recursos 
do Bird — cerca de US$ 16 mi-
lhões. 

O coordenador do Projeto No-
vas Fronteiras do • Programa 
das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD), Luiz 

0 

da cidade. Nesses locais, as pes-
soas são convidadas pelo alto-
falantes a se aproximar para ob-
ter informações sobre o micro-
crédito, enquanto outros agen-
tes percorrem as ruas, divulgan-
do a ICC, de porta em porta. 

Os candidatos ao crédito da 
Portosol devem preencher os se-
guintes requisitos: exercer a ati-
vidade por mais de seis meses 
no mesmo ramo, no mercado 
formal ou informal; empregar 
menos de dez funcionários; e o 
patrimônio deve ser inferior a 
R$ 50 mil. As prestações são fi-
xas e a taxa de juros é de 3,5% 
ao mês, aplicada sobre o saldo 
devedor. O limite de crédito é 

, de R$ 5 mil para capital de giro 
e de R$ 10 mil no financiamen-
to de capital fixo. 



Instituição já fez 20:205 
operações de crédito para 

microempresá rios, com 
baixíssima inadimplência 

RODOLFO SPINOLA 
Especial para o Estado 

ORTALEZA — O Nordeste 
está fazendo uma experiên- 
cia com um tipo de crédito 

qi e tem apresentado resultados 
stante positivos. É o Credamigo, 

unia linha criada em janeiro pelo 
Banco do Nordeste para quem não 
tem acesso aos bancos, como borra-
cheiros, ambulantes, pipoqueiros, 
marceneiros, pequenos lojistas e fa-
bricantes de uma infinidade de pro-
dutos de consumo. 

De acordo com o presidente do 
: Banco cio Nordeste, Byron Quei-
roz, urna pesquisa realizada no ano 
passado em cinco Estados da re-
gião constatou que esses microem-
preendedores tinham como princi-
pal de financiamento os agio-
tas ou fornecedores, que cobravam  

juros mais elevados que as do mer-
cado de crédito formal. 

A partir dessa constatação, o ban-
co resolveu apoiar os microempre-
sários nordestinos. "Ao criarmos o 
Credamigo, instalamos 50 agên-
cias na região exclusivamente para 
esse segmento", disse Queiroz. Se-
gundo ele, em sete meses de opera-
ção, essas agências realizaram 
20.205 operações de microcrédito, 
num total de R$ 12,5 milhões. "Até 
o fim do ano, pretendemos estar 
com 130 mil operações fechadas, 
com aplicação de R$ 55 milhões." 

A meta do banco para os próxi-
mos quatro anos, contou Queiroz, 
é aplicar R$ 300 milhões, num uni-
verso de 500 mil operações. O presi-
dente do Banco do Nordeste reve-
lou que o programa é inspirado em 
experiências semelhantes na Bolí-
via, Colômbia, no Chile e na Indo-
nésia. Ele assinalou que o Credami-
go não tem caráter assistencialista, 
porque independe de fontes ofi-
ciais. Os recursos são captados no 
mercado e repassados a juros de 
mercado, de 5% ao mês, e prazo de  

no máximo 90 dias, com reembolso 
em prestações quinzenais, de mo-
doa garantir a continuidade e a ex-
pansão dos financiamefitos. 

Para ingressar no Credamigo, o 
microempreendedor preenche um 
formulário de solicitação de em-
préstimo para, depois de alguns 
dias, receber a visi- 
ta de um assessor 
de crédito. Ele veri-
ficará as condições 
do empreendimen-
to, as necessidades 
e a capacidade de 
pagamento do 
cliente. 

Depois do pri-
ineiro empréstimo, 
o cliente, desde que 
seja bom pagador, se habilita a re-
ceber novos créditos, em quantias 
sempre mais elevadas, até chegar a 
um ponto em que ele, automatica-
mente, passe a utilizar de outros 
programas do sistema formal, co-
mo empresa. 

Segundo Queiroz, não é exigido 
que o tomador do empréstimo te- 

nha firma constituída ou apresente 
bens em garantia. "Adotamos um 
sistema de garantia solidária, quan-
do o interessado forma um grupo 
de três a sete pessoas de sua con-
fiança que tenham um pequeno ne-
gócio próximo do seu e necessitem 
de crédito. "Nestes primeiros sete 

meses, nossa taxa 
de inadimplencia 
é baixíssima." 

No .Mucuripe, 
bairro portuário 
de Fortaleza, a ex-
periência do Cre-
damigo é sucesso. 
O vendedor de pei-
xes Antônio Car-
los Soares, poi 
exemplo, juntou 

se a trê amigos, donos de uma mar-
mitaria, de um bar e um armari 
nho. Em menos de urna semam 
eles receberam o dinheiro, aumen 
taram seus estoques e até diversill 
caram os seus produtos. Antônio já 
renovou duas vezes o empréstimo 
Com ele, dobrou a venda de peixe 
e já trabalha com outros produtos. 

AR 

SÃ 

OFERE 

POR G 

ANTAS 

o 
CIDAS 

RUPOS 

• 

 



' 0 8 

nua Delsa Terezinha dos San- 
tos vende roupas porta-a-porta 
ha mais de 15 anos na Vila 

Restinga. zona sul de Porto Alegre. 
"Sufoco grande para cobrir os pré-da-
tados", diz, sobre a necessidade de di-
»beiro vivo para comprar seus produ-
tos à 5 ista. 13ateu às portas da Caixa 
Económica Federal e do Banristil. e 
deles saiu chocada com Os altos juros 

e a lista de exigências para unta 
microempresária. Dona Delsa foi 
conseguir dinheiro no Por toso!. da 
prefeitura de 'orlo Alegre. Esse tipo 
de instituição financeira. mais conhe-
cida conto "Banco do Povo". espa-
lha-se pelo Pais. Dona Delsa recebeu 
a visita de UM agente de crédito e 
duas semanas depois foi abastecer 
seu estoque com RS 1.600.00 na ruão 
— a juros e prazos razoáveis. Obteve 
depois mais RS 2.200.00 e prepara-se 

para o terceiro empréstimo. "O dinhei-

ro foi de I111711:2 ai idt para o crescimen-
to de meu negócio". diz. CIAM recur-
sos de R55,5 milhões. o Pormsol con-
cedeu mais de 3 mil empréstimos em 
Neli :1110 e meio de existência. 

Segundo o presidente do banco. José 
Eduardo Utzig. "o desenvolvimento do 
município depende da geração de em-
prego e renda. do crescimento das mi- I 

>" Mauricio Bittencourt 

Instituições livres de burocracia, os "Bancos do Povo" 
espalham -se pelo País e proMetem levar crédito fácil 
e barato ao micro e pequeno empresário 

S'",fiscW,  
,t'.21 .•••‘ 

cro e pequenas empresas. O Portosot 
está cumprindo esse papel", afirma. 

Agentes .o Banco do Povo sur-
giu em Bangladesh (sudeste asiático) 

na década passada, como alternativa 
a empreendedores informais que não 
conseguiriam empréstimo em insti-
tuições tradicionais. A idéia se baseia 
na estreita proximidade entre o repre-
sentante do "banco" e seu cliente, o 
que diminui a burocracia. Os emprés-
timos são de pequeno valor, geral-
mente destinados a capital de giro ou 
investimento; a juros baixos. Iloje, o 
Banco do Povo é visto conto um dos 
caminhos para combater o desempre-
go. Na América Latina. há bancos 
assim na Bolívia. Colômbia e Chile. 
No Brasil, os pioneiros — Portosol. de 
Porto Alegre c BRB-Trabalho, do 

Distrito Federal — abriram as portas 
há cerca de ano c Mei°. 

"O 131:13-Trabalho tem hoje 1.649 
empréstimos em andamento, com mé-
dia de RS 1.432,00 por empréstimo", 

Colhia Sueli Touguinha, representante 
do BR13 no Comitê de Crédito do Fun-
sol, fundo do governo do Dl' criado 

em 95. Formado por representantes das 
Secretarias do Trabalho. da Fazenda, 
da sociedade. além do próprio banco. 
o Comité é responsável pela libera-
ção dos empréstimos após estudo das 
propostas por agentes e analistas de 
crédito. Os empréstimos mínimos ini-
ciais são de RS 700,00 (juros de 
3.05% ao mês) para calo  tal de giro e 
RS 2.500.00 (juros de 1.6% ao mês) 
para investimento. Segundo Sueli, na 

apreciação da proposta são conside-
rados critérios cotou desempenho no 
empréstimo anterior. O bom pagador 
ganha mais tempo para panar, acima 
dos três meses, sem carência, para ca-
pital de giro e dez meses. com  três de 
carência. para investimento. Além de 
cinco anos de residência no Distrito 
Federal c avalista, como áltima exi-
gência para a concessão do crédito é 
obrigatória a participação do novo em-
preendedor no curso de 8 horas em 
gestão empresarial oferecido pela Se-
cretaria do Trabalho (DF). 

Em Juiz de Fora (NIG), houve a 
primeira oficina para formação de 
agentes de microcrédito, organizada 
pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Económico e Social (BNDES). 
"Tão importante quanto conceder 
crédito é saber a hora de negá- lo", 
afirma a especialista em mien:ti:ré-
dito e consultora do BNDES Emiti-
da Kwitko. uma das organizadoras 
do curso 110 neiro. Ela se refere ao 
preparo necessário do agente de mi-
crocrédito para avaliar corretamen-
te um negócio que, na maioria das 
vezes, é informal. "A administração 
dessas empresas é empírica". diz. "O 
agente deve saber avaliar se o com-
promisso de pagamento vai ajudá-la 
ou afundá-la". 

Uma das novidades dos "13MICOS (lu 
Povo" é o aval solidário — emprésti-
mos para pequenos grupos onde os 
participantes são avalista, entre si. No 
Ceará, a Fundação Caixa do Povo con-
cede este tipo de empréstimo há um  

oito. OS VUIOfes variam de RS 300,00 
a RS 3 mil, com prazo de 90 dias para 
pagamento C prestaçóes quinzenais. 
"Para o pessoal de baixa renda, a pa-
lavra vale mais do que hipoteca", ga-
rawe o presidente da Caixa do Povo e 

do Banco do Estado do Ceará (BEC), 
José N lonteiro A lencar. O sistema é sim-
ples: o imitador de empréstimo procu-
ra o representante da Caixa do Povo. 
que pode ser o gerente do 13anco do 
Brasil (1113J ou do BEC mil sua cida-
de. Encaminhadas as propostas de pelo 
menos 50 i•otenciais clientes de urda 
localidade, o tinente de crédito se des-
loca de Fortaleza e visita a comunida-
de, casa a casa. Segundo Alencar, "isso 
garante a baixa inadimplência, que 
boje está na faixa de 1%". 

Paroquial - EnlApuiarés. cidade 
de II mil habitantes a 112 km de For-
taleza. 103 grupos 1515 pessoas). já se 
beneficiaram dos empréstisnos da Cai-
xa do Povo. Segundo a vice-prefeita 
Maria de Nlel Alves Lopes (PSD), são 
pelo menos mil pessoas envolvidas di-
reta ou indiretamente com os emprés-
timos (10% dos moradores). A cidade 
possui quatro núcleos da Caixa do 
Povo. onde são feitas as propostas de 
empréstimo, pagamentos e recebimen-
tos. Os locais sito prosaicos: dois em 
escolas, outro mim salão paroquial e o 
toais recente na casa da vice-prefeita. 
"O comércio melhorou muito, as pe-
quenas lojas hoje tem mais mercado-
ria. várias hortas comunitárias foram 
criadas depois da chegada da Caixa do 
Povo". comemora lutaria de N lel. 

O BNDES tem seu Programa de 
Crédito Produtivo Popular. para autó-
nomos. empreendedores do setor in-
figinal e microempresários. O progra-
ma tem duas vertentes: o Solidário, 
com verbas de RS 50 milhões, opera-
do por Organizações Não-Governa-
mentais — 0NGs, e o BNDES Traba-
lhador. com  RS 150 milhões disponí-
veis. O gerente do Departamento de 
Trabalho do banco. Pedro Duncan. ex-
plica que o Solidário pode ser criado 
diretamente nos municípios médios e 
grandes. "A cidade precisa ter pelo 
menos 300 mil habitantes. criar a Ntla 
ONG. ou unir-se a alguma. de Cl/111- 
provada atuação na área do crédito 
popular". Aprovadas as condições da 
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Programas de.  Créditos Produtivos Populares 
são armas eficientes contra o desemprego e 
podem trazer desenvolvimento para o País 

L.stain-os-vwei do um 1110111elll0 de 
muito deseinpr go. principalmente 

CIO função da queda da atividade das 
malharias, que enfrentam a concor-
réncia desigual dos importados - . diz 

O prefeito. O Facp funcionará no 
novo prédio da Caixa Econômica Fe-
deral (CEE), que cedeu o espaço. mo-

biliário e telefone cm 
troca do depósito dos 
RS 2 milhões em suas 

contas. Os emprésti-

MOS vão de RS 200 a 
RS 5 mil para capital 

de giro e até RS 10 mil 
para investimento. 

Em Londrina (480 

km de Curitiba), o 
Fundo do Desenvolvi-
mento Econômico e 
Social será formado 

com RS I milhão ori-
ginários do lucro da 
Sercomtel, empresa 

municipal de teleco-
municações. Segundo 

o vice-prefeito Alex 
Ca nziani (PTB), "o 
estatuto da ONG que 

vai administrar o fun-
do está ein anda men-
to, c esperamos a 
aprovação para conse-
guirmos o apoio do 
Programa BNDES So-
lidlirio", diz Canziani. 

O nome já foi escolhi-

do: "Casa do Empre-
endedor". 

Outro papel que 
pode ser representado 
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por estas instituições é o de dill:1111i-

7:n- a economia da cidade e incenti-
var os trabalhadores a voltar para o 
mercado formal. Em Belém, o pre-

feito Edmilson Rodrigues (PT.) quer 

revitalizar a abalada economia 11111. 
nicipal com o Fundo de Solidarie-
dade, em fase de criação. "Tentos 

mais da metade da população eco-
nomicamente ativa no setor infor-

mal", conta. "São aproximadamen-

te 400 mil pessoas, incluídas as 200 
mil donas-de-casa". 

Populares - 1 ,11)W- ienes explica 
que a capital ressentiu-se da perda de 
27 mil vagas na construção civil des-

de 1989. Nlas o golpe mais sentido 
foi a queda de 25% na arrecadação 
do ICNIS ou 1996, devido ao rim da 

taxação sobre produtos primários ex-
portados. Não é à toa que o prefeito 

preocupa-se tanto em trazer o mer-

cado informal para as ILIZCS da lei. "O 
processo de desinformalização da  

• *economia é fundamental [tara nós". 
A prefeitura já está em contato 00111 
o BNDES e quer recursos do banco 

para o "Ver o Sol - . nome do futuro 
13anco do l'ovo municipal. 

No Estado de São Paulo_ o em- 
brião de uma instituição nos moldes 
do BNDES Trabalhador está Sendo 
formado. O Estado criou o Fundo de 

Investimentos de Crédito Produtivo 
Popular, um dos requisitos para o 
programa. Com  a regulamentação do 
Conselho que orienta o Fundo, é pre- 

vista para breve a abertura de crédi- 

tos. O BNDES garante 60G dos re- 
cursos e 11111:1 fatia de 20çi sai dos 

cofres do Tesouro Estadual. "Os ou- 
tros 200 ,  serão investidos pelos mu- 

nicípios", explica o secretário esta- 
duttl do Emprego e das Relações do 

Trabalho, Walter Barelli. O BNDES 
Trabalhador, citic dá apoio às inicia- 
tivas estaduais de Banco do l'ovo, 
exige a criação da Comissão Esta- 
dual de Emprego e das Comissões 

Municipais de Em- 
prego (CN1E) em 
pelo menos 10% dos 
municípios do Esta-

do. Em São Paulo, 67 

CN1E foram criadas 
até agora, o que su-
pera o percentual exi-

gido pelo BNDES. 

As prioridades de 
cada município serão 

definidas pelas comis-
sões municipais. em 
conjunto com o agen-
te regional do 'banco'. 

Barelli revela que es-
ses bancos serão bem 

gcessiveis. "Alguns 

dos critérios para a 

concessão de crédito 

serão semelhantes 
aos das lojas popula-

res, desburocratiza-
dos". O próximo pas-
so é a escolha de cida-
des-piloto, "possivel-

mente urna em cada 
região do Estado", 
adianta Barelli. db 

Colaborou: Neusa 
Ribeiro (Porto Alegre)  

ivemos atualmente uma crise 

mundial de desemprego. Re- 
centemente. a ensaísta fran-

cesas Viviane Forrester escreveu um 
livro, "O Horror Econômico", que tra-
ta desse assunto. Segundo a autora, os 

postos de trabalho destruidos não se-
rão recriados em outros setores na 
mesma proporção. Ao 111CS1110 tempo, 

o impacto psicológico desse desem-
prego anestesia os indivíduos. tornan-

do-os apáticos. 
No entanto, reinando contra este 

quadro funesto, os policy makers cri-

am e redescobrem mecanismos dc 
aumentar os postos de trabalho (poli-

tica ativa de emprego). como criação 

de postos diretos de trabalho, ilICell(i-
vo ao trabalho autônomo, incentivos 

à micro e pequenas empresas c facili-

tação de crédito. 
Dentre essas políticas, uma das que 

mais se destacam são os Programas 

de Crédito Produtivos Populares, que 
se tornaram conhecidos em 1978, 

quando o professor NItiliammad 

Yunnus passou a emprestar dinheiro 
aos vizinhos pobres da Universidade 

que lecionava em Banglaclesh. 
No Brasil, colônias de imigrantes 

praticaram experiências de crédito 

rotativo ou poupança conjunta, espé-
cie de avó dos créditos populares. Na 
década de 80, foi instituído em 
Jaraguá (GO), um programa de De-
senvolvimento Econômico que finan-

ciava pequenos c micro empreende-

dores. Mais recentemente, outras ex-
periências de crédito isoladas torna-

ram-se modelos nacionais: Portosol  

(Porto Alegre Solidário). 0411 - Tra-
balhador (Brasília) e Fundação Cai-
xa do Povo (Ceará). além dos progra-
mas do BNDES. Trabalhador e Soli-
dário. No Estado de São Paulo foi 
publicada a lei que cria o Fundo de 

Investimentos de Crédito Popular de 
São Paulo_ tendo o município como 

"Meus" de ação. 
POdellIOS identificar alguns pomos 

em comum nessas experiéncias. O pri-

meiro é cultural. Esses programas de-

vem encarar o tomador de crédito 

como "cliente", e não como "pedido 
de dinheiro a fundo perdido". Deste 
modo, surge um circulo virtuoso no 

qual o cidadão consegue dar LIIII salto 
qualitativo na busca de melhores con-

dições de vida. 
Do ponto de vista econômico. às 

experiências na América Latina mos-
tram que é muita alta a produtividade 

do capital quando ele é aplicado, mes-
mo em pequenas doses, cor 

microempresas que estavam privadas 

de recursos, Isso ocorre porque a adi-
ção de capital em setores com mão de 

obra intensiva faz com que a produ-
ção.aumente proporcionalmente aci-

ma do investimento. 

Eduardo Caldas é economista 
da Fundação Prefeito 

Faria Lima - Centro de Estudos 
o Pesquisas de Administração 

Municipal (Copam) 

Alguns cuidados, no entanto. de-

vem ser 10111:1(10S. O programa deve ser 
profissional. sem assistencialismo. 
Além disso, deve ser acompanhado de 
cursos de capacitação que garantam a 
viabilidade dos projetos. Os policy 
inakcr.s locais devem estabelecer pri-

oridades no sentido de formar corren-
tes produtivas. Não podem financiar 

20 costureiras e ao mesmo tempo duas 

vendedoras de roupas chinesas. pois 
são concorrentes diretos e se exclu-

em. Se o ktvorecimento for das cos-

tureiras, a corrente será formada com 
o financiamento de vendedores do 

mesmo ramo, feiras para escoamento 

da mercadoria e outros. O mesmo 
exemplo vale para produtores caseiros 
de salgadinhos, que geralmente conso-
mem trigo. farinha e demais matérias-

primas dos produtores locais. 
Outra medida que não pode ser ne-

gligenciada é com relação à comercia-

lização da produção, por meio de con-
vênios c contratos. Além disso, as lici-

tações devem ter qttotas de fornecimen-

to que favoreçam a produção local. 

A criação de cooperativas na qual 

preferéticia de consumo seja de pro-
dutos dos próprios produtores também 

é uma boa iniciativa, principalmente 
no inicio, quando o ganho de e2cién-

eia ainda não e grande. 
Essas medidas são fundamentais 

para garantir baixo nível de inadim-
plência, sustentando o programa. O 
resultado és recuperação da confiança 

dos empreendedores, tomando esse in-

divíduo inicialmente "não-bancávc1" 

em "bancável". iib 
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Falência e maior no comércio 
Pesquisa mostra que só 42% sobrevivem ao primeiro ano de vida 

wh. 

• 

Andréa Háfez 
de São Paulo • 

-. As Micro e Pequenas Empresas 
(MPEs) do setor de comércio são as 
mais vulneráveis. De acordo com 
pesquisa realizada pelo Serviço de 

• . apoio às Micro e Pequenas Empre-
sas de São Paulo (Sebrae-SP), em 
parceria com a Fundação Instituto 

, de Pesquisas Econômicas (Fipe), a 
taxa de mortalidade das empresas 

• comerciais é superior à media. En-
, quanto no comércio somente 42% . 
, das empresas chegam a completos o 
., primeiro ano, a média verificada pe.-. 

lo-levantamento feito junto a todos ' 
. os setores é um percentual de sobre: 

meneia de .64% nos 12 primeiros • 
J meses de atividades. No segundo 

ano, o índice de sobrevivência das 

MPEs do comércio fica em 50%. 
Entre os setores que registraram me-
lhor fôlego para sobrevivência, está 
o de serviços, onde no primeiro ano 
74% das IVTEs conseguem dar con-

. tinuidade a suas atividades. 
- Os resultados apresentados ainda 

estão restritos às 1.362 empresas lo-
calizadas na Região Metropolitana 
de São Paulo. Mas o projeto prevê a 
cOnclusão da pe.squisa em 1999 en-
volvendo 3 mil empresas dos setores 

. comercial, industrial e de serviços. 
Do total, 45% estariam localizadas 

- .na Região Metropolitana do Estado 
e 55% no interior. ' 

"Os:resultados apresentados de-
. nionstram que o índice de 80% de 

mortalidade das pequenas empresas 
no primeiro ano de vida, normal- 

mente divulgado, não .é verdadeiro", 
afirma o presidente do Sebrae/SP, 
Sylvio Goulart Rosa Júnior. "Apesar 
de 36% ainda ser urna taxa elevada, 
já mostra a capacidade desses em-
preendimentos de superar as dificul-
dades iniciais e seguir em frente." 

Dos 36% das empresas não sobre-
viventes ao primeiro ano de vida, na 
verdade, apenas 19% foram encon-
tradas efetivamente desativadas. O 
restante, de 17%, não foram locali-
zadas. "A falta da localização dessas 
empresas não quer dizer necessaria-
mente que elas estão fechadas", diz 

• Goulart .Com isso, os pesquisadores 
identificaram um taxa de mortalida-
de das MPEs compreendida entre 
uma taxa mínima, de 19%, e máxi-
ma de 36%. 
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Parcela 
recuperada Empresas 

Crediário 
em atraso Empresas 

Até 25 25 Até 3 21 
De 25 a 50 18 De 3 a 6 24 
De 50 a 75 25 De 6 a 9 7 
Mais de 75 32 Mais de 9 47 

Fonte: Grupo Unidos •Em % do crédito e das empresas entrevistadas.:, 

Christiane Bueno Malta 
de São Paulo 

A inadimplência para a maioria 
das pequenas e médias empresas é 
elevada. Conforme pesquisa feita 
pelo Grupo Unidos . — maior empre-
sa de crédito e cobrança do País e 
sexta a nível mundial .47% des-
sas empresas possuern percentuais 
de perda acima de .9%. O .  diretor de 
infortnações da emPre"Sti; Júlio Shi- . 
nohara, explicou que numa eSVala: 
de zero a 10%, 9% é considerado 
um nível crítico. O mais .  aceitável 
seria uma perda em torno dos 3%. • 

- A pesquisa, feita em outubro úl-
timo, ouviu 263 empresas de peque-
no e médio portes de vários estados. 
A participação de empresas da re-
gião-Sudeste foi maior, com 35% e,' 
por, ramo de atividade, o grupo de 
maior participação foi o de varejo de 
bens semi e não duráveis (49%). •• 

Para Shinohara, o percentual ele-
vado da inaditnplência se deve à fal-. 
ta de estrutura adequada para urna 
análise de concessão de crédito, que 
identifique o mau pagador. 
. Outro motivo a contribuir para 
perdas tão elevadas é que a maioria 

dessas empresas, ou 83% delas, con- 
. cede crédito próprio, e assim absor-
vem o risco da inadimplência. Essa 
prática verifica-se em todos os seto-
res, exceto rio de material de cons-
trução e no varejo de bens de maior 
valor, como veículos, eletroeletrôni-
cos e móveis, onde mais de 40% das 
lojas permitem o parcelamento das 
compras por meio de financeiras. 
• O fato de a empresa ter, crédito 
próprio também faz com que a co-
brança seja feita internamente — o 
terceiro motivo para um alto nível 
de inadimplência. Para a maioria 
das empresas pesquisadas, a análise 
é verdadeira: 78% delas fazem a co-
brança sem ajuda de terceiros. Mais 

• 

uma vez' nesse caso, os setores•de, 
materiais de construção e' no • . rn't.èjo 
de bens de maior valor são,. os que 
mais terceirizam a cbbra4a .:',: . 	. 

A recuperação do crédito entre as 
empresas que não terceirizain esse 
serviço é pequena. Apenas 32% das, 
empresas conseguem recuperar 
mais de 75% das prestações atrasa-
das. O diretor do Grupo Unidos 
acredita que o insucesso da recupe-
ração do crédito se deve, além da 

• falta de vocação, à falta de estrutura 
interna adequada para tal. 

"Se cada segmento perseguisse 
apenas sua atividade fim, deixando 
outras atividades para quem se espe-
cializou nelas, o grau de sucesso em  

cada setor seria muito maior: ,  Quem 
vende, tem que saber estocar e ven-
der; quem concede crédito é finan 7  
ceira e, quem cobra atrasos é empre- • 
sa de cobrança", disse Shinohara. 

Um. terço das empresas também 
não informou a taxa de juros cobra-
da dos clientes. O restante delas, ou 
56%, cobra entre 5 e 10% ao•mês, 
como a grande maioria dos lojistas. 

, A pesquisa identificou ainda o 
• ptircelarnento,mais comum. O plano 

. de três parcelas é usado por:34% das 
empresas,.seguido pelo de cinco ou 
mais parcelas (27%); até duas vezes 
(19%), até quatro vezes (15%). "A 
regra clássica de venda foi confir-
mada: quanto, mais alto o valor 
maior o número de parcelas." 

Para a maioria das empresas, 
maioria esta com predominância na 
área de serviços (60%), o valor mé-
dio da prestação é até R$ 100,00. 
Nos setores de material de constru-
ção e autopeças, a maior parte das 
prestações fica entre R$ 100,00 e R$ 

• 150,00. E, no setor de alimentação, 
31% das prestações são menores de 
R$ 100,00. E, outros 31%, entre R$ 
100,00 e R$ 500,00. • 	.* 

Inasljii lência afeta mais as pe uen s 
Pesquisa mostra que 47% delas apresentam mais de 9% de perda nos financiamento 

—Ma 
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reúne as prefeituras, empresas e 
sindicatos, criou uma agência de 
desenvolvimento econômico. A 
intenção é receber financiamentos 
para projetos na região. 

Segundo Nadia Somekh, asses-
soria de ação regional da Prefeitu-
ra de Santo André, o primeiro con-
vênio assinado foi com o BID 
(Banco Interamericano de Desen-
volvimento), de R$ 145 mil, para a 
contratação de consultores para 
definir uma estratégia de atuação. 

Além de desenvolver as cadeias 
produtivas industriais, a agência 
vai traçar planos para a expansão 
de outros setores, como o de turis-
mo, que deverá ficar pronto em 
quatro meses. (ME) " 

da Reportagemi Local 
'.! 	 • 	 . 

As, prefeituras da região do ABC, 
diante das demissões nas grandes 
indúSti-ids; estão priorizando o de-
senvolvimento das pequenas e mi-. . 
Croempresas :corno potenciais' ge-
radoras de emprego.-,.. 

Desde maio deste ano vem fun-
cionando nO. ABC o Banco do Po-
vo, uma organização nãogover-
namental que, com capital inicial 
de R$ 600 mil, financia pequenos e' 
microempreendedores. 
•! Os empréstimos vão de R$ 300 a 
R$ 5.000 para capital de giro e de 
R$ 300 a R$ 10 mil para investi-
mentos, principalmente para o se- 
tor informal da economia. . 	.  

• Até meados de dezembro, o ban-
co havia realizado 165 operações 
de empréstimos, com média de R$ 
2.100 por empréstimo —77% para 
capital de giro. 

Segundo Aleto José de Souza, di-
•• retor do Departamento de Geração 

de Emprego e Renda da Prefeitura 
de Santo André e membro do con-
selho, de administração do banco, 
até o momento a inadimplência 
nos empréstimos é zero.' 

O banco negocia com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social um emprésti-
mo de R$ 2 milhões e com a União 
Européia, um de R$ 1 milhão. 

NO final de outubro, a Câmara 
Setorial do ABC, uma entidade que _ 
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enas empresas 

G -A--Z5TA eiNG p_z 
. Opinião 

a das peq 
mundial. Para isso é indispensá-  do na edição de catálogos, par- 
vel o apoio das entidades de ticipação em feiras e missões 
classe e/ou instituições públi- 	comerciais, anúncios em revis- 

cas, assim como 	tas no exterior, etc. 
associações entre 
	

Uma estratégia utilizada pelas 
empresas de pe-  três instituições é estimular o as-
queno porte. Os sociativismo através da criação 
problemas mais co-  de Comitês de Exportação, onde 
muns enfrentados empresários de um mesmo seg-
pelas MPEs dizem mento e/ou de segmentos com-

--.,--,,• respeito ao reduzi- plementares se unem para enfren-
'k do volume de pro- tar a difícil tarefa de exportat 

dução, altos custos Um exemplo do sucesso do 
unitários de frete,'... programa de apoio chileno às ex-, 
falta de estrutura .r , portações das médias e pequenas: ,  

,pfomiss2res para elas e exatainen- "p elo pais. , as t  ape- .. :.., / 5, ,, flifiiii- , . , „,,, de comercialização i . empresas é observado no setor de ,•.:. ■ t te a expansão das exporta ções' ' 4.: . 4  . .° sar'dessa trifima participação,' no exterior,' desconhecimentO,, calçados, cujas vendas ao merca- , 
içanálise da 'experiência inter2,  `'.,yale' destacar 'que -  as exporta-,,',''(  das possibilidades de produtos • . do exterior saltaram de US$ 400 

nacional que nos j)aíseá i 'Oe's''das MPES 'vêm evoluindo ::: no exterior e problemas de qua- :  mil em 1984 para US$ 52,4 mit  • ...-.,. ,, 	., , 	,,-- 	• 	. 	-... ., 	- 	, 	• 	- 
mais .abertos e mais desenvolvi- favoravelmente nos últimos . ' -:. lidade e tecnologia. E mais: ex- lhões em 1991.  
dos as-  ,MPEs. ocupam ¡aos' ão re-` .' anos No penodo 1990/97 as ex:. `. , penencias internacionais mos-': . ••,:' O governo brasileiro também 
leVante,W,yolume:das:exporta-',..j, portações das MPEs cresceram -, tram que a atuação das institui- tem procurado incentivar as ex-..y.,:.,* • 	.., 	b.w•••; 	r' 	• -•-• 	 - 	- 	,, 	,,,,.... 
ÇOS.__41,71:TalW,n,: .5)das. exporz,.123%, contra 69%,do total, e, o -,;•, ções de apoio pode dar bons ., jiortações das MPEs através de :. 	 , 	., 	,,,,,- -:, 	1. 	- ta ções:são, realiza-das, por s',",- numero de MPEs .que exportam , resultados : '• -1 , •  „ , . ' 	•; algumas medidas como a per- : . 	.•, 

; pf.,quenas •ewinq.dia.S .•eopresas, nu-' aumentou 75%, contra 62% do . • `, • No Chile existem duas insti 7.: „2 ,,,  missão de contratação de ACC 
. má.'disão eifi"criie as iúandes es--„,".  total de' empresas. • '' '-.! ='tuições estatais, o Prochile e o ,, ,.por parte dos produtos de insu-
i tão ,voltadas' principalmente para ;;; ' ' Esses números mostram que': Sercotec, &uma instituição pri: „Imos para exportadores finais; • 
" O mercado -doméstico'. Na Europa, ' '. há ainda Muito o que fazer para. ',. vada, a Asexma, que apóiam as . .,..F criação do Fundo de Garantia 
AS 1PEs contribuem Corri 40% do V que as MPEs aumentem a ativi-' pequenas empresas nas exporta- ,, para Promoção da Competitivi-
bial 'dás' exportações; V mis Esta'-'' ''dade exportadora, aproveitando' ; ções, promovendo os produtos -' ,,', dade com a finalidade de prover 
:dos Unidos e no Japão a partici- ..,...'„ a fase de expansão do coméréig'''' chilenos no exterior, contribuin-','. garantias para operações . de fi-
ik. ,- ,1,4'- i-rít.„,1,-,  •:,;, 4?).:••-,,-- ,  . , .,,,,,WJY._•;4•_.,,,,45,1~.1/41,à&eié...... -.x. -,..kzkAi.,4•tk...k ei-i , J, .,k.kil;(;14;:l,;, -.,„ ,. .., ,..., ,,. • ;.¡;,.. ;_;, ...., ,s2.4 - . -, 

Antonio Lanzana. 

estabilidade de preços e a 
maior inserção interna-: 
cional do País trouxeram ro; sabe-se que a 

mudanças significativas na eco-', atuação das MPEs 
nomia brasileira, determinando, na exportação é 
uma nova 'estniturkde 	 to reduzida. 

I, de bens e' sei-viços,: mudando'. 	D ados  á" Sedei 
propriedade do capital e 	(MICT) revelam 
tando o'grau de "concentração d 	que em 1997 as eX- 

.. mercados. Esse quadro alterou o portações das  
,"espaço' de atuação das micro è MPEs corresponde-
pequenas empresas (MPEs) e;uni 	a-  apenas 0,4% 

• dos caminhos identificados conio„` do:total 'exPOrtadó ' 

, 

pação das pequenas e médias é 
também significativa, ultrapas-
sando a faixa dos 50%. 

No caso brasilei- 

nanciamento para empresas de 
pequeno porte direcionadas à 
expansão, modernização e relo-
calização de produção destinada 
a exportação; e criação, junta-
mente com o Sebrae, da Agên-
cia de Promoção das Exporta-
ções (Apex). 

Há motivos para acreditar 
que se os esforços forem am-
pliados, principalmente em ter-
mos de associativismo, há reais 
possibilidades de incremento 

:das vendas externas das MPEs. 
Nesse sentido,, vale inclusive 

-; destacar .pesquisa realizada pelo 
Sebrae junto a 769 estabeleci- , 

• mentos em 14 estados, que re- 
vela que 74% das médias e pe-
quenas empresas já possuíam 
alguma experiência em comér-
cio exterior, mas que 'apenas 
35% exportavam com regulari-
dade. Certamente com ações 

• mais agressivas, é possível 
transformar exportações even-
tuais em permanentes. . 	. 

* Professor da Faculdade de Econo-
mia e Administração da Universidade de 
São Paulo (Feausp). , •., 
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Governo corre contra o tempo para reavia lificar trabalhadores e réduzir o impacto do desemprego 

País precisa de 2 milões de novas vagas 

População economicamente 
' ativa, de 74 milhões de 
:trabalhadores, tem média 

, de quabu anos de estudo 
GECY BELMONTE 

B RASILIA — O Brasil tem 
urna População Economica-
mente Ativa (l'EA) de 74 

milhões de trabalhadores com me-
nos de quatro anos de estudos em 
média e cerca de 20% de analfabe-
tos Desse total, 80% se encontram 
na faixa de 15 a 30 anos de idade, 
ou seja, em plena idade produtiva 
e com elevado potencial de empre-
gabilidade. Para manter essa força 
de trabalho plenamente capacita-
da a exercer sua atividade profis-
sional, o País deveria treinar anual-
mente 20% dessa população ou 
quase 15 milhões de trabalhado-
res. A reciclagem 
desses trabalhado-
res, no entanto, be-
neficia hoje apenas 
5,5% da PEA, se-
gundo o Ministério 
do Trabalho. 
. • Embora esses 
números eviden-
ciem uma realida-
de assustadora, são 
plenamente com- 
preensíveis, pois refletem a econo-
mia fechada e protecionista que 
norteou a atividade empresarial no 
Brasil nas últimas décadas, respal-
dada pelos baixos investimentos 
na área educacional. 
•••• "Estainos pagando o preço do 
atraso", afirma o professor Nassirn 
Gabriel Mehecg responsável pelo 
Plano Nacional de Educação Pro-
fissional (Planfor), implementado 
desde o ano passado pelo Ministé-
rio do Trabalho e que tem como 
objetivo reverter o quadro. Segun-
do ele, há cinco anos, qualificação 
era um assunto que não interessa-
vis ao empresário, tampouco ele 

• que.4a saber quantos operários 
„ • analfabetos existiam. 

Como secretário de Formação e 
Desenvolvimento Profissional do 
Ministério do Trabalho, Mehedff 
tem planos ambiciosos para unia 
área inovadora, uma vez que é a  

primeira vez que o governo cria um 
programa especifico de educação 
profissional. Ele espera, até o ano 
2000, ar npliar de 5,5% para 20% da 
l'EA o número de trabalhadores 
com acesso à reciclagem. Esse pa-
drão é aceitável pela Organização 
Mundial do Trabalho (011') e in-
clui a oferta global de educação 
profissional. 

l'ara atingir a meta aceitável )(e-
los padrões internacionais, 111 e-
lata!' traçou um cronograma que, 
gradativamente, amplia O [Minero 
de trabalhadores qualificados e re-
qualificados a cada ano. Os objeti-
vos programados para esse proces-
so de treintunento partem da reali-
dade (le que a média de quatro 
anos de estudos dos trabalhadores 
em atividade no Pais equivale à 
metade do primeiro grau. Em 
1996, a meta era treinar 740 mil 
trabalhadores pelo Planfor, mas foi 

possível beneficiar 
1,2 milhão de tra-
balhadores. 

Para este ano, a 
reciclagem deve 
atingir 1,8 milhão 
de trabalhadores e 
2,5 milhões, no pró-
ximo ano. A exem-
plo do ocorrido em 
1996, o secretário 
acredita ser possí-

vel ultrapassar os limites previstos. 
"Quem não treina 20% da sua força 
economicamente ativa de trabalho 
não acompanha o desenvolvimen-
to tecnológico e a transformação 
do setor produtivo." 

Recursos — Todos os recursos do 
Planlbr são provenientes do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (F•AT), 
a fundo perdido, e são repassados, 
via convênios pane as secretarias 
estaduais de trabalho de quase to-
do o Pais. Para cada repasse feito 
pelo Ministério do Trabalho, o Es-
tado conveniwlo tem de contribuir 
com urna contrapartida de 20%, 
calculada sobre o valor do repasse. 
As escolas técnicas e Organizações 
Não Governamentais dão o treina-
mento. Mehedff diz que em 1996 
foram envolvidas aproximadamen-
te 500 instituições na qualificação 
de mão-de-obra_ 

Atualmente são - 
oferecidas apenas 600 

mil 7101)0S postos de 
trabalho ao ano 

O s programas de qualifica-
ção e requalificação com 
recursos do FAT são aber- 

tos a um amplo universo de pes-
soas, segundo o responsável pelo 
Plano Nacional de Educação Pro-
fissional (Planfor), Nassim Me-
hedffi desempregados, trabalha-
dores do mercado formal e inlbr-
mal, micro e pequenos empresá-
rios e produtores rurais e urba-
rios. Jovens à procura de traba-
lho, considerados em risco social, 
mulheres cale são chefes de famí-
lia e portadores de deficiência 11- 
sica também podem frequentar 
OS cursos. 

Apesar do treinamento e dos 

esforços para rectualificar os tra-
balhadores, para que a oferta de 
trabalho atingisse níveis satisfa-
tórios o Brasil precisaria, segun-
do Nassim Mehedff, gerar cerca 
de 2 milhões de novos postos de 
trabalho a cada 
ano. 

Atualmente, es-
sa oferta é de ape-
nas 600 mil vagas, 
o que corresponde 
a diferença entre 
as 7,3 milhões de 
demissões regis-
tradas em 199(3 e 
as 7,9 milhões de 
admissões no ano 
passado. "Essa situação só será 
resolvida com a consolidação do 
Plano Real e a retomada cio cres-
cimento económico", alerta Nas-
sim Mehedlt 

A retomada do crescimento 

econômico torna ainda mais 
emergencial a qualificação do 
trabalhador brasileiro, especial-
mente se for levado em conta que, 
da população economicamente 
ativa, 50 milhões não tini o pri-

meiro grau com-
pleto. 

A saída, segun-
do ele, é o investi-
mento maciço eni 
educação básica, 
que o Ministério 
da Educação já es-
tá fazendo, e o es-
tímulo à prolifera-
ção dos cursos su- 
pleuvos, via em-

presas privadas, sindicatos, 
ONGs. Muitas empresas, segundo 
ele, premidas pela concorrência 
externa, estão sendo obrigadas a 
oferecer supletivo e formação es-
pecifica ao mesmo tempo. (0.13.) 

Petroleiros querem 
que Petrobrás passe 
a dishibuir os lucros 
FUP avisa que vai tentar 

impedir aprovação do 
projeto (p07 regulamenta 

•in do monopólio 
CLAUDIA SCHÜFFNER  

io —A Federação Única dos 
Petroleiros (FUI') encerrou 
ontem o seu 39  Congresso 

Nacional disposta a ser dura com a 
Petrobnis nas negociações paio o 
dissídio da categoria, que começa-
rão em meados de julho, uni mês 
antes da data-base. 

Além da reposição da inibição 
anual, estimada em 70  pelo Bico-
se, a FUI' pretende incluir na pauta 
de negociações com a Petrobrás a 
readmissão dos demitidos :ia greve 
de 95, O pagamento de um porcen-
tual sobre a produrnidade e a dis-
tribuição de lucros (PLR) sobre o 
resultado relativo a 95/96. 

Pelos cálculos do coordenador 
da FUI', António Carlos Spis, o PLIt 

• devido aos 80 mil petroleiros do 
País (dos quais 36 mil estão apo-
sentados), nos dois últimos anos é 
de cerca de 118 2 mil para cada um. 

SpiS avisa que os trabalhadores 
começarão a "trabalhar contra" o 
projeto de regulamentação do se-
tor de petróleo, que está em trann-
(ação no Senado. "Esse projeto do 
governo praticamente privatiza a 
Petrobrás sem que a empresa te-
nha sido ilicluida no Programa Na-
cional de Privatizações ., critica. 

A FUP também decidiu, junto 
com a Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), propor uma ctunpa-
nha unificada entre todas as cate-
gorias com data-base no segundo 
semestre. Ficou acertada, ainda, 
wna manifestação nacional no dia 
25 de julho, dia do Trabalhador, 
em protesto contra o arrocho dos 
salários. A idéia é organizar unia 
greve geral comandada pela CUT, 
FUI' e Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem-Temi (Mgf). 

OBJETIVO É 

TREINAR 

20% DA 

MÃO-DE-OBRA 

SAÍDA É 

INVESTIR EM 

EDUCAÇÃO . 
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O desemprego, flagelo que atinge 
pelo menos 1,5 milhão de mora-
dores da região metropolitana, 
será o tema desse ano da Campa-
nha da Fraternidade, promovida 
pela Igreja Católica. Com  o lema 
Sem Trabalho...Por Que?. A cam-
panha, em nível nacional, será 
veiculada durante a Quaresma - 
de hoje a 4 de abril - e terá como 
principais pontos a pressão da 
sociedade sobre os governos e 
empresários, alem de propostas 
concretas para enfrentar o pro-
blema, que deve se acentuar du-
rante esse ano. • 

Segundo o padre Fernando 
Altemeyer, responsável pela co-
municação da Igreja, a ideia de 

.lançar o desemprego como tema 
da campanha surgiu depois de 
consultas aos fieis durante os  

dois últimos anos. 
Um docume-nto que será apre-

sentado hoje pelo arcebispo me-
tropolitano dom Cláudio Hum-
mes, trará várias sugestões da 
Igreja e de seus organismos para 
combater o desemprego e ofere-
cer apoio às suas vítimas. 

"Vamos propor medidas como o 
apoio à bolsa-emprego e criação de 
um grande fundo de solidariedade 
em pról dos desempregados. Pro-
jetos de renda mínima, frentes de 
trabalho, banco do povo para em: 
prestar recursos destinados a pe-
quenos negócios e diminuição do 
horário de trabalho, como já acon-
tece na França e Alemanha, tam-
bém serão sugeridos", explicou. 

De acordo com o sacerdote, a 
reforma agrária, para possibilitar_ 
a criação de empregos no campo,  

será uma das principais bandeiras 
da campanha. "Com certeza, o 
problema do desemprego se tor-
nará muito mais agudo nesse ano, 
por conta da política suicida do 
Governo Federal", disse o padre, 
segundo quem a campanha in-
centivará os cidadãos a pressiona-
rem as autoridades para que o de-
semprego seja combatido. 

Uma missa celebrada pelo ar-
cebispo metropolitano na Cate-
dral da Se, Centro, às 15h da 
Quarta-feira de Cinzas, abrirá ofi-
cialmente a campanha. A campa-
nha da fraternidade do próximo 
ano, de acordo com o sacerdote, 
terá como tema os direitos huma-
nos e será organizada em conjun-
to com outras sete igrejas, entre 
elas estarão os luteranos, meto-
distas e anglicanos. DOM  Cláudio faz documento com sugestões para combater problema 
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O secretário-geral da CNBB, d. Raymundo Da masceno, mostra cartilha durante lançamento da Campanha da Fraternidade 99, ontem, em Brasília 

• 

* RELIGIÃO Campanha de 99 é lançada com propostas contra desemprego no 

NI deferi e taxação de 
es fortunas no jus 

da Sucursal de Brasília 

O secretário-geral • da CNBB 
(Conferência Nacional dos Bispos 

i! do Brasil), d. Raymundo Damasce-
/. no, defendeu ontem a inclusão da 

taxação sobre grandes fortunas no 
ajuste fiscal proposto pelo governo 

• para acertar suas contas.. 
A proposta foi defendida duran-

te o lançamento da Campanha da 
i. Fraternidade 1999, que tem como 

tema "Fraternidade e Desempre-
go" e como lema "Sem trabalho... 

• Por quê?". A campanha propõe a 
; redução da jornada de trabalho e 

de horas extras para combater o 
desemprego e critica o "neolibera-

;, lismo sem freios éticos". 
Segundo d. Raymundo, "tem de 

haver equilíbrio fiscal entre recei-
tas e despesas. Mas há muita gente 
ganhando muito, as grandes fortu- 

nas, e devem pagar mais impostos 
na proporção de seus lucros". 

Em sua mensagem especial aos 
brasileiros, que seria lida ontem à 
noite no rádio e na TV, o papa João 
Paulo 2Q fala do desemprego. O 
texto-base da campanha será en-
tregue ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

D. Raymundo criticou o que con-
siderou sacrifício dos assalariados 
imposto pelo ajuste fiscal: "O que 
acontece é que essa taxação cai so-
bre o assalariado e talvez o cami-
nho fosse uma maior fiscalização 
(no pagamento dos impostos) e 
exigência maior dos que também 
podem pagar mais impostos". 

Projeto sobre a taxação de gran-
des fortunas foi elaborado por 
FHC durante seu último mandato 
no Senado (1987-94). 

No final de 98,o deputado Ubira- 

tan Aguiar (PSDB-CE) pediu que o 
projeto de FRC fosse incluído nas 
medidas do ajuste fiscal. Mas a 
proposta foi excluída por setores 
do governo que a consideram pou-
co eficaz —a arrecadação seria 
baixa e a taxação estimularia a eva-
são de divisas. 

O padre Luiz I3assegio, assessor 
da Pastoral Social da CNBB, disse 
que são "inaceitáveis" as medidas 
do ajuste fiscal, pois não geram 
educação, moradia e saúde nem 
estão comprometidas com o resga-
te das dívidas sociais. 

As propostas da CNBB para 
combater o desemprego incluem o 
aumento da cota de importação de 
US$ 150 a US$ 500 para ajudar os 
sacoleiros. Outra proposta pede 
que cada grupo de cinco famílias 
adote uma família desempregada. 

D. Ray-mundo disse que desco- 

nhece a situação finance ra dos Es 
tados que estão deixanq dèpag 
suas dívidas com a U iã m 
afirmou que os gove nd".4 tê 
"compromissos inadiáv isatonli 
educação e a saúde, qu nao •- 
dem deixar de ser cumpn os por 
causa do pagamento de dívidas. 

"Se você tem de comer, tem de se 
vestir, tem de cuidar de sua saúde e 
tem uma divida, eu não sei se você 
vai pagar primeiro a dívida e mor-
rer de fome", afirmou, sem, po-
rém, fazer defesa de moratória. 

O texto-base da campanha de-
fende a criação de um fundo gera-
dor do emprego com a taxação de 
0,25% sobre o capital especulativo 
que migrar de um país para outro e 
com o perdão da dívida dos países 
em desenvolvimento —proposta 
estajá defendida pelo papa. 
(ABNOR GONDIM) 

,ONG pede para cancelar dívidas Desemprego dobra, diz texto 
; de Londres 

*; Uma campanha global pela sus-
; pensão da dívida dos 52 países 

mais pobres do mundo —o Brasil 
não está incluído— foi lançada an-
teontem à noite, durante a entrega 
do British Awards 99, para os me-

, lhores da música, em Londres. 
!- Com apoio da Indústria F000-
'gráfica britânica, do ex-campeão 
mundial de boxe Muhammad Ali e 
astros do mundo do rock, como 
David Bowie, Bono Vox (U2) e Pe-

:' ter Gabriel, a campanha "Suspen-
I dam a Dívida" convoca as nações 

ricas a perdoarem a dívida dos paí-
ses pobres até o fim de 2000. 

u' As dívidas somam US$ 371 bi-
lhões e são "impagáveis", segundo 
a ONG Jubilee 2000, responsável 
pela campanha. Segundo a ONG, 
que tem apoio de 90 organizações 

no Reino Unido, para cada US$ 1 
emprestado, US$ 9 voltam em pa-
gamento de dívidas. 

A ON G calcula que o custo anual 
da suspensão da dívida para o con-
tribuinte britânico seria de US$ 
3,3. A média seria similar para ou-
tros países ricos, diz a Jubilee 2000. 

A campanha ganhou apoio do 
principal jornal económico do 
Reino Unido, o "Financial 'limes". 
Em editorial, o "FT" diz que uns 
apelo como esse, capaz de reunir o 
papa e o mundo da música pop, 
merece a atenção dos credores. 

Citando estatísticas das Nações 
Unidas, a campanha alega que, se 
os recursos destinados à dívida 
fossem redirecionados para as 
áreas de educação e saúde, sete mi-
lhões de crianças seriam poupadas 
da morte prematura por inanição 
até 0 ano 2000. (ISABEL CLEMENTE) 

da Sucursal de Brasília 

Levantamento apresentado on-
tem pela CNBB (Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil) duran-
te o lançamento da Campanha da 
Fraternidade 1999 indica que a ta-
xa de desemprego no país mais que 
dobrou desde 1994, quando o go-
verno lançou o Plano Real. Passou 
de 3,42% para 7%, em 98. 

Os dados, extraídos do IBGE 
(Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), se referem 
ao emprego formal e informal nas 
principais regiões metropolitanas. 

Segundo o texto-base da campa-
nha, 755.379 empregos formais 
(com carteira assinada) foram eli-
minados nos dois primeiros anos 
do plano, desde a implantação em 
Is de julho de 94 até o fim de 96. 

O padre Luiz Bassegio, assessor  

da Pastoral Social da CNBB, disse 
que é falsa a idéia de que o desem-
prego pode ser combatido com a 
flexibilização da legislação traba-
lhista. "Os países que mais corta-
ram direitos dos trabalhadores, 
como a Espanha e a Argentina, 
apresentam hoje as maiores taxas 
de desemprego do mundo", disse. 

De acordo com a CNBB, o setor 
financeiro foi o mais afetado, com 
a eliminação de 147.233 postos de 
trabalho. O setor industrial perdeu 
16% dos trabalhadores. A indús-
tria automobilística poderá redu-
zir seus empregos em 30% até 
2000. No campo, só em 97, cerca de 
200 mil trabalhadores rurais per-
deram seus empregos. 

Em contrapartida, o texto-base 
diz que "a produtividade aumen-
tou em média 10,2% nos três pri-
meiros anos do I'lano Real". 
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¡Éra 1t do d unpreg.  

O documento 
apresenta três modos básicos de 
ação que podem ser adotados pelos 
católicos. O primeiro é o socorro 
imediato às Ululas de desemprega-
dos, estimulando a solidariedade. O 
segundo é a discussão e a denúncia 
do modelo econômico que cria o de-
semprego. E o terceiro é o envio ao 
governo de sugestões para minorar 
o problema. 

A CNBB acredita que existem 
medidas alternativas que podem fa-
vorecer o emprego. Uma delas seria 
o estímulo à pequena e média em-
presas. Outra seria o incentivo à 
bioenergia, como o álcool de cana. 
Uma ampla reforma agrária no 
País também está apontada entre as  

saídas. "E uma medida indispensá-
vel para enfrentar os problemas so-
ciais imediatos e para promover um 
desenvolvimento econômico, políti-
co, social e cultural centrado na qua-
lidade de vida das pessoas." 

Problema mundial -O documen-
to da CNBB, cuja apresentação é as-
sinada pelo secretário-geral da insti-
tuição, d. Raymundo Damasceno, 
tem o cuidado de não responsabili-
zar apenas o governo brasileiro pelo 
desemprego: "Trata-se de iun pro-
blema estrutural que atinge todo o 
mundo." Também condena o "capi-
talismo sem freios", que "exalta ao 
máximo o lucro financeiro, passan-
do por cima da ética e da moral". 

Ao mesmo tempo, porém, não 
deixa de fazer referência à situação 
nacional. "Não basta estabilizar a 
moeda", diz o texto, discutido e redi- 

gido no fim do ano 
passado, antes da 
recente desvaloriza- 

	

MENTO 	ção cambial. "É 
preciso que a estabi- 

	

íMU LO 	lidade da econo- 
mia sirva à priori-, 

À 	 dade das priorida- 
des, que é a pessoa 1 

	

RI EDADE 	humana, garantin- 
do-lhe a satisfação 
de suas necessida- 

des básicas." 
A Campanha da Fraternidade 

vem sendo realizada pela Igreja 
Católica desde 1964. A cada ano é 
escolhido um tema - o de 1998 foi 
a educação -, discutido especial-) 
mente na Quaresma, período de 40 
dias, contados a partir da Quarta-, 
Feira de Cinzas, que precede à Pás-' 
coa. Segundo informações do Vica-
riato da Comunicação da Arquidio-
cese de São Paulo, o que se espera é 
que o problema do desemprego se-
ja discutido pelas 7.700 paróquias 
do País. No fim da Quaresma, de-
verá ser feita uma coleta financeira 
para apoiar projetos contra o de-
semprego. 

Lançamento será feito na 
quarta-feira; texto base 
conclama a sociedade à 

"misericórdia ativa" 
ROLDÃO ARRUDA 

N a Quarta-Feira de Cinzas, a 
Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) 

lançará oficialmente a Campanha 
da Fraternidade de 1999. O tema 
deste ano será o desemprego, com o 
lema "Sem trabalho... Por quê?" 

O texto base da campanha concla-
ma os católicos e toda a sociedade 
brasileira à "indignação ética" e à 
"misericórdia ativa" diante do au-
mento do desemprego: "Como Je-
sus, que sejamos capazes de ir ao en-
contro dos caídos à beira do cami-
nho, dos famintos, dos que estão na 
praça à espera de 
uma chance de tra- 
balho; e que aponte- 
mos e denuncie- 	ocu 
mos, profeticamen- 
te e com firmeza, as 	PEDE ES 
causas que geram 
as principais cha- 
gas de hoje, como a 
situação dos desm- 	SOLIDA 
pregados." 
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"Certos compromissos devem 

ser, evidentemente cumpridos, e o 
governo, seja federal ou estadual, 
tem uma série de compromissos 
inadiáveis, prioritários, com a saú-
de, com a educação", afirmou. 
"Você não pode parar um País, 
um Estado, naqueles serviços es-
senciais", disse Damasceno. "Esse 
é um apelo do papa", comentou o 
secretário-geral. "Se tomarmos is-
so para nós, em nível pessoal, se vo-
cê tem de comer, se vestir, cuidar 
de sua saúde, não sei se vai pagar 
a dívida e passar fome." 

A CNBB defende o equilíbrio fis-
cal no Brasil, mas citou alternati-
vas não adotadas pelo governo, co-
mo a taxação maior das grandes 
fortunas. "Muitas vezes a taxação 
recai sobre assalariados e vamos 
multiplicando impostos sobre im-
postos", condenou d. Damasceno. 

Para d. Damasceno, as medi-
das de ajuste têm de ser tomadas 
tendo sempre em vista o bem-es-
tar de todo o povo e, especialmen-
te, os mais pobres. "Não se pode 

• Durante a missa no Domingo de Ramos será 
arrecadado dinheiro para ser utilizado em projetos para 
. criar empregos, tema da Campanha da Fraternidade 

lançada ontem 
SÔNIA CRISTINA SILVA 	econômicas. O papa falou sobre a 

- 	- , 	. 	• 	necessidade de compreender o di 13 	 - 
RASÍLIA - O dinheiro co- reito ao trabalho e de os cristãos 
letado durante a missa no . pensarem sobre o "fenômeno 
Domingo de Ramos- o illti- mundial do desemprego e do su- 

mo antes da Páscoa - em todo o bemprego". 	 . 
País será destinado exclusivamen- Para enfrentar o "angustiante 
te ao apoio de projetos contra o de- , problema do desemprego", a Igre-
seinprego. A iniciativa, inédita, foi ja quer partir para ações práticas e 
anunciada ontem pelo secretário- sensibilizar o governo brasileiro e 
geral da Conferência Nacional dos a sociedade. Considerando o Pia-
Bispos do Brasil (CNBB), d. Ray- no Real e o desemprego, a CNBB 
mundo Darnasce-' ; ., . • , informou que, de . 
no, duran' te o lan- .., 

panha da Frátemi-, 
dade, que tem co- ,'• 
mo tema a questão' 
do desemprego: •-,,.q 

1 •1De acord‘neorn ,.,'•!. 
a earripanhã lartsá7,k;  
da)"bntPara:',' ,, 
Promóvern empre-, '? 
go é_ preciso'redu'ç  . , : ,, .: ,,,.., , • - . , '1 tor automobilísti-r ras, o incentivo à microempresas 
zir a jornada'de fral;alho, com a ,', co venha a reduzir 6s postos de tra. .: e a requalificação profissional lb- 

" manutenção do,salárto, diminuir balho em 30% até o próximo ano: í.:: ram sugeridos pela CNBB. De 
• aí horas extras naempresas e ‘. ,, Os grupo mais atingidos são os jo-, _.'; acordo com o padre Luiz Basse- 

apiroftfridaraiêfàfnia ágrária. ,::-, ,.,',-•'-', vens em São Paulo entre 1989 e ,: gio assessor da Pastoral Social, só 

	

:.11 	, 
•. LNá inertángenV&•abertura "da -',-f,, 1996 , na taxa de desemprego entre. :,. a redução das 267 milhões de ho-- 
campanha intitulada Fratérni- 4,-:,: pessoas de 15 a 19 anos de idade ;i, ras extras efetuadas em 1995 se-

.' - - dade e os Desempregados, ti papa subiu de 18,8% paia 39,8%, 7  os ne-?..0' riam suficientes para criar mais de 
: João Paul& Iljembrou o Jubileu ';';¡ gros e as mulherel.t.;+',,:., 	i,'A :-..."0-+,e; 300 mil empregos. Para ainenizar 

,, • do ano 2000 em um mundo ainda ;'49' Para a criação de novos postos V,, os efeitos da crise da falta de Caba= : 
marcaddiSbr tontlitoí e por "Iiito::4p.de trabalho, além da reduçao da i.:Á,,  lho; a Igreja também defende a de-

:.., ., leráveis"-,  desigualdades sociaià e ,":". jornada de trabalho e dai horas ex- s• finição de áreas para pequenos - 

çarhento da Cain.: 4:,. 	' 	- 	,s 	' .1994 ao fim de 
ÁPA LE 	1996, se perderam, 

• • ' ' 	 no Brasil, 755.379 
MENSAGEM 	• empregos formais. 

A maior:,  perdi QUE TRATA DO 	ocorreu 'entre os 
,■• 

	5' J.1' 	 ':- ; bancários, mas • DESEW, REGb`:-,,, 	também há expec-,J,..j D. Damasceno: campanha anuais 
' 	tativas de que o se- „'' 	• 	 .„,1•Y 

1 • 

19, 

'• - 	 ; 	• 7. j: 	 • 
vendedores, os ambulantes, e o au-"‘"" Questão estadual Sobre a crise 

afirmou. •. 	. mento da cota de importação de entre Estados e o governo.federal, 
U$ 150 para U$ 500. A Igreja tara- a Igreja receita mais diálogo para 
bem espera a punição de iniciati- , resolver a questão. Durante o lan- - 

pias desempregadoras e um maior , çamento da campanha, d. Dantas-
- auxílio ao desempregado.  • ceno voltou a defender o cancela- 

O papa inaugurou ontem, mento parcial ou total da dívida' , 
. rante a celebração da tradicional • , externa dos países em desenvolvi- , 
'missa na Colina Aventina, o perío- mento para permitir a criação de 
do da Quaresma. "A Quaresma é o empregos e indicou que essa pode 
momento de seguir o caminho da ser uma Saída para a questão dos 

erd acompanhada por coletas para ajudar ações na área social. 

r• 	 • 	 • 	 - 	 ..• 

tomar medidas com o objetivo 
único de ajustar a economia", 

O texto base da campanha in 
forma que a origem do desempre 7  > 
go está no modelo socioeconôlni-
co adotado no Brasil, especial.; 
mente "no neoliberalismo sem >. 

• freios éticos, que causa o desern-:e .  
prego estrutural". O texto tqin-
bérn condena a forma "subordij.?"-  
nada" pela qual o Pais se insere 
na economia mundial. •;,,, 

• 

Luoludi.Sigketu...turliá.LU 	 uritu. 
'• 'conversão", declarou:J 	EstadOS:TíN» 

e siet 
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, 
em alguns pontos": .., . j. 
.- O texto A Fraternidade'e os De-

:, sempregados foi escrito há cerca , 
: 'de oito meses. Nesse , se período um'. 

• - 
-,. dos fatores de mudança,,ipercebi- ." 

do pela Igreja, foi a perda de credi- 
., 	PGABRIELA .ATHIASO! 	bilidade da sociedade no governo:'. ,  

ç,z-5,,g.:., 	 i.-:.....;.,..,); ,, D. Cláudio disse'que os brasileiros ; 
• arcebispo de São Paulo, d. >,., terão de ser ao mesmo tempo cria- . 
Cláudio I-Iummes, e ou-',- '? tivos e solidários para evitar a in-

, , troi', Membros rda Cúria'' ,  tensificação da exclusão social. A t i  
Metror.iblitarii'vão Pedir a empre-"U receita será sugerida aos empresá- Y,  
'sárioà, execUtiVd de graddes cor-:2'rios que se reunirãõ em julho, no -. 

l'porações brasileiras e de multini:'L ,, 4.° Encontro de Bispos e Empresá-', 
!cionais com sede no Estado a ado 2: : .-',,• rios. Algumas das medidas pro- ., 
lsão„de políticas de recursos hu- -, ,, postas pela Igreja são: redução da' 
manos criativas e'solidárias -, capa-;,: ,  jornada de trabalho e o fim das ho- ..- 
'26'de-evitar o" desemprego: On- ''s ris extras. "A economia sozinha - 
tenVárites de celebrar a missa de -1Z,-.  não faz a história; faz implodir a ., Manifestação de católicos durante 
lançamento= da Campanha : da -''.;., história", disse o arcebispo.' ' , ;. .„.,; 'i ,,_ .i- ,.• ,':••-•;"., • ,...' :- ,•;.' ,-•-: ' •- , ; 

ÇFraiernidade,', d:•• Cláudio reco- ." - ,..;,4 para dar ressoMMcia à luta con- ,- -,í zará manifestações de desempre- ' . 

trihécéu que acriá .e econômica bra-'4:,.. ia o desemprego, algreja usará' ... gados para exigir do poder públi- . 
Sileirri-éstíseúdó-Maii intenáa dOi.;•! 'seu poder de mobilização, agindol co, especialmente do governo fede- ---- 
iiii-e"riliíevistril Ni isà-o;segundo,W:ena• duas frentes: nas cerimônias ;,,%; ral, investimentos para reforma 
eléYcl ,teito bàge". da' campanha - religiosas e nas èoinUnidades de ,...; agrária, moradia popular; educa- ' 
aCabou'i ficando ultrapassado4 base:" A Pastoral Operária oigani- - i  ' çao; saúde, bem-estar social e es- , . 

e,§4:,-ffk,4 ,‘:',•, , - , ,.4-, .,-;',-„Vg,.::: ,Q,=;A:.,::,;',. ,,,-..3.,,,', 5,..:'  

Objetivo é conseguir 
,executivosaadoçao de 

, politzcas  , 
humanos solidárias? , 

ro saberá reivin- daziram, ao altar 

tos pacificamen- , 	 ri ra, que se aba mos- 

	

dicar seus direi- 	 uma cruz de madei- 

	

8' te como vem fa- 	CONTOU COM 	irando uma faixa so- , 

	

zendo até hoje" 	 bre o desemprego, 
ã disse d. Cláu- 

dio. 	
4 MIL FIÉIS 	- extraída do Evange- 

.„ lho de São Mateus.' 
Caberá à Pas- , Na Catedral de 

toral Operária reunir os desempre- Aparecida ; em Aparecida; cerca 
gados dos diversos bairros para de 4 mil pessoas acompanharam 
criar ,urna rede solidária de apoio.' j a missa, celebrada por d. Aloísio 
:Não me recordo de nenhuma ou .-r :  Lorscheider. A cerimônia foi trans-
tra campanha que tenha tido esse 1  mitida em cadeia nacional pela, 
nível de aceitação", disse Walde- Rede Vida. „• 

ter idéia do que isso representa, há mar Rossi, o metalúrgico que sau-
seis meses quando a arquidiocese dou o papa João Paulo II, em 
fez uma pesquisa de freqüência, 1980, em nome dos trabalhadores, 
encontrou 500 mil pessoas nas quando ele esteve em São Paulo e 
igrejas paulistanas em um único hoje coordena a pastoral. 
domingo. 	 Ontem, durante missa de lança- 

Ampliando esse universo para mento da campanha, que reuniu 2 
todo o País, esse refrão será repeti- mil pessoas, 91 padres e três bis- 
do em 7,7 mil 	 pos na Catedral da 
paróquias e em 	 Sé, no centro da ca- 

.. 100 mil igrejas 	 pitai paulista, mem-, 
MVI ISSA DE 	bros da p astoral con-: "O povo brasilei- 

a missa celebrada na Sé 
- 

truturá sanitária. 
Ao longo do ano; nas 3 Mil mis-

sas celebradas aos domingos na ci-
dade de São Paulo os fiéis entoa-
rão o refrão da campanha - Sem 
trabalho, não fique ninguém. Para 

" ; 
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ESPAÇO ABERTO  
DOM CLÁUDIO HUMMES • 

O primado da pessoa humana 
O desemprego 

e seus altíssi-
mos índices 

em nosso país são 
um fenômeno de-

. vastador. Ele atin-
ge profundamente 
a própria dignida-
de do trabalhador 

, mo debilita perigo- 

social. 	. 	e à droga, 
samente o tecido • leva ao alcooi 	

r• 	ando sua situa- 
ção pessoal, fami- 
liar e social. De fa- 

profundos, deterio- demitido, bem co- Desemprego.  

A CNBB, ao dedi- 	que levam à 	to, o desemprego 
car a Campanha 	 humilha a pessoa, 
da Fraternidade a 	miséria, 	deprecia-a diante 
esse tagrrauvme pserorvbilçeo- pà violência e 
ma social, quer , 	à morte 

de si mesma, dian- 
te de sua família e 
diante do seu meio 
social. O desempre- 

go é deprimente, causa desâni- 
mo e revolta. Um pai de famí- 
lia que é despedido do empre- 
go como vai encarar a si mes- 
mo, sua esposa, seus filhos, 
seus amigos, parentes e conhe- 
cidos? Como vai enfrentar o 
choro de suas crianças e a an- 
gústia de sua mulher, se tudo 
dependia de seu salário? São 
milhões nessa situação. Mui- 
tas famílias acabam-se desa- 
gregando irremediavelmente. 

Há poucos dias, uma emisso- 
ra de .televisão apresentava os 
resultados de um estudo sobre 

válidos para me-
lhorar os rumos 
do País. 

O desemprega-
do, de modo parti-
cular, deveria ser 

:• ouvido. É nele que 
o desemprego cau-
sa os estragos mais 

Alkovo e contri- 
buir para a busca urgente de 
saídas. Ela não presume, nem 
pode presumir, ser perita em 
economia, mas perita em hu-
manidade e em ética, embora 
também nessas duas questões 
queira estar aberta ao diálogo. 
Se recorre a comentários de ca-
ráter econômico, talvez nem 
sempre corretos em suas sutile-
zas, o faz para situar o proble-
ma social, mas está aberta às 
correções objetivas e científicas 
dos economistas, de cuja cola-
boração tem necessidade. 

Contudo, o bem-estar de um 
povo não depende só da econo-
mia, mas inclui importantes as-

, pectos sociais, humanos, políti-
cos e até mesmo religiosos e cul-
turais. A História se tece com 
todos esses ingredientes. Por 
mais importante que seja a eco-

"tia, ela só é positiva se se pu- 
a serviço do homem e, por-

' tanto, se tiver como critério • 

• maior o primado do homem so-
bre as coisas, o lucro, o capital, 
o mercado. Dizendo que o crité-
rio maior deve ser o homem, es-
tamos no horizonte ético, ao 
mesmo tempo em que estamos 
falando de todos os membros 
da sociedade humana, e não 
apenas de uma parcela mais 
privilegiada ou mais forte. 

É importante que o povo, 
mesmo não tendo a capacida-
de de apresentar um modelo 
econômico acabado e melhor 
do que o atual, seja ouvido, 
pois ele sente na pele o resulta-
do das políticas econômicas e 
pode trazer elementos muito  

a violência crescente numa re-
gião periférica da cidade de 
São Paulo e concluía com este 
trinômio: desemprego, álcool e 
droga, que levam à miséria, à 
violência e à morte. O estudo 
mostrava como o desemprego 
leva muitos ao álcool e à droga 
e como esse trinômio leva à mi-
séria, que leva à violência, que 
leva à morte. É o tecido social 
que enfraquece. 

O trabalho é um direito de ca-
da ser humano, além de ser um 
dever. Por ele, o homem expres-
sa e desenvolve suas potenciali-
dades, ganha seu sustento e o 
de seus dependentes, providen-
cia para seu futuro e colabora 
para o bem comum da socieda-
de. Perdendo a possibilidade 
de trabalhar, o homem se sente 
excluído de todo esse processo 
e atingido duramente em sua 
dignidade. Daí para a revolta o 
passo é curto. 

Sabemos que o desemprego 
hoje cresce no mundo, tendo co-
mo duas de suas causas maio-
res a globalização da economia 
e a nova ordem econômica 
mundial de corte neoliberal, 
que deu características estrutu-
rais ao desemprego e expôs, 
por demais, a economia dos 
países à fome irresponsável de  

lucro do capital financeiro e es-
peculativo internacional. 

A Igreja, com sua Campa-
nha da Fraternidade, pretende 
contribuir para a reflexão so-
bre toda essa problemática. As-
sume sua doutrina social como 
orientação segura. Reúne suas 
comunidades e as anima a uma 
solidariedade eficaz para com 
os desempregados, assistindo-
os organizadamente em suas 
necessidades imediatas e aju-
dando a articulá-los. Apela aos 
governantes para que ouçam 
os desempregados e todos os en-
volvidos no problema, como 
são os trabalhadores e os em-
presários, com seus respectivos 
sindicatos e associações. Apela 
aos políticos para que apres-
sem as reformas sociais, econô-
micas e políticas na direção de 
uma sociedade justa, fraterna e 
solidária. Insiste na reforma 
agrária, já iniciada, mas com 
longo caminho ainda pela fren-
te, que precisa ser acompanha-
da de uma adequada política 
agrícola. Ao lado das grandes e 
médias empresas agrícolas, 
aponta pára a importância, 
também, da agricultura fami-
liar, bem como das pequenas 
empresas de comércio, indús-
tria e serviços, como produto-
ras e geradoras de muitos em-
pregos. Sugere aos governantes 
locais abrirem frentes de traba-
lho, quem sabe, na área da 
construção de habitações e 
obras públicas, na área do turis-
mo, na educação, na requalifi-
cação dos trabalhadores, na de-
fesa do meio ambiente. Apóia 
os trabalhadores e os empresá-
rios que unem seus esforços e 
negociam para proteger o em-
prego e abrir novas oportunida-
des de trabalho. 

A Igreja, nesta campanha, 
gostaria de ver crescer um ver-
dadeiro movimento de solida-
riedade para com os desempre-
gados. Guiada pela palavra de 
Jesus Cristo, dá prioridade às 
pessoas sobre as coisas e defen-
de uma distribuição mais justa 
das riquezas, para que todos 
possam ter vida digna, pois nós 
somos todos irmãos. 

Dom Cláudio Hummes é arcebispo de 

São Paulo 
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Instituiçã 

Agricultura 	Secretaria Estadual da 
Agricultura de São 
Paulo 

Ciência e 	Superintendência de 
Tecnologia 	Desenvolvimento da 

Amazônia 
Cultura 
	

Ministério da Cultura 

Público- 
alvo 

Pequenos tradutores 
paulistas 

Universidades e - 
instituições de- - 
pesquisa 
População em geral 

Meio ambiente Instituto Cenéérvátion ,  
International do Brasil 

= 
Recursos 
hídricos 

Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos 

Superintendência de 
Contr de Endemias 

ta de financiadoras mostra caminho do dinheiro 
bilidade e puder comprovar sucesso 
em projetos anteriores, ganha pon-
tos. "Afinal, o financiador não está 
disposto a perder dinheiro", afirma. 

Uma vez preenchidos todos os re-
quisitos, o processo pode levar mais 
de um ano até sua aprovação final, 
sobretudo se envolver uma institui-
ção estrangeira. Isso porque, muitas 

vezes, consultores das agências fi-
nanciadoras vão visitar o projeto e 
checar as informações. "As libera-
ções do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente podem levar um ano, con-
tra poucos meses para o programa 
Unibanco Ecologia", afirma: 

Tantos detalhes e dificuldades po-
dem justificar a contratação de um 

'CorriViiidades em geral 

Crianças -e 
'adolescentes 

ONGS-de municípios 
com mais de 500 mil 
habitantes 
ONGs e associaçoes 
comunitárias do 
cerrado 

Usuários de 
transportes coletivos 

Comunidade em geral 

Indústrias paulistas 

Geração e 
disseminação de 
conhecimentos 
Ampliar acesso à 
cultura e proteger o 
pratimônio cultural ou 
histórico 
Melhorar á qualidade 
de vida de crianças e ' 
adolescentes' 
Estimular o crédito 
produtivo popular 

Conservar a 
diversidade biológica e 
reduzir o aquecimento 
global , 
Assessorar as 
prefeituras no 
gerenciamento e 
fiscalização de 
transportes coletivos 
Apelar projetos de 
conservação e manejo 
da vida silvestre e 
pesquisas biológicas 
Orientar e racionalizar 
o uso industrial da 
água 
Controle de artrópodes 
peçonhentos db.  

111/ 

variável , 
(em 1998, R$ 50.000) 

; 

Teto por 
projeto 

R$ 30.000 

nde está o dinbeirc  

Fundo Mundial para o 
' Meio Ambiente „ 

4 Infra-estrutura Empresa Metropolitana 
de Transportes 
Urbanos de São Paulo 

M 
os a 	Regina Scharf 

-I -.Á de São Paulo 

efelluras e organizações não-
.go Fnajlentais ganharam um alia- 

- fin eiros. A Fundação Prefeito 
do 	oãante na caça aos recursos 

:FarialÁrna (Cepam), ligada à Secre-
dlariNde Planejamento do Estado de 

• ão-Paulo, acaba de lançar o segun-
do volume da série "Fontes de Re-
cursos aos Municípios", que esmiu-
ça os canais de acesso a financia-
mentos e doações. 

Ele arrola agências internacionais 
— como o Fundo Mundial para o 
iMeio Ambiente (GEF) ou a embai-
xada holandesa — e nacionais — 
;como a Superintendência de Desen-
prolvimento da Amazônia (Sudam). 
!Também lista entidades ligadas a 
empresas, como a Fundação Abrinq 
pelos Direitos da Criança. 

"Se o prefeito não buscar recursos 
que completem seu orçamento, difi-
cilmente viabilizará seu programas 
,de governo", diz Hélvio Moisés. Ele 
:coordena a Unidade de Políticas Pú-
blicas da Cepam, responsável pelo 
;lançamento da publicação, editada 
:por Juçara Terra Rodrigues. 
■ Moisés alerta que a disputa pelos 
recursos é das mais árduas. "A 
maioria dos financiadores tem muito 
critério na seleção", diz. Para con-
seguir financiamento, um projeto 
tem que ser claro, consistente e ter 
impacto na vida da comunidade. 
Além disso, os interessados têm que 
preencher os formulários da institui-
ção, geralmente detalhados, às vezes 
em inglês, sempre complexos. 

Algumas características costu-
mam contar pontos. Se o projeto ti-
ver sido discutido com a comunida-
de envolvida, suas chances de su-
cesso são maiores. "Ninguém 
melhor do que a população local pa-
ra saber que trecho da estrada enche 
água e impede as pessoas de irem  

ao médico na cidade", exemplifica 
Moisés. Pode ser útil conhecer as fi-
nanciadoras e checar se o projeto 
proposto bate com seus interesses. 

Municípios endividados ou ina-
dimplentes junto ao Instituto Nacio-
nal de Seguro Social (INSS) podem 
ter crédito vetado. Ao contrário, se o 
candidato a empréstimo tiver credi- 

Fundação Abrinq 

"fund raiser", profissional especiali-
zado em captação de recursos. "Esse 
é um salário que se paga facilmen-
te", diz Moisés. O "fund raiser" 
também acompanha a flutuação da 
disponibilidade dos recursos. Se-
gundo a Cepam, o Instituto Ayrton 
Senna e a Fundação C&A amplia-
ram suas dotações nos últimos anos. 
Na área ambiental, porém, o dinhei-
ro era muito mais abundante nos 
anos anteriores à Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambien-
te e Desenvolvimento, a Eco-92. 

O Fundo Nacional do Meio Am-
biente (FNMA), que não distribuiu 
recursos no ano passado, ainda não 
começou a receber as inscrições 
deste ano, que eram previstas para 
janeiro. Segundo Moisés, o FNMA 

• já garantiu um acordo de repasse de 
US$ 75 milhões do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), 
que deverão ser distribuídos a fundo 
perdido. 

As 48 instituições listadas no se-
gundo volume editado pela Cepam 
se somam às 85 citadas no primeiro 
volume, publicado há dois anos. As 
informações contidas nos dois livros 
podem ser obtidas, também, através 
da homepage www.cepam.com.br . 
A Fundação Faria Lima, que dá 
apoio a administrações municipais 
de todo o País, também promove 
cursos e seminários para divulgar o 
modo de funcionamento das agên-
cias financiadoras. 
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TENDÊNCIAS/DEBATES• cação obedece ao propósito de estimular o debate dos problemas brasileiros e 

mundiais e de refletir as diversas tendências do pensamento contemporêneo 

O direito ao trabalho 
CLÁUDIO HUMMES 

O altíssimo índice de desemprego em 
nosso país deixa a sociedade apreensiva 
em relação ao futuro. O problema é 

. grave e se agrava a cada,dia. Mais e mais 
'.pessoas são demitidas de seus empre-
gos, sem perspectiva de voltar ao traba- 

.. ,"lho tão cedo. Sua situação pessoal, fa-
miliar e social se deteriora. • 

• Pois, na verdade, o desemprego hu-
milha a pessoa, deprecia-a diante de si 
mesma, de sua familia e de seu, meio 
social. Impede-a de ganhar sua vida e a 

, de seus dependentes com o fruto do seu 
próprio suor, torna-a dependente da 
ajuda dos outros, dá-lhe a impressão de 

s ' ser inútil. Ameaça-a de rápido empo-
brecimento. Por isso, a situação a desa- 
nima e a revolta interiormente. • 

Assim, à medida que o número dos 
sem-trabalho sobe assustadoramente, 

• , o tecido social sofre e se debilita. 	• 
• Por outro lado, o trabalho é um direi-
to de cada ser humano, além de ser um 

• dever. Reconhece-o a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (art. 23): 
"Todo homem tem direito ao traba-
lho, à livre escolha do emprego, a con-
dições justas e favoráveis de trabalho e 
à proteção contra o desemprego". 

O trabalho, na verdade, caracteriza o 
homem diante dos demais seres deste 
mundo. Só o homem tem capacidade 
para trabalhar, no seu pleno sentido. Só 
o homem realiza trabalho e com ele 
preenche o melhor tempo de sua exis-
tência. Pode-se dizer que o homem é, 
por natureza, chamado ao trabalho. 

• Por isso, o traba-
lho é essencial-
mente uma bênção 

" para o ser humano. 
Por ele, o homem 

• desenvolve pro-
gressivamente to- 

. , das as suas poten-
cialidades, ganha o 
sustento para si e 
para seus depen- 

anteriores e da geração atual. De modo 
que ninguém pode simplesmente de-
clarar-se proprietário absoluto dessa 
máquina, pretendendo usufruí-la sem 
obrigações sociais —ela pertence, em 
sua raiz, à comunidade humana. 
• Aquele que é desempregado sente-se 
excluído de todo esse processo produti-
vo, histórico e comunitário, altamente 

• dignificante da pessoa humana. O de-
. semprego torna-se desumanizante. 
, Diante do agravamento do problema, 
a CNBB decidiu dedicar a Campanha 

• da Fraternidade de 99 ao desemprego. 
Seu lema ("Sem trabalho... Por quê?") 

, é o grito de cada brasileiro demitido de 
seu emprego. A Igreja Católica ouve es-
se grito, que ecoa fundo —são pessoas 

• humanas que se sentem jogadas fora, à 
margem—, e entra nesse problema. 

Como já declarava 
o Concilio Vatica-
no 22  (GS, 1): "As 
alegrias e as espe-
ranças, as tristezas 
e as angústias dos 
homens de hoje, 
sobretudo dos po-
bres e de todos os 
que sofrem, são 

• também as alegrias 

	

, dentes, toma providências para seu fu- 	e as esperanças, as tristezas e as angtás- 
--Kuro• e economiza para emergências,; tias dos discípulos de Cristo". Mais: 

como doenças ou novos empreendi- ç"A comunidade cristã sente-se verda- 
mentos. Colabora pára -o progresso da deiramente solidária com o gênero hu- 
ciência, da tecnologia e da cultura. 	mano e com sua história". 

	

O atual papa, em sua encíclica sobre o 	João Paulo 29, na sua primeira end- 
trabalho humano (1981), lembra com clica, "O Redentor do Homem", reto- 

, razão que o capital, entendido como o ma esse tema, quando afirma: "O lio- 
conjunto dos meios de produção, é mem é a primeira e fundamental via da 

	

, produto do trabalho manual e intelec- 	igreja". Isso significa que a igreja não 

	

tual de muitas gerações. Isso significa 	pode deixar de ser solidária com a pes- 

	

que cada máquina, com todas as sofis- 	soa humana. Essa atitude dos cristãos 

	

ticações da tecnologia de ponta, repre- 	se baseia no fato de o Filho de Deus 

	

senta a soma do trabalho de gerações 	ter-se feito homem em Jesus Cristo,  

dando à natureza humana uma digni-
dade que inclui e mesmo supera o que a 
razão percebe da inviolável e incompa-
rável dignidade da pessoa humana. 

Por essas razões, a igreja sempre pro-
clama o primado da pessoa humana so-
bre as coisas. Nisso está a base de sua 
compreensão ética no que tange ao ho-
mem e ao convívio humano na história. 
É nessa chave que se entende a defesa 
pela igreja do "princípio da prioridade 
do trabalho em confronto com o capi-
tal", tese que se encontra na encíclica 
de João Paulo 22  sobre o trabalho hu-
mano. Aqui trabalho significa, concre-
tamente, o homem trabalhador. Por-
tanto, o trabalhador deve sempre ter 
prioridade sobre o capital, o lucro, a 
acumulação de riquezas. A economia 
deve estar a serviço do homem. 

Tornar isso realidade é, hoje, sempre 
mais complexo e difícil. Empurrar a 
responsabilidade pelo desemprego so-
bre este ou aquele setor não é justo nem 
traz soluções sábias. Toda a sociedade é 
responsável por essa situação. Obvia-
mente, aqueles que têm maior poder 
político, social e econômico são os 
principais responsáveis, mas a socieda-
de inteira precisa assumir sua parte. 

Além do mais, sabemos que o desem-
prego hoje cresce em todo o mundo, 
tendo como uma de suas causas maio-
res a nova ordem econômica mundial, 
globalizada e de corte neoliberal —que, 
por acréscimo, expõe em demasia a 
economia dos países à fome irrespon-
sável de lucro do capital financeiro e 
especulativo internacional. 

A igreja, com sua Campanha da Fra-
ternidade, quer contribuir para a refle-
xão sobre esse complexo assunto e para 
a busca de soluções viáveis, tanto emer-
genciais como estruturais, seja em nível 
local, seja nacionalmente. 
D. Cláudio Humrnes, 64, é arcebispo de São Paulo. Foi 

arcebispo de Fortaleza ((E) e bispo de Santo André (SP). 

O trabalhador deve 
sempre ter prioridade 
sobre o capital e o lucro. 
A economia deve estar 
a serviço do homem 
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O secretario geral da CNBB 
(Conferência Nacional dos 

: 

	Bis- 
pos do Brasil)» d.' Raymundo.  

....Damasceno, defendeu ontem 
- inclusão da taxação : sobre'H .  
grandes fortunas no ajuste' 

: cal proposto 'pelo' 'governo 'pá- 
:,ra acertar suas contas.' 

A proposta foi defendida .  du-
rante o lançamento da Campa- '• • 
nha da Fraternidade '1999, que .i• - •¡;1 
tem como- terna ,"Fraternidade ' 74 4, 
e Desemprego" e como ' lema) 
"Sem trabalho... Por quê?". A 
campanha propõe a redução 

. da jornada de trabalho e de ho-
ras extras para combater o de-
semprego. 

Segundo d. Raymundo, ."tem 
de haver equilíbrio fiscal entre: .  
receitas e despesas. Mas' há :—  
muita gente ganhando muito, 
as grandes fortunas, e devein 
pagar mais 'impostos na pro, 
porção de seus lucros','. 

Projeto* sobre a • taxação de 
grandes fortunas foi elaborado 
por FI1C durante seu último • '"; 
mandato no Senado (87-94)':' 
No final de 98, o •.(leputado. '',' . ` 
Ubiratan Aguiar ,(PSDB-CE) 
diu que o projeto de ITIC fosse,:„' 
incluído nas medidas de ajuste,. 
mas a proposta foi excluída. • t , . 

O padre Luiz Bassegio, asses- - 
sor da Pastoral Social da CNBB,: -  
.clisse que são "inaceitáveis" as 

e 
,••••• 

• '•,5r. 	• 
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EM TRABALHO.. 
R QUE? '  

lchiro Guerra/Folha Imagem • •; 

grupo de cinco famílias adote 
uma família desempregada. 

O texto-base da campanha " 1  
defende a criação de um fundo 
gerador do emprego com a ta- . 
xação,de 0,25% sobre o capital 
especulativo que migrar de um 
país para outro c com o per-
dão da dívida dos países em 
desenvolvimento. 

(Sucursal de Brasília) 

D. Raymundo Damasceno, da CNBB, mostra cartilha da campanha 

medidas do ajuste fiscal, pois 
não geram educação, moradia 
e saúde nem estão comprome-
tidas com o resgate das dívidas 
-sociais. 

As propostas da CNBB para 
combater o desemprego in-
cluem o aumento da cota de 
importação de US$ 150 a US$ 
500 para ajudar os sacoleiros. 
Outra proposta pede que cada 
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zArcebis o lança campa ha e • , • 5J_-' evita 
O arcebispo metropolitano de São 

° Paulo, dom Cláudio Hummes, 
Z evitou críticas diretas aos diferen-

tes níveis de governo durante o 
lançamento da Campanha da Fra-
ternidade deste ano, que tem co-
mo tema o desemprego. Dom 
Cláudio, que rezou a missa da 
Quarta-Feira de Cinzas para 
aproximadamente 2.500 pessoas 
na Catedral da Sé, Centro, prefe-

' riu alvos mais abstratos, como o 
neoliberalismo e a globalizàção da 
economia, para discutir a questão 
que, somente na região metropot 
litana, atinge mais de 1;5 milhão" 
de paulistanos. 

Embora o documento, que será 
divulgado em todas as dioceses do 
País, defenda o perdão, ao menos 
parcial, da dívida externa dos paí-
ses do Terceiro Mundo, dom' 
Cláudio deixou claro que a Igreja: •  
Católica não aprova iniciativas 
como a moratória decretada pelo 
governador de Minas Gerais, Ita-
mar Franco (PMDB). 

"O governo não é omisso dian-
te dos problemas, apenas não está - 
agindo como deveria" disse. A, 

•-• • 

Papa .  de en 
mazsjusti 
"A Qbaresma à-ostra a necessi- 
dade de mudará Modelo de de- 
senvone-nto.  da nossa 	'- 
dade, para fazê-la mais jtista". A. 
afirmação; foi feita ontem pelc;;;: 
Papa João Paulo II ao celebrar, 
na basílica de Santa Sabina, a 
missa da Quarta-feira de Cin- 
zas, que marca o início do perío- 
do da Quaresma. 
.-• O para enfatizou cpie é neces-; 
sário uma distribuição mais jus-'' 
ta dos bens, para que todos pós-
sam viver com diginidade. "É 
preciso uma mudança de menta- o 
lidade e também do cOraçã.o",` 
afirmou João Paulo II. O pontí-
fice e seus assistentes receberam 
cinzas na cabeça, colocadas pelo' 
cardeal Jozef Tomko. • DOM CLÁUDIO:  cinza n 

Entre as propostas da CNBB que 
estão sendo divulgadas na Cam-
panha da Fraternidade, a terceira 
desde a criação da atividade em 

• 1964 que trata do tema trabalho, 
figuram algumas defendidas por 
entidades da sociedade civil, co-
mo sindicatos e centrais sindicais 
e outras desenvolvidas a partir de 
estudos da Pastora/ Operária. 

As principais sugestões da 
Igreja Católica são: redução da 
jornada de trabalho para 40 ou 
30 horas semanais, propostas res-
pectivamente da Central Unica 
dos Trabalhadores (CUT) e Força 
Sindical, criação de agências para 
desempregados, redução ou fim 
das horas-extras, reforma agrária, 

éis estímulo a programas oficiais de 
-  

neficiar a todos", defendeu. 
A aceleração da reforma'agrá-

ria é um dos principais pontos 
das propostas sugeridas pela Igre-
ja. De acordo com dom Cláudio, a 
Igreja tem conversado com im-
portantes empresários, inclusive 
representantes de multinacionais, 
para discutir formas de evitar ou, 
ao menos, diminuir os efeitos do 
desemprego. "A falta de trabalho 
humilha e deprecia as pessoas 
diante de si próprias", afirmou. 

Segundo um dos, coordenado-
res da campanha, Waldemar Ros-
si, representante da Pastoral Ope-
rária, os leigos da Igreja preten-
dem fazer um grande debate de 
conscientização dos trabalhadores 
sobre o problema e, ao mesmo 
tempo, exigir mudanças na politi-
ca econômica do Governo Federal. 

"Pretendemos pedir que sejam 
feitos investimentos nas áreas so-
ciais, o que beneficiará um grande 
número de trabalhadores", !disse. 
No Domingo de Ramos, em 28 de 
março, a Pastoral já estará fazen-
do alguma manifestação em favor 
do emprego. 

geração de emprego e renda, in-
centivo à agricultura familiar, re-
qualificação profissional e prote-
ção às rnicroempresas. 

Alem disso, segundo ,dom 
Cláudio, é de importância funda-
mental garantir solidariedade ao 
desempregado no sentido de lhe 
oferecer gratuidade no transporte 
público e nas tarifas de serviços 
(água e luz, por exemplo). ,• 

Na missa, os integrantes da 
Pastoral Operária exibiram uma 
grande cruz de madeira dentro da 
qual havia uma faixa com a frase 
Porque Ninguém me Contratou, 
de São Mateus, uma resposta à 
pergunta da caaliiiha. Dom 
Cláudio jogou ci OS cabeças 
dos fiéis para sugerir vida nora. 

MISSA na Catedral da Sé, no Centro, reuniu por volta de 2.500 fiéis 
. 	 • 	_ 	• 

'cainpánha desenvolverá o tema semprego só atinge os outros, e 
Sem Trabalho...Por Quê? durante que centre seus esforços na valori- 

• a quaresma, que comelou ontem e zação do homem em detrimento 
até 4 de abril. 	• • 	da economia."Precisamos nos sen- 

o-  Segundo o arcebispo, a campa- tar para conversar e ver como al-
nha pretende fazer com que a so- guém que disponha de maior po-
ciedade não se omita diante do der econômico e social, tem condi- 
problema, considerando que o de- ' ções de abrir mão de algo para 

- 	, 

fazer critica o governo 

apresenta propostas 
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Banco do Povo 
atende a463 .  

em dois meses 
JACAREÍ — O Banco do Povo 
atendeu 463 pessoas em dois me-
ses de funcionamento, sendo que 
62 já receberam o crédito em di-
nheiro. O Banco financiou um to-
tal de R$ 38.502,00. Implantado 
no mês de dezembro é alternativa 
para a geração de renda e empre-
go no município. 

O objetivo é viabilizar novos 
mecanismos de funcionamento, 
levando crédito ao pequeno em-
preendedor, que não tem acesso a 
empréstimos nos bancos comer-
ciais. Os interessados em obter o 

, crédito do Banco do Povo devem 
procurar a Secretaria de Indús-
tria, Comércio e Turismo. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à 

	

4111 	justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma de 

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1999. 
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COCREMIR: intenção de ampliar créditos e reduzir juros de 10% para 8% 
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Com 600 correntistas 
ativos, a Cocremir,  
funciona há 45 anos em 
Mirassol e serviu de modelo 
para a criação do Banco 
do Povo no Ceará 

O menor banco do País- a Coope-
rativa de Crédito de Mirassol (Co-
cremir) -, localizado no interior de 
São Paulo, iniciou trabalho para do-
brar o número de correntistas e o 
volume de depósitos no prazo de 
um ano. Há estudos para baixar os 
juros dos empréstimos de 10% para 
8% ou menos. A intenção da nova 
diretoria do "banquinho" é tam-
bém ampliar a oferta de crédito a 
micro e pequenos comerciantes e 
industriais. A Cocremir serviu de 
modelo para o governo do Ceará 
criar o seu "Banco do Povo" e foi re-
gistrado no Guinnes Book como o 
menor banco do País. 

Funcionando desde janeiro de 
1955, a Cooperativa de Crédito Mi-
rassolense foi um dos raros bancos 
de pequeno porte que resistiu a on-
da de incorporações e fusões. Dos 
4,4 mil correntistas registrados, 
600 são ativos. Os depósitos no dia 2 
de março somavam R$ 107 mil e as 
aplicações financeiras, R$ 57 mil, 
com um total de R$ 164 mil. Os em-
préstimos totalizavam R$ 152 mil. 
"A Cocremir, por ser uma coopera-
tiva de crédito, está desobrigada do 
depósito compulsório", explicou o 
presidente do banco, Ozias Bueno. 

Os correntistas são, na maioria, 
operários, domésticas, funcioná-
rios públicos, ambulantes, costu-
reiras, aposentados, professores, 

EC-ctJb ku.±- 

comerciários e industriários. Cer-
ca de 90% deles ganham de dois a 
quatro salários mínimos por mês. 
O banco faz empréstimos a partir 
de R$ 100,00 e até R$ 2.000,00, que 
são usados na compra de eletrodo-
mésticos, bicicletas (usadas como 
meio de transporte), tratamento 
dentário, pagamento de impostos e 
taxas, conserto de veículos, medica-
mentos. etc. "Funciona há 45 anos 
como um banco do povo", diz 
Ozias. 

A nova diretoria do "banqui-
nho" foi empossada em fins de feve-
reiro. Ozias Bueno é também o pre-
sidente da Associação Comercial e 

Industrial e do Sindicato do Comér-
cio Varejista de Mirassol. 

Pessoalmente, ou com a partici-
pação dos demais diretores, realiza 
visitas para conquistar clientes pa-
ra Cocremir. Torna-se cooperado 
quem adquire, no mínimo, 100 co-
tas (valor de R$ 1,00 cada cota). Po-
dem ser dooperados moradores de 
Mirassol, Vila Bálsamo, Neves Pau-
lista, Jaci, Mirassolândia. "Com o 
aumento no volume de depósitos, 
vamos atender um maior número 
de micro e pequenos empresários, 
pessoas física e outros clientes", 
afirma o presidente do banco. 

O Cocremir está informatizado, 
possui um terminal de consulta 
(fornecimento de saldos e extra-
tos), circuito interno de tevê, alar-
me direto com a delegacia de polí-
cia e guarda armada. "A segurança 
é a de um grande banco", afirma o 
gerente Walter dos Santos Silva. 

Antônio Higa, especial para o JT 

Menor h 
PaTs egg 

«no de 
r crescer 
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Crediamigo já concedeu R$ 35,5 milhões •  o 

Programa de crédito para 
micros, do Banco do 	• 

Nordeste, já contratou 
mais de 67 mil operações 

F ORTALEZA — O pro-
grama de de microcré-
dito do Banco do Nor- 

deste, o Crediamigo — lança-
do em janeiro do ano passa-
do —,já contratou mais de 67 
mil operações, num total de 
R$ 35,5 milhões em créditos, 
de acordo com a instituição. 

O coordenador do Ambien-
te de Políticas do Banco do 
Nordeste, Ildemar Vieira, 
afirma que "há perspectivas 

-de incremento das operações 
do programa", com a adoção 
de novos produtos para o mi-
croempreendedor. 

Além do crédito, serão ofe-
recidos serviços de capacita-
ção, com o objetivo de promo-
ver o crescimento dos negó-
cios e a obtenção de melhores 
resultados. A melhoria da ca-
pacidade de gestão do em-
preendedor permitirá sua in-
tegração aos mercados, com o 
aumento de sua competitivi-
dade, diz a coordenadora-exe-
cutiva do programa, Concei-
ção Faheina. 

Setor informal — A iniciativa 

já é considerada a maior ex-
periência de microfinanças 
do País. Os beneficiários do 
programa são microem-
preendedores do setor infor-
mal, antes marginalizados 
pelo sistema financeiro tradi-
cional. 

O interessados tomam em-
prestado pequenas quantias 
(média de R$ 530,00 por ope-
ração) para o desenvolvimen-
to de seus negócios. Para is-
so, o Banco do Nordeste pre-
parou 51 agências com espe-
cialização em microcrédito. 
Entre os tomadores de crédi-
to, 55,4% são homens e 
44,6% mulheres. 

Publicação:__ 	P 
Data:  
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Franca anuncia 
a instalação do2 
Banco do Povffil  
FRANCA — O município de Frart4 
ca, com pouco mais de 250 mini-A 
bitantes na região de RiberiA 
Preto, deverá ter a partir de mt 
o seu Banco do Povo. O projeta
tá sendo viabilizado numa pa7c'41  

' ria entre o Governo do Estadaa 
Prefeitura, e o principal objenfét 
é que ele sirva para o incentivalg 
pequenos e micro empresário 
centivando as atividades a qtt, 
dedicam e, consequentementrX 
retomada do desenvolvimentç= 

Segundo o prefeito da cidgd 
Gilmar Dominici (PT), o 
tem o objetivo de conceder êm-
préstimos, com a cobrança de 
ros bem baixos, 1%ao mês, par 
pessoas que queiram começaril 
gum negócio. Dependendo do si'S 
tema a ser implantado na institui-
ção, os empréstimos tambéni"z"c7Z 
derã.o ser estendidos para outris 
finalidades. Cálculos iniCiáà' 
apontam que o Banco do PovO ae-
ve começar a funcionar com hikeãg 
timentos na ordem de R$ 500 mil. 
Com esse dinheiro será possível 
aconcessão de empréstimos Wra 
pessoas físicas, podendo variar de 
R$ 200 a R$ 5 mil. -a  

Um imóvel já foi alugado pela 
Prefeitura para a instalação do 
Banco do Povo. Trata-se de uki'  

; casa na rua Capitão Anselmon 
I Centro da cidade. 

• 3L1' 



Menor banco 
Cooperativa de Crédito quer 

dobrar número de correntistas, 
sem perder a característica de 

Banco do Povo 
ANTÔNIO HIGA  

Especial para o Estado 

IRASSOL — O menor 
banco do País — a Coope- 
rativa de Crédito de Mi- 

rassol (Cocremir) — iniciou traba- 
lho para dobrar o número de cor- 
rentistas e o volume de depósitos 
no prazo de um ano. Há estudos 
para baixar os juros dos emprés- 
timos de 10% para 8% ou menos. 
A intenção da nova diretoria do 
"Banquinho" é também ampliar 
a oferta de crédito a micro e pe- 
quenos comerciantes e indus- 
triais. A Cocremir serviu de mo-

..< delo para o governo do Ceará 
g criar o "Banco do Povo" naquele 
±- estado nordestino. 
5 	Funcionando desde janeiro de 

1955, a Cooperativa de Crédito 
Mirassolense foi um dos raros 

• 

— ",•e¡Wry:Ar 
, 

Diretoria e funcionários da Cocremzr querem.atender mais micros 
. . 

.',.cool .Ç o 	o-i 	R...50 etE:-RESN-LIZIk 

nciona desde janeiro de 1955 e foi registrada no Guinnes Book como o menor banco do mundo 
5 

A cooperativa 
- 

do País programa expansão 
bancos de pequeno porte que re- de inadimplência. 
sistiu a onda de incorporações e 	"Recorro ao `Banquinho' 
fusões. Dos 4.400 correntistas re- quando estou no aperto ou pa-
gistrados, 600 são ativos. Os depó- ra estocar bebidas", diz o dono 
sitos no dia 2 de março somavam de um bar que funciona no ae-
R$ 107 mil e as aplicações finan- roporto de Mirassol, Variei Ro-
ceiras, R$ 57 mil, com um total berto Pereira. O último emprés-
de R$ 164 mil. Os empréstimos to- timo que ele fez foi de R$ 1 mil. 
talizavam R$ 152 mil. "A Cocre- "Não há burocracia, basta apre-
mir, por ser uma cooperativa de sentar o avalista e o dinheiro é 
crédito, está desobrigada do depó- liberado na hora", afirma. O fi-
sito compulsório", explicou o pre- nanciamento pode ser pago em 
sidente do banco, Ozias Bucno. 	até quatro prestações mensais. 

Os correntistas são, na maio- 	O metalúrgico Francisco 
ria, operários, domésticas, funcio- Gonçalves dos Santos, cliente 
nários públicos, ambulantes, cos- há 10 anos, afirma que fez em-
tureiras, aposentados, professo- préstimos de R$ 500,00 a R$ 
res, comerciários, industriários. 1.000.00 para pagar prestações 
Cerca de 90% deles ganham de da casa própria, o supermerca-
dois a quatro salários mínimos do, compra de medicamentos 
por mês. O "Banquinho" faz em- ou de móveis. O gerente atende 
préstimos a partir de R$ 100,00 e os correntistas no balcão e, em 
até R$ 2.000,00, que são usados cinco minutos, o dinheiro solici-
na compra de eletrodomésticos, tado está depositado na con-
bicicleta, como meio de transpor- ta", diz Francisco. "Nenhum 
te, tratamento dentário, paga- outro banco oferece atendimen-
mento de impostos e taxas, con- to tão bom a clientes que são 
serto de veículos, 	 pessoas co- 
medicamentos. 	 muns, como 
"Funciona há 45 • 	 nós" declara o 
anos como um 	BANQUINHO 	metalúrgico. 
banco do povo", 	 O "Banqui- 
diz Ozias. 	 LIBERA 	nho" está infor- 

A nova direto- 	 matizado, pos- 
ria do "Banqui- 	EMPRÉSTIMOS EM 	sui um termi- 
nho" foi empossa- 	 nal de consulta 
da em fins de feve- 	CINCO MINUTOS 	(fornecimento 
reiro. Ozias Bue- 	 de saldos e ex- 
no é também o 	 tratos), circuito 
presidente da Associação Comer- interno de- TV, alarme direto 
cial e Industrial e do Sindicato com a delegacia de polícia e 
do Comércio Varejista de Miras- guarda armada. "A segurança 
sol. é a de um grande banco", afir-

Pessoalmente, ou com a parti- ma o gerente Walter dos San-
cipação dos • demais diretores, tos Silva. "A cooperatriva de 
realiza visitas para conquistar crédito moderniza-se, cresce e 
clientes para Cocremir. Torna- continuará sendo o banco do 
se cooperado quem adquire, no povo", declara Ozias Bueno. 
mínimo, 100 cotas (valor de R$ O cofre e a maioria dos mó-
1,00 cada cota). "Com o aumen- veis são da época da fundação 
to no volume de depósitos vamos da Cocremir. O banco fundo-
atender maior número de micro na no mesmo endereço, no ccn-
e pequenos empresários, como tro da cidade, desde a sua insta-
pessoa física, e outros clientes", lação. São oito os funcionários 
afirma o presidente do banco. — o gerente, cinco escriturários, 

A receptividade, segundo um vigilante e uma faxineira. 
Ozias, tem sido boa. "A expectati- Foi registrado no Guinnes 
va é atingir a meta (dobrar os de- Book como o menor banco do 
pósitos) em menos de um ano", País. Podem ser cooperados 
diz. Não há registro de prejuízos moradores de Mirassol, Vila 
na história do banco. É feita a re- Bálsamo, Neves Paulista, .Taci, 
negociação da dívida nos casos Mirassolândia. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à 

• 
justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, corno forma de 

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 20 de abril de 1999. 
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COURI disse que principal vantagem são os prazos de até oito anos 

SANDRA MOTTA 

AS micro, pequenas e médias in-
dústrias paulistas têm a partir de 
hoje acesso a uma nova linha de 
crédito de longo prazo, com recur-
sos de R$ 70 milhões. O dinheiro 
vem do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e será re-
passado por convênio assinado 
ontem entre o Sirnpi, que repre-
senta o setor, e o Banco Industrial 

I do Brasil (BIB). "É um convênio 
inédito, que vai beneficiar empre-
sas exportadoras, importadoras e 
permitir operações para investi-
mento, com prazos que variam de 
12 meses a 8 anos", afirma o presi-
dente do Simpi, Joseph Couri. 

São três linhas de financiamen-
to. As duas primeiras para as expor-
tadoras e importadoras, voltadas 
para operações de câmbio, como as 
chamadas ACCs (Adiantamentos  

de Contrato de Câmbio) e as ACEs 
(Antecipação de Contratos de Ex-
portação). A terceira modalidade é 
voltada para todo tipo de empreen-
diménto de micro, pequeno e mé- 

dio portes e poderá ser utilizada pa-
ra qualquer forma de investimento, 
desde que o interessado elabore um 
projeto, junto com os técnicos do 
Simpi. Cada empresa poderá pedir 

até R$ 2 milhões, mas a expectati-
va da entidade é que a média fique 
em R$ 200 mil por operação. 

Couri explica que o principal 
atrativo são os prazos. Nas duas pri-
meiras linhas o prazo para paga-
mento é de até 12 meses, com taxas 
variando entre 8% e 19% ao ano; 
mais a variação cambial. Para iin-
vestimento, as taxas são as mesmas 
e os prazos de pagamento variam 
de três anos até 8 anos. As garantias 
serão estudadas caso a caso:e a 
perspectiva é que se leve 45 dias en-
tre avaliação e liberação do crédito. 

"Não temos dúvida de que esse 
dinheiro vai chegar às mãos do em-
presário. E de que mais recursos vi-
rão para atender a demandai É 
uma lição para o governo brasileiro, 
pois estamos conseguindo linhas de 
longo prazo concedidas por insti-
tuições de fora do Pais", avalia. Mais 
informações no telefone 887-8899. 
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CRÉDITO 	dif\- ■ 

Reforço no caixa do 
Banco do Povo 

Sofia Graciano 
Recife 

O governo de Pernambuco 
quer liberar até o final do 
ano 20 mil operações de 

financiamento a pequenos negó-
cios em valores que variam entre 
R$ 500 a R$ 5 mil, via Programa 
Banco do Povo. A idéia é desbu-
rocratizar os empréstimos para as 
empresas que não têm acesso à 
rede de bancos privados. 

Os financiamento estão aber-
tos a cooperativas e associações, 
e empresas formais e informais. 
As últimas não precisam dar ga-
rantias reais. 

CAPTAÇÃO • Os recursos serão 
captados no caixa do governo, 
nos bancos estatais e em Organi-
zações Não Governamentais 
(ONGs). A expectativa da Secre-
taria estadual de Planejamento e 
Desenvolvimento Social, gestora 
do programa, é começar a ofere-
cer os empréstimos a partir da se-
gunda quinzena de abril. O cré-
dito vai para capital de giro — 
até R$ 3 mil — e compra de equi-
pamentos — até R$ 5 mil. 

Nesta etapa, os financiamentos 

sairão do Programa de Geração 
de Emprego e Renda (Proger), 
do Banco do Nordeste. 

Em junho, o governo quer in-
jetar R$ 3 milhões em recursos 
próprios numa segunda linha de 
crédito que oferecerá emprésti-
mos de R$ 100 a R$ 500. Tam-
bém vai reunir dinheiro do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 

RESULTADOS • O BNDES também 
oferece linhas de crédito produ-
tivo popular para empréstimo a 
microempresas. O crédito é con-
cedido diretamente pelo banco, 
via linha BNDES Trabalhador ou 
repassado por ONGs convenia-
das. "Queríamos criar outros ca-
nais que não os do banco, pois 
percebemos que os empréstimos 
indiretos, coordenados por outras 
organizações, são mais bem suce-
didos", diz o chefe da representa-
ção do BNDES no Nordeste, 
Ajalmar Leite. Os interessados 
devem procurar uma organização 
associada e apresentar um progra-
ma de aplicação da verba. A ex-
periência vem sendo desenvolvi-
da há um ano no Brasil e há seis 
meses em Pernambuco. • 



o 	 t24,, 	 •- 

Publicação:C)2PJu 
Data:Ah,Q55_/__(2á / 
Pág.W 	0?)  

MIM," -,.217413.119S-Wars," 

El 

 YTAWV14.11,1"C74 X, -••■ 

 

LEGISLATIVO 

   

    

• 
Ssi.1éia v v OV 

Deputados retornam às atividades depois de mini-recesso para detetização e pequenas reformas no Palácio Guaicurus—:  
Cnoenor0. 

Da Sucursal de Campo Grande 

Os deputados voltam ao trabalho hoje com o projeto do Banco do Povo em pauta para votação 

Assembléia 
Legislativa do Es 
tado reabre hoje 

para o público, depois de cin-
co dias fechada para pequenas 
reformas e detetização de suas 
instalações. A ?.lesa diretora da 
AL decidiu fechar o Palácio 
Guaicurus desde a última quar-
ta-feira para executar algumas 
reformas no prédio e realizar 
detetizaç.ão nos gabinetes e 
seus departamentos. A partir de 
amanhã os deputados retomam 
a pauta de votações, devendo 
votar nas próximas semanas a 
mensagem do governo com o 
projeto de lei que cria o Banco 
do Povo. 

Além da detetização e pe-
quenas reformas, especialmen-
te na fiação elétrica, a Mesa 
diretora determinou a criação 
de um espaço destinado à im-
prensa. O espaço foi reivindi-
cado pelos jornalistas que co-
brem os trabalhos dos deputa-
dos, em reunião com o presi-
dente da Casa, deputado Lon-
dres Machado. Após o pedido, 
Londres pediu ao 1° secretário, 
deputado Ary Risto, que deter-
minasse uma pequena modifi-
cação na galeria principal, para 
acomodação dos jornalistas. 
que devem ter acesso direto aos 
parlamentares. 

A mensagem com o proje-
to dispondo sobre a criação do 
Banco do Povo chegou à As-
sembléia na semana passada. A  

partir de amanhã a matéria será 
distribuída a Comissão de 
Constituição. Justiça e Redação 
Final, presidida pelo deputado 
Jerson Domingos (PSDB). que 
tem 30 dias para designar 
relator. Caberá ao relator ofe-
recer parecer sobre a legalida-
de e constitucionalidade do 
projeto. Para votação em se-
gundo turno de discussão, a 
matéria terá que passar por 
mais urna comissão técnica. a 
de Finanças e Orçamento. já 
que prevê despesas. 

A proposta, na verdade, não 
trata especificamente da funda- 

ção de uma instituição de cré-
dito. mas sim a associação do 
Estado a uma empresa civil. 
que será encarregada de cap-
tar recursos e financiar peque-
nas atividades, nas áreas indus-
trial. comercial e de prestação 
de serviços. A base de susten-
tação do governo na Assem-
bléia pretende acelerar ao má-
ximo a votação do Banco do 
Povo, que foi uma das princi-
pais bandeiras de campanha. 

Ainda no primeiro semes-
tre. o governo que aprovar o 
programa Bolsa-Escola. O pro-
jeto. segundo o secretário de 

Governo, Vander Loubet. deve: 
ser anunciado pelo governador 
Zeca do PT no dia I° de maio. 
Cerca de mil famílias devem 
ser beneficiadas inicialmente. 
Tanto o Banco do Povo quan-
to a Bolsa-Escola são progra-. 
mas que vão ampliar os postos 
de trabalho e aumentar a ren-
da, numa associação das neces-
sidades económicos e resgate' 
da dívida social. 'conforme des-
taca o chefe da Casa Civil, lem- .  
brando que os investimentos 
do governo serão feitos de for-
ma criativa e com o respaldo 
da Assembléia Legislativa. 
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MICROCRÉOITO 

Há instituições que pedem somente a pessoa tenha sido indicada por alguém 
que já fez empréstimo. Outras pedem fiadores e fazem um levantamento das 
condições econômicas do cliente para avaliar sua capacidade de pagamento 

O governo do Estado já desenvolve'inn progíama-'2;m\re7,o'rréd—itr-en7C--"idadesv-d7 
interior, em parceria com as prefeituras locais. Para que o projeto seja implantado,' 
é preciso que governo do Estado e Prefeitura de São Paulo.assinem o acordo 
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Ensinar a pescar em vez de dar 
o peixe na boca. Essa frase tra-
duz o objetivo do economista 
Muhammad Yunus, quando ' 
fundou o primeiro banco de mi-
crocrédito, o G rameen Bank, 

o de Bangladesh (Ásia). 
'JLA idéia do Grameen (rural) 
surgiu em 1974. Yunus acom-
panhava o trabalho de um 
grupo de artesãos pobres, que 
vivia próximo à universidade 
onde ele trabalhava. 

Para tocar o negócio, os ar-
tesãos faziam empréstimos a 

As tegteide algurnas'éntidades 

Baná do Povo (Santo André): funciona, i 
desde maio de 1998 e atende moradores 
da cidade; Empresta de R$ 300 a R$ 10 
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mil, COM juros da 40/  ao mês  me 
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v0(Estad0deSáo Paulo): 
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 ' 

funcionar era' setembro na 
Grande São Paulo, Pontal do 	' ' 
Paranapanema e Vale do Ribeira. ,, 
Empresta de R$ 200 a R$ 5.000, com juros 
de mercado,:0 prazo de pagamento é de' 
até um ano e meiof * 

Microbank: começa a funcionai'aste.:  
. 	: 

semestre no Rio de Janeiro. Vai 
. emprestar de R$ 200 a R$ 2.000, com jurai ,  
'de 4,5%.a 5% ao.mês. O prazo de ,.5' , .■ :,,', 1 
pagamento será de até quatro anos. ;

,
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Mensais 

	

N1icrocrédito   MA% o 5,6 

Empréstimo pessoal 	5,3% a 8,4% 
C Ife—ciii"e-e-s-p-e-c a 	8 9% .  á-13 4% 

Financeiras e bancos privados 
iniciam nos próximos meses o.: 
ataque aos "sem-banco", par-
cela dos trabalhadores que nãcir : 
tem acesso à rede bancária. ' 1. 

Empresários do setor já foi 
malizararn um projeto para 
regulamentar o microcrédito • ,, 
no pais. 	. 

O microcrédito é um ern'-' 
préstimo de baixo valor, desr: 
finado a pequenos empresa :-. 
rios .ou autônomos que não 
conseguem obter dinheiro 
nos bancos por não poddi' 
comprovar renda ou dar as: 
garantias exigidas em um li,-; 
nanciamento. 

O sistema foi criado por 
Mohammed Yunus, econô;', 
mista de Bangladesh (Ásia); 
com o objetivo de dar condi- ;. 
ções aos trabalhadores para' 
melhorar suas condições de  ' 
vida (veja texto abaixo). 

José Antônio Domingua 
Alonso, presidente do Micro-, , 
bank e um dos articuladores 
do projeto ,Ale,„regulamenta: , 
ção do microcrédito, -- afirma"1 
que dois em cada três traba-:, , 
lliadores do Brasil não têm :,, 
acesso a crédito. É um grancl ' 
mercado para esses bancos. 

Alonso estava pronto para 
começar a operar no Rio n"c; 
inicio deste ano, mas a alta dÉi 
dólar provocou o adiamentd 
do inicio dos financiamentos, 
que devem começar ainda 
neste semestre. 

Para Alonso, o assistenciut! 
lismo não ataca a causa da 
pobreza ou do desemprego:, ' 
acaba gerando acomodação. • . 

A garantia que os bancos ,  

de microcrédito exigem é 'à 
indicação de alguém que já 
tomou dinheiro emprestado, 
"A pessoa tem que ter crédito 
na comunidade onde vive. .g 
essa a garantia que querei 
mos." (Ns e tiMj 

Os valores também variam do banco para banco. Ficará entre R$ 100 e R$ 10 mil 

Sistema de empréstimos criado para 
quem tem dificuldades para conseguir 
dinheiro no banco " 

juros de até 10% ao dia. O 
economista resistiu ao impul-
so de dar esmola e emprestou 
o equivalente a US$ 30 para o 
grupo aplicar na produção. 

Em vez de criar mais uma 
entidade assistencial ou suge-
rir um projeto governamental 
de ajuda à população carente, 
.Yunus se interessou por, a 
partir do empréstimo, ofere-
cer condições para que as 
j)essoas produzissem e, pelo 
próprio esforço, melhorassem 
suas condições de vida. 

,LT M"—Al 
■••■•.14.4 

Crédito para pequenos começou nos anos 70 
Gostou do' resultado, pas-

sou a estudar o sistema tradi-
cional de empréstimos e aca-
bou virando banqueiro. 

Mais de 20 anos depois, o 
Grameen Bank tem 1.100 
agências e 12 mil funcioná-
rios, a maioria estudantes. Em 
média, o valor dos emprésti-
mos é de US$ 160, e os juros, 
20% ao ano. Segundo Ytmus, 
75% dos que fizeram emprés-
timos em seu banco melhora-
ram suas condições de vida. 
O calote é de 3%. (NS) 
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erga co 	ras 
O governo do Estado de São ., 

. 	- 	• 
A' .  maioria das entidades uma iniciativa do próprio 

município, empresta no mí-
nimo R$ 300 e no máximo R$ 
5.000 aos trabalhadores e mi-
croempresários . Se for para,a 
compra de equipamentos, ,q 
teto atinge R$ 10.000, mas não 
pode superar 70% do preço 
da máquina. 

Segundo a direção do ban-
co, desde maio de 98, quando 
começaram as operações, fo :  
ram feitos cerca de 60 em ;  
préstimos, com valor médip 
em torno de R$ 1.950. • . 

- 	 (NS e EIV/1) 

• Sebrae, o Movimento Viva 
Rio, o Banco do Nordeste e o 

. 	. 	- . ,.B...ael,iltegional de Brasília:. 

z , •t•„, 	>, 	• - 1  
L. 

t 

It nana s 	s 
, t, 	• 	. 	• 	• , 

- Segundo Walter Moraes, 
diretor da Acrefi (associação• 
das financeiras), as empresas ' • 
'devem lançar os cartões em 
maio. O produto já deveria ter 
chegado ao mercado, mas os 
planos do grupo foram atra-
palhados pela alta do dólar. • 

De acordo com ele, haverá 
dois tipos de grupos de clien- 
tes, conforme a renda: o pri- 
meiro grupo engloba 9  con- 

Paulo ma ntent, deide setem-"?.,* 4 
. bro do ano passado; o seu Ban- 

co do Povo em parcerias com 
Iprefeituras.' 

O projeto começou em al-,, 
gamas cidades da Grande São 

„Paulo:`do Vele do Ribeira, na • 
• região sudeste do Estado e do ' 
Pontal do Paranapanema, no 

, extremo oeste: »'», 
As taxas de juros são baiXas,'' 

em torno de 1,5%, ao ipês e os 
empréstimosf ficam entre 
200 e R$ 2.000.W441-e'•"''' ,  

•,'■ EM PRÉ STI 
: 

E 

.-P 
1 Um grupo de 22financeiras se 

prepara para fisgar o trabalhar 
- ■ dor que ganha a partir de RS 

200. Vão lançar cartões de fi- 

s."•:.xos que os do cartão de crédito: 
nanciamento a juros mais bai- ' 

. ,,•' 4„::.'. : Enquanto a taxa de juros 
no cartão .de crédito está na 
faixa, dos" 10% aos15% ao' 

• 

mês, os novos financiamen- , 
; tos pelos cartões terão taxas 

mensais entre 6% e 9,5%.  

• 

.,,., 	, 	. 	. 	.., 	, , , .... 	 —, •■ o 	 ■ 
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• 

sumidores com renda mensal ser lançados pelo grupo nos 
entre R$ 200 e R$ 500. O ou-  primeiros 12 meses de opera.; 
tro, com as pessoas com ren-  . ção. "Vamos oferecer os cai:: 
da de R$ 500 a R$ 1.000. 	tões inicialmente para quem 
' Os prazos de financiamen- 	nunca atrasou prestações." "' 
to poderão chegar a 12 meses, 	A Acrefi vem negociando 
mas, segundo Moraes, em . com a Visa e a Mastercard 
um primeiro momento, as fi-  uso dos terminais de page 
nanceiras deverão parcelar o mento eletrônico, que exi2 
débito em até 6 vezes. tem nas lojas. Só da Visa, exis- 

1 milhão de cartões deverão 
Moraes afirma que cerca de tem mais de 90 mil terminais.- , . 

(Edson Monte1r92:. 
0.4 

5` 

A idéia agora á tratar o mi-
crocrédito como um produto 
do mercado financeiro. As 

; entidades se tornariam ban-
cos especializados.» 
• "É uma grande receita para 

desemprego  
pobreza", diz José Antônio 
Domingues Alonso, do Mi-
crobank, que contrapõe o 
microcrédito ao que ele cha-
ma de "políticas assistencia-
listas" dos dos governos. 	• 

O Banco do Povo de Santo 
•• André --(Grande São Paulo), • 

que operam o microcrédito é 
ligada a fwidações, ,  organiza-
ções não-governamentais ou 
governos, e tem apoio do BID 
(Banco ' Interamericano de 
Desenvolvimento) e do Banco 
Mundial, que financiam pro-
jetos em países emergentes. 

Nó Brasil, além das iniciati-
vas do governo, operam o mi-
crocrédito entidades como o 

• 

• 
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... 	 °Y°;,RP9PP 	. d  ,,, .• - ''' 4   do seus dirigen-:', 
‘0,9v":bawnfkOStradiciOnais`,A  leL`•'' reasp;i!,'IC:,‘tie:,:onta ff.  1,,',,a .ivnela;d  ,e  
varam p4cornerciante ''yMoi.4" 

,.°,,,......., 
' 	'cl 	na liberação liberaçãododi•-•,, ,  

-•,,Sé,s'"; Messias 	Rocha , 34, 	nheiro •, e,É•:,o,. menor,' nível , ,  
:dr,)6s1'-' P̀'13"--`' - d o  -‘ "' 	'  t, 	, ,04, BancoPovo de'', ", eXigênCig'ern".." relação aos. 
Santo André (Grande i SP) .' 	sbancos comerciais. 4.. ...,-,q,,,,,.- 3,1  
'em mato:do'ano passado. '` • ,...., ..,..„ —  	.. 	.. 	 'del'exigirímenos,',,Qt Apesar 	,... , 	.., -,,, 	• 	• •2;„, 5'ochao, p2d: dru,:;$,:•;',.5.9,09i:pãral,,,  .Banco. cio' COVÓ;ftlá- 9efriPres,, • 1 
"? P.: , _ i'''girode 	„ta , sem ,, garantias, 

    : 	
' 

'
f 
lad%r.e 'tde tintasXEndeiciaf,rece=1tarbér:levanta situação  

b_et.),:,'2,09be está: paga r)=.,.:RT,‘, da em-  pres'ae ,do • cliente pa:•:' 
do quatro parcelade ''" maiS'5,;",...ra avaliar a . .'''capacidade'''' d  

Pu  MePq.s, R$ 99."âM'4'''''t.": 1',‘";,‘'i.'''•;.'",'AV:'Pgà.1:1 Ii9;0'''"" 4::•:»7: •'''' ''''',."..-- ',. 
: 

 
Precisamente, o cornercian-'4',: Rocha disse que 'não 'espe-
te, paga 4% ao,Érlês de juros:Y".: raN4 :'Ciué:  ' O' banco exigisse 
A teXa-,,e"?al.ta2se'Á'COmPa rada '. , : um fiador. Apesar disso e .1 

inflação, qUe:'''Pqd&'••fiCar ;  ria,;1,',.'° -  cle'.'rn ,i' ão' er, reebido, o :valor/ 
casa do .2% ,bSte''ànPr Segu9-...,`'.4,., que esperava, ele afirmou-
d6faliejPe.,Mas.,'0:',m:".en"Pr,,que,$,;,:', , . que .deve :pedir- mais dinhei-',, 
,agdo!.9.11). Prtin:1,0‘:0:sP? 1 .:.  E t:i.'45  rd  

,„
,

-,„, ã•,,
'
,,;:worku,.,.•0,..„.,,,;„. ,,-,„.„ ,,,,, „..,„ ,„, , , , . ., 	

quando vterminár
' 
 de. Pvas. ., 

•UMe vantagem cio Banco do 	daro primeiro. 	(Ns e 
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Piedadeabre 
hoje no Centro 
o Banco do Povo 
PIEDADE — A Secretaria de 'Em-, 
prego e Relações do Trabalho 
em parceira toin a Prefeitura 
inaugura hoje o Banco do Povo, 
que tem por finalidade conceder 

. microfinanciamentos a peque-
nos empreendedores do merca-
do formal e informal, para capi-
tal de giro ou aquisição de má-
quinas e equipamentos destina-
dos a atividades produtivas. 

'Segundo a assessoria de im-
prensa da Prefeitura, a inaugura-
ção da instituição de crédito, que 
vai funcionar na rua Lupercio da 
Silveira Baldy, 187/191, no Centro, 
está prevista para as 10h. 

A solenidade contará com a 
presença de vários prefeitos da 
região, do secretário estadual da 
Fazenda, Yoshiaki Nikan, do se-
cretário estadual do Emprego e 
Relações do Trabalho, Walter 
Barelli, além de deputados fede-
rais e estaduais. 
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instituição de crédito voltada 
para ernpreendhnentos excluí-
dos do murado financeiro con-
vencional ajuda a gerar empo-
go e renda no município e a psa-
mover o desenv IvimeatolocaL 

s microempresas e atividades infor-
Á. 	quase sempre têm dificuldade 
de acesso aos operadores de crédito convenci -

onais por dois motivos: pela impossibilidade 
de atenderem às exigências de garantias reais 
e pela burocracia excessivamente complexa 
diante de empreendimentos que em geral são 
individuais ou, quando muito, familiares. 
Numa época em que o desemprego é cada vez 
maior, são os governos municipais que primeiro 

deparam com o crescimento do mercado infor-
mal c com a necessidade de criar alternativas de 
emprego e renda. Enquanto o poder público prio-
riza financiamentos de projetos que exigem gran-
des volumes de investimentos para a criação de 
relativamente poucos empregos diretos, ou políti-
cas que privilegiam os micro e pequenos empresá-
rios mas sem se preocupar com sua abrangência 
ou continuidade, o problema não se resolve. 
Para financiamentos voltados especialmente para 
os pequenos negócios, buscando promover a ge-
ração de emprego e a distribuição de renda, a pre-
feitura de Porto Alcgre-RS (1.288 mil hab.) criou, 
em 1996, a Instituição Comunitária de Crédito — 
Portosol, em parceria com o governo estadual e a 
sociedade civil representada pela Federação das 
Associações Comerciais do Estado e pela Asso-
ciação dos Jovens Empresários de Porto Alegre. 

IEFLMTAÇÃO 

sta agência de desenvolvimento com 
forma de agência de crédito nasceu em 

Porto Alegre, baseado em estudos que visa-
vam a criação .de um Banco Municipal, quan-
do a cidade tinha 12% da população econo-
micamente ativa desempregada. 
A idéia de uni banco do município e para o 
município existia desde 1993, quando foi apro-
vada lei que autorizava sua criação pela prefei-
tura. No entanto, as consultas feitas ao Banco 
Central e ao Tribunal de Contas do Estado do 
RS mostraram que a viabilidade de um projeto 
desta natureza, oferceendo créditos aos micro 
e pequenos empresários, formais ou informais, 
estaria comprometida no caso de um banco que 
atendesse as exigências legais para captação e 
empréstimo de recursos de terceiros, ou seja, - 
recursos da prefeitura. 
A possibilidade de uma agência de economia 
mista ou um fundo de recursos públicos também 
foi deixada de lado pelas implicações legais apon-
tadas pelo TCE-RS. A saída estava na participa-
ção do poder municipal na criação de uma asso-
ciação civil, e na doação de recursos não como 
capital, mas como contribuição social. Segundo 
o Banco Central, não havendo captação de recur-
sos do público (ou públicos), a associação civil 
não seria considerada financeira e, portanto, não 
ficaria sob a sua fiscalização. 
A configuração da Instituição Comunitária de 
Crédito - Portosol se completou com a ajuda 
de consultoria externa, através da Sociedade 
Alemã de Cooperação Técnica — GTZ. Até en-
tão, em todo o mundo havia poucas experiên-
cias similares (veja DICAS n" 57). 

. n ESTRUTURA 

ara alcançar seu objetivo dc facilitar a 
criação, o crescimento e a consolida-

ção, de empreendimentos de pequeno porte, 
formais e informais, associados ou não, di-
rigidos por pessoas de baixa renda e priori-
tariamente por mulheres, a fim de fomen-
tar o desenvolvimento socio-econômico 
equilibrado do município, a Portosol assu-
miu alguns pressupostos operacionais: 
a) Ter caráter não-assistencialista; 
b) Ser auto-suficiente, isto é, manter-se com 
o giro dos recursos próprios; 

c) Ter máxima simplicidade de operação, tan-
to no que respeita à burocracia envolvida como 
ao local físico das operações; 
d) Adotar uma forma de operação ativa, não es-
perando o cliente mas, pelo contrário, procu-
rando-o através de agentes volantes de crédito. 
A responsabilidade pela direção do novo or-
ganismo foi dada a um Conselho de Adminis-
tração de oito membros: duas cadeiras para a 
Prefeitura, uma para o Estado, uma para a As-
sociação dos Jovens Empresários de Porto Ale-
gre c quatro cadeiras para a participação da 
sociedade civil (três delas ocupadas por pes-
soas de representatividade relevante no setor 
econômico local — dois acadêmicos e um em-
presário — e uma ocupada por um represen-
tante do Orçamento Participativo — processo 
de discussão comunitária da destinação dos 
recursos para investimentos públicos). 
O caráter auto-suficiente da instituição obrigou 
a uma composição criteriosa e "enxuta" do cor-
po de funcionários, optando-se por pessoas que 
tivessem afinidade com a idéia. São 23 funcio-
nários e os serviços de consultoria, auditoria 
externa, elaboração de sistemas, cobrança após 
30 dias e contabilidade são terceirizados. 
A necessidade de se chegar à auto-suficiên-
cia também obrigou a Portosol a ter um siste-
ma de cobrança de máxima eficiência, redu-
zindo a inadimplência a um mínimo, sem com-
prometer os objetivos de simplicidade. Estu-
da-se a viabilidade de cada cliente, caso a caso, 
e, na falta de garantias reais, aceita-se urna 
garantia solidária (as pessoas se organizam em 
grupos de três a cinco indivíduos e assumem 
coletivamente o empréstimo). 
Cuidou-se de manter o aspecto visual da sede 
da Portosol próximo da clientela potencial 
(sem mármores, granitos ou grandes vãos de 
vidro temperado) de maneira que a agência 
fosse vista como um prolongamento natural 
do cotidiano vivido, com conforto e sem luxo. 
Os recursos iniciais, cerca de R$ 1,5 milhão, 
para as operações de crédito vieram do muni-
cípio, do Governo do Estado, da GIZ c da 
1AF — Interamerican Foundation. 
Estes recursos formaram o fundo rotativo que 
foi gerido cio forma a alimentar as operações 
iniciais de crédito e manter a administração 
da Instituição em seus primeiros passos. 



CRÉDITOS 

Serviços 

DISTRIBUIÇÃO POR SEXO: DISTRIBUIÇÃO POR GARANTIAS: 

DISTRIBUIÇÃO POR ATIVIDADE: 

Fonte: ICC Portosol. 

• 	A PRÁJECA DA 
PERNÃO 

O modo de operação é simples, objetivo e sem 
paternalismos, caracterizando-se pelo emprés-
timo seguido de cobrança. Pode-se Obter cré-
dito para matéria-prima, mercadorias, ferra-
mentas, equipamentos, máquinas, melhoria e 
ampliação das instalações e ainda conserto de 
máquinas, equipamentos e veículos utilitários. 
Para capital de giro os créditos não podem ultra-
passar 5 mil reais e para capital fixo, 10 mil re-
ais. As prestações são fixas e não há descontos 
antecipados ou taxas de abertura de crédito. O 
valor e a data das parcelas são negociadas com o 
cliente, obedecendo à sazonalidade e às peculia-
ridades do seu negócio, começando com peque-
nos valores e prazos curtos mas que, pela pontu-
alidade nos pagamentos e crescimento da sua ati-
vidade, o tomador pode ir conquistando renova-
ções de créditos com maiores valores e prazos. 
A burocracia é mínima. Os tomadores de crédi-
to precisam comprovar pelo menos seis meses 
de atuação na atividade em Porto Alegre (po-
dendo ter empresa registrada ou não), possuir 

um ativo inferior ou igual a 50 mil reais, sem 
ultrapassar dez empregados. Os documentos 
exigidos são: CPF, RG, comprovante de residên-
cia e, no caso de empresas, contratO social e 
CGC. Para os' ambulantes, pede-se o cadastro 
na Secretaria Municipal da Produção, Indústria 
e Comércio e, para quem faz artesanato, o nú-
mero de inscrição na Casa do Artesão. 
Para chegar à concretização do empréstimo 
ao cliente, a ICC tem as seguintes etapas: 
a) Divulgação - Propaganda convencional e 
direta através dos agentes volantes. 
b) Informação - O processo de informação so-
bre a Instituição já se reveste de um . caráter de 
pré-seleção do cliente potencial, que fica saben-
do dos critérios para concessão do crédito e se 
preenche, ou não, os requisitos para se habilitar. 
c) Solicitação - O candidato ao crédito dá as 
informações básicas através de um cadastro 
e, se não preenche os requisitos, é informado 
imediatamente de seu não enquadramento nos 
critérios da Instituição. 
d) Levantamento socioeconômico - É realiza-
da uma visita ao local de trabalho do cliente, 
na qual é feita uma avaliação técnica minuci-
osa e elaborado um relatório da situação en-
contrada e dos bens alienáveis existentes. 

RESULTADOS 

e) An 
por ui 
coordenad.r.. i 1tiq J 4131111k1~2) Z 
operaciona 	ue fferá outiliclat véial ou 
apenas uma parte do crédito sordeitacio. 
f) Liberação - O ato liberatório consta de um rito 
burocrático &unário: procede-se à leitura do con-
trato de crédito (frisando as datas de reembolso), 
assinaturas, oficialização das garantias apresen-
tadas e, finalmente, a entrega do cheque. 
A partir deste ato, inicia-se um ciclo, repeti-
do com freqüência, que consta de cobrança, 
amortização e renovação de créditos para mais 
investimentos, criando-se um movimento di-
recionado para o crescimento da atividade eco-
nômica do cliente. 
Esta simplicidade da operação permitiu à 
Portosol, em um ano e meio de funcionamen-
to, oferecer 2.961 créditos a pequenos e mi-
croempresários dos mais diversos setores, com 
predominância do setor comercial sobre os 
serviços c produção. Foram investidos RS 4,7 
milhões, resultando numa média de RS 
1.600,00 por empréstimo, com prazos médi-
os de devolução de 5,8 meses. E o índice de 
inadimplência (atrasos maiores que 30 dias) 
é de apenas 3% da carteira ativa. 

• A criação de uma institui-
ção de popularização do 
crédito, nos moldes da 
Portosol, permite consoli-
dar empregos informais 
precários já existentes e 
multiplicar os investimen-
tos em atividades abser-
vedoras de mão-de-obra. 
E, ao financiar parcelas da 
população ativa que esta-
vam alijadas das relações 
econômicas, permite redis-
tribuir a renda, melhoran-
do as condições gerais de 
existência da população. 
O programa, ao valorizar 
todas as atividades eco-
nômicas desenvolvidas 
pelos tentadores de em-
préstimo, ajuda a Resga-
tar a dignidade do traba-
lhador informal, aléRn de 
contribuir para a diminui-
ção dos níveis de desem-
prego, financiando ativi-
dades que já existiam 
mas que sempre se res-
sentiram da falta de 
apoio, adaptando o crédi-
to ao porte e coroderisti- 

ca da economia informal. 
Ettroirer o cliente na nego-
ciação das prestações do 
empréstimo permite a ele 
executar seus projetos sem 
os constrearoincentos de pa-
gamentos elevados eu pra-
zos que sigo:una o empre-
endimento e impedem o 
crescimento. 

As políticas de geração de 
renda, conto esta, têm efe-
tividade muito maior que 
aquelas de complementa-
ção por atingirem a raiz da 
questão estabelecendo um 
vínculo, geralmente está-
vel, entre o ingresso de 
renda e a atividade desen-
volvida pela população.. 

Além disso, o acesso ao 
crédito proporcionado 
pela Portosol estabelece 
uma relação educativa 
mútua: o poder público 
reorienta suas políticas 
de aplicação dos recur-
sos — que são públicos — 
em áreas de alto retor-
no social, e a população 
exerce sua cidadania. 
A Portosol é hoje indica-
da como referência naci-
onal, tendo sido a primei-
ra instituição a receber 
verbas do Programa de 
Crédito Produtivo Popu-
lar, do BNDES, cujo obje-
tivo é dar maior poder 
aos fundos rotativos das 
ONGs voltadas para esta 
modalidade de crédito. 
A ICC Portosol foi classifi-
cada entre as 20 experi-
ências finalistas do ciclo 
de premiação de 1997 do 
Programa Gestão Pública 
e Cidadania, iniciativa 
conjunta da Fundação Ge-
túlio Vargas e da Funda-
ção Ford. 

Autor: Guilherme Henrique de Paula e Silva, a partir de docu-
mentos oficiais do programa. 
Instituto Mis- Rua Cônego Eugênio Leite, 433 - São Paulo - SP - Brasil 
CEP 05414-010 - Telefone: (011) 853-6877 - Fax: (010 852-5050 
- e-mail: polis@ax.apc.org  
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Projeto do governador Zeca do PT está na pauta de votação; banca vai fomentar pequenos negócios e geração de empregos 
. O Banco do Povo, uma das 
bandeiras de campanha do ao-. 
vernador José Orcírio Miranda 
dos Santos, deve ser votado nos 
próximos dias pela Assembléia 
Legislativa do Estado. A AL 
está retomando as atividades 
hoje depois de cinco dias fecha-
da para pequenas reformas e 
detetização de suas instalações. 
A Mesa diretora decidiu fechar 
o Palácio Guaicurus desde a úl-
tima quarta-feira para executar 
algumas reformas no prédio. A 
mensagem com o projeto dis-
pondo sobre a criação do Ban-
co do Povo chegou à Assem-
bléia na semana passada. A par-
tir de amanhã a matéria será dis-
tribuída a Comissão de Consti-. 
tuição, Justiça .e Redação Final, 
presidida pelo deputado Jerson 
Domingos (PSDB), que tem 30 
dias para designar relator.  Ca- 

- bera ao relator oferecer parecer 
sobre a legalidade e 
constitucionalidade do projeto. 
Para votação em segundo tur-
no de discussão, a matéria terá 
que passar por mais uma comis-
são técnica, a de Finanças e Or-
çamento, já que prevê despesas, 

Pofitica-Págna 3 . 
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Cartão de crédito écliequees-
pecial estão mais aZ.4 .siveis ao 
consumidor. BanC0;.3,0nancei-
ras e empresas de cartão estão 
de olho nos clientes com renda 
de até RS 500. 

. Segundo a MasteiCaid,Tem- : 
presa que administra os car-
tões Credicard,'.6-ineicadó de 
cartões de ródito, que hoje 
atinge 13 milhões de brasilei-
ros, .pode 'dobrar: com'ua ade-
são destes ccinsurnidores:.::=, 

Em uma -Pesqí 
pí_ésksôbii o Pt:Afti do Cliente, 
Non revelado que o consü.-

corii credito. na iiçi;.faz'de 
',. -ttidepara.7,,Yirianter,.Ë O'. nome, 

• po-•;longe do Calor-0.... 
porliSSQ,TheSh1.0;.èMparce:: : 

ria coma 'Ciiixa Econômica r- 

cartão- i:' Claro!;->triara 
elientesZ.:corrirencla inibi lual 
deR$ 200 ou que recebam sa : - 
láticieíitiell$ 200 a R$ 499: -* - ' 

de'CiéditOé 
dó. defaC'didi; 'COM": ai:futi'çãO' 
da renda cio 'Clienteeridó li-
tilitadoa70%i'da s caPacidade, 

• fiiianceira'apreSentadaàrniii :  
caultrapassan.do R$ 1.poo:' ::. 

jamb.0.41- - 
apostando neste filão :Segán-:-  
dd„o gerente BenígnoBernar- :  
des Corrêa, -  do departamentO2 
de. produtos. do banco, -  

dos „clientes'..clo ljariespt gaT, 
1:lhana de R$ 200 a R$700.. • 

Isso equivale a aproxima-, 
damente - 600, ,.mil?Iwoas",'. 

Banco do Brasil Cheque especial 
Classic tem limite de R$ 200 a R$ 600 
e uma taxa de juros de 8,10% a 9,10%. 
HSBC Bamerindus Conta 3 em 1, para 
quem tem renda mensal de até R$500. 
Limite de crédito no valor de um salário 
liquido a no máximo R$ 500 
Nossa Caixa Nosso Banco Com 
tarifa mensal de R$ 3,50,o cliente que 
recebe o salário na Nossa Caixa pode 
utilizar o Nossa Caixa On 

ns serviços não Permitem o uso chegues. 
Movimentação é feita pelo cartão magnético , 

isse Corrêa, que está prepa-
ranclo o lançam.entó 	Can. 
tão de débito Eletron. 

, Pelo Eletron, o cliente com-
pra no comércio, que recebe 

vista e o consumidor ficá fi-
nãncian.do 9 pagamento pelo 
banc&, A novidade está, pre-
vista para o segundo semestre -, - 

Banco do Povo (Santo André) 
Atende moradores da cidade com 
empresas de R$ 300 a R$5 mil aos 
trabalhadores e empresários, com 
juros de 4% ao mês. Para compra 
de equipamentos o teto do 
empréstimo pode atingir RS 10.000, 
mas não pode superar 70% do preço 
da máquina' 
Banco do Povo (Estado de São Paulo) , 
Empresta de R$ 200 a R$ 2.000, com 
taxa de juros baixas, em torno de 	"- 
1,5% ao mês. O prazo de pagamento : 
é de até um ano e meio  

deste ano.  
O Bariespa ainda vai lançar 

o cartão de crédito popular, 
em parceria com a Visa. 

"Estamos investindo muito 
em tecnologia para baratear 
os ctistos", disse Corrêa 

O banco detectou uma re- .  
sisteia do consumidor quê 

ganha menos contra os servi-
ços mais sofisticados e, por is-
so mesmo, já contratou 500 
estagiários para orientar os 
clientes nas salas de entrada 
das agências. 

O HSBC Bamerindus tam-
bém tem um novo produto 
para o mercado. É a conta "3 
em 1", para cliente com renda 
mensal de até R$ 500, e que 
recebe salário pelo banco. 

No Banco do Brasil, o che-
que especial Classic ,- é"um 
contrato de abertura de crédi-

_,toi para cobrir a-sle• clientes 
com renda líquida, de três .a 

, dez salários mínim.os. 
•• Quanto ao financiamento, 
o . consumidor, também tem 
nOyidades. O Banco do' Povo, 
dó Governo dó Estado de .  São 
Paulo, ". oferece' êtkstirrin 
até para r;eqUe'ricis cOmer-
ciantes,- corri interesse ha eni: 
preitada &Sã 'carrinhos de da-
chono-cfnente. O Banco em-
presta de R$:200 a R$-2.060, 
com juros de-1,5% . ao mês:0 
prazo de pagamento é de até 
uniano e meio. 

Claro! Cartão com a marca da Caixa 
Econômica Federal, associado à 
bandeira MasterCard. Para clientes 
com renda entre R$ 200 a R$ 499 	- 
Banespa Cartão de Crédito popular, 
érripirceria corria Visa - para clientes 
do banco. Deve entrar no mercado no 
segundo semestre 	• 

Cartão da Débito Eletron Sem , 
previsão de lançamento. Lojas 
recebem à vista e o cliente ..financia „ 
a compra pelo banco: - 

SPoCiat Card Redeshop 
Parceria conf.  as redes:= . :-:e 
pão'de'Açúcar; Bárátair‘o') -- 

Extra Para quern tem .  
rerida'mínima d 6 ..13$ 
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MOÇÃO sx 	* UltÉDITO POPULAR 

APROVADA NA MIM REUNIÃO CO 

C4NSELF10 *A COMUNIDADE sourásm 

O Conselho da Comunidade Solidária reconhece na atividade de miei -acredito um importante 
instrumento de geração de mais e melhores oportunidades de trabalho e renda e, logo, de combate à 
pobreza em nosso pais. É notório o crescimento da economia informai no Brasil, o que exclui parcela 
relevante da população do acesso ao crédito bancário tradicional. A tlitilo ilustrativo, enquanto em 1988, 
44% da população ocupada era constituída de trabalhadores sem carteira assinada ou autônomos, esse 
número encontra-se hoje em 56%. 

111 	Portanto, o • Conselho da Comunidade Solidária considera importante apoiar o 
desenvolvimento de um sistema voltado para a concessão de crédito a trabalhadores e microernpresas que 
não se enquadram no perfil exigido por bancos comerciais e demais estabelecimentos de crédito. São 
milhões de indivíduos e milhares de microempresas que não dispõem de comprovação formal de renda e 
de bens como gerada. 

O sistema de microcrédito poderá ser desenvolvido no Brasil mediante a combinação de 
esforços e recursos das entidades ou organismos supridores de recursos, das organizações da sociedade 
civil e das instituições financeiras, segundo normas que vierem a ser estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional. Algumas alternativas já foram debatidas no âmbito do Conselho da Comunidade 
Solidária: 
• Regulamentação de Instituicão Financeira especializada em rnicrocrédito, com condições de 

operacionalidade e organização simplificadas, e com tratamento tributário diferenciado; 
e Regulamentação de Fundo contábil de natureza financeira junto a estabelecimento oficial de crédito. 

Os recursos, sejam eles provenientes de doações, dotações ou financiamentos, seriam exclusivamente 
destinados a operação de microcréclito. O Fundo podaria ser administrado por ,organizações da 
sociedade civil; 

1115 	
a Facultar às instituições financeira a possibilidade de manter carteira especializada 'can aplicações 

dessa natureza, sob a denominação de Carteira de Crédito Popular. A cperaoionalização da CCP seria 
feita por entidade de caráter privado e sem fins lucrativos, através de convênio de prestação de 
serviços celebrado com a instituição financeira detentora da cadeira, de acordo com regras 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. Os ativos e passivos vinculados à CCP s.eriarn objeto de 
regime diferenciado no tocante a, entre outros, exigibilidade de re.colhin.anto compulsórios, constituição 
de provisões para perdas, 10F, CPMF e níveis de capitalização (regras da BasNa). 

São estas propostas que o Conselho da Comunidade Solidária encaminha, nesta 
oportunidade, ao Governo, para apreciação e providências. 

Granja do Torto, Brasília, 14 de dezembro de 1998. 
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. GABINETE DO MINISTRO 
• PORTARIA N! 3, DE 14 DE JANEIRO Dg 1999 

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto no Voto no 232/98, do Con-
selho Monetário Nacional - QIN, resolve: 

Árt. lo Instituir o Grupo de Trabalho de que trata o citado 
Voto CIV11\1 232/98, com o objetivo de regulamentar operações de 
crédito popular. 

Art. 2o O Grupo de Trabalho será integrado pelos seguintes 
membros: 

I - da Secretaria de Política Econômica deste Ministério: 
- Jandir de Moraes Feitosa Júnior, 
11 - do Banco Central do Brasil: 
- Marclen Marques Soares, que será o coordenador do Gru- 

- Waldir Quintiliano dá Silva; 
111 - do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social: 
- Antônio Sérgio Barreto. 

Art. 3o O Grupo de Trabalho deverá concluir seus trabalhos 
até 15 de fevereiro de 1999. 

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

PEDRO SAMPAIO MALAN 

(Of. El. n 2  4199) 

po; 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à 

sID 	justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma de 

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1999. 

CARLOS NEDER 

Vereador -PT 
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Banco do Povo começa 
a funcionar em Franca 

FRANCA — Foi inaugurado em 
Franca, cidade com pouco mais 
de 250 mil habitantes na região 
de Ribeirão Preto, o programa 
de crédito produtivo popular, 
conhecido popularmente como 
Banco do Povo. A iniciativa é do 
governo do Estado de São Paulo 
através da Secretaria do Empre-
go e Relações do Trabalho, em 
parceria com a Prefeitura Muni-
cipal, e tem o objetivo de incen-
tivar o crescimento das micro e 
pequenas empresas e de coope-
rativas, visando a geração de 
emprego e renda. 

O banco prevê a disponibilida-
de de linhas de crédito sem buro-
cracia destinadas à faixa de po-
pulação que normalmente hão 
tem conta em banco. Os financia-
mentos vão de R$ 200,00 a R$ 5 
mil para pessoas físicas e até R$ 
25 mil para cooperativas de pro-
dução ou de trabalho. Os em-
préstimos têm juros de 1%ao mês 
e prazo de pagamento de até 18 
meses. O capital inicial do -Banco 
do Povo de Franca será de R$ 
500 mil, sendo que o governo do 
Estado será responsável pela alo-
cação de R$ 450 mil e o restante 
será financiado pela prefeitura. 

A grande novidade do pro- 

grama, além dos juros baixos, é 
que o Banco do Povo não é um 
banco de agências, mas de agen-
tes. Dessa forma, ele é que vai 
até a população por meio de téc-
nicos treinados pela Secretaria 
do Emprego. Estes agentes de 
crédito explicam como funciona 
a liberação do empréstimo e 
prestam total assessoria sobre o 
funcionamento do programa, 
desde a tomada do dinheiro até 
a amortização da divida. 

Para o secretário do Emprego 
e Relações do Trabalho, Walter 
Barelli, o objetivo do Banco do 
Povo é "atender a uma camada 
da população com grande capaci-
dade empreendedora, mas que 
não tem condições de pedir em-
préstimo em bancos tradicionais". 
Franca é a oitava cidade do Esta-
do a ser beneficiada pelo projeto. 
Para o prefeito da cidade, Gilmar 
Dominici (PT), a iniciativa vai 
permitir a transformação de pe-
quenos empreendimentos em 
empresas de pequeno porte, com 
retaguarda para seu crescimento. 
Ele acredita ainda que será uma 
forma de combater o desemprego 
e permitir o incentivo ao desen-
volvimento dos mais diversos se-
tores produtivos. 



ARIEL PALACIOS 
Especial para o Estado 

UENOS AIRES — Dei- 
xar de ser pobre é possí: 
vel? Talvez, especial-

mente se alguém emprestar di-
nheiro para poder sair da po-
breza. Mas quem concederia 
um crédito para alguém que po-
deria ser catalogado como indi-
gente? Um banco para indigen-
tes. Essas perguntas e respos-
tas foram feitas por uma equi-
pe da Universidade de Buenos 
Aires (UBA), que está estudan-
do a criação de um banco que 
empreste dinheiro a pessoas 
em situação de extrema pobre-
za. 

O projeto inspira-se no Gra-
meen Bank, de Bangladesh, 
que empresta para os pobres 
desse país, e, no último ano, re-
cuperou 95% dos US$ 500 mi-
lhões emprestados. Os micro-
créditos são a base desse ban- 

Argentina estuda a criação de um banco 
para emprestar dinheiro aos pobres 

Projeto é inspirado no 
Grameen Bank, de 

Bangladesh, que emprestou 
US$ 500 milhões em 98 

co, criado há 22 anos pelo eco-
nomista Muhammad Yunus. O 
Grameen Bank, que nasceu em 
um vilarejo de 42 habitantes, 
hoje trabalha em 39 mil al-
deias de Bangladesh, e até o 
momento beneficiou 2,5 mi-
lhões de pessoas com seus mini-
empréstimos. O banco possui 
1.082 sucursais e 13 mil funcio-
nários. 

O Grameen Bank não tem o 
lucro como objetivo, mas em 
1998 teve um superávit de US$ 
1 milhão. 

O banco não exige avalistas, 
só pede juros de mercado, e 
não precisa recorrer à Justiça 
para obter de volta o dinheiro 
emprestado. Os planos de paga-
mento são de 50 semanas. O se-
gredo do sucesso dessa inusita-
da entidade ban-
cária é que o sis-
tema de emprés-
timos é coletivo: 
para ter o crédi-
to, uma pessoa 
precisa formar 
um grupo com 
outras quatro 
que também quei-
ram emprésti- 

mos. A pessoa será o "presiden-
te" desse grupo que solicitou o 
crédito, e também a última que 
o receberá. A condição será I  
que seus amigos paguem por 
seus respectivos empréstimos. . 
Segundo Yunus, o sistema não ! 
somente se baseia na confian-
ça, mas também na solidarieda- I 
de. Atualmente, a média do va-
lor dos créditos é de US$ 180. 
Na década passada, a média 
era de US$ 27. 

Mas o que funcionou em Ban-
gladesh poderia funcionar na 
Argentina, Brasil, ou qualquer , 
outra parte do mundo? "Sim", J 
de acordo com Yunus. 

	1 

Em uma recente visita à Ar-
gentina, ele afirmou que "as si-
militudes entre os pobres de to- 1  
do o mundo são maiores que 

suas diferen=' 
ças". o 1 

A UBA já , 
criou o Departa-
mento de Banco 
Social paras o 
microcrédito, 
que dará emprés-
timos com -juros 
baixos e sem pe-
dir garantias às i  
pessoas pobres. 1 

Pablo Broder, professor de Eco-
nomia da UBA é o coordena-
dor do projeto, que em uma pri-
meira fase pretende trabalhar 
em um bairro de Buenos Aires, 
um subúrbio da Grande Bue-
nos Aires, um município da 
Grande Rosario e um municí-
pio da Patagônia. 

Apesar do entusiasmo com o 
projeto, Broder tem um temor, 
e não é concernente aos possí-
veis clientes do banco: são a bu-
rocracia e a rigidez das leis 
bancárias argentinas, que pode-
riam criar obstáculos para aju-
da aos mais pobres do país, 
que segundo os recentes dados 1 
do Banco Mundial, chegariam i 
a 10 milhões de pessoas, além 1 
de outros 3 milhões que podem ' 

j ser considerados indigentes. 
Broder admite que será difí-

cil fazer que 1 milhão de argen-
tinos deixe de ser pobres, mas 
sustenta que se puder melho-
rar a vida de 10 mil pessoas, fi-
cará "bem contente". 
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O seu, o meu e o nosso dinheiro 
FERNANDO HADDAD 

Já é amplamente aceito o adágio que 
diz que quem quer üe recuse'a atuali-

:'dade da distinção entre direita. e es-
querda' é um sujeiG de direita...Menos 
óbvio •é traçar no solo, político risco 

'cle giz que redefine, hoje, essas catego-
rias fundamentais: As coisas parecem . 
tão confusas que novas direitas se apre-
sentam como a esquerda moderna, en-
quanto a velha esquerda não encontra 
o eixo para desmascarar-lhes a preten-
são, em parte porque não encontra o 
eixo das suas próprias pretensões. ' 

Num breve histórico da pauta do mo-
vimento social no último • século e 
meio, observa-se uma e só uma grande 
inflexão. Muito groseiramente„po-
de-se dizer que o movimento autôno-
mo das camadas não-Proprietárias co-
meça no século 19, tendo por principais 
reivindicações econômicas melhores 
condições de trabalho e salários, com 
redução da jornada. O enfrentamento, 
de caráter eminentemente sindical, da-
va-se principalmente contra o capital 
industrial, e as conquistas dos não-pro-
prietários foram realmente expressivas. 

No século 20, a pauta é alargada. Com  ' 
a conquista do sufrágio universal, o Or-
çamento público ré  progressivamente 
moldado pela luta social, que se instala • 
na órbita do próprio Estado. A .  demo-
cracia de massas passa a exigir que um 
relativamente mais ambicioso Orça-
-mento de Estado satisfizesse reivindi-
cações de toda a cidadania não-pro-
prietária: saúde e educação universais, 
previdência , social. Criava-se o "Welfa-
re ,State", e o movimento social vivia 
sua inflexão social-democrata. 

Em tempos de internacionalização da 
economia, tudo se complicou para o 
movimento social. As reformas institu-
cionais do capitalismo, que respon-
dem, do ponto de vista da acumulação,. .  

também a imperativos de ordem técni-
ca (não só ideológica), põem em risco 
'essas conquistas sociais de uma manei- • 
ra cruel. O Capital industrial, constran-
gido pelo acirramento da concorrência 
e em busca de uma escala ótima au- • 
mentada pelas novas tecnologias de 
produção e de gestão, procura parce-
rias, funde-se, concentra-se. . 	, • 

Num outro movimento, só aparente-
mente em contradição com o anterior, 
o capital industrial fragmenta-se em 
várias unidades e se 'flexibiliza, num 
processo de terceirização internacional 
também tributário das novas tecnolo-
gias (que baixam custos de comunica-
ção e transporte), em busca de vanta-
gens comparativas dinâmicas, inclusi-
ve baixos Salários diretos e indiretos. 

Os Estados nacionais procuram agru-
par-se em unidades regionais de diver-
sas modalidades, dos mercados co- 

muns aos acordos de liberalização co-
mercial, e adaptam sua legislação aos 
imperativos da acumulação. Num mo-
vimento paralelo e complementar, es-
ses Estados se viram obrigados a libera-
lizar seus mercados financeiros visan-
do obter recursos para rolar seus insus-
tentáveis déficits internos, a começar 
pelos EUA, que financiaram a segunda 
Guerra Fria, de Reagan, vendendo títu-
los públicos no mercado internacional. 

Aí está a raiz das bolhas especulativas 
e cirandas financeiras dos últimos 15 
anos, que beneficiam o capital especu-
lativo. Este transita livremente pelo 
planeta de olho em só duas variáveis: 
juros (preço dos deslocamentos tem-
porais de capitais) e câmbio (preço dos 
deslocamentos espaciais de capitais). 

Por isso o Orçamento equilibrado, de 
uma hora para outra, tornou-se princí-
pio incontornável da gestão do Estado: 
uma salvaguarda co itra a inflação ga-
rante que o capital especulativo será re-
compensado pela sua estadia, por mais 
curta que seja. Se o real objetivo do 
combate à inflação fosse proteger os sa-
lários, os governos 

• não desregulamen- 
tarjam os merca-
dos de trabalho até 
o limite da indigni-
dade do trabalha-
dor. . 

Esses movimen-
tos, portanto, ata-
cam diretamente 
os pilares da pauta 
clássica de reivindicações do movimen-
to social: o.sindicato e o Estado-previ-
dência. Desemprego e desregulamenta-
ção minam as bases do sindicalismo; os 
cortes nos gastos sociais do Estado fi-
nanciam o pagamento de juros sobre 
sua dívida. O pior é que tudo parece ine-
xorável; comprova-se, finalmente, a 
afirmação de que o Estado é um comitê 
para cuidar. dos negócios comuns da 
burguesia. 

Mas um terceiro enfrentamento tal-
yez se desenhe diante de um agente 
que, no Ocidente, passou relativamen 7  
te incólume: o sistema financeiro. Não 
me refiro só a bancos, mas também a 
fundos de pensão e sociais, bancos de 
fomento etc. A esquerda, infelizmente, 

• comprou implicitamente a tese de que 
a questão do crédito é privada e não 
pública. A experiência do pós-guerra, 
porém, revela coisas surpreendentes. 

Primeiro, todo projeto de desenvolvi-
mento bem-sucedido passou pela arti-
culação do sistema financeiro em prol 
de estratégias e planos de investimento 
nacionais, não necessariamente esta-
tais, previamente formulados. Segun-
do, o sistema de crédito gerido por mão 
visível (infelizmente, nem sempre de- 

mocrática) tem sido, como vacina e an-
tídoto, extraordinário para as fases de-
pressivas dos ciclos econômicos; guia-
do só pela mão invisível do mercado, 
tem provocado crashs e bolhas especu-
lativas. A história da Asia do pós-guer-
ra é testemunho de ambas as possibili-
dades; e a boa teoria econômica, socia-
lista e liberal, de Marx a Stiglitz, pas-
sando por Schumpeter, sempre buscou 
sublinhar a especificidade do mercado 
de crédito, tomando-o como principal 
alavanca do sistema capitalista e, even-
tualmente, da sua superação. 

Além disso, a democratização do 
acesso ao crédito e de sua gestão de-
monstra que ele pode ser instrumento 
de socialização da propriedade (cami-
nho para uma melhor distribuição de 
renda) e desmistifica a idéia de que os 
proprietários são pagadores melhores 
que os despossuídos. Os níveis de ina-
dimplência dos chamados bancos po-
pulares são os mais baixos do mundo. 

O movimento social, aos poucos, vai 
intuindo que está aí a saída para a pro-
funda crise que o acomete. Isso vale pa-

ra o MST, quando 
reivindica crédito 
para organizar suas 
cooperativas agrí-
colas, e para a At-
tac, ONG de origem 
francesa criada pa-
ra defender um im-
posto internacional 
sobre a especula-
ção, a taxa Tobin. 

Sem prejuízo da pauta clássica de rei-
vindicações sociais, logo todas as aten-
ções se voltarão para o sistema financei-
ro no seu todo. 

No Brasil, para não perder o costume, 
poder-se-ia começar por' uma CPI so-
bre os bancos, que teria de apurar por 
que "o seu, o meu e o nosso dinhei-
ro", na expressão da raposa ética do 
BC, serve sempre a fins espúrios: íman-
cia a compra de estatais por multina-
cionais incompetentes; socorre bancos 
falidos para proteger grandes deposi-
tantes anônimos; subsidia a compra de 
dólares para os que especulam com o 
câmbio etc. Mas não basta dar transpa-
rência ao que ocorre com o dinheiro da 
sociedade, que muda de mão e se con-
centra por meio do mercado financei-
ro. É preciso redirecionar-lhe o desti-
no. Quem sabe possamos assistir a uma 
segunda grande inflexão do movimen-
to social, que, depois da social-demo-
cracia, bem poderia ganhar o nome de 
—por que não dizê-lo?— socialista. 

Fernando Haddad, 36, mestre em economia e doutor 

em filosofia, é professor de ciência politica na Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP (Univer-

sidade de São Paulo). 

• Comprova-se a 
afirmação de que o 

Estado é um comitê 
para cuidar dos 
negócios da burguesia 
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co 
lizou 217 c 

Completando sete meses em 
atividade, o Banco do Povo, uma 
iniciativa da Secretaria Estadu-
al de Emprego e • Relações do 
Trabalho, já efetuou 217 con-
tratos nas cinco cidades em que 
foi implantado. Mais de R$ 400 
mil em empréstimos foram rea-
lizados. beneficiando •778 pes-
soas. A expectativa é que se-
jam criados 169 novos empre-
gos. Até o final deste ano. a Se-
cretaria espera inaugurar mais 
40 agências em municípios de 
pequeno e médio porte. As cin-
co cidades que já têm o seu 
Banco do Povo em atividade são: 
Presidente Prudente. Registro, 
Porto Ferreira, Jacarei, e Pieda-
de. Este mês foram inauguradas 

0;- 

 as unidades de Tupã. no dia 9.  

e de Andradina. no dia 16.6 e 
em Itararé. dia 23. 

O Banco do Povo foi regula-
mentado em 3 de julho de 1998 
pelo governador Mário Covas. 
Também conhecido como Fundo 
de Investimentos de Crédito Pro-
dutivo Popular,. a instituição fi-
nancia empréstimos a juros bai-
xos. com  agilidade e sem buro-
cracia a micro e pequenos em-
preendedores e cooperativas de 
produção. Os financiamentosvão 
de R$ 200.00 a R$ 5 mil para 
pessoas físicas e até R$ 25 mil 
para cooperativas de produção 
ou de trabalho. Os empréstimos 
têm juros de 1% ao mês e prazo 
de pagamento de até .18 meses. 

A administração Mário Covas 
destinou R$ 17 milhões para o 

Banco do Povo. Os recursos para 
seu desenvolvimento são proveni-
entes do Governo do Estado, do 
BNDES e das prefeituras locais. 

() Banco do Povo atinge des-
de a pessoa que pretender com-
prar um carrinho de hot dog, 
para vender lanches na rua, 
como um grupo de uma comuni-
dade que precisa adquirir equi-
pamentos para montar uma cozi-
nha industrial e comercializar 
suas "quentinhas". Para fazer o 
empréstimo os interessados pre-
cisam ter experiência no ramo 
desejado. 

Os empréstimos atendem aos 
setores de comércio, indústria e 
serviço, sendo que as atividades 
que mais tiveram contratos assi-
nados foram as áreas de alimen- 

tação, comércio de roupas e ar- - 
marinhos, comércio e serviços de 
artes musicais, construção civil, 
consertos e eletroeletrônicos, sa-
Ião de cabeleireiro e borracharia. 

Uma das características que 
diferencia o Banco do Povo dos 
outros bancos comuns é um 
agente de crédito que vai até a 
casa ou estabelecimento da pesl 
soa interessada para verificaí 
seu método de trabalho e sua 
real necessidade de empréstimo'. 

Além do Banco do Povo, a Se'- 
cretaria de Emprego e Relações 
do Trabalho já dispunha 4 
uma linha de financiamento 
para o micro e pequeno empre-
sário por meio do Programa de 
Geração de Renda - PROGER - 
com juros de 1% ano ano. 



Fréles. !é trab  
lerão  1 mil vagas 
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Prefeitura inicia hoje 

inscrição de 
desempregados para 

varrição e jardinagem 
Prefeitura inicia hoje o ca- 
dastramento de desempre- 
gados que serão atendidos 

pelo Programa de Frentes de Tra- 

Ibalho, que tem orçamento estima-
do em R$ 15 milhões e deve aten-
der 10 mil pessoas só na primeira 
fase. Ao pô-lo em prática, o prefei-
to Celso Pitta (sem partido) inicia a 

dos -ri& -conta de telefone, energia;1 
água, camê do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU), contra-
to de aluguel ou o título de eleitor 
com o comprovante de votação. 

A guinada à esquerda do gover-
no municipal, entretanto, não deve 
parar nessas frentes. O secretário 
do Trabalho, Fernando Salgado, , 
prometeu pôr em prática o Progra-
ma de Renda Mínima em agosto. O 
projeto prevê a complementação sa-
larial para famílias de baixa renda. 

A idéia foi apresentada há vá-
rios anos pelo senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP). Em 1995, ainda 
na gestão do ex-prefeito Paulo Ma-
luf (PPB), o vereador Arselino Tat-
to (PT) apresentou um projeto que 
obrigava o Executivo a adotá-lo. 

Maluf vetou-o, alegando que a , 
Câmara não pode legislar sobre 
matérias que representam despe-
sas para a Prefeitura. A desculpa 
foi defendida pelo então secretário 
das Finanças, Celso Pitta. ,1 Depois, o Legislativo derrubou 
o veto e Pitta —já prefeito — recor-
reu à Justiça, alegando a inconsti- " 
tucionalidade da lei. Após romper 

com Maluf e dei-
xar o PPB, Pitta 
decidiu adotar o 
projeto. 

Salgado entrou 
em acordo com 
Tatto e Suplicy. 
Em reunião recen-
te, ficou decidido 
que o projeto 
abrangerá famí-
lias com renda de 

até três salários mínimos (R$ ' 
408,00), com filhos de até 14 anos 
matriculados em escolas da rede 
pública com 90% de freqüência e 
residência mínima de quatro anos 
no Município. 

As famílias que estão emprega-
das receberão 33% da diferença en-
tre a renda mensal e o teto de três 
salários mínimos. No caso das de-
sempregadas, o complemento será 
de 45% do salário mínimo — para 
não incentivar contratação ou ocu-
pação em empregos informais. 

O secretário trabalha, também, , 
na criação do Banco do Povo. Tra-
ta-se de um programa de crédito 
com juros abaixo da taxa de merca- " 
do para empréstimos de até R$ 5 
mil, para pessoas que pretendam I 
iniciar uma atividade autônoma. 

A intenção é aproveitar o proje-
to de Crédito Solidário do verea- 4 
dor Carlos Néder (PT), já aprova-
do em primeiro turno. (F.M.) 

estratégia"de adotar projetos defen-
didos por partidos de esquerda. O 
objetivo é reverter a imagem de sua 
administração, ampliar a base poli-

, tica e, se tudo der certo, reunir con-
dições para disputar a reeleição. 

Pitta e seus principais colabora-
dores negam estarem pensando 
em reeleição, mas a popularidade 
do programa mostrou-se incontes-
tável antes mesmo de o cadastra-
mento começar. A seleção começa 
às 7 horas de hoje, no Centro de So-
lidariedade ao Trabalho — manti-
do pela Força Sindical —, mas às 
17 horas de ontem 
mais de 200 pes-
soas já haviam 
comparecido ao 
número 782 da 
Rua Galvão Bue-
no em busca de in-
formações e mais 
de 20 desemprega-
dos já aguarda-

, vam numa fila im-
provisada com co-
bertores e outros apetrechos, o que 
indicava a disposição rara passar 
a madrugada no local. 

Os 10 mil desempregados que a 
Prefeitura promete contratar fa- 
rão serviços gerais — como varri-, ... çao de ruas e jardinagem — por até 
seis meses. Receberão um salário 
mínimo mensal, cesta básica, vale-
transporte, vale-refeição e seguro 
contra acidentes de trabalho. A jor-
nada foi fixada em seis horas, das 

, quais cinco em atividade prática e 
uma dedicada ao curso de requali-
ficação profissional — cozinheira, 
pedreiro, pintura de paredes, jardi-

agem e marcenaria, entre outros. 

Requisitos — Os desempregados 
devem preencher alguns requisi-
tos. O grau de escolaridade não po-
de ser superior ao 1.0  grau, é preci-
so estar desempregado há pelo me-
nos um ano, residir no Município 
ha pelo menos dois — co)22-222:  

AIS DE 20 

PESSOAS JÁ 

AGUARDAM EM 

FILA 
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São'Paulo. Criado -para,financiar; 
projetos de desenvolvimento dePe:=:- 

• quenoS e micros ernpreSá.ri os ajtreos 
de 49,,ab ano mais a TJLP, esse pra' 
grama.funciona em outras regiões 
do País, Mas não aqui 

Caixa EConennica Federal o 
Banco 'do Brasil;nateófidi ção'de 
agentes financei roSkló Prograin a . 
impõem exigência.sinatingiveispa-", 
ra os pequenos erriPreendedores .  
que querem viabilizar seus riegó7" 
. cios. No Nordeste, ao longo de 1996, 
"- foram emprestaddi"cerea:deR$ 
400 milhões, o qUd germi '153 • 
empregos, graças à atua ção expres-
siva do agente fin anceiro na região, 
o Banco do Nordeste, Enquanto is-
so, em São Paulo, o mesmo progra-
ma gerou apenas 2.912 empregos 
no mesmo ano.  

O prefeito Celso Pitu'. examina á 
possibilidade da rediiçã.o do‘I_SS no 
município. Fatorde evasão'derendae 
empregos, a taxa paulistana teinpro-' 
vocado a emigração de einpresaspa :. 
ra cidades vizinhas, onde o ISS che-
ga a ser de 0,5% enquanto na 

de São  Paulo a. alíquota 
permanecesendo de de- 

• sestimulantes 5% As1 
• - iniciativaSrelacionarla 

serão. acompanhadas 
= de mecanismos facilita-. 

dores para orientar o 
empreendedor a esco- 

	

bolsoes mais' 	lher, instalar ou legali- gica casados 2 milhões  , 
de chefes  de família 	 • 	zar sua nova atividade.' • 
desempregados  pobres ao Pazs . Em parceria com . a 
mendicância (infantil, 	  . . 	• as centrais sindicais, 
principalmente) invade as nossas .... com o Sebrae, Fies, Sesi, Senai,", 

t: ruas e almas. No desespero, muitos FCESP, Senac e com as demais se-
. partem para.adelinquencia.Actirni- creta.ria.s do município,,ajustare-
, nalidade explodiu e trouxe com ela , mos as engrenagens que impulsio-. 
; a banalização das estatísticas de lio- narão essa urgente tarefa. A' 	' 

micídios. Não há mais vagas nas Ca- 	. A idéia é trabalhar corei idéias ' 
1 deias. Estamos todos presos .. derefib criativas, mas realizáveis ;  de'efei- i  
• 'ou fora de casa-A miséria que aqui se' 	imediato, sem tender pare o àà-' 1. 

1.: testemunha, não deixa  nada a de::  sistencialismo ; que ampare o'chefe'5, 
ver aos bolsões mais pobres do país. s de família, mas sem subtrair dele ; 

Mas é preciso que se diga: nem a auto estima. 	 ,;• 
X lodos os males da cidade têm origem 	Vamos organizar e regularizar a; 

rextema e nem todas as solu ções de-". ação do trabalhador avulso ;  aproxi--j. 
.- :bendein de Brasfiia. Ou do FMI: 	mando a mão-de-obra de quem de- 

; ;9prefeitopelso Pitta criou a Se- la necessita. Há m uito o que fazer 
, cretariaAdjunta do Desenvolvimen- dentro de nossa esfera. de açãO: .  
• a', -to Econômiéo Emprego e Requali- . 	Os demais programas .se desenT  
- 	 caça?.  Profissional para coordenar. ; volverão de acordo com o avanço .' 

2 -os esforços municipal estadual e fe7  da política econômica nacional, com . 
da iniciativa privada e das re-. 	sintonia que se propõe °Orei as de- 

presentaçik.s sindirnis, para enfren— • mais esferas do poder publico e.com  
,1 ;trar o desafio do desemPre go. , , os investimentos programados tie■ ;.  

a "A Câmara Municipal acaba de setor de infra estrutura cidade::: 
1 : ?aprovar o projeto e a Prefeitura esta- . O cruzamento das estatistieas, 

'rá. abrindo insuições, nos pró2dmos",,,. ',pesquisas, diagnóstico e progióiti- 
dias, para as frentes de trabalho que coa dos organismos  ptiblicos de-; 

, a  ,yão incorporar, no primeiro.mo---,:„ mons-tram as falhas estruturais que;  
:Mento, 6 mil trabalhadores."---:- 	; geram o desequilíbrio social em vi-,: 

• ;.• Ao mesmo tempo, estamos tràba-- gor.Fsse é o diagnóstico: a distribui- 
• tIliando em propostas parafacilitare»' ção da riqueza nacional vem sendo . 
, -"estimular a capacidade empreende- ; limitada pelo perfil do empre go e do • 
t gora do trabalhador com a criação trabalho contemporâneo.'; '" 

"tio-  Fundo de Aval do Município pa- 	Cabe a nós a tarefa de desmon :',', 
,ajoossibilitar o financiamento ma- tar essa bomba-reló gio. E nós ire-4 

rr,eiço de pequenos negócios. 	; ' mos desarmá-la.' 
'",;■,..,Essa iniciativa servirá para cor- 

• t.‘rigir a distorção que se verifica nos . : FERNANDO SALGADO secretário municipal 
I objetivos do Programa de Geração ' 	Desenvolvimento Económico, Emprego e Re- 

de Emprego e Renda (Proger) em • qualificação Piot-assoam 
• • 

FERNANDO SALGADO 

I SãdPauéjeida-
de-  Viam riCa 
Bia`sil: Mais: é a 
lOCO-niõtiva. 4.nor' 

1-País, Capital ininitã; 
dial dagastromP"' 

centroiráciej„-• 
.4 nal das'arteã 

Culturet, impérios- 
indUstrial, financeiro, comercial etc. 

em ajudar essa Cidade soa 
corno a intenção de _presentear 

.P, George Soros corri-Ureia cestabási-
'ca no Nata.D1. 

Esse preconceito ao contrário 
, -.tem prejudicado O paulistano que 

kl precisa de ajuda atem o "a 7,2e  de vi-
ver em uma cidade considerada rica 

ka e poderosa. ssa  discriminação s e  
-ti reflete na gigantesca despropor ção 

{ entre isoma dos impostos federais 
arrecadado sientre os paulistas ca 

: quantia que artJnião devolve em 
transferenciasOo Estado. 
' Pelos dados disponíveis, de 1996, 
os paulistas Irlanda:mi para Bresfiia 

: R$ 43,8 bilhões em impostos. Re- 
: ceberam de volta R$ •   

	

ou seja', 	, 
: apenas 9,4°4 d o que -A npsen, 
: foi, voltou:: 

• São Paulo precià, e 
exige ..o. atenção que deixa 'nada 
merece. Caminhamos'  
acelerados para'atrá; 	ver ews 

• a 
na°. 

(4-4/974 



Estado investe 
R$ 500 mil em 
Banco do Povo 

• FRANCA - A Secretaria Estadual 
da Fazenda deverá destinar R$. 
500 mil para o inicio das operações 
do Banco do Povo em Franca, cida-
de com pouco mais de 250 mil ha-
bitantes na região de Ribeirão Pre-
to. Esses recursos iniciais servirão 

„para financiar pequenos empreen-
dedores que precisam de emprésti: 
mos de até R$ 5 mil. Os juros a se-
rem cobrados para -esses financia-
mentos serão de 1% ao mês sobre 
o saldo devedor, de acordo Com de-
cisão da Comissão de Orientação, 
formada pelo secretário da Fazen-
da, - Yoshiaki Nakano, e pelo secre :  
tário do Trabalho, Walter Barelli. ' 

Para decidir sobre os últimos 
detalhes, o gerente da instituição 
para todo o Estado, Antônio Car-
los Guimarães Leite, esteve ontem 
na cidade. Ele inspecionou -as ins-
talações e deverá fazer um relató-
rio minucioso. Explicou ainda que 
o pessoal que vai trabalhar direta-
mente com a população já partici-
pou de treinamento em São Paulo. 
• O Banco do Povo será instaladó 

em Franca numa parceria com a 
Prefeitura. O governo .do Estado 
entrará com os recursos e as orien-
tações técnicas, enquanto a Prefei: 
tura se responsabilizará pela infra: 
estrutura (instalações e coutratá: 
ções). A concessão dos emprésti: 
mos deverá passar Pela análise de 
um Comitê de Crédito, formado 
por um representante dá Nossa 
Caixa Nosso Banco, um da Secreta-
ria Estadual do Trabalho e um da 
Comissão Municipal de Emprego. 

Segundo o gerente Antônio Car-
los Guimarães Leite, o prazo máxi-
mo da decisão para a concessão ou 
não dos empréstimos através do 
Banco do Povo será de 10 dias. "Tal-
vez, no inicio, esse prazo possa ser 
maior em decorrência do fluxo na-
tural . das propostas de 
financiamento", explica o gerente. O 

, dia da inauguração do Banco do 
Povo de Franca dependerá dos 
acordos que estão sendo feitos entre 
os secretários da Fazenda, do Tra-
balho e outras profissionais envolvi-
dos. A viabilização do empréstimo 
será feita da forma mais simples: ao 
tomador não caberá nenhum tipo 
de custos, como taxa de abertura de 
crédito, taxa de cadastro e outras. 
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)<Iniciativa regional eleva condiçã.o de vida 
DANIELA FALCÃO 

ISucursal de Brasília 

Apesar do recrudescimento da 
crise financeira e da falta de políti-
cas de abrangência nacional de 
combate à pobreza, o Brasil está 
conseguindo melhorar as condi-
ções de vida da população mais 
pobre graças a iniciativas locais 
desenvolvidas pelas prefeituras e 
pela sociedade civil. 

A avaliação é do Bird (Banco 
Mundial), que divulgou ontem dez 
experiências bem sucedidas de 
combate à pobreza desenvolvidas 
em 11 Estados brasileiros. 

A seleção foi feita em conjunto 
com a FGV (Fundação Getúlio 
Vargas) a partir de 42 programas 
pÁkselecionados por um comitê 
nWndo representantes de enti-
dades públicas e privadas. 

"Precisamos valorizar o que está 
acontecendo no Brasil localmente. 
Só se fala em crise macroeconômi-
ca, dos efeitos da crise no aumento 
da pobreza, mas muita coisa está 
sendo feita regionalmente para re-
solver o problema sem que as pes-
soas saibam", declara John Garri-
son, do Banco Mundial. 

Das dez experiências seleciona-
das pelas duas instituições, sete 
contam com alguma participação 
do governo local. 
. Segundo Peter Spin.k, diretor-
técnico da Fundação Getúlio Var-
gas, a avaliação dos programas 
mostrou que houve fortalecimento 
da capacidade de intervenção local 
no combate à pobreza. 

"As prefeituras têm um papel 
muito importante, porque conhe-
cem a realidade. Seu poder de ação 
é limitado porque dispõem de  

poucos recursos, daí a importân-
cia das parcerias com a sociedade 
civil", afirma Garrison. 

Embora atendendo a públicos 
distintos, metade dos programas 
selecionados pelo Banco Mundial 
e pela FGV adotou a mesma estra-
tégia para reduzir a pobreza. 

Ela consistiu em organizar e ca-
pacitar pequenos empresários ou 
produtores rurais, reunindo-os 
em .  cooperativas para facilitar a 
obtenção de crédito. 

As experiências selecionadas são: Associação 
dos Pequenos Agricultores do Município de Va-
lente (BA), Projeto de Couro Vegetal da Amazô-
nia (AC e AM), Projeto Pescar e Instituição Comu-
nitária de Crédito Portosol (ambos no RS), Casa 
de Apoio à Mulher Adolescente (P1), Bolsa Escola 
(DF), Programa de Saúde da Família (PB), Intro-
dução do Catador de Papel no Mercado de Reci-
clagem de Lixo (MG), Sistema Integrado de Sa-
neamento Rural (CE), Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Local (CE e PE) 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à 

• 
justificativa do Projeto de Lei o' 176/97, de minha autoria, como forma de 

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 02 de junho de 1999. 

• (24_ 
CARLOS NEDER 

Vereador -PT 

SEÇÃO DE REVISÃO 
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[-Banco do Povo empresta 
R$ 539 mil para micros 

Coordenado pela Secretaria 
Estadual do Emprego e Relações 
do Trabalho, o Banco do Povo já 
emprestou para R$ 539 mil a 

, microempreendedores rurais e 
urbanos. O BP incentiva o 
crescimento dos 
empreendimentos e de 
cooperativas para estimular o 
emprego e a renda. Os 

li fmanciamentos vão de R$ 200 a' 
R$ 5 mil para pessoas físicas e até 
R$ 25 mil para cooperativas, com 
juros de 1 % ao mês e prazo de 
pagamento de 18 meses. O BP 
opera em 8 cidades do interior. 

rcitla o•" 	  do nroc. 
no  
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Moreira: comércio eletrônico receberá atenção especial, via Apex 

B61  - O ESTADO DE S PAULO DOMINGO, 30 DE MAIO DE 1999 ECONOMIA 

MICROS A  

ebrae come trará rec irsss na cri o de errpreg 
Com orçamento de R$ 1,4 bilhão este ano, 

entidade deve reduzir o número de 
projetos que apóia, para incentivar aqueles 

que oferecem mais trabalho e renda 

GECY BELMONTE 

RASILIA — O presidente 
do Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (Sebrae), Sérgio Morei-
ra, informou que a instituição está 
passando por um processo comple-
to de reestruturação, cujo resulta-
do será a canalização de suas 
ações para projetos que criem 
mais emprego e renda no País. A 
base da reestruturação é um pro-
grama de mudança estratégica 
que será submeti-
do ao conselho deli-
berativo nacional 
no dia 24 de junho. 

Segundo Morei-
ra, em conseqüên-
cia desse trabalho 
o número de proje-
tos que o sistema 
apóia atualmente, 
cerca de 700, será 
reduzido. "O Se-
brae irá centrar suas ações em pou-
cos projetos estratégicos, mas sufi-
cientes para causar impacto nos 
pequenos negócios", observou. 

Um dos objetivos do "novo Se-
brae", segundo Moreira, que assu-

, •  

miu o cargo em janeiro, é o de au-
mentar a participação dos peque-
nos negócios nas exportações. Se-
gundo ele, a intenção é que, até 
2001, as pequenas e médias empre-
sas respondam por mais de 10% 
das exportações. Esse, reconhece, 
será um grande esforço, uma vez 
que as exportações do segmento 
hoje são menos de 2% nos US$ 53 
bilhões exportados pelo País. 

Segundo ele, o Sebrae vai 
apoiar a substituição de importa- 
ções, principalmente nas cadeias 

produtivas, assim 
como apostar na 
capitalização das 
empresas com po- 
tencial exporta- 
dor. Entre os proje- 
tos considerados 
estratégicos pelo 
Scbrae no comér- 
cio exterior estão 
os consórcios de ex- 
portação, cujos 

programas serão parcialmente fi-
nanciados pela Agência de Promo-
ção às Exportações (Apex) a partir 
do segundo semestre. 

Moreira disse que o comércio 
eletrônico receberá atenção espe- 

cial, uma vez que é um dos mais 
democráticos instrumentos de 
acesso a mercados. O Sebrae apoia-
rá, também pela Apcx, projetos de 
venda direta ao consumidor pela 
Internet. A instituição também 

pretende participar da construção 
e manutenção de infra-estrutura 
externa para showrooms no exte-
rior, para facilitar a venda de pro-
dutos de pequenas empresas no 
mercado internacional. 

O orçamento do Sebrae para es-
te ano é de R$ 1,4 bilhão (R$ 100 
milhões a menos que o ano passa-
do), provenientes de 0,3% sobre a 
folha de pagamento das empresas, 
e 82% desses recursos são canaliza-
dos para os 27 Sebraes regionais. 

A idéia é passar um "pente fi-
no" nos cerca de 700 projetos que 
vêm sendo conduzidos pelo siste-
ma, para identificar quais os mais 
adequados à nova filosofia que se-
rá adotada. 

O presidente do 
Sebrae ressaltou 
que a falta de crédi- 
to é um dos princi- 	ACES 
pais pontos de es- 
trangulamento pa- 	CRÉ 
ra a ampliação dos 
pequenos negó- 	TAMBÉ 
cios. Dessa forma, 
o Sebrae irá criar 	MU 
alternativas que fa- 
cilitem o acesso ao 
crédito para os pequenos e mi-
croem presários. 

Entre estas, citou o microcrédi-
to, sistema pelo qual o Sebrae apor-
tará recursos para fundos a serem 
dirigidos por entidades não-gover-
namentais (ONGs) e instituições fi-
nanceiras especializadas em finan-
ciamentos para pequenos negó-
cios. Como exemplo, citou o Ban-
co do Povo, que financia a compra 
de máquinas de costura e freezers, 
para que donas de casa possam tra- 

balhar por conta própria. 
O fortalecimento do Fundo de 

Aval do Sebrae, que hoje garante 
50% de empréstimos tomados de 
bancos oficiais c de desenvolvi-
mento, foi outro ponto citado por 
Moreira. Segundo ele, o fundo 
também irá avalizar empréstimos 
do BNDES voltados à exportação, 
em até 80% do valor do financia-
mento que terá como limite R$ 
300 mil. A idéia também é estimu-
lar as cooperativas de crédito, se-

guindo o modelo 
italiano. "E uma 
espécie de garan-
tia solidária, que 
pode ser utilizada 
para pequenos ne-
gócios de comuni-
dades carentes." 

A inovação tec-
nológica, uma das 
principais deficiên-
cias do Pás, será 

incentivada. A intenção é a de in-
tensificar o apoio às empresas de 
base tecnológica por meio de apor-
te de capital de risco. O Sebrae 
também irá estimular a criação de 
pequenos negócios em tecnologia 
de ponta. Corno apoio nesse senti-
do, disse que o Sebrae poderá dar 
condições especiais em suas com-
pras de serviços na área de tecnolo-
gia de informação às pequenas, 
médias e microempresas do setor. 
(Agência Estado) 

ETA É 

MULTI PLICAR 

POR CINCO 

EXPOR TACÕES 

SO AO 

DITO 

M DEVE 

DAR 
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9.0 
. é o tomai de 

pessoas 

atendidos pelo 
centro até março 

5983 
é o número 
de créditos 
concedidos 

no ano passado 

é. valor máximo 
do empréstimo; o 

media 
é de R$ 950 

R$25 
milhões. 

é o 
montante 

movimentado 
em dez anos 

Ftio'ntWileNréaaPPaltiabi" ,i4firgUldWa-ido/ Nato*); 
Endereço: Rua Cândido Ribeiro, 819, São Luis — MA, CEP 65015-090 
Telefone: (098)232-6851, (098)232-1418 e 10981221-3511 (Fax) 

ceapema@hcp.corndsr 

Reportagem encerra série 

Equipe de técnicos que trabalham no Ceape de São Luis: liberação de crédito movimentou R$ 25 milhões 

e a ante 

O Estado encerra hoje a série 
de reportagens sobre as 50 entida-
des que ganharam o Prêmio Bem 
Eficiente 98, concedido pela Ka-
ni tz & Associados, após um levan-
tamento sobre as organizações 

 ok-governamelitais que se desta- 

C6 - O ESTADO DE S.PAULO 

Entid 
Ceape, de São Luís, foi a 

única instituição a ganhar 
o Prêmo Bem Eficiente 
na área de produção 

FÈLIX ALBERTO LIMA 
Especial para o Estado 

S ÃO LUÍS — Há três anos, 
após tentar obter emprésti-
mo em vários bancos, nega- 

do por entraves da burocracia, co-
mo exigência de avalistas e bens co-
mo garantia, a comerciante Jocely 
Castelo Branco soube da existên-
cia do Centro de Apoio aos Peque-
nos Empreendimentos (Ceape), 
na capital maranhense. Precisava 
de um financiamento para am-
pliar o estoque de seu pequeno ar-
marinho. Conseguiu mais. Foi 
orientada por técnicos especializa-
dos sobre corno investir o dinheiro 
com segurança. 

Jocely não só pagou em dia as 
parcelas do financiamento como 
até hoje utiliza a linha de crédito 
da entidade. Tirou o último em-
préstimo em janeiro, no valor de 
R$ 2 mil. A loja ganhou estoque 
novo e, nos últimos meses, foi 
transformada em malharia. "Ho-
je, pago urna parcela mensal de 
R$ 530,00 e tenho um faturarnen-
to de quase R$ 3 mil", revela. "A 
grande vantagem é que o crédito é 
direcionado exatamente para aqui-
lo que a gente quer." 

• 
Pequenas — O Ceape é uma enti-
dade privada, que apóia o desen-
volvimento de pequenos em-
preendimentos. Em São Luís, a 
instituição existe há dez anos e, 
atualmente, integra uma rede de 
13 Ceapes, espalhados por vários 
Estados brasileiros, sob a coorde-
nação da Federação Nacional de 
Apoio aos Pequenos Empreendi-
mentos (Fenape). . 

As linhas de crédito, em geral, 
são destinadas a pessoas que 
atuam com marcenaria, padaria, 
confecções, malhas, calçados, ar-
tesanato, prestadores de serviços, 
comércio de roupas, alimentos, bi-
juterias e utensílios domésticos. 

No ano passado, o Ceape de 

São Luís recebeu o prémio Bem 
Eficiente, concedido pela Kanitz 
& Associados a 50 entidades assis-
tenciais. "Fomos a única entidade 
premiada na área de produção", 
ressalta a presidente do Conselho 
Superior clo Ceape, Sandra Albu-
querque Costa. 

Formado por oito representan-
tes voluntários, o conselho 
presta consultoria a pe- 
quenos empreendedo-
res. "Não basta sim-
plesmente empres-
tar dinheiro e espe-
rar o pagamento da 
divida, não é esse o 
nosso papel", afir-
ma Sandra. "O pe-
queno empreendedor 
precisa saber qual é o va- 
lor do dinheiro que ele pediu 
emprestado." 

Ela explica que o acompanha-
mento técnico é sistemático e tem 
o objetivo de ajudar o pequeno em-
presário a ter controle sobre despe-
sas e receitas do seu negócio. 

O empréstimo obtido por Joce- 

ly encaixa-se na categoria indivi-
dual. Mas pequenos comercian-
tes também se podem unir para 
conseguir a aprovação do cadas-
tro. No caso, podem obter o crédi-
to solidário, concedido a até três 
pessoas. Cada uma delas, porém, 
responsabiliza-se pelo valor fi-
nanciado. A lição maior desse ti- 

po de crédito está no exercí- 
cio da cidadania. A 

inadimplência no Cca- 
pe não chega a 4% 
dos financiamentos. 

As vizinhas Maria 
Amaral, Albenira 
Aguiar e Maria José 
Freitas estão solici- 

tando o financiamen- 
to solidário. No balcão 

do Ceape, Maria Amaral 
pede uni empréstimo de R$ 

300,00. "Quero comprar gêneros 
alimentícios diferentes e fornecer 
comida para um número maior de 
pessoas." 

Albenira vende frangos e, pela 
primeira vez, está entrando num ti- 

lciamento. "Estamos pedindo 

uma quantia pequena, mas, para 
nós, que somos humildes, é um va-
lor significativo", argumenta Ma-
ria José. 

Atenção — Pequena fabricante de 
redes, Maria Pereira Castro Sousa 
fez o primeiro empréstimo no ano 
de fundação do Ceape, em 1989, e 
ainda hoje utiliza a linha de crédi-
to da entidade. 

Sem possibilidade de obter crédi-
to em instituições financeiras for-
mais, parte da população de baixa 
renda recorre regularmente ao 
Ceape. "Muitas vezes somos mal-
tratados nos bancos; aqui somos 
valorizados e recebemos respeito", 
afirma Maria José. 

"Pobre paga a conta em dia, 
pois, se perder isso, como é que fi-
ca?", questiona Alberina. 

Para a presidente do conselho 
da entidade, a saída para o Brasil 
está na produção. "Se pudermos 
utilizar ferramentas como o Cea-
pe para estimular a produção, cer-
tamente o País terá outro rumo", 
diz Sandra. 
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foram concedidos 5.983 créditos, 
no valor de aproximadamente R$ 
5 milhões. O valor máximo de fi-
nanciamento é de R$ 8 mil e a mé-
dia de crédito por pessoa é de R$ 
950,00.0 Ceape cobra 4,3% de ta-
xa administrativa e mais corre-
ção de 1,45% ao mês. A taxa ad-
ministrativa é para pagar salários 
dos 20 funcionários e as despesas 
correntes da entidade. Os salários 
variam de R$ 600,00 a R$ 3 mil. 

O crédito orientado faz a dife-
rença para os pequenos empreen-
dedores. "Os nossos clientes são 
aqueles ligados ao comércio infor-
mal", explica Varton Barroso, ge-
rente técnico do Ceape. Para ob-
ter crédito, o interessado deve ter.  ., 
acima de 21 anos, o nome limpo 
no cadastro do Serviço de Prote-
ção ao Crédito e seis meses de fun-
cionamento. (F.A.L.) 

caram entre 500 pesquisadas pela 
consultoria. Em dois anos, os lei-
tores puderam conhecer o traba-
lho assistencial em cem reporta-
gens que mostram como essas ins-
tituições contribuem para reduzir 
os problemas sociais do Pais. 

• SÃO LUÍS — O Ceape mara-
nhense foi o terceiro criado no 
Brasil. Começou em São Luís em 
1989, com recursos financiados 
pelo Unicef. Depois, vieram as 
auditorias e o acompanhamento 
de técnicos de organismos inter-
nacionais. Por intermédio da Fe-
nape e da Accion International, 
surgiram doações importantes 
para a criação do fundo de crédi-
to rotativo. 

O programa inicialmente era 
voltado para o desenvolvimento 
da produção feminina, mas o cré-
dito foi ampliado para os peque-
nos empreendimentos. Hoje, está 
presente também em mais oito 
municípios do Maranhão. 

Até março, o Ceape havia con-
cedido crédito para 9.060 pessoas 
e movimentado cerca de R$ 25 
milhões. Somente no ano passado 

ar e :s LfhflItS  lojis s 
Ceape já liberou verba para 
9 mil empreendedores no MA 



Exigências para o 
crédito Banco do Povo 

DResidir na cidade, com 
endereço fixo 

Não ter restrições no Serviço 
de Proteção ao Crédito (SPC) 
ou no Serasa 

©Ter um avalista idôneo • 

©Comprovar a viabilidade 
econômica do negócio 

Fonte: Bancos'' 
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Banco do Povo paulista 
tera 4U novas agências 
Prograrriade - microcrédito deve ser ampliado até o final do ano 

Adriana Souza Silva 
São Paulo 

soas que foram ao banco, cerca 
de 700 cumpriam os requisitos 
básicos, mas apenas 231 obtive-
ram o dinheiro. "Na maioria das 
solicitações recebidas ou os pro-
jetos eram inviáveis economica-
mente ou o nome do empreende- 

A Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho do 
Estado de São Paulo de- 

ve inaugurar até o final do ano 40 
agências do Banco do Povo — 
programa desenvolvido em par-
ceria com as prefeituras para fi-
nanciar empreendedores do mer-
cado formal ou informal. 

Hoje, o Banco do Povo tem oi-
to agências, todas no interior do 
Estado. O crédito é voltado a em-
preendedores que tenham fatura-
mento mensal de até R$ 87,3 mil 
e necessitem de recursos para ca-
pital de giro ou aquisição de má-
quinas e equipamentos. 

INADIMPLÊNCIA• Com uma taxa de dor constava na lista de inadim-
juro de 1% ao mês, o valor do fi- plentes do SPC", explica o 
nanciamento varia de R$ 200 a diretor-executivo do Banco do 
R$ 5 mil, para pessoas físicas e Povo, José Roberto Generoso. 
jurídicas, e chega a R$ 25 mil - No Brasil, as instituições que 
ra as cooperativas. O balanço dos trabalham com microcrédito pos-
seis primeiros meses de operação suem duas fontes de recursos: en-
mostra que, das quase 5 mil pes- tidades privadas e entidades go- 

vernamentais. No caso das agên-
cias do Banco do Povo paulista 
90% das verbas são do governo e 
10% da prefeitura local. O Banco 
do Povo de Santo André, no en-
tanto, é urna exceção. Funciona 
como uma Organização Não Go-
vernamental (ONG). Com ele co-
laboram entidades de classe e o 
Sebrae. "Não dependemos unica-
mente da prefeitura", conta o ge-
rente-executivo, José Caetano 
Lavorato. "A vantagem é não so-
frer com as mudanças da admi-
nistração pública", acrescenta. 
Em compensação, os juros das 
ONGs são maiores: 4% ao mês. 

RAPIDEZ • Em um ano o banco de 
Santo André fez 358 operações e 
a recusa é inferior a 10% dos pe-
didos. O empresário, Paulo Dadi-
co, sócio do Instituto de Ensino 
Cecília Meireles, por exemplo, 
depois de seis meses tentando nos 
bancos privados, conseguiu em' 
Santo André R$ 7,2 mil para re-
formar a escola. "A verba saiu em 
dez dias", compara Dadico. 



meiros clientes dessa modalidade 
no Rio, o técnico cio informática 
Sérgio Soares Almeida, de 33 anos. 
Ele montou uma pizzaria, a Pizza 
Lit, dentro da Favela da Rocinha, 
na zona sul, e logo percebeu a neces-
sidade de entregar a domicílio, mes-
mo nos pontos mais íngremes e es-
condidos do morro. Com  o financia-
mento de R$ 2 mil, comprou unia 
moto. Com  outro, de R$ 4,5 mil, um 
carro, para entregar quentinhas. 
Agora, com duas motos, três empre-
gados e uma clientela fiel formada 
por moradores da favela, tem pla-
nos de mudar para uma loja maior, 
mas não vai precisar do dinheiro do 
BNDES. "Já tenho capital acumula-
do", comemora. 

O financiamento do banco per-
mitiu ao gaúcho 
Sergio Artur Antu- 
nes, de 41 anos, 
concretizar o proje- 	C AR 
to de produzir vio- 
lões e guitarras de 	DEVE C  
forma artesanal 

,2 em sua loja em 
Porto Alegre. "0 
Plano Coltor con- 	R$ 2 BI 
gelou meu dinhei- . 

Programa tem 
o objetivo de emprestar 
recursos para projetos 

sociais 
ELIArVE AZEVEDO  

I0 — Nome: Ilda dos Santos 
Guterres. Qualificação: qui-
tuteira. Patrimônio: pane-

las, colher de pau e as mãos. Pedido 
de crédito: R$ 300. Observação: a 
pretendente ao financiamento é ce-
ga. Que gerente de banco aprova-
ria um empréstimo para um clien-
te com essa ficha? Apesar de ter ti-
do glaucoma e perdido a visão, li-
da sabia se mexer na cozinha sem 
ajuda — mas, sem recursos para 
comprar um equi-
pamento mínimo, 
não tinha como au-
mentar sua produ-
ção de salgadinhos 
e evitar o fantasma 
do despejo. 

Dois anos de-
pois, munida de 
um liquidificador, 
uma batedeira e 
uma máquina de 
moer carne, fida, aos 57 anos, repre-
senta uma parte substancial do orça-
mento da família composta por dois 
filhos e três netos. Moradora da peri-
feria de Porto Alegre, ela conseguiu 
o sonhado empréstimo na Associa-
ção Comunitária de Crédito de Por-
to Alegre (Portosol), uma das 23 or-
ganizações não-governamentais 
(ONGs) que, numa parceria com o 
Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES), 
oferecem crédito de valores baixos a 

microempresas, formais ou infor-
mais. "Deus quando tira os dentes, 
alarga a goela", filosofa Ilda. "Eu 
não posso assinar nenhum docu-
mento, não tenho nem conta em 
banco e ninguém ia emprestar di-
nheiro para uma pessoa cega." 

lida já está em seu sexto financia-
mento. Usa o dinheiro para fazer es-
toque de farinha de trigo e outros in-
gredientes -e, quando acabar de pa-
gar, pretende ampliar seu patrimó-
nio, com a aquisição de um utilíssi-
mo forno de microondas. 

Social — O programa de microcrédi- 
to faz parte de uma área pouco co- 
nhecida c, até pouco tempo atrás, 
praticamente inexistente no banco: 
o esse de Social. Criado em 1996, es- 

te ano, esse setor 
vai chegar a uma 
carteira de R$ 2 bi- 
lhões em financia- 
mentos para proje- 
tos sociais — 94% 
dela composta por 
empréstimos reem- 
bolsáveis e 6%, o 
equivalente a até 
5% do lucro do ban- 
co, reservados para 

doações. "Nossa postura não é assis-
tencial", garante a diretora da área, 
Beatriz Azeredo. "Trata-se de uma 
inovação em termos de política so-
cial pública, porque criamos com a 
população uma noção de profissio-
nalismo e responsabilidade." 

Os projetos de emprego e renda 
são o carro-chefe do setor e contam 
com duas linhas de crédito. Uma é a 
do microcrédito, oferecido pelo BN-
DES sempre por intermédio de 
uma ONG que funciona como agen- 

te financeiro. O pessoal que vaiava-
liar os projetos —com a obrigação de 
visitar os pequenos empreendedo-
res e verificar a viabilidade de seus 
sonhos — é treinado pelo banco, com 
recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador e a ONG tem de se 
manter como qualquer agência de fi-
nanciamento: com as taxas de em-
préstimos cobradas da clientela. 

Mierocrédito — Ao contrário, po-
rém, das linhas de crédito existentes 
no mercado, para se habilitar ao mi-
crocrédito não é preciso oferecer ga- 
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rantias, nem sequer ter a empresa re-
gistrada e o cliente pode voltar conti-
nuamente a contrair empréstimo. 
No entanto, o índice de inadimplên-
cia varia entre ínfimos 3% a 5%. "É 
verdade que o pobre paga, porque 
seu único patrimônio é o nome lim-
po na praça, mas também funcio-
nou a nossa metodologia, que é a de 
dizer não quando o negócio não é 
viável", explica Beatriz. "Nosso inte-
resse, na verdade, e que a empresa 
cresça a ponto de não precisar mais 
do microcrédito." 

Foi o que ocorreu com um dos pri- 

ro, depois eu qua- 
se quebrei e passei anos tentando 
financiamento em todos os ban-
cos", enumera. 

"Com meu primeiro emprésti-
mo, pude comprar material e che-
guei a produzir 120 guitarras por 
mês". Com a empresa saudável, 
Antunes pôde driblar a concorrên-
cia com os instrumentos musicais 
importados e abriu também um 
pronto-socorro para violão e guitar-
ra e uma loja de acessórios. 

A outra linha de crédito do pro- 

grama de emprego e renda é a que 
contempla projetos de auto-gestão. 
Ao contrário do microcrédito, esse 
programa beneficia trabalhadores 
com experiência c qualificação que, 
por conta de privatizações ou tercei-
rizações, ficaram desempregados. 

O programa financia cooperati-
vas e associações de trabalhadores, 
como, por exemplo, a bem-sucedi-
da experiência da Tecsel, formada 
em 1996 por 26 profissionais da 
Companhia de Eletricidade do Rio 
de Janeiro (Cerj), que optaram en-
trar no Plano de Demissão Incenti-
vada da empresa quando foi priva-
tizada. "A gente sabia que o merca-
do estava se movendo e a opção pe-
la cooperativa surgiu pela isenção 
de alguns impostos", conta o dire-

tor-presidente da 
Tecsel, Luiz Car-
los da Silva Alves, 
de 49 anos. 

Em 1997, a coo-
perativa ganhou 
unia licitação para 
a própria Cerj —na-
da menos que a ma-
nutenção de 102 su-
bestações e 2.300 
quilômetros de li-

nhas de alta tensão — mas precisava 
de dinheiro para comprai ferra-
mentas, viaturas e treinamento das 
equipes. Conseguiram R$ 500 mil 
com o BNDES. 

`0 contrato com a Cerj abriu 
portas e hoje temos contratos com 
outras concessionárias, como a Li-
ght, e empresas como Michelin, Pe-
trobrás e Petroflex", diz Alves: A 
cooperativa cresceu para 300 só-
cios e um fat uramen to de R$ 3,5 mi-
lhões no ano passado. 
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QUINTEIRA , 
Sérgio de Almeida, dono da Pizza Lit, dentro da Favela da Rocinha 

TEIRA 

HEGAR 

A 

LHÕES 



• 

Publicação: 	-r  

Data:_ 	TIDS / 9 có--  
Pdg.: 	 

I  Covas vai retomar o diálogo com PT 
De volta à cena política com disposição , 

redobrada, o governador de São Paulo, Mário 
Covas, fez a festa da convenção tucana em 
Brasília, agitou a semana ein polêmicas com o 

' PFL e vai reunir-se no dia 31 com o presidente 
• estadual do PT, deputado federal Antônio Palocci, 
no Palácio dos Bandeirantes. No último encontro 

! que Palocci teve com Covas, estava presente o 
presidente de honra do PT, Luiz Inácio Lula da 
Silva. Ele já havia dito que o caminho natural do 	Covas vai receber 
PSDB é a aproximação com os partidos de 	dirigente petista esquerda. A intriga constante entre PSDB e PFL é no Palácio um indicativo de que a reabertura do diálogo com• dos Bandeirantes PT pode ser °próximo passo do governador. 

, Covas retomou ontem as viagens pelo interior do Estado, com 
; visita a cinco cidades. Ele não confirmou nem desmentiu a 
, possibilidade de disputara sucessão do presidente Fernando 
Henrique Cardoso em 2002: "Agora não é o momento de discutir 

' eleições.?' Covas esteve em,Piracicaba para inaugurar o Banco do 
Povo, instituição que einpresta entre R$ 200 e R$ 5.000 para pessoas 
físicas que vão iniciar negócio próprio, com juros de 1% ao mês. 

• 
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São Paulo, 30 de março de 1999 

OFÍCIO N° 166/471ÇSP/99 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para enviar a 

Vossa Excelência abaixo-assinado de entidades e personalidades em apoio à aprovação 

do Projeto de Lei n° 176197 - que instituí a associação do Município à Associação Civil 

Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário - CPS, com o objetivo de conceder crédito 

a micros e pequenos empreendedores instalados no território municipal, e dá outras 

providências. 

Solicito que Vossa Excelência adote providências para agilizar a _ 2° 

votação do referido projeto em plenário. 

No aguardo de vossas dignas providências reitero, na oportunidade, 

protestos de estima e consideração. 

Carlos Neder 
Vereador - PT 

Exmo. Sr. 
Vereador Armando Melão 
DD Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo 
Nesta  



ATM 
Sr. Assessor Chefe 

De ordem do Sr. Presidente, segue 
para as providências cabíveis. 

S.P. 16.09.99 

M 	
binete ar a C 	
Oliveira 

Presi enfeia • 

• 
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Apresentado em março de 1997 

Projeto de Lei 176/97 - Dispõe sobre associação 
do Município à Associação Civil Ideal, 
denominada de Crédito Popular Solidário - CPS, 
com o objetivo de conceder crédito a micros e 
pequenos empreendedores instalados no 
território municipal, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Poderá o Município associar-se a Asso-' 
ciação Civil Ideal, denominada de Crédito Populaç 
Solidário, com a finalidade precípua de, a partir de urna 
ação facilitadora do acesso ao crédito, fomentar a 
consti-tuição e consolidação de pequenos e microem-
preendedores instalados no âmbito do território munici-
pal. 

Parágrafo Único - Para o fim do disposto no 
"caput" será constituída uma associação civil, sem fins 
lucrativos, com sede e foro na cidade de São Paulo, e 
que se regerá por estatuto próprio e pela legislação em 
vigor. 

Art. 2°  - O Município só poderá associar-se à 
Associação Civil Ideal - Crédito Popular Solidário, que 
contenha, no seu Estatuto, um Conselho de Adminis-
tração de cuja composição o Município participe, obriga-
toriamente, de forma plural, e no qual se façam pre-
sentes, em maior número, entidades da sociedade civil. 

Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo 
anterior deverá prever obrigatoriamente: 

I - sua auto-sustentanção financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da apli-

cação. dos recursos destinados pelo Poder Público 
Municipal, em caso de dissolução da Associação; 

III - o direito, ao Município, de veto na hipótese 
de alteração estatutária relativa à sua finalidade 
precípua; 

IV - a autorização para que o Município 
desligue-se da Associação, bem como promova, con-
comitantemente, o levantamento de recursos propor-
cionais ao valor investido por ocasião da criação da 
mesma, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 

Art. 4° - O Estatuto da Associação Civil Ideal, 
Crédito Popular Solidário, deverá observar, ainda, obri-
gatoriamente, os seguintes princípios: 

I - a contratação de auditorias externas indepen-
dentes que, anualmente, analisarão a regularidade e o 
funcionamento das operações; 

II - a disposição de que os recursos que com-
porão o fundo financeiro, através cio qual serão concedi-
dos os créditos, virão: 

a) da contribuição da Prefeitura, mediante aber-
tura de crédito especial, à título de,.auxilio financeiro, 
obedecida a legislação pertinente; 

b) da contribuição dos demais sócios da asso-
ciação; 

. c) de doações de pessoas físicas e jurídicas, 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou interna-
cionais; 

d) de empréstimos de agências de financia-
mento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 

e) de juros e outros rendimentos eventuais; 
f) de amortizações de empréstimos concedidos  

trtetwiti  

e de aplicações realizadas pelo klelca Nacional 	de 
Desenvolvimento Social - BNDES, no âmbito do Pro-
grama BNDES Trabalhador; 

III - a disposição de que seus serviços serão 
prestados de forma ágil e desburocratizada; 

IV - a disposição de que deverá operar em 
condições compatíveis a uma remuneração justa do 
capital em relação às atividades produtivas inerentes a 
pequenos e microempreendedores; 

V - a disposição de que deverá operar exclusi-
vamente no Município de São Paulo; 

VI - a disposição de que não poderá, em nen-
huma hipótese, distribuir lucros ou bonificações a 
dirigentes e associados; 

• VII - a disposição de financiar, de maneira 
desburocratizada, as iniciativas de mulheres chefes de 
familia; 

VIII - a disposição de que serão desenvolvidos 
programas de treinamento para os pequenos e mi-
croempreendedores. 

Art. 5°- As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações próprias do orça-
mento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A concessão de créditos a micros e pequenos 
empreendedores é medida fundamental para a consti-
tuição etou consolidação desses ramos produtivos. 

Programas de crédito popular já funcionam com 
sucesso na Bolívia, Peru, Equador, Bangladesh, Costa 
do Marfim, Honduras e Guatemala, entre outros países. 

A conclusão da ' 1 8  Conferência Mundial de 
Microcrédito, realizada em Washington entre 2 e 4 de 
fevereiro deste ano, é a de que a iniciativa representa 
uma alternativa a programas assistencialistas de 
resultados questionáveis. 

Com mais de 2.500 participantes represen-
tantes de 150 países, das Fundações Mastercard, 
American Express, Citibank e dos Bancos Mundial e 
lnteramericano de Desenvolvimento, a 1° Conferência 
Mundial de Microcrédito recomendou, também, que os 
empréstimos deveriam ser concedidos preferencial-
mente a mulheres chefes de família e que os programas 
de financiamento deveriam ser acompanhados de 
políticas de treinamento. 

A inadimplência dos financiamentos populares 
tem oscilado entre 2,5% e 3%, enquanto no sistema 
financeiro tradicional fica entre 5% e 10%. 

No Brasil, o primeiro "Banco do Povo" foi criado 
no Distrito Federal em 1995. Iniciativas similares foram 
desenvolvidas em Porto Alegre e no Ceará. O Gover-
nador Mário Covas enviou Projeto de Lei à Assembléia 
Legislativa, visando a instituição do Fundo de Investi-
mentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, em 
dezembro de 1996. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES - criou uma linha especial 
de 69 milhões de reais para estados e municípios, com 
a finalidade de investimento ou capital de giro para 
geração de renda, para projetos de crédito popular. 

O presente Projeto de Lei autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo a associar o Município à Asso-
ciação Civil Ideal, denominado de Crédito Popular 
Solidário - CPS, com a finalidade de fomentar a consti- 



tuição e/ou consolidação de pequenos e micro-
empreendedores, baseando-se na experiência de Porto 
Alegre. Nesta cidade, após a aprovação da Lei 7679195, houve 
a auto-rização para que a Prefeitura Municipal associasse o 
Município à Associação Civil Ideal, denominada de Porto-Sol. 

Na atualidade, há uma lacuna existente no sistema 
financeiro tradicional que marginaliza uma enorme parcela de 
micro e pequenos empreendedores que, caso tivessem acesso 
ao crédito, poderiam potencializar seus negócios, aumentar 
sua renda e gerar novos empregos. 

A criação de uma instituição de crédito vocacionada 
para atender este público, de caráter comunitário, possibilitaria 
a formação de um crédito baseado na garantia solidária, onde o 
tomador de financiamento se agrupa com outros empreende-
dores conhecidos e todos se tornam fiadores recíprocos da 
operação. Essa relação é avessa a qualquer forma de assisten-
cialismo ou paternalismo. 

A Porto-Sol, instituição comunitária de crédito de Porto 
Alegre, cujos estatutos seguem em anexo, trabalha com um 
corpo técnico rigorosamente profissional, capacitado e remuner-
ado de acordo com o mercado, com urna estrutura administra-
tiva e funcional simplificada e de baixo custo. 

O Grupo Solidário, base nuclear da Porto-Sol, é uma • 
organização de indivíduos com interesses compartilhados que 
através da auto-seleção potencializam o grau de participação, 
organização, responsabilidade e integração, sendo composto 
por um mínimo de 04 (quatro) e máximo de 07 (sete) pessoas, 
que assumem o aval solidário e apoiam-se para melhoria e 
desenvolvimento das atividades econômicas de cada um. Ao 
obter o crédito em grupo, o indivíduo torna-se tomador e tam-
bém avalista. 

A Porto-Sol emprestou R$2.621.353,79 até 17 de 
janeiro último. Foram concedidos 1803 créditos, com um valor 
médio de R$1.453,83, em um prazo médio de 4,8 meses de 
crédito. Foram quitados 936 créditos e renovados 608. O índice 
de carteira ativa com atraso superior a 30 dias (inadimplência) é 
de apenas 2,5%. 

Aspecto inovador é a criação da "Associação Civil 
Ideal". Trata-se de pessoa jurídica autônoma que nasce da 
declaração de vontade de mais de um sujeito, instituída para um 
determinado fim não lucrativo e constituída sob as exigências 
legais, em especial, ao disposto na Lei dos Registros Públicos - 
Lei 6015/73. 

É óbvio que, sendo um dos declarantes um ente 
público, há outras exigências, de ordem pública, que se fazem 
necessária, corno, por exemplo, a necessidade de autorização 
legislativa. 

A criação dessa espécie jurídica obedece duas fases 
bem distintas, mas ambas fundamentais para que se constitua 
de forma regular, e então, capaz de contrair direitos e obri-
gações. A primeira fase é aquela que diz respeito à declaração 
de vontade dos sujeitos que a pretendem criar. Esse é o 
elemento genético de sua constituição, o qual, para ter validade, 
exige os requisitos de eficácia dos negócios jurídicos, ou seja, 
agente capaz, objeto lícito e possivel e forma prevista ou não 
vedada em lei. 

A segunda fase configura-se no Registro, o qual, para 
as pessoas jurídicas, corno é o caso, não só tem força pro-
batória, como também, força atributiva de personalidade, signif-
icando elemento complementar, mas essencial, para a 
aquisição de capacidade jurídica. Nesse particular, a Constitu-
ição Federal, em seu art. 5 0, XVII, dá cpmo plena a liberdade de 
associação para fins lícitos. Há, porém, certas atividades que 
dependem de prévia autorização estatal para que possam ser 
registrados regularmente, como deixa bem claro o art. 119 da já 
citada Lei dos Registros Públicos. Isso se deve a'õ fato de que 
certas atividades estão ligadas ao interesse público e por isso 
demandam maior cuidado de parle do Estado. Nessa situação, 
encontra-se, entre outros casos, a atividade financeira. 

Feitas essas observações de ordem doutrinária, cabe 
então analisar a relação dessas figuras com a Administração 
Pública Municipal, bem como a possibilidade delas servirem 
para a realização de determinados objetivos. 

O art. 30 da Constituição Federal, em seu inciso I, diz 
que compete aos Municípios legislarem sobre assuntos de 
interesse local, o que então, devido a não existir uma regra 
complementar que defina o que seja esse "interesse local", 

' remete para uma discussão política no sentido de ser ou não - 
para o Município de São Paulo e na atual conjuntura sócio-
ecônomica, uma iniciativa nesse sentido, de interesse local. 
Assim se estará remetendo à Câmara Municipal a atribuição de 
autorizar ou não o Município a, junto de outros parceiros, vir a 
criar uma pessoa jurídica de direito privado para oferecer aos  

empreendedores aqui existentes um fácil acesso ao crédito 
financeiro. 

• Quanto à possibilidade do Município vir a participar de 
uma pessoa jurídica dessa natureza e ainda em conformidade 
com a Constituição Federal, e no mesmo art. 30, só que no seu 
inciso Hl, chama-se a atenção de que é de competência dos 
Municípios a aplicação de suas próprias rendas, o que faz com 
que, desde que obedecida a exigência de autorização legisla-
tiva, seja possível e legal a destinação de verbas para a criação 
de nova pessoa jurídica, que terá o Poder Público Municipal 
apenas como um sócio-fundador. 
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PROPOSTA DE APRECIAÇÃO DOS VETOS 
PELA LIDERANÇA DO PT 

Pauta de Vetos 

Constam 119 projetos com vetos na Ordem do Dia sendo: 

• 30 de 09 Vereadores do PT, isto é, 25%. 
• 9 de 1 Vereadora do PcdoB, isto é, 7,5%. 
• 13 de 7 Vereadores do PPB, isto é, 10%. 

• • 20 de 7 Vereadores do PSDB, isto é, 17%. 
• 2 de 1 de Vereadores do PFL isto é, 2,0% 
• 2 de 2 Vereadores do PMDB, isto é, 2,0% 
• 1 de 1 Vereador do PDT, isto é, 1%. 
• 7 de 3 Vereadores do PL, isto é, 6,0%. 
• 3 do Executivo, isto é, 2,5%. 
• 30 de Ex-Vereadores ou Vereadores afastados, isto é, 24%. 

PROPOSTA 

• Inicialmente se deduza dos 119 vetos os 30 dos Vereadores afastados ou 
sem exercício atual, o que nos permite uma pauta de 89 projetos de vereadores 
em exercício. 
• Dividir esta pauta em 3 blocos: de 34, 29 e 26 projetos e por ultimo com 

• os 30 projetos de ex-vereadores. 
• A cada bloco aplicar a proporcionalidade na composição conforme tabela 
anexa: 
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t.... 
TOTAL 	BLOCOS DE VOTAÇÃO 

1 2 3 4 
PT 30 10 10 10 - 

PSDB 20 8 6 6 

PPB 13 5 4 4 

PcdoB 9 3 3 3 

PL 7 3 2 2 

PMDB 2 1 1 - 

PFL 2 1 1 - 

PDT 1 1 - - 

S/PARTIDO 2 1 1 - 

EXECUTIVO 3 1 1 1 

EX-VEREADORES 30 - - - 30 

TOTAL 119 34 29 26 30 

• 

?temia 1/1.a S . ilarci t 
Ass. Téc. Direção 1 
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RELAÇÃO DE VETOS NA ORDEM DO DIA 

N°. Item do 
Projeto na 

Pauta 

Projeto Autor Ementa 

BANCADA DO PT 
1. 5 PL181/93 Adriano Diogo Altera Lei 10954/91 que dispõe sobre Coleta Seletiva de Lixo 

Industrial, comercial e Residencial 
2. _ 20 PL1367/95 Adriano Diogo Dispõe 	sobre 	piso 	salarial 	e jornada 	de 	trabalho 	dos 

psicólogos do município. 
3. . 	36 PL437/96 Adriano Diogo Estabelece 	obrigatoriedade 	do 	plantão 	do 	farmacêutico" 

responsável 	por no 	minimo 4 	horas 	nas farmácias 	do 
município de São Paulo 

• 62 P1299197 Adriano Diogo Denomina EMEI Jesuina Nunes Barbosa a Escola EMEI ' 
Jardim Laranjeiras situada no Jardim Laranjeiras 

5. 
. 

90 PL 407/97 Aldaiza Sposati Regulamenta o parágrafo 8" do artigo 201 da LOM, dispondo 
sobre censo Escolar 

6. 6 P1248194 Aldaíza Sposati Dispõe sobre Política Pública de Atenções de Assistência 
Social sem fins lucrativos, operada por convênio 

7. 59 PL 857/95 Aldaíza Sposati Dispõe sobre o local, dia e horário de funcionamento dos 
Conselhos Tutelares da Criança e Adolescente 

8. 71 PL 639/96 Arselino Tatto Obriga a existência de máquina de filmar ou fotografar em 
caixas eletrônicos de estabelecimentos bancários 

9. 77 PL 868/96 Arselino Tatto Denomina Trav, Carlos Facchine a atual travessa inominada 
em Americanópolis 

10. 78 PL 889/96 Arselino Tatto Denomina Rua Maria dos Santos Ferreira a atual Rua 1, Jd. 
Mima, Capela do Socorro 

11. 96 PL 887/96 Arselino Tatto Denomina Moura Lima a atual Rua 3, no Jd. Mima 

12. 3 PL 385/93 Arselino Tatto Dispõe sobre obrigatoriedade de porta giratória com detector 
de metal nos estabelecimentos bancários. 

• 
4 PL 28/95 Arselino Tatto Dispõe sobre concessão de meia entrada a maiores de 65 

anos e deficientes nos espetáculos culturais, artísticos e -
esportivos promovidos pelo município ou órgão da Adm 
Indireta 

14. 43 PL 164/96 Arselino Tatto Sobre 	espaços 	publicitários 	nos 	ônibus 	e 	abrigos 	para 
campanhas educativas contra a violência a mulher 

15. 51 PL 824/96 Arselino Tatto Cria Escolas profissionalizantes no município 

16. 58 PL 726/91 Arselino Tatto Denomina Santo Dias da Silva aponte conhecida como 
Socorro 

17. 97 PL 302/97 Carlos Neder Institui o Projeto Férias a ser desenvolvido no período de .. 
recesso escolar e férias nas escolas municipais 

18. 99 PL 909/97 Carlos Neder Denomina 	de 	Valdemar 	Sunhiga 	o 	ambulatório 	de 
especializadas de Sapopemba 

19. 83 PL 612/97 Devanir Ribeiro Inclui disciplina da Língua Inglesa no Currículo da 1' a 4 .  
séries 

20. 11 P1224/95 Devanir Ribeiro 

.... 	_. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de seguro de vida aos 
motoristas cobradores de onibus e funcionárias da área de 
manutenção. 

1 

1 
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N°. Item do 
Projeto na 

Pauta 

Projeto Autor Ementa 

21.  42 PL 554/96 Devanir Ribeiro Inclui a disciplina Educação Artísticas no currículo da 1 .  à 4a  
série das Escolas Municipais de 1°. Grau 

22.  44 PL 72/97 Devanir Ribeiro Inclusão da disciplina de Educação Fisica nas 1as. e 2as. 
séries das Escolas de 1°. Grau 

23. - 21 PL813/95 Ralo Cardoso Obriga a devolução de tarifa nos casos que especifica. 

24.  52 PL 372/97 ltalo Cardoso Institui penalidades às empresas que pratiquem 	atos de 
discriminação 

25.  106 PL 964/97 José Eduardo Institui a "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao 
Câncer de Próstata 

46 PL 203/96 José Eduardo Acrescenta parágrafo ao artigo 1 da Lei 11083/91 

27.  70 PL 163/96 José Eduardo Altera a denominação da Rua Joaquim Oliveira Freitas para 
Av. Pirituba 

28.  16 PL1289/95 José Mentor Dispõe sobre condição para preenchimento e exercício do 
cargo de Secretário Municipal e de cargos de direção na 
Administração Indireta Municipal 

29.  26 PL1329/95 José Mentor Dispõe sobre veiculação de publicidade das obras, serviços e 
fornecimentos contratados pelo município e custeadas pela 
iniciativa privada 

30.  47 PL 258/97 Vicente Cândido Dispõe sobre inclusão de artistas e modelos negros nos 
filmes e peças publicitárias encomendadas pelo Município. 

BANCADA DO 
PcdoB 

31.  93 PL 903/97 Ana Martins Cria no âmbito municipal zonas de máxima disciplina para 
circulação de caminhões — ZMDC 

32.  7 PL441/94 Ana Martins Dispõe 	sobre 	instalação 	de 	câmaras 	frigoríficas 	de 
refrigeração de frutas legumes e verduras nos sacolões. 

• 
18 PL268/96 Ana Martins Dispõe sobre a criação de praça pública em área municipal 

(Confluência das Ruas Lactânico e Alexandre Dias Nogueira). 
34.  23 PL111/93 Ana Martins Dispõe sobre concessão de uso de bens imóveis municipais 

às Soc. Amigos de Birros, Ass. de Moradores e outras 
entidades representativas de moradores. 

35.  32 PL90/96 Ana Martins Dispõe sobre cobertura de seguro contra acidentes nos 
parques de diversão instalados no município 

36.  34 PL267/96 Ana Martins Denomina 	Praça Adelço de 	Almeida 	a 	área 	municipal 
inominada localizada na Vila Nova Curuça 

37.  41 PL 292/96 Ana Martins Dispõe sobre o direito das crianças usuárias de onibus 
urbano 

38.  50 PL 594/96 Ana Martins Cria no município registro da demanda populacional não 
atendida 

39.  60 PL1316/95 Ana Martins Estabelece normas para realização de concursos públicos de 
admissão de servidores da Adm Direta, Indireta, Autarquias e 
Empresas de Economia Mista 
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40. 
BANCADA DO PPB 

98 PL 890/97 Archibaldo Zancra Denomina Praça Maria de Nazaré, o logradouro público 
inominado localizado no Jd. Grimaldi. 

41. 105 PL 755/96 Brasil Vita Dispõe sobre a colocação de Floreiras de concreto armado 
nas calçadas fronteiriças de templos e instituições que se 
considerem ameaçados pelo Terrorismo internacional por 
violência contra os direitos individuais e coletivos 

42. 65 PL 85/97 Cosme Lopes Cria teto máximo de valores pagos às empresas de taxi a 
titulo de diária 

43. 	' 73 PL 293/93 Mário Dias Cria a Campanha de Esclarecimento ao Usuário do Sistema 
Mun. de Saúde 

44. 103 PL 291/96 Miguel Colasuonno Altera a denominação da Rua Sonho Gaúcho — Jd. São 
Miguel Distrito da Ponte Rasa 

45. 66 PL 782197 Miguel Colasuonno Altera a denominação da R. Sumidoro para R. Victor Civita 

113 PL 191/98 Salim Curiati Dispõe 	sobre 	a 	afixação 	de Tabela 	demonstrativa 	dos 
tamanhos mínimos dos peixes destinados ao Comércio nos 
Estabelecimentos e bancas e de feiras que comercializem o 
produto 

47.  116 PL 83/98 Salim Curiati Dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em 
veículos do tipo "peruas", que prestam serviço de transporte 
de passageiro, na modalidade denominada lotação 

48.  67 PL 661/97 Salim Curiati Obriga os empregados de restaurantes a usarem máscara 
durante o preparo de alimentos. 

49.  27 PL 258/95 Wadih Mutran Disciplina a venda de medicamentos no município 
50.  54 PL 597/96 Wadih Mutran Estabelece 	normas 	para 	participação 	de 	empresas 	em 

eventos realizados no município 
51.  72 PL 874/96 Wadih Mutran Dispõe sobre instalação de quiosques de sucos de laranja 
52.  88 PL 506/97 Wadih Mutran Denomina R. Herminio Rodrigues da Costa o logradouro de 

V. Maria 

BANCADA DO 
PSDB 

53.  109 PL1037/97 Aurélio Nomura Dispõe sobre denominação de logradouro público, Trab. José 
benedito de Oliveira conhecida como Passagem A, Distrito do 
Cursino. 

54.  35 PL705/95 Aurélio Nomura Disciplina a emissão de reunidos provenientes de obras 
públicas de construção civil não emergenciais 

55.  79 PL 268/97 Dalton Silvano Institui a Taça São Paulo de Futebol Varzeano no calendário 
oficial da Secret. Municipal de Esportes 

56.  81 PL 293/97 Dalton Silvano Institui a Taça São Paulo de Futebol Society no calendário 
oficial 

57.  119 PL 656/98 Dalton Silvano Dispõe sobre autorização concedida à COHAB para cobrança 
de prestação diferenciadas e emissão de respectivos 
boletos/recibos 

58.  33 PL272/96 Eder Jofre Dispõe sobre a criação da Casa do Aposentado 
59.  24 PL587/95 Gilson Barreto Dispõe sobre a criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher 
60.  40 PL1208/95 Gilson Barreto Autoriza as Ass. de Pais e Mestres a explorarem cantinas nas 

escolas municipais 
61.  49 PL 564/95 Gilson Barreto Cria o Fundo Especial para captação e gerenciamento de 

recursos da utilização de próprios municipais da Secretaria de 
Esportes 

3 
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N°. Item do 
Projeto na 

Pauta 

Projeto Autor Ementa 

. 
62. 53 PL 426/95 Gilson Barreto Obriga 	recolhimento 	de 	pilhas, 	baterias 	quando 

descarregadas 
63. 95 PL 78/97 Nelson Proença Proíbe produção, armazenamento e comercialização do cerol 
64. 111 PL 18/98 Nelson Proença Disciplina o uso de aparelhos sonoros ou musicais no interior 

de veículos de transporte coletivo, inclusive peruas e auto-
lotações 

65. 8 PL213/95 Nelson Proença Dispõe sobre a publicação do balancete mensal da receita e 
despesa do município 

66. 68 PL 483/97 Nelson Proença Proíbe aparelhos de telefonia celular em automóveis 

- 75 PL 821/97 Pierre de Freitas Obriga instalação de itinerários eletrônicos frontal e lateral 
nos ônibus 

68. 91 PL 127/97 Pierre de Freitas Destina cota de 10% dos ingressos do teatro Municipal a 
alunos da rede municipal de ensino 

69. 107 PL 493/97 Pierre de Freitas Dispõe sobre a construção de floreiras nos passes públicos 
do Município de São Paulo 

70. 30 PL1249/95 PSDB Dispõe 	sobre 	a 	criação 	do 	Conselho 	Popular 	de 
Abastecimento do Município de São Paulo 

71. 45 PL 282/97 Roberto Tripoli Denomina Praça Pública situada na Lapa 
72. 9 PL669/95 Roberto Tripoli Dispõe 	sobre 	a 	obrigatoriedade 	de 	serem 	mantidos 

segurança nos estacionamentos sem manobristas 

SEM PARTIDO 
73. 112 PL 478/98 Armando Mellão Denomina 	Praça 	Luiz 	José 	Costa o 	logradouro 	público 

inominado localizado no Distrito de Vila Curuça 
74. 115 PL 742/97 Faria Lima Proíbe 	a 	realização 	de 	luta 	de "ultimate fight", 	também 

conhecida como Vale Tudo 

BANCADA DO PFL 
75 118 PL 156/98 Ivo Morganti Denomina 	logradouro 	público 	inominado 	situado 	no 	Pq. 

Souza Aranha, Distrito do Bairro do Limão 
117 PL 398/97 Ivo Morganti Estabelece a obrigatoriedade da inscrição do número de 

telefone da empresa prestadora do serviço de transporte 
coletivo na carroceria do veículo 

BANCADA DO 
PMDB 

77.  94 PL 393/95 Jooji Hato Altera nome da R. Passagem, 1 	para Rua Alice Lei de 
Carvalho. 

78.  1 PL 569/91 Lidia Correa Institui o "Programa de Suplementação Alimentar à Criança" 

BANCADA DO PDT 
'b. 92 PL 450/97 Jorge Taba 

- 

Proíbe uso de telefone celular nos estabelecimentos 

BANCADA DO PL 
80.  86 PL1023/97 Mohamad Mourad Institui a Festa do Milênio-São Paulo 2000, na Av. Paulista, 

em comemoração à passagem do Milênio em 31 de 
dezembro de 1999 para 1 de janeiro 2000 

81.  104 PL 749/97 Mohamad Mourad Cria o Programa Muro Livre no âmbito do Município. 

4 
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Projeto Autor Ementa N°. Item do 
Projeto na 

Pauta 
82. 100 PL1066/97 Toninho Paiva Institui 	O 	"Dia 	do 	profissional 	de 	Informática", 	a 	ser 

comemorado, anualmente, no dia 9 de agosto 
83. 37 PL162196 Toninho Paiva Institui os jogos inter-bairros da Cidade de São Paulo 
84- 89 PL 499/97 Viviane Ferraz Denomina R. Jorge Pilli Netto o logradouro da Freguesiadoó. 
85. 76 

• - 
PL 530/97 Viviane Ferraz Obriga os ônibus a terem autocolante com os dizeres: Não 

atire qualquer tipo de Lixo_pela janela deste veículo 
86. 84 PL 63/97 Viviane Ferraz Proibe a fabricação e comercialização de Cerol no Município 

EXECUTIVO 
tv,7. 63 PL21/96 Executivo Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Assistência 

Social COMMAS 
69 PL 602/97 Executivo Cria Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 

Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. 

89.  74 PL1194/97 Executivo Concede abono aos servidores municipais que especifica 

Ex-Vereadores e 
Vereadores 
Afastados 

90.  82 PL 386/97 Alberto Hiar Dispõe sobre denominação da Casa de Cultura. 
91.  10 PL437/94 Alberto Hiar Institui programa de estimulo para instalação de Academia 

Municipal 
92.  15 PL1303/95 Alberto Hiar Institui no Municipio a Semana da Moda Verão. 
93.  17 PL 423/94 Alberto Hiar Acrescenta § ao art. 24 da Lei 10315/87 (Limpeza Pública) 
94.  38 PL 822/95 Alberto Hiar Dispõe sobre obrigatoriedade de conjunto ou banda nacional 

abrir espetáculos musicais de caráter internacional 
95.  57 PL 505/96 Alberto Hiar Altera redação da tabela anexa à Lei 	10315/87 com a 

redação dada pela Lei 10746/89. 
96.  85 PL 312/97 Domingos Dissei Dispõe sobre instalação de salas destinadas às pessoas da 3 -  

Idade,. em todas as repartições do Município 
é 80 PL 278/97 Hanna Gharib Proíbe estacionamento, com motor em funcionamento, de 

ônibus nos pontos iniciais/finais e de caminhões durante a 
carga e descarga 

98. 39 PL 987/95 Hanna Gharib Altera a denominação de via pública na Lapa 
99. 101 PL1142/97 Henrique Pacheco Declara "Cidades Irmãs" as cidades de Mendoza e São Paulo 
100. 102 PL1143/97 Henrique Pacheco Declara "Cidades Irmãs" as cidades de Santiago e São Paulo 
101. 110 PL1141/97 Henrique Pacheco Declara Cidades irmãs as Cidades de Asuncion e São Paulo 
102. 2 PL 461/93 Henrique Pacheco Dispõe sobre o disciplinamento para ingresso nos ônibus da 

CMTC e permissionárias, quando estacionados nos pontos 
finais ou iniciais, em atividade. 

103. 13 PL823/95 Henrique Pacheco Dispõe sobre medidas administrativas a serem adotadas 
quando da renovação de famílias moradoras em habitações 
de caráter subnormal. 

104. 56 PL 425/97 Henrique Pacheco Permite uso de espaço publico para o comercio de flores 
105. 64 PL 393/97 Henrique Pacheco Autoriza a comercialização de flores em bancas de jornal 
106. 48 PL586/96 José índio Revoga a Lei 11820/95 Obriga constar zona urbana dos 

imóveis em publicidade de locações e vendas 
107. 55 PL47/97 José índio Dispõe sobre a construção de memorial consagrado à Biblia 

5 
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N°. Item do 
Projeto na 

Pauta 

Projeto Autor Ementa 

108.  61 PL 451/97 
_ 

José índio Institui o Projeto Todos Somos Responsáveis 

109.  114 PL 566/96 José índio Revoga o parágrafo único do artigo 1 °  da Lei 8.721 - 16/05.78 

110.  14 PL1160/95 Maurício Faria Dispõe sobre demonstrativos dos gastos com manutenção e 
desenvolvimento do ensino e receitas provenientes de 
impostos 

111.  22 PL215/93 Maurício Faria Dispõe sobre publicação das receitas correntes e despesas 
com pessoal e respectivos encargos. 

112.  29 PL 539/96 Maurício Faria Dispõe sobre criação da subcategoria de uso residencial R2- 
04 habitações agrupadas verticalmente 

. 12 PL451/94 Odilon Guedes Dispõe sobre necessidade de filtros nos ralos dos postos de 
serviço, lavagem e lubrificação de veículos. 

114.  19 PL351/95 Odilon Guedes 

Odilon Guedes 

Dispõe sobre coleta, transporte e armazenamento de pneus 
inservíveis até a reciclagem. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo enviar relatório 
trimestral sobre a execução da coleta, tratamento e 
destinação final do lixo 

115.  25 PL 400/95 

116.  28 PL1278/95 Odilon Guedes Dispõe 	sobre 	necessidade de 	informação 	do 	montante 
destinado a contração de ICMs, ISS, IPI no preço final da 
mercadoria comercializada 

117.  31 PL613/96 Odilon Guedes Dispõe sobre limite percentual máximo de pagamento por dia 
de atraso dos tributos de competência. 

118.  87 PL 608/97 Vicente Viscome Estende a denominação de R. Osvaldo Sobreira ao seu 
prolongamento entre a Av. Cangaiba e R. Amorim Diniz 

119.  108 PL 893/97 Vicente Viscome Denomina Praça João Pereira da Silva logradouro público 
situado no Jd. Maringa, V. Matilde. 

a. 
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LIDO Slfri39dItT O AO PROJETO DE LEI N.° 176/97 

pikõe sobre associação do Município em -Assoeiàçá-o—  Civil 
1 e OV 19 9 'rdal , denominada de Crédito Popular Solidário, com o objetivo 

de conceder crédito a micros e pequenos empreendedores 

RESIL,i:N I E 	ins
t
alados no território municipal, e dá outrás providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a finalidade 

401, precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às pessoas fisicas de 
baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a criação de empregos e a 
fomentar a constituição e consolidação de pequenos e microempreendedores instalados no 
Município, integrando o exercício das atividades informais ao processo produtivo regular. 

Parágrafo Único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de São 
Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 

Art. 2° - O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, entidades da 
sociedade civil. 

Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3 0  e 4° da Lei n.° 9.790/99: 

I - sua auto-sustentação financeira; 

1110 	II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, em 
caso de dissolução da Associação; 

III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 

IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele investidos, no 
caso de desvirtuamento de suas finalidades. 

Art. 4° - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 

I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 

II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 

a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à título de auxílio 
financeiro, obedecida a legislação pertinente; 

b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 

c) da contribuição dos demais sócios da associação; 



V- • 
G 

Câmara Municipal de Séro Paulo— 	 ; 

d) de doações de pessoas fisicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 

e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco Nacional 

• de Desenvolvimento Social — BNDES; 

III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa do 

capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI- a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações a 

dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 

jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos e 

microempreendedores. 
Parágrafo Único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 

artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 

Art. 5 0  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
,z Paulo, por meio de sua Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, visando à realização de 

operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos nos incisos I a III do artigo 3° da Lei 
n.° 9.533/97. 

\ 
/4) .*  

#4, 

data de sua publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia útil do 
es subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São Paulo, relatório 

ritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação Civil Ideal, bem como 
plicações, investimentos realizados, assistência financeira e créditos concedidos. 

Art. 7° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias do k4,7 
Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

çã 

(4/4 	Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias atcontar  da 
. 

Art. 10 - Revogam-se as dispa siçõescontrário. 

,eq/t/r. (2/11kr--c1/144.0J,e'n) 
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/Rita de Cássia André 
Assistente Parlatnenter 

Registro 100.519 

Às Comissões de 

Constituição e Justiça; Administração Pública; Trânsito, Transporte e 

Atividade Econômica; Saúde, Promoção Social e Trabalho e Finanças 

e Orçamento: 

Para emissão de parecer conjunto sobre o 

Substitutivo lido na 109' Sessão Extraordinária, realizada em 10/11/99, 

observando-se o prazo regimental. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à 

justificativa do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma de melhor 

elucidar o assunto tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 23 de março de 2000 

CARLOS NEDER 

Vereador - PT 

SEÇÃO DE REVISÃO 



Veja como conseguir dinheiro a juros baixos para montar ou melhorar seu negócio 
-Ç ocê tem uma ótima idéia 
V para abrir um negócio, mas 

não arrumou o dinheiro para 
começar? Você quer investir 
mais para crescer? Os bancos 
do povo podem ser a solução. 
Eles oferecem o que se chama 

alkde microcrédito para pequenos 
'empreendedores. O microcrédito 

é um empréstimo sem - 
burocracia, a juros menores do 
que os cobrados pelos grandes 
bancos. Para você conseguir o 
empréstimo, basta comprovar 
que o dinheiro vai ser usado 

• 

SEÇÃO DE REVISÃO 

24 1'2C,C3 

) 	(^-- • 
- DT. F. -  

para iniciar ou fazer crescer 
um negócio. Você também 
tem que demonstrar que não 
tem registros no SPC (Serviço 
de Proteção ao Crédito). Depois 
disso, um agente de crédito 
vai até sua casa ou negócio 
para uma visita, verifica suas 
necessidades e determina qual 
o valor que será emprestado. 
A quantia varia de banco 

á,  para banco e as taxas de 
juros são de 1% a 5% ao mês. 

'2- Os grandes bancos, além 
de pedir avalistas e de fazer 
outras exigências, cobram 
juros que passam de 7%. 

..C14ilk6MICRIXREDFRY 
, 	 ,SfaRS1,1*. 

Fenape 
A Federação Nacional de Apoio aos 
Pequenos Empreendimentos atende 
250 cidades em 13 estados (DF, SP, RS, 
MA, SE, PE, RN, GO, PB, BA, PI, ES e PA). 

Os empréstimos variam de R$ 300 a 
RS 2 mil, com juros mensais de 5%. 
O prazo de pagamento é de 2 a 6 

meses, com renovação permitida. 
Tel.: (0/XX/61) 248-7132. 

Banco do Povo, SP 
Mantido pelo governo estadual em 33 
cidades. Empresta de RS 200 a RS 5 mil, 
com juros de 1%. O prazo de pagamento 
é de até 18 meses. Tel.: (01)0(111) 
3311-1202. 

Crediamigo 
O serviço do Banco do Nordeste do 
Brasil existe em 150 cidades nordestinas. 
O valas dos empréstimos vai de R$ 300 
a RS 700, com juros de 5% ao mês. 
O prazo de pagamento é de 3 meses e 
pode ser renovado. Tel.: 0800-780202. 

Banco Palmas, CE 
Atende os moradores do Conjunto 
Palmeiras, em Fortaleza. Os empréstimos 
vão de R$ 300 a RS 1 mil, com prazo 
renovável de seis meses para pagar. 
A taxa de juros varia de 2,5% a 3%. 
Tel.: (9/)0/85) 269-3800. 

Portosol 
Atende as cidades gaúchas de Porto 
Alegre, Cachoeirinha, Viamão, Alvorada, 
Eldorado, Eldorado do Sul, Canoas 
e Gravataí. Os empréstimos vão de 
R$ 200 a R$ 15 mil, com juros de 
3,99% ao mês. O prazo de pagamento 
vai de nove a 15 meses. Tels.: (01)0(/51) 
224-2244 ou 224-4456. 

Para saber se existe algum banco que 
faça esse tipo de empréstimos em 
sua cidade, consulte a Prefeitura ou 
o Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas) 
no Tel.: 0800- 780202. 
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução no 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à justificativa 

do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto 

• 	tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 02 de agosto de 2000 

eze .  
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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SE S 

• . 	 . 

29,90), em que conta sua expe-
riência à frente do banco: Leia a 
seguir os principais trechos da en-
trevista concedida à Folha: ; • 

MARCELO DIEGO 

ED110R-ASS ISTE NT IDE DINHEIRO 

Muhammad Yunus, 60, é o fun-
dador de um banco com 12.628 

• 

• 

' 
funcionários e 1.105 agências 
já concedeumais de US$ 3 bil, que • ' 
em empréstimos desde 1976 e 	 ;9*.  
conta hoje com 24 milhões de 
clientes. 	 "' 	C 7.1'` ; 	 • 

	

Dois fatos, porém, diferenciam 	:; 	• - 
o Grarneen Bank de outras insti- 	SO; 710S urna das na- 
tuições e Muhammad Yunus de 	• 	. 
outros banqueiros. O primeiro: o 	; çoes mais po 	o , bres d 
banco fica em Bangladesh (Ásia), 	mundo. São mais de 

m 	
120 milhões de p 

undo. O segundo: são justa- 
- um dos países mais pobres do 	 o 

mente os pobres os principais 	bres vivendo sem ne- 
clientes do Grameen Bank ("ban- 	nhuin tipo de ajuda. 
co da aldeia", no idioma local). 

	

- 	E o mund 

	

Yunus teve a idéia de fundar o 	 aparece /  
banco em 1974, quando uma ou- • ' não se importar • 
da de fome particularmente vio- 	*- muito com isso 
lenta assolou o pais. Ele lecionava 
economia na Universidade de 
Chitagong e ficou impressionado Aprendi que a pobre- 
com as cenas de desespero vividas • 'Za não é criada pelos 
pela população mais pobre. 	• 	, 

"Era muito difícil ensinar todas . 	pobres, mas pela -ali- 
aquelas belas teorias econômicas *. 	possibilidade de as- 
enquanto as pessoas morriam de 

• fome", diz Yunus. 	 censão na sociedade 
Ele começou a pesquisar a ori- 

gem,da fome e descobriu que ela . 	Os bancos não em- 
poderia ser evitada se as pessoas ,  

' 	prestam dinheiro aos 
tivessem acesso a pequenas quan- 

.' •-• ,fias de dinheiro —para comprar..., • 	po res, mas o, po- 
sementes, por exemplo. Mas jus- 	bres precisam de 	: 
lamente para os mais pobres o 	muito pouco. Qual- 
acesso ao dinheiro era quase im- 

' possível, já que não existiam ga- 	quer um que ofereça 
..}~rantias colaterais deque,osem- .Au 	Urna 

préstunos senam pagos. 
	grande quantidade "As pessoas viviarn em um nível - 

tão baixo que não podiam poupar :•,';;•;;; de pessoas no sistema 

	

. - nem uni centavo. Seus filhos esta- 	;*, financeiro. É um 
vam condenados a viver na penti- 
ria, sem nunca poder ter a menor 	passo muito peque- 
reserva de dinheiro", diz Yunus. 	no, de resultados 

	

Ele resolveu então fundar uma 	muito amplos 
instituição que oferecesse micro: ‘. •-• • 
crédito —pequenas quantias de 
dinheiro, suficientes para impul- ; ;* Quisemos valorizar o 
sionar a sobrevivência dos toma- 	• papel da mulher na 
dores de empréstimos e tentar ga- 	sociedade. Elas são rantir urna melhoria de vida. 

	

O banco começou com a con- 	mais cuidadosas, 
cessão de US$ 27 para um grupo. 	pensam mais nafa- 

. 	de 42 bengakses. Em 1999, o total * 	milia, prestam mais de dinheiro emprestado já ultra- 
passava a casa dos US$ 3 bilhões. "... 	. atenção no futuro e 
A média de empréstimos é de US$ 	nas crianças

* 
Os 	: 

25 por pessoa, com diferentes  
prazos de retomo. A taxa de ina- 	mens são muito ner- 
dimplência é de apenas 2%. 	 vosos e impacientes ' 

O professor-banqueiro diz não 
visar o lucro, embora sua institui- • 
ção opere sempre no positivo (ve-

a ja quadro abaixo). Para garantir o 
pagamento dos empréstimos, Yu-
nus toma algumas providências. 

Primeiro, ele busca conceder 
empréstimos às mulheres, não 
aos homens. "Elas são mais cui-
dadosas", justifica. Do total em-
prestado até 1997, 94,6% foram 
parar em mãos femininas. • 

Outro trunfo foi dividir o banco • 
em ações, cotadas a US$ 2 e ofere-
cidas aos próprios tomadores de 
capital. "Ao pegar um emprésti- 

Folha - Como o ar: teve a idéia de .1 
fundar o Grameen Bank? 
• Muhammad Yunus -Nunca tive a 

idéia definida de fundar um ban•- ** ' 
co. O faro é que, em 1974, eu lecio-
nava economia em Bangladesh 
me peguei em uma situação mui-'• 
to peculiar. Ensinava aos estudan-
tes todas aquelas belas teorias • 
econômicas, tudo aquilo que ai 
gostaria dever colocado em práti- - 
ca. Mas à minha volta havia muita "* 
miséria, sem nenhum tipo de so-
corro. Achei que deveria ajudar 
mais e percebi que uma grande 
contribuição seria proporcionar / 
às pessoas o acesso a uma peque- ' 
na quantidade de dinheiro. Mas 
não havia ninguém, nenhum 
banco que oferecesse isso. 

Para ter acesso a crédito, as pes-
soas eram obrigadas a recorrer 
aos agiotas, que cobravam juros .; 
inacreditáveis. Então resolvi aju-
dar. Emprestei do meu bolso US$ .* 
27 para um grupo de 42 pessoas. E 
percebi que poderia dar mais, fa-
zer mais pelas pessoas. Comecei a 
buscar empreendedores para a 
instituição, fui às grandes institui-
ções, viajei para as grandes cida-
des de Bangladesh. 

Folha - E encontrou parceiros? 
Yunus - No início, eu pegava di-

nheiro emprestado como se fosse 
-para mim e o cedia a terceiros. 
Quem garantia o capital era eu, • 
por isso era extremamente im-
portante evitar a inadimplência ' 
—ela quebraria a cadeia e haveria 
um colapso. A permissão para o 
banco entrar em funcionamento 
demorou, no total, dois anos. , 

Folha - Ser banqueiro está asso-
ciado à idéia de ganhar dinheiro. O ' 
ar. ficou rico ou pensa em ficar com ; 
o Grameen Bank? 

Yunus - Fazer dinheiro nunca foi 
meu objetivo. Tanto que eu não 
possuo o banco. Ele peitence aos 
clientes. Eu não tenho nem uma 
ação do Grameen Bank, todas es- , 
tão nas mãos dos clientes. Fixei ••,• 
em US$ 2 o valor de cada papel " 
para que eles pudessem comprá-
los. Eles se tomam sócios e não 
querem prejudicar algo de que fa-
zem parte. É como um clube: 

que são ,J 
quem se toma sócio não quer sair. 
E os pobres mostram  . 
muito bons pagadores. Bem me- 1 
lhores do que os ricos: 4 

Folha - Pensando no futuro, se 
Bangladesh atin g ir um grau mais 
avan çado de desenvolvimento, o • 
banco mudará sua forma de atuar? 

Yunus - Eu espero sinceramente 
que esse dia chegue, mas é muito" 4 
dificil. Somos uma das nações 
mais pobres do mundo. São mais *, , 1 
de 120 milhões de pobres vivendo 
sem nenhum tipo de ajuda. E o 
mundo; parece não se importar 
muito com isso. Grandes organis-
mos gostam de fazer belos discur- 

MUHAMMADYUNUS " 
• 

. 	 . 	 • 	 . 	 • 	 • 

• ; 
no, o cliente vira sócio do Gra-
meen", diz. • 

Segundo pesquisas indepen-
dentes realizadas em Bangladesh, 
a maior parte do dinheiro é utili-
zada na melhoria de pequenas 
propriedades rurais produtivas e 

'na corripra de comida. ' • 
Muhammad Yunus esteve no. 

Brasil, na semana passada, para 
lançar o livro "O Banqueiro dos 
Pobres" (Ática, 362 páginas, R$ 

• .37. -7,-'?'*:r.¡.1 
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sos a respeito de nossa situação, 
mas nãoagem com tanta ênfase. 
; Folha - Então o destino das pes-
. 50 es é continuara ser pobres? 

Yunus- Eu aprendi que a pobre-
za não é criada pelos pobres, mas 
pela impossibilidade de ascensão 
Ma sociedade. As pessoas viviam 
:em um nível tão baixo que não 
.podiam poupar nem um centavo. 
Seus filhos estavam condenados a 
viver na penfiria,.sern nunca po-. 
der ter a menor reserva de dinhei-
ro. E o que tentamos mudar. 
1. Folha - Em 98, o 'Prémio Nobel de 
Economia foi concedido ao indiano 
Amartya San porsuas teorias sobre . 
a pobreza. Na época, ele disse qus 
o prâmio seria importante para co-
locar os pobres nas discussões oca-
'démices. O sr. acredita que isso es.;. 
.teja realmente acontecendo? • 

Yunus -Ele teve um papel muito 
'importante, pois não havia mui-
tas discussões a respeito da po-
breza, principalmente nos meios 
'acadêmicos. Acho que isso está 
melhorando e mostrando que, 

• quanto mais saudável é a econo- 
mia de uma nação, menos pobres 
existem. É algo de que toda a So- 
•ciedade se beneficia, embora as 
pessoas cresçam com a idéia de 
que a pobreza sempre existirá e 
nada pode ser feito a respeito. 	, 

Folha - For que o ar, prefere em- •,' 
prestar dinheiro para as mulheres, 
e não para os homens? Não há um 

pouco de estereótipo nisso? 
Yurais - Nós não quisemos usar 

técnicas convencionais de outros 
bancos. Isso nos tornaria iguais a 
eles. E nós percebemos que era 
muito difícil para as mulheres 
conseguir empréstimos, princi-
palmente em Bangladesh. Quan-
do elas conseguiam, repassavam 
aos maridos. Nós quisemos valo-
rizar o papel da mulher na socie-
dade. Levou seis anos, mas conse-
guimos inverter a tendi:meia: pas-
samos a ter as mulheres como 
principais clientes. Elas são tam-
bém mais cuidadosas, pensam 
mais na família, prestam mais 
atenção no futuro e nas crianças. 
Os homens são muito nervosos e 
impacientes, parecem não se 
preocupar com o amanhã. • 

Folha - Em seu livro, o sr. diz que o 
dinheiro emprestado é usado em 
pequenas propriedades rurais ou 
na compra de alimentos. Como o sr, 
sebe ao certo qual é a destinação fi-
nal do dinheiro? 

Yuniis - Nosso banco tem cinco 
grupos, formados por 14 pessoas, 
escolhidas independêntemente. 
Elas são responsáveis por fiscali-
zar as atividades em que o dinhei-
ro está sendo empregado. Se você 
não transformar aquele dinheiro_ 
em ima bem ou em lucro, não terá 

'como pagá-lo de volta, não vai 
conseguir mais empréstimos. 
um  programa monetário muito 

.,' 
simples, contudo bem supervisio- ;•-• •••• ; • 4, 
nado. Mas, em Bangladesh, o di- 	• '•"; 
nheiro se transforma, de alguma 	; 
forma, em comida. Você tem de 
comer o capital. Não resta mais 
nada a fazer com o dinheiro. 

Folha - A economia mundial pres 
ta muita atenção a fatos como a'. - 

elevação ou não da taxa de juros • 	• 
nos EUA e o comportamento das 	: 
Bolsas de Valores. São conceitos 	.'• •;. • . 	• 	•, . 
importantes para o sr. também? 	, 

Yunus - Com a globalização das • • 
economias, são:NIas têm uma im- • • 
portância relativa, um pouco dife- 
rente. Eu não vou ganhar nem: 	■ •= 
perder dinheiro se os juros subi- 
rem nos EUA. Só que, se as Bolsas ' . • 
caírem, provavelmente circulará 
menos dinheiro americano pelo ' •  
mundo, e as pessoas de Bangla- . 
desh podem perder seus empre- • ; 
gos. Essa influência é que me .. . 
preocupa.; 

%J. 

Folha-O Brasil também é um país . • 
com um grande contingente de po- 
bres. O conceito de seu banco po- 	, , 
daria ser utilizado aqui? 

Yunus - Obviamente. A idéia es- , , 
sencial é a seguinte: os bancos 
convencionais não emprestam di- 
nheiro aos pobres, manos pobres •: .p, ; •'-;3¡1'.;;; 
precisam de muito pouco. Qual- 
quer um que ofereça crédito colciL • • • 
cará uma grande, quantidade de 	• • 14 
pessoas no sistema financeiro. É, , 
um passo muito pequeno, de re- •• • 24, 
sultados muito amplos. 

Ecfile,rla 	 Att , r0a0 IrnS,n1 
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•ÚMEROS DO "BANCO DOS POBRES" 

•Atua em 	Concedeu mais de 	Lucros 	 
37.937 	uss 3 IA 	fm milhões de US$ 

aldeias 	.- em pe q uenos 
4. 	• 	. 

' 	 empréstimos 

• ' 	 • 

• • " 
. 	 . 

o .rI2 628 . 	 • 4  
funcionários - 	 , 30  

•,;'• 
• em 

2,4 , 

de clientes 

Com taxa de inadimplência de apenas 2%:i 
o Grarneen Bank tem lucro pe quena , :  
mas Opera,sempre rio positivo  

.07 
• 	• 	

--'- us$  • 

Idioma 	- •• 	Ben gali 
Renda per capita 	••,'US$ 280 • 	• 

• Dívida externa 	•-•="•••••,- VS$ 16,083 
. 	„  

Renda total  Dívida externa per capita US$ 134  
Operação de. 	Analfabetismo . 	62% 	 
empréstimos 	Infla ção anual 	4,9% Juros sobre  
depósitos fixos, 	 - • 
Outras rendas 	Setores de atividade 

65,2% . 

Gastos totais  ; 	
Agricultura

- • •
t•':,••••.; 	 • 	*, 	. 	• 

com juros..  

Despesas Indústria 	"VI 18,4%  
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Tem 	• 	 • 	- 	 •  
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Humano** 

Entre as 174 na çõesavaliadas 
pela ONU 

12 	 • Canadá 	.  

749  • 	Brasil  

1509 	Ban gladesh 

. . 	Bangladesh em numeres 	,, Onde fica 	te. 	.:. - 	 . 

, 	 Populaçao 	• 	120,073.000 	 /:•-■2‘,t   
. 	 Moeda 	 Taka (40,8 takas. 	'‘..NEPA L 	_BUTA0 	, 

. 	. 

' Até 1992 e e, 	■ • • •• 	 Fontes:°0 Banitimiro dos Pobres*,'Enciclopédia do Mundo COntemporã 'leo ;  e Relatório 2000 sobre o Desenvolvimento Humano á ONU 
• , 	. 

. 	 • 	 • 	 •••• 	 , 	 • 	 • . 

' 	 '• • 	 ' -.• 	 ' • ' 	" O cálculo dolDficonsiderá expectativa de vida ao nascer,taxa de alfabetização de adultos, matrícula combinada nos 

• • 	•s 	-" '•••• • • 	trés niveh de ensino (primário, secundárM e universitário) e renda per capita 	 . 	 . 
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DEFERIDO 

14 SET 2000 

QUETRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da 

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à justificativa 

do Projeto de Lei n° 176/97, de minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto 

• tratado na mencionada proposição. 

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 2000 

• CARLOS NEDER 

Vereador - PT 
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GINO, com a ajuda dos filhos, conseguiu empréstimo para ampliar o seu açougue 
• - 

Até Outubro vão começar na 
Apitai paulista, nas zonas Sul 
:rreste, duas experiências-pi- 

s loto do Banco do Povo — siste-
ma em que se faz pequenos 

:. créditos, a juros baixos, para 
H.  empreendedores formais ou . 

informais, na perspectiva de 
inanter ou gerar novos empre- 

fgos. Hoje, a Capital conta ape-
nas cOm operaçSes de poucas 
ONGs, como .o Ceape, com 
créditos mais concentrados na'. 

; .Zona Norte, enquanto a expe-
riência maior do Estado é no 

Segundo o secretário-ad-
junto da Secretaria de En).-.,  
prego do governo do Estado, 
José Luiz Ricca, os dois pilo- :  
tos, que vão contar com apoio 
técnico do Sebrae-SP, não vão 

9anda, mas vinculados aos 
a qualquer de- aber 

:negócios já formados pelo 
. programa de auto-emprego 
....da secretaria. Mesmo assim, 

serão importantes para dar 
pistas de como deve funcio-
nar um programa 'mais amplo 
na Capital, em parceria com a 
prefeitura, previsto para ope-
rar a partir de 2001.. . 

Em cidades da Grande São 
Paulo, como São Bernardo do 
Campo , e Santo André -- a 
primeira com Banco do Povo 
do governo do Estado, e a se- • 
gunda com um banco que é 

'fruto de parceria entre pre-
feitura local, BNDES e várias 
entidades — as experiências 
têm dado certo. E ajudado 
muita gente que nunca teve 

coragem de pedir emprésti-
mo em banco ou que já não 
tinha esperanças de sair do 
vermelho nas famigeradas li-
nhas de cheque especial. 

Foi assim com o açouguei-
ro Gino Vieira dos Santos. Aos 
50 anos, pai de cinco filhos, 
ele está realizando o sonho de 
reformar o pequeno açougue 
da família; na favela de Tama-
rutaca, em Santo André. Para 
isso, precisou apenas de dois 
empréstimos, cada um de R$ 
1 mil, que estão sendo pagos 
com juros de 3,9% ao mês — 
menos da metade do cheque  

especial de Gino, que supera 
os 10% ao mês. Os avalistas 
foram seus dois filhos, um de-
les caixa de posto de gasolina 
e outro, caminhoneiro. "Deu 
para trocar o piso, o forro, co-
locar mais duas portas de 
inox, ampliar o espaço do 
açougue. Tudo isso vai ajudar 
a gente a atender melhor e 
vendei mais", diz ele. 

O einprétimo a Gino Viei-
ra foi o de número mil em 
Santo André. Maria Madale-
na Siqueira Nunes, coordena-
dora operacional do banco, 
diz que o setor de atividade  

que mais tem procurado O-
microcrédito na região é o do 
comércio. O banco do povo.. 
de Santo André já emprestou-
até agora R$ 2,37 milhões,-
com créditos médios de R$.. 
2,4 mil por operação. Desse; 
total, 44% foram para ativi. 2, 
dades tocadas por mulheres e 
uma fatia de 49% eram negó-
cios informais. A ina.dim-
plência é baixa e os chamados 
agentes de crédito vão atrás. 
do cliente que precisa dos re, 
cursos, contando até com um 
ônibus para divulgar .D tra-
balho na periferia. 

..  

Enr..t.tUÀ:, .. lkir...t:;;ZãizeléiÇit 
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SILVA sempre teve medo de pegar dinheiro emprestado no banco 

SIMONE tem uma loja de embalagens e pegou empr4timos. duas vezes no Banco do Povo 

-6t,u 
• Solange 	-dos aittOg 
Assister:c sc de Ciireção IV 

Registra 10.801 

Juro é menor que o 
do cheque especial 

Há oito anos à frente de uma 
pequena loja de embalagens 
para presentes em Santo An-
dré, no ABC paulista, Simone 
Nunes está aprendendo a dei-
xar de usar o seu cheque espe-
cial particular para pagar as 
contas da empresa. No ano pas-
sado, pendurada em R$ 2 mil 
com o banco, ela recorreu ao 
Banco do Povo para zerar a di-
vida e reorganizar seu negócio. 

Ela conta que a única garan-
tia exigida foi a apresentação de 
avalista, favor que pediu a um 
irmão, e que a liberação dos re-
cursos levou sete dias. "Zerei 
minha divida. Mas não conse-
gui me liberar do uso do limite 
do cheque especial. Acabei ten-
do novas dificuldades este ano". 
Simone voltou a tomar recursos  

do banco do povo de Santo An 
dre em abril, mais R$ 2 mil. 

A diferença do primeiro pa, 
ra o segundo empréstimo é, 
que a empresária começa a se 
dar conta do custo do dinhei -
ro. Para sair da "bola de neve", 
que enrola muitos brasileiros, 
ela tomou crédito no Banco do 
Povo a 3,9% ao mês. O custo 
no seu cheque especial é de 
11% ao mês, ou seja, 182% 
maior. "Já estou saindo da di-,-  
vida. E tenho me esforçado pa-
ra não misturar mais meu di-
nheiro com o caixa da loja". 

Mineiro, 58 anos, dois filhos, 
Luiz Francisco da Silva, conhe-
cido no seu bairro em São Ber-
nardo do Campo como `Chicão 
Pescador', precisava de R$ 400 
para melhorar a renda mensal, 
que garante trabalhando como 
eletricista e encanador autôno-
mo. Queria comprar um geo-
fone — aparelho que conheceu 
num curso da prefeitura, que 
serve para facilitar a detecção 
de vazamentos. 

"Nuncatinhapedido dinhei-
ro em banco na minha vida, por 
medo dos juros, que esfolam 
quem toma empréstimo", conta 
Acabou aceitando crédito dc 
Banco do Povo de São Bernar-
do, para pagar em 10 vezes, com 
juros de 1% ao mês. Segundc 
Silva, está sendo fácil pagar a cli 
vida com o retorno trazido pe 
lo próprio uso do novo equipa 
mento. Para o futuro, ele pensa 
em pedir um novo credito E 
comprar uma máquina de sor 
vete. "Vou trabalhar com meu fi 
lho, num negócio que acho sim 
pies e que, se for bem trabalha 
do, pode gerar renda melhor". 

‘JID3 
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	 eriência teln baixo índice de inadimplência 
Ao, contrário 'do que milita gente ima- 'R$ 300 e R$ 5 mil, com taxa de 4% ao 
gina; as experiências cornos bancos do mês. O escritório foi transferido da zo-

. povo têm mostrado inadimplência (ca- na Norte para o centro, e agora funcio-
' lOte) baixa e maior oferta de recursos do na na rua Sete de Abril, 277, conjunto 9B. 
.que procura. Livio Giosa; presidente Mais forte no Interior, o Banco do 
do Ceape — organização não-governa- :Pová do Estado deslanchou em abril do 
mental que tem entre seus parceiros a ano passado. Com  90% dos recursos 
Azcion, BID e Sebrae, conta que até vindos do próprio orçamento estadual 

"agora emprestou apenas R$ 128 mil pa- e o restante das prefeituras parceiras, 
Wia empreendimentos na Capital, de um já fez mais de quatro mil contratos em 

volume superior a US$ 500 mil (R$ 910 68 cidades. O valor médio por emprés-
mil) que a entidade tem para repassar. timo é de R$ 2 mil e até agora foram li- 

A atuação do Ceape, que era mais for- berados R$ 8,7 milhões, beneficiando 
te na Zona Norte, começou a ser amplia- 'perto de 15 mil pessoas. Para capital de 
da a partir de junho para todas as áreas giro ou investimento fixo (reforma, 
da cidade. O Ceape oferece crédito para compra de pequenos equipamentos), 
negócios formais e informais, entre os valores de crédito variam de R$ 200 

a R$ 5 mil e se exige avalista como ga-
rantia. Os juros são de 1% ao mês; os 
prazos de até seis meses e até 18 meses., 
respectivamente. 

O Banco do Povo de Santo André 
também é uma ONG, com recursos do 
BNDES, prefeitura, associação comer-
cial local, Sebrae, sindicato dos bancá-
rios, entre outros. Começou a operar em 
maio de 98 e já emprestou R$ 2,3 mi-
lhões em pouco mais de mil transações. 
Para capital de giro, o valor mínimo de 
crédito é de R$ 300 e o máximo de R$ 5 
mil, variando de R$ 300 a R$ 10 mil pa-
ra investimento fixo. Os juros são de 
3,9% ao mês e os prazos de até seis ou 
até 12 meses, respectivamente. 
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APROVADO 
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Câmara Municipal de São Paitio Se-vão CS. 10-Substituta 
Viaduto facarei, 100- 5° andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01380-900 	 Registro 10,686 
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023 
e-mail : neder@,ax.apcorg - home page: www.ibase.org.bri—neder 

EMENDA N° 	AO PL 176/97 

Altera redação do caput do 

artigo 5° do PL 176/97 e 

acrescenta parágrafos ao 

mesmo. 

Art. 	O caput do artigo 5° do PL 176/97 passa a ter a 

144 seguinte r dação: 

'Art. 5° - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do 

Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de 

Trabalho, visando à realização de operações de assistência financeira e/ou 

empréstimos previstos na Lei Estadual n° 9.533/97." 

Art. 2° - Ficam acrescentados os parágrafos 1°, 2° e 3° ao 

artigo 5° do PL 176/97 com a seguinte redação: 

"§ 1° - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos 

destinados a propiciar recursos para aplicação em microempreendimentos, 

cooperativas e micro e pequenas empresas, visando criar alternativa de 

crédito popular para geração de emprego e renda. 

§ 2° - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no 

§ 2°, do artigo 5°, da Lei Estadual n° 9.533/97. 

§ 3° - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por 

outros entes governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou 

Sala 	Sessões, 

o 6 
CARLOS NEDER 

Lide/da Ba cada do PT . 
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do processo n. "--PL .ot 9 G 

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA: 

O presente projeto foi aprovado em 2 2  
discussão e votação, na 41 Sessão extraordinária de 20 de Fevereiro 
do corrente, assim como a Emenda do autor. Para redação fmal no 
prazo regimental. 

CÓD. 0233 
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PL 176/97 
21/02/01 

Trata-se do projeto de lei n° 176/97, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que 
dispõe sobre a associação do Município à Associação Civil Ideal, denominada Crédito 
Popular Solidário - CPS, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal. 
O projeto foi aprovado em segunda discussão e votação na Sessão realizada em 20 
de fevereiro p.passado, na forma do Substitutivo apresentado e lido na 109' Sessão 
Extraordinária, realizada em 10/11/99. Na mesma data de aprovação do Substitutivo 
foi igualmente aprovada 01 (uma) emenda de autoria dos nobres Edis, modificando o 
"caput" do artigo 5° e acrescentando três parágrafos ao mesmo artigo. 
Assim sendo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para a 
elaboração do parecer propondo a redação final ao texto original, com a incorporação 
das alterações decorrentes da emenda aprovada na 4' Sessão Extraordinária 
realizada em 20 de fevereiro p.passado. 
A emenda foi devidamente incorporada ao Substitutivo aprovado sem nenhuma 
correção ou modificação, eis que desnecessário. Segue abaixo o texto do projeto 
aprovado, em sua redação final: 

PROJETO DE LEI N.° 176/97 

Dispõe sobre associação do Município em 
Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo 
de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território 
municipal, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0. Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a 
celebrar convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins 
lucrativos, com a finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso 
ao crédito, propiciar às pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e 
microempresários a geração de renda e a criação de empregos, e a fomentar a 
constituição e consolidação de pequenos e microempreendedores instalados no 
Município, integrando o exercício das atividades informais ao processo produtivo 
regular. 

w. 

1 
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Parágrafo único. A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na 
cidade de São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 

Art. 2°. O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no 
seu Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município 
participe, obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior 
número, entidades da sociedade civil. 

Art. 3°. O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever 
obrigatoriamente, além do disposto nos artigos 3° e 4° da Lei n.° 9.790/99: 

I - sua auto-sustentação financeira; 

II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo 
Município, em caso de dissolução da Associação; 

III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 

IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como 
promova, concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores 
por ele investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 

Art. 4°. O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá 

• 	
observar, ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 

I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 

II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual 
serão concedidos os créditos virão: 

a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à 
título de auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 

b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da 
Federação, obedecida a legislação pertinente; 

c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
	

6( 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, 

estrangeiras ou internacionais; 

2 
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e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 

f) de juros e outros rendimentos eventuais; 

g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Social — BNDES. 

III -a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e 
desburocratizada; 

IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma 
remuneração justa do capital em relação às atividades produtivas inerentes a 
pequenos e microempreendedores; 

V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 

VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou 
bonificações a dirigentes e associados; 

VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho 
de jovens, mulheres e portadores de deficiências; 

VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os 
pequenos e microempreendedores. 

Parágrafo único. Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II 
deste artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 

Art. 5°. Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de 
São Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando 
à realização de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei 
Estadual n.° 9.533/97. 

§ 1°. Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a 
propiciar recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e 
pequenas empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de 
emprego e renda. 

§ 2°. Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2°, do 
artigo 5°, da Lei Estadual n.° 9.533/97. 

§ 3°. Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros 
entes governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 

3 
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Art. 6°. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia 
útil do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal 
de São Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à 
Associação Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, 
assistência financeira e créditos concedidos. 

Art. 7°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Luiz Ed
14;0 

(P:P41.1 o 	Thiago 	 o 	elo de C. Giannini 
Assessor Técnico Legislativo 	 Assesr ecnico Supervisor 

1/ 	

ST.2 (Juri) 	

4 

rir 

ri
?

• Á ndreoli 
ico Legislativo Chefe 

Encaminhe-se, emi9de 	deZ00/  
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PARECER N° 	 /2001 	DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 176/97. 

Trata-se do projeto de lei n° 176/97, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que 
dispõe sobre a associação do Município à Associação Civil Ideal, denominada Crédito 
Popular Solidário - CPS, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal. 
O projeto foi aprovado em segunda discussão e votação na Sessão realizada em 20 
de fevereiro p.passado, na forma do Substitutivo apresentado e lido na 109' Sessão 
Extraordinária, realizada em 10/11/99. Na mesma data de aprovação do Substitutivo 
foi igualmente aprovada 01 (uma) emenda de autoria dos nobres Edis, modificando o 
"caput" do artigo 5° e acrescentando três parágrafos ao mesmo artigo. 
Assim sendo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para a 
elaboração do parecer propondo a redação final ao texto original, com a incorporação 
das alterações decorrentes da emenda aprovada na 4a  Sessão Extraordinária 
realizada em 20 de fevereiro p.passado. 
A emenda foi devidamente incorporada ao Substitutivo aprovado sem nenhuma 
correção ou modificação, eis que desnecessário. Segue abaixo o texto do projeto 
aprovado, em sua redação final: 

PROJETO DE LEI N.° 176/97 

Dispõe sobre associação do Município em 
Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo 
de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território 
municipal, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°. Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a 
celebrar convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins 
lucrativos, com a finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso 
ao crédito, propiciar às pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e 
microempresários a geração de renda e a criação de empregos, e a fomentar a 
constituição e consolidação de pequenos e microempreendedores instalados no 
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Município, integrando o exercício das atividades informais ao processo produtivo 
regular. 

Parágrafo único. A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na 
cidade de São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 

Art. 2°. O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no 
seu Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município 
participe, obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior 
número, entidades da sociedade civil. 

Art. 3°. O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever 
obrigatoriamente, além do disposto nos artigos 3° e 4° da Lei n.° 9.790/99: 

I - sua auto-sustentação financeira; 

II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo 
Município, em caso de dissolução da Associação; 

III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 

IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como 
promova, concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores 
por ele investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 

Art. 4°. O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá 
observar, ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 

I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 

II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual 
serão concedidos os créditos virão: 

a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à 
título de auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 

b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da 
Federação, obedecida a legislação pertinente; 

c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
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d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, 
estrangeiras ou internacionais; 

e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 

f) de juros e outros rendimentos eventuais; 

g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Social — BNDES. 

III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e 
desburocratizada; 

IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma 
remuneração justa do capital em relação às atividades produtivas inerentes a 
pequenos e microempreendedores; 

V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 

VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou 
bonificações a dirigentes e associados; 

VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho 
de jovens, mulheres e portadores de deficiências; 

VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os 
pequenos e microempreendedores. 

Parágrafo único. Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II 
deste artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 

Art. 5°. Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de 
São Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando 
à realização de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei 
Estadual n.° 9.533/97. 

§ 1°. Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a 
propiciar recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e 
pequenas empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de 
emprego e renda. 

§ 2°. Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2°, do 
artigo 5°, da Lei Estadual n.° 9.533/97. 

§ 3°. Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros 
entes governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
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Art. 6°. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia 
útil do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal 
de São Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à 
Associação Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, 
assistência financeira e créditos concedidos. 

Art. 7°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 20/3/2001. 
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Senhora Chefe: 

O Projeto permaneceu sobre a Mesa na 17 2  Ses- 

- sao Ordinaria, realizada hoje, e no houve apresentação de 

Emendas de redação ao Parecer propondo redação final. 

Aprovada a redação final, a mataria está em 

condiçOes de ser enviada ‘a. Sanção. 

21.03.01 

BRE GANDELMAN 
&maior sc. Lei. Chefe 

A. T. H. 
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São Paulo, o2ad de março de 2001. 

18 —  
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Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 21 de março do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 176/97, de 
autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre associação do Município em 
Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o objetivo de 
conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no território 
municipal, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE MARÇO  

DE 2001.  Cópia extraída de fls. n° 287/290 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 

176/97). (Ver. Carlos Neder). Dispõe sobre associação do Município em Associação 

Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder 

crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no território municipal, e dá 

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - 

Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 

convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 

finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar 

às pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de 

renda e a criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos 

e microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 

informais ao processo produtivo regular. Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de 

que trata o "caput" deste artigo será denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins 

lucrativos, com sede e foro na cidade de São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e 

pela legislação em vigor. Art. 2° - O Município só poderá associar-se em Associação 

Civil Ideal que contenha, no seu Estatuto, um Conselho de Administração de cuja 

composição o Município participe, obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se 

façam presentes, em maior número, entidades da sociedade civil. Art. 3 0  - O Estatuto 

da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, além do disposto 

nos artigos 3° e 4° da Lei n.° 9.790/99: I - sua auto-sustentação financeira; II - a 

devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 

em caso de dissolução da Associação; III - o direito, ao Município, de veto na hipótese 

de alteração estatutária relativa à sua finalidade precípua; IV - a autorização para que o 

Município desligue-se da Associação, bem como promova, concomitantemente, o 

levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele investidos, no caso de 

desvirtuamento de suas finalidades. Art. 4° - O Estatuto da Associação Civil Ideal, 

Crédito Popular Solidário, deverá observar, ainda, obrigatoriamente, os seguintes 

princípios: I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, 

analisarão a regularidade e o funcionamento das operações; II - a disposição de que os 
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créditos virão: a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos 

especiais, à título de auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; b) das 

operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 

obedecida a legislação pertinente; c) da contribuição dos demais sócios da associação; 

d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, 

estrangeiras ou internacionais; e) de empréstimos de agências de financiamento 

nacionais, estrangeiras ou internacionais; f) de juros e outros rendimentos eventuais; 

g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; III - a disposição de que seus serviços 

serão prestados de forma ágil e desburocratizada; IV - a disposição de que deverá 

operar em condições compatíveis a uma remuneração justa do capital em relação às 

atividades produtivas inerentes a pequenos e microempreendedores; V - a disposição 

de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; VI - a disposição de 

que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações a dirigentes e 

associados; VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado 

de trabalho de jovens, mulheres e portadores de deficiências; VIII - a disposição de que 

serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos e 

microempreendedores. Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo 

financeiro, previstos no inciso II deste artigo, em nenhuma hipótese virão da captação 

de recursos do público. Art. 5° - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o 

Governo do Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações 

de Trabalho, visando à realização de operações de assistência financeira e/ou 

empréstimos previstos na Lei Estadual n.° 9.533/97. § 10 - Fica o Município autorizado 

a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar recursos para aplicação em 

microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas empresas, visando criar 

alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. § 2° - Fica o Município 

autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2°, do artigo 5°, da Lei 

Estadual n.° 9.533/97. § 3° - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas 

exigidas por outros entes governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou 

parcerias. Art. 6° - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até 

o 100  dia útil do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara 
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Municipal de São Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele 

destinado à Associação Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos 

realizados, assistência financeira e créditos concedidos. Art. 7° - As despesas com a 

execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente, 

suplementadas se necessário. Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. Art. 9° - Esta lei entra 

em vigor na 1de sua publicação. Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Eu, KATHYA  MORALES DE SOIRssistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai a 
Ássle ente Parlamentar 

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, 

	

ERNANDES 	
, Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. 

AssIst 	e Parlamentar 

São Paulo, 21 de março de 2001. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de 

ANGettEdeELAde 	.ANDREONI 	 Documentos, 	Legislativos, 	 :e-. 	 Visto, 

MARILXPL 	 m ;--ReaDiretora do Departamento dos Serviços Legislativos da 
etor Técnico de Denartamento 

Câmara Municipal de São Paulo.- 

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens Calvo; Antônio 
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca. 
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LEI N° 1 1 íi DE 10 DE ol2À-L-e- 	DE 2001. 

Dispõe sobre associação do 
Município em Associação Civil 
Ideal, denominada de Crédito 
Popular Solidário, com o objetivo 
de conceder crédito a micros e 
pequenos empreendedores 
instalados no território municipal, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 10  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação 
Civil Ideal e a celebrar convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, 
sem fins lucrativos, com a finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do 
acesso ao crédito, propiciar às pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e 
microempresários a geração de renda e a criação de empregos, e a fomentar a 
constituição e consolidação de pequenos e microempreendedores instalados no 
Município, integrando o exercício das atividades informais ao processo produtivo 
regular. 

Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" 
deste artigo será denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com 
sede e foro na cidade de São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação 
em vigor. 

Art. 2° - O Município só poderá associar-se em Associação Civil 
Ideal que contenha, no seu Estatuto, um Conselho de Administração de cuja 
composição o Município participe, obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se 
façam presentes, em maior número, entidades da sociedade civil. 

Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá 
prever obrigatoriamente, além do disposto nos artigos 3° e 4° da Lei n.° 9.790/99: 

I - sua auto-sustentação financeira; 

II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos 
destinados pelo Município, em caso de dissolução da Associação; 
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III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração 
estatutária relativa à sua finalidade precípua; 

IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, 
bem como promova, concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais 
aos valores por ele investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 

Art. 40  - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular 
Solidário, deverá observar, ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 

I - a contratação de auditorias externas independentes que, 
anualmente, analisarão a regularidade e o funcionamento das operações; 

II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo 
financeiro, através do qual serão concedidos os créditos virão: 

a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos 
especiais, à título de auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 

b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de 
outros entes da Federação, obedecida a legislação pertinente; 

c) da contribuição dos demais sócios da associação; 

d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, 
nacionais, estrangeiras ou internacionais; 

e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, 
estrangeiras ou internacionais; 

f) de juros e outros rendimentos eventuais; 

g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações 
realizadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 

e desburocratizada; III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil 	
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IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a 
uma remuneração justa do capital em relação às atividades produtivas inerentes a 
pequenos e microempreendedores; 

V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município 
de São Paulo; 

VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir 
lucros ou bonificações a dirigentes e associados; 

VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no 
mercado de trabalho de jovens, mulheres e portadores de deficiências; 

VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de 
treinamento para os pequenos e microempreendedores. 

Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, 
previstos no inciso II deste artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos 
do público. 

Art. 5 0  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações 
de Trabalho, visando à realização de operações de assistência financeira e/ou 
empréstimos previstos na Lei Estadual n.° 9.533/97. 

§ 1° - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de 
Investimentos destinados a propiciar recursos para aplicação em 
microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas empresas, visando criar 
alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 

§ 2° - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito 
previsto no § 2°, do artigo 5°, da Lei Estadual n.° 9.533/97. 

§ 3° - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas 
exigidas por outros entes governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou 
parcerias. 

Art. 6° - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, 
semestralmente, até o 10 0  dia útil do mês subsequente, à Comissão de Atividade 
Econômica da Câmara Municipal de São Paulo, relatório descritivo e analítico 
referente ao montante por ele destinado à Associação Civil Ideal, bem como das 
aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e créditos concedidos. 

Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta dast 
dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

3 
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Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de março d 001. 
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São Paulo, 22 de março de 2001. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 139, de 22.03.2001, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 176/97, de autoria do Ver. Carlos Neder. 
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Covas critica polêmica 
i em viagem ao interior 

O governador de São Paulo, Má-
rio Covas (PSDB), inaugurou on-
tem, em Piracicaba, a oitava agên-
cia do Banco do Povo. Em sua pri-
meira visita ao interior do Estado 
desde que tomou posse no segun-
do mandato, criticou a discussão 
entre "desenvolvimentistas" e 
"monetaristas". • 

• 
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LEI N° 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 

(Projeto de Lei n° 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em 

Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo 

de conceder crédito a micros e pequenos 

empreendedores instalados no território 

municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 2 ! de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1" - Fica o Município' autorizado á associar-se cio Asso-
ciaç•sá'o Civil Ideal e a celebrar convênios com entidades civis de 

. crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a finalidade 
precipua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao cré-
dito, propiciar às pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos 
e microempresários a geração de renda e a criação de empregos, 
e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e mi-
croempreendedores instalados no Município, integrando o exer-
cício das atividades informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" 
deste artigo será denominada de Crédito Popular Solidário, sem 
fins lucrativos, com sede e foro na cidade de São Paulo, e se re-
gerá por estatuto próprio e pela legislação ent vigor. 
Art. 2' - O Município só poderá associar-se em Associação 
Civil Ideal que contenha, no seu Estatuto, um Conselho de Ad-
ministração de cuja composição o Município participe, obriga-
toriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em 
maior número, entidades da sociedade civil. 
Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior de-
verá prever obrigatoriamente, além do disposto nos artigos 3' e 
4° da Lei n°9.790)99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos 
destinados pelo Município, em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração 
estatutária relativa à sua finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Asso-
ciação, bem como promova, concomitantemente, o levanta-
mento de recursos proporcionais aos valores por ele inves-
tidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 4°- O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular 
Solidário, deverá observar, ainda, obrigatoriamente, os se-
guintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, 
anualmente, analisarão a regularidade e o funcionamento 
das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo fi-
nanceiro, através dó qual serão concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de 
créditos especiais, à titulo de auxilio financeiro, obedecida 
a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de 
outros entes da Federação, obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 	• 
"d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou pri-

. vadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, es-
trangeiras ou internacionais; 
O de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações 
realizadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social - 
BNDES; 
II! - a disposição de que seus serviços serão prestados de 
forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatí- 
veis a urna remuneração justa do capital em relação às ativi- 

dades produtivas inerentes a pequenos e microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Mu-
nicípio de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, 

• distribuir lucros ou bonificações a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção • 
no mercado de trabalho de jovens, mulheres e portadores de 
deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de 
treinamento para os pequenos e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo finan-
ceiro, previstos no inciso II deste artigo, em nenhuma hipótese 
virão da captação de recursos do público. 
Art. 5° - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o , 
Governo do Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria 
de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização de. 
operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos 
na Lei Estadual n°9.533/97. 
§ 1° - Fica o Município autorizado seriar os Fundos de Inves-
timentos destinados a propiciar recursos para aplicação em mi-
croempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas em-
presas, visando criar alternativa de crédito popular para ge-
ração de emprego e renda.' 
§ - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Cré-
dito previsto no § 2°, do artigo 5°, da Lei Estadual n° 9.533/97. 
§ 3" - 'Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapar-
tidas exigidas por outros entes governamentais para o estabele-
cimento de vínculos e/oti parcerias. 
Art. 6" - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semes-
tralmente, até o 10" dia útil do mês subsequente, à Comissão de 
Atividade Econômica dá Câmara Municipal de São Paulo, rela-
tório descritivo e analítico referente ao montante por ele desti-
nado à Associação Civil Ideal, bem como das aplicações, inves-
timentos realizados, assistência financeira e créditos concedidos. 

Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por 
'conta das dotações próprias do orçamento vigente, suplemen-
tadas se necessário. 
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta lei nó prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art.9°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10- Revogam-se as disposições ein contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de 
abril de 2001, 448° da fundação de São Paulo., 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril 
de 2001. 

RUI GOETIIE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

CÓD. 0233 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 
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São Paulo, 06 de agosto de 2007. 

Memo SGP n° 046/2007 

TID 1782587 

A SGP-3 
Senhora Secretária, 

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao 
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à 
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas, 
referentes aos projetos de lei especificados a seguir: 
562/1996; 291/1996; 664/1996; 743/1996; 520/1996; 
817/1996; 253/1996; 38/1997; 221/1997; 256/1997; 42/1997; 
255/1997; 24/1997; 141/1997; 36/1997; 176/1997; 33/1997; 
300/1997; 320/1997; 12/1997; 270/1997; 653/1997; 896/1997; 
837/1997; 337/1997; 324/1997; 703/1997; 732/1997; 
930/1997; 780/1997; 741/1997; 374/1997; 862/1997; 
1124/1997; 1101/1997; 1141/1997; 988/1997; 967/1997; 
1192/1997; 1103/1997; 211/1998; 315/1998; 53/1998; 
171/1998; 299/1998; 236/1998; e 412/1998. 

Atenciosamente, 

Breno Ga de man 
Secretário GeraParlamentar 

Páácio Anchleta - Maduto Jacarei, 100 Ta° Paulo - 33  CEP 01319-900 fone (11)6829-4000 www.carnara.qlgov.br  
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SESSÃO:4'SE 
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ORADOR:Pres. JE, Gilberto Natalini 
	

DATA: 20-02-01 
	

SEM REVISÃO 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado. 

Passemos à discussão e votação do item. 

Item 1 - "PL 176/97, do Vereador Carlos Neder (PT). Dispõe 

sobre associação do Município à Associação Civil Ideal, denominada de 

Crédito Popular Solidário - CPS, para conceder crédito a micros e 

pequenos empreendedores instalados no Município. Fase da discussão: 

2. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DO AUTOR." 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a palavra, 

para discussão, o nobre Vereador Gilberto Natalini. 

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - 	Sr. Presidente, Srs. 

Vereadores quando tomamos conhecimento do projeto de autoria do nobre 

Vereador Carlos Neder discutimos a matéria na bancada. Evidentemente a 

posição do PSDB é, foi e sempre será favorável a qualquer tipo de 

iniciativa que venha a oferecer crédito e condições de financiamento, 

à população carente objetivando ajudá-la a progredir na vida. 

Na reunião do Colégio de Líderes conversei com o nobre 

Vereador Carlos Neder. O Governo do Estado de São Paulo já tem ações 

para o Banco do Povo que mantém hoje convênio com 81 municípios do 



Folha N.o 
No 
O funcionário 

TécnicoAdrainistrativQ 
RF *MO 

iârir~a iucvalc4 Sgi do- 3U4-  
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 

ROD.: 19 	FOLHA:3 	TAQ.: Valéria 
	

SESSÃO: 007 SO 

ORADOR: C.Fonseca, Presidente, 	 DATA: 20-02 
	

SEM REVISÃO 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está aprovado o 

substitutivo ao PL 176/97, apresentado pelo autor. 

Há sobre a mesa uma emenda ao PL 176/97, apresentada pelo 

autor Vereador Carlos Neder, que será lida. 

É lido o seguinte: 
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